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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Ministro de Estado

Despacho n.o 12 320/2002 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 2.o, 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio para exercer as funções de adjunto do meu Gabinete
de Ministro de Estado o licenciado José Maria Moreira da Silva.

2 — O nomeado é autorizado a exercer as actividades previstas
no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 13 de Maio
de 2002.

13 de Maio de 2002. — O Ministro de Estado e da Defesa Nacional,
Paulo Sacadura Cabral Portas.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 1159/2002. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 108, de 10 de Maio
de 2002, a p. 8583, o despacho n.o 9613/2002, rectifica-se que onde
se lê «nomeio, em regime de requisição, Maria Conceição de Lemos
Pinto Coelho Frutuoso de Melo» deve ler-se «nomeio Maria Con-
ceição de Lemos Pinto Coelho Frutuoso de Melo».

16 de Maio de 2002. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Instituto do Consumidor

Despacho (extracto) n.o 12 321/2002 (2.a série). — Por meu
despacho de 21 de Março de 2002 e por despacho de 16 de Abril
de 2002 do Secretário Regional do Plano e Finanças da Região Autó-
noma da Madeira:

Sara Luísa Abreu Santos Acciaiolli Gouveia, assessora do quadro
da Secretaria Regional do Plano e Finanças da Região Autónoma
da Madeira — autorizada a requisição ao abrigo do disposto no
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 85/85, de 1 de Abril, com efeitos
a partir de 1 de Maio de 2002. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

13 de Maio de 2002. — A Vice-Presidente, Maria de Lurdes Rebelo.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 12 322/2002 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
para exercer funções de assessoria técnica ao meu Gabinete no âmbito
da comunicação social o licenciado Nuno Maria Mariano de Carvalho
Jonet, sendo para o efeito requisitado ao Banco de Portugal, optando
pelo regime remuneratório do lugar de origem, nos termos do n.o 4
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho.

As remunerações e demais regalias e benefícios serão pagos pelo
Banco de Portugal, conforme anuência expressa da instituição, asse-
gurando o Gabinete o seu reembolso.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 22 de Abril
de 2002, inclusive.

17 de Maio de 2002. — A Ministra de Estado e das Finanças, Maria
Manuela Dias Ferreira Leite.

Despacho n.o 12 323/2002 (2.a série). — Exonero, a seu pedido,
com efeitos reportados ao dia 1 de Maio de 2002, a licenciada Maria
Helena Baltazar da Paz Ferreira Duarte do cargo para que fora
nomeada, para a Secção Especializada do Conselho Superior de Finan-
ças para as Reprivatizações, pelo despacho do Ministro das Finanças
n.o 26 094/2000 (2.a série), de 29 de Novembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 294, de 22 de Dezembro de 2000.

17 de Maio de 2002. — A Ministra de Estado e das Finanças, Maria
Manuela Dias Ferreira Leite.

Gabinete do Secretário de Estado
do Tesouro e Finanças

Declaração n.o 159/2002 (2.a série). — Por ter sido publicado
em duplicado, declara-se que deve ser anulada a publicação do des-
pacho n.o 10 429/2002 (2.a série), de 8 de Abril, efectuada no Diário
da República, 2.a série, n.o 113, de 16 de Maio de 2002.

16 de Maio de 2002. — O Chefe do Gabinete, Pedro Pereira
Gonçalves.

Caixa Geral de Aposentações

Aviso n.o 7168/2002 (2.a série). — Em cumprimento no disposto no artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro (Estatuto
da Aposentação), torna-se pública a lista dos aposentados e reformados a seguir identificados que, a partir do próximo mês de Junho,
ou desde as datas que se indicam, passam a ser abonados da respectiva pensão pela Caixa Geral de Aposentações:
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17 de Maio de 2002. — O Presidente do Conselho de Administração, Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.

Declaração n.o 160/2002 (2.a série). — Declara-se que fica sem
efeito a inclusão de Maria Carmo Sousa Campos, costureira da Direc-
ção Regional de Educação de Lisboa, no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 29 de Dezembro de 2001, em virtude de ter sido revogado
o acto que lhe concedeu a aposentação.

17 de Maio de 2002. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.

Rectificação n.o 1160/2002. — Nos números do Diário da Repú-
blica, 2.a série, a seguir indicados, devem ser consideradas as seguintes
rectificaçções:

N.o 300, de 29 de Dezembro de 2001, a p. 21 419, a publicação
referente a Aida Conceição Rodrigues não deve ser consi-
derada sob o título «Ministério do Trabalho e da Solidarie-
dade» mas sim sob o título «Ministério da Saúde», sendo o
serviço a Administração Regional de Saúde do Norte, Sub-
-Região de Saúde de Vila Real;

N.o 50, de 28 de Fevereiro de 2002, a p. 3808, onde se lê «Maria
de Lurdes Alves Bernardino, assistente administrativa prin-
cipal,» deve ler-se «Maria de Lurdes Alves Bernardino, assis-
tente administrativa especialista,»;

N.o 75, de 30 de Março de 2002, a p. 5873, onde se lê «Antónia
Nascimento Costa [. . . ] Escola Secundária de Vinhais,» deve
ler-se «Antónia Nascimento Costa [. . . ] Agrupamento Vertical
de Vinhais,»;

N.o 100, de 30 de Abril de 2002, onde se lê «Celina Maria Rocha
Lopes Costa Melo [. . . ] Escola Básica do 1.o Ciclo n.o 2 de
Brandoa,» deve ler-se «Celina Maria Rocha Lopes Costa Melo
[. . . ] Escola Básica do 1.o Ciclo Sacadura Cabral,»; a p. 7888,
onde se lê «Maria de Lurdes Aires Gaspar Oliveira Mateus
[. . . ] Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Sophia de Mello Breyner
Andresen,» deve ler-se «Maria de Lurdes Aires Gaspar Oli-
veira Mateus [. . . ] Escola Básica do 1.o Ciclo Sacadura
Cabral,» a p. 7891, onde se lê «João Feliciano Alves [. . . ]
Hospital de Curry Cabral,» deve ler-se «João Feliciano Alves
[. . . ] Instituto Português do Sangue,» e, na mesma página,
onde se lê «Manuel Ferreira Jorge [. . . ] Hospitais da Uni-
versidade de Coimbra,» deve ler-se «Manuel Ferreira Jorge
[. . . ] Hospital Distrital de Figueira da Foz,».

17 de Maio de 2002. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho (extracto) n.o 12 324/2002 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral de 7 de Maio de 2002:

Vítor Moreira Matos, electricista principal do ex-QEI — passa à situa-
ção de licença sem vencimento de longa duração nos termos do

n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro,
com efeitos reportados a 9 de Outubro de 1997.

10 de Maio de 2002. — O Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho n.o 12 325/2002 (2.a série). — Nos termos do arti-
go 41.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (Código
do Procedimento Administrativo), designo a chefe da Divisão de Con-
tabilidade, Ana Maria Filipe Duarte Gomes de Abreu, afecta à
9.a Delegação, para substituir a directora de Contabilidade da mesma
Delegação, licenciada Rosa Maria da Costa Cardoso Dias, nas suas
ausências, faltas ou impedimentos, com efeitos reportados a 1 de
Abril de 2002.

15 de Maio de 2002. — Pelo Director-Geral, por delegação, a Sub-
directora-Geral, Ana Maria Gouveia.

Despacho (extracto) n.o 12 326/2002 (2.a série). — Por meu
despacho de 13 de Maio de 2002, proferido por delegação:

Licenciada Kátia Ruth Rodrigues e Aragão Ferreira, contratada, pre-
cedendo concurso externo, aberto pelo aviso n.o 18 622/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 296, de 22 de Dezembro
de 1999, em regime de contrato administrativo de provimento, com
a categoria de técnico superior de orçamento e conta estagiário,
para a frequência de estágio com início em 2 de Maio de 2001 —
nomeada definitivamente, na sequência de concurso e aprovação
em estágio, na categoria de técnico superior de orçamento e conta
da carreira de técnico superior de orçamento e conta do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral, escalão 1, índice 500, com efeitos
reportados a 13 de Maio de 2002.

17 de Maio de 2002. — A Subdirectora-Geral, Ana Maria Gouveia.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Portaria n.o 840/2002 (2.a série). — Considerando que o Regi-
mento de Infantaria n.o 13 tem a sua origem no Batalhão de Infantaria
n.o 13 e foi transformado em regimento na sequência da reorganização
do Exército de 1842, mantendo a sua sede em Vila Real, após deter-
minação inscrita na Ordem do Exército de 31 de Dezembro de 1888,
cumprindo-se a 15 do próximo mês de Junho o 50.o aniversário sobre
a data da inauguração do seu actual aquartelamento;
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Considerando que ao longo de toda a sua história, nomeadamente
o destacamento de uma companhia, em 1908, para a Guiné, durante
as duas Grandes Guerras, contribuiu, em 1918, na acção heróica na
defesa de La Couture no decorrer da Batalha de La Lys, na Flandres
e, em 1940, em Moçambique, com uma unidade expedicionária onde
foi reconhecido o extraordinário e relevante comportamento dos
«Infantes do Marão», consagrado por aqueles que deram a vida no
cumprimento do dever e pelos que, por iguais actos de bravura e
heroicidade, estiveram na origem de elevadas distinções e das mais
altas condecorações e ainda a mobilização de um batalhão a quatro
companhias para Angola, que embarcou no início de 1942 em missão
de soberania;

Considerando o extraordinário esforço do Regimento de Infantaria
n.o 13 no contributo à Guerra do Ultramar, numa primeira fase
(1961-1963), organizando e mobilizando unidades para Angola e
Guiné e, numa segunda fase (a partir de 1963), incorporando e ins-
truindo as várias gerações de jovens a quem era dada uma adequada,
rigorosa e exigente formação técnica, militar e humana, que muito
contribuiu para que se distinguissem de forma mui nobre e honrosa
no cumprimento das suas missões;

Considerando que, desde sempre, o Regimento de Infantaria n.o 13
vem mantendo uma estreita ligação com as autoridades civis e orga-
nismos públicos e privados da região, materializada numa relação
de colaboração e apoio mútuos, onde a solidariedade e o bom enten-
dimento muito têm contribuído para uma melhor efectivação e arti-
culação das acções de apoio, nomeadamente no âmbito do socorro
às populações na sequência das cheias do rio Douro, dos nevões que
decorrem durante o Inverno e na prevenção, combate e rescaldo de
incêndios, realizando desta forma uma autêntica e mui profícua acção
de serviço público;

Considerando que é forte o elo de ligação afectivo da população
da região ao «seu» regimento, e que se vem consolidando no apoio
que este oferece às várias iniciativas de natureza cultural e recreativa,
com especial destaque para a população jovem que frequenta os vários
níveis do ensino escolar existentes na área, numa clara compreensão
da elevada importância da ligação do meio civil ao militar que muito
contribui para um melhor entendimento da realidade actual do Exér-
cito e das Forças Armadas e da importância das suas missões como
resposta às necessidades de defesa e segurança nacionais;

Considerando que o Regimento de Infantaria n.o 13 se tem dis-
tinguido na organização, preparação, instrução, treino e apoio à sus-
tentação das forças nacionais destacadas, constituídas com base no
1.o Batalhão de Infantaria, seu encargo operacional e atribuído à
Brigada Ligeira de Intervenção, nomeadamente:

Na Bósnia-Herzegovina (de 15 de Julho de 1998 a 15 de Janeiro
de 1999), com o Agrupamento ALFA integrado na Força Inter-
nacional de Segurança SFOR;

No Kosovo (de 11 de Fevereiro a 11 de Agosto de 2000), com
o Agrupamento CHARLIE integrado na Força Internacional
de Segurança KFOR;

Em Timor Lorosae (desde 12 de Outubro de 2001) com o
1.o Batalhão de Infantaria integrado na Força de Manutenção
de Paz da UNTAET;

Considerando que do cumprimento de todas estas missões de apoio
resultou o reconhecimento pelo extraordinário comportamento, des-
tacado nível de desempenho e elevado profissionalismo de todos os
militares, manifestado por diversas entidades, militares e civis, nacio-
nais e estrangeiras, e que muito dignificam e prestigiam a Instituição
Militar e o País;

Considerando que o meio século de vivência no actual aquarte-
lamento constitui um momento oportuno e adequado para dar justo
e público testemunho do que tem sido a excepcional e altamente
dignificante acção do Regimento de Infantaria n.o 13 e do seu valo-
rosíssimo contributo para o cumprimento das missões do Exército
e das Forças Armadas no âmbito da defesa nacional e dos compro-
missos internacionais assumidos, que sucessivas gerações de distintos
e brilhantes militares souberam devotada e abnegadamente garantir;

Considerando, assim, que o Regimento de Infantaria n.o 13 tem
vindo a prestar ao longo de mais de um século de existência, em
Vila Real, extraordinários, relevantes e muito distintos serviços, de
que, manifestamente, resultou honra e lustre para a Instituição Militar
e para o País;

Nestes termos:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e da Defesa Nacional,

ao abrigo do artigo 31.o e de acordo com o artigo 24.o, ambos do
Regulamento da Medalha Militar e das Medalhas Comemorativas
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/71, de 20
de Dezembro, condecorar com a medalha de ouro de serviços distintos
o Regimento de Infantaria n.o 13.

17 de Maio de 2002. — O Ministro de Estado e da Defesa Nacio-
nal, Paulo Sacadura Cabral Portas.

Gabinete do Secretário de Estado da Defesa
e Antigos Combatentes

Despacho n.o 12 327/2002 (2.a série). — 1 — Tornando-se indis-
pensável dotar o meu Gabinete de um técnico especializado para
assessoria nas áreas orçamental e financeira para a realização de estu-
dos de carácter extraordinário, tendo em atenção as competências
que me foram delegadas através do despacho n.o 10 763/2002, de
21 de Abril, do Ministro de Estado e da Defesa Nacional, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 114, de 17 de Maio de 2002,
e considerando que o Dr. Rodrigo Maria Santos de Mello Gonçalves
reúne um conjunto de características profissionais que o tornam ade-
quado ao desempenho de tais funções, nomeio, ao abrigo dos arti-
gos 2.o, n.os 3 e 4, e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
o Dr. Rodrigo Maria Santos de Mello Gonçalves assessor do meu
Gabinete.

2 — A presente nomeação é a tempo completo, sendo atribuída
ao nomeado a remuneração mensal correspondente ao vencimento,
às despesas de representação e ao subsídio de almoço fixados para
os adjuntos de gabinetes ministeriais, bem como, nos meses em que
tal se justifique, subsídios de férias e de Natal.

3 — O nomeado terá direito, em caso de deslocação oficial em
território nacional ou ao estrangeiro, ao abono das correspondentes
despesas de transporte e de ajudas de custo de montante igual ao
fixado para os adjuntos.

4 — A presente nomeação terá a duração de um ano, sendo auto-
maticamente renovável por iguais períodos de tempo, salvo comu-
nicação em contrário.

5 — O despacho produz efeitos desde 8 de Abril de 2002.

17 de Maio de 2002. — O Secretário de Estado da Defesa e Antigos
Combatentes, Henrique José Praia da Rocha de Freitas.

Despacho n.o 12 328/2002 (2.a série). — 1 — Tornando-se indis-
pensável, por força das competências que me foram delegadas através
do despacho n.o 10 763/2002, de 21 de Abril, do Ministro de Estado
e da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 114, de 17 de Maio de 2002, em particular todas aquelas que
respeitam aos assuntos dos antigos combatentes, dotar o meu Gabinete
de um especialista em secretariado e considerando que reúne um
conjunto de características profissionais, resultantes da experiência
adquirida ao longo da sua carreira, que a tornam adequada ao desem-
penho de tais funções, nomeio, ao abrigo dos artigos 2.o, n.os 3 e
4, e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, Rosa Maria Marques
para desempenhar funções de secretariado no meu Gabinete, sendo
para o efeito requisitada à Câmara Municipal de Lisboa.

2 — Com a presente nomeação é atribuída à nomeada a remu-
neração mensal correspondente ao vencimento e ao subsídio de
almoço fixados para as secretárias pessoais de gabinetes ministeriais,
bem como, nos meses em que tal se justifique, subsídios de férias
e de Natal.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 8 de Abril de 2002.

17 de Maio de 2002. — O Secretário de Estado da Defesa e Antigos
Combatentes, Henrique José Praia da Rocha de Freitas.

Despacho n.o 12 329/2002 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 26.o e 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto,
autorizo o pessoal colocado no meu Gabinete, e a que se referem
as alíneas b) e c) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma, a prestar
trabalho extraordinário, nocturno e em dias de descanso semanal e
feriados no corrente ano de 2002.

17 de Maio de 2002. — O Secretário de Estado da Defesa e Antigos
Combatentes, Henrique José Praia da Rocha de Freitas.

Serviço de Polícia Judiciária Militar

Despacho n.o 12 330/2002 (2.a série):

José Júlio Estróia Faleiro, Rui Manuel Fonseca Vaz Soares e Dia-
mantino Figueiredo Gonçalves — nomeados, após concurso, nos
termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, na categoria de motorista de ligeiros do quadro do
pessoal civil do Serviço de Polícia Judiciária Militar. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2002. — O Director, J. Fernando Governo dos Santos
Maia, major-general.
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Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Listagem n.o 147/2002. — Por despacho de 19 de Novembro de 2001 do TGen AGE, foram reclassificados, ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, os funcionários
a seguir indicados, com efeitos reportados a 1 de Agosto de 2000, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 128.o do CPA:

Situação actual Situação para que transita

Grupo de pessoal Carreira Categoria Grupo de pessoal Carreira CategoriaÍndice/
escalão

Índice/
escalão

Nome

Ângela Maria Mendes Gonçalves (a) . . . . . Auxiliar . . . . . . . . Auxiliar de serviços . . . Auxiliar de serviços . . . 3/137 Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxi l iar de acção
médica.

Auxiliar de acção
médica.

2/137

António José Pinto Teixeira (b) . . . . . . . . . . Operário . . . . . . . Operário qualificado
electricista.

Operário . . . . . . . . . . . 4/230 Operário . . . . . . . . . . . Operário altamente
qualificado electri-
cista de automóveis.

Operário principal . . . 2/235

Beatriz Fernandes dos Santos Franco (a) . . . Auxiliar . . . . . . . . Auxiliar de serviços . . . Auxiliar de serviços . . . 7/176 Auxiliar . . . . . . . . . . . . Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro . . . . . . . . 6/181
Balbina Calixto Vicente Andrade (b) . . . . . Auxiliar . . . . . . . . Auxiliar de serviços . . . Auxiliar de serviços . . . 7/176 Auxiliar . . . . . . . . . . . . Copeiro . . . . . . . . . . . . Copeiro . . . . . . . . . . . 6/176
Carlos Manuel Godinho Faria (c) . . . . . . . . Operário . . . . . . . Operário qualificado

serralheiro.
Operário . . . . . . . . . . . 8/225 Operário . . . . . . . . . . . Operário qualificado

bate-chapas.
Operário . . . . . . . . . . 8/225

Gracinda de Jesus Pereira Sousa Oli-
veira (b).

Auxiliar . . . . . . . . Auxiliar de serviços . . . Auxiliar de serviços . . . 5/157 Auxiliar . . . . . . . . . . . . Copeiro . . . . . . . . . . . . Copeiro . . . . . . . . . . . 4/157

João Alves da Costa Lourenço (c) . . . . . . . . Operário . . . . . . . Operário qualificado
serralheiro.

Operário . . . . . . . . . . . 7/205 Operário . . . . . . . . . . . Operário altamente
qualificado solda-
dor.

Operário . . . . . . . . . . 4/215

Luís da Silva Lopes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . Assistente administra-
tivo.

Encarregado de servi-
ços.

8/205 Operário . . . . . . . . . . . Operário qualificado
serralheiro.

Operário . . . . . . . . . . 7/205

Maria da Graça Marques Martins (a) . . . . . Administrativo . . . Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

1/215 Técnico de diagnós-
tico e terapêutica.

Técnico de radiologia Técnico de 2.a classe 1/110

Maria de Fátima dos Santos Ferreira (a) . . . Auxiliar . . . . . . . . Auxi l iar de acção
médica.

Auxi l iar de acção
médica.

7/191 Operário . . . . . . . . . . . Operário qualificado
costureiro.

Operário . . . . . . . . . . 6/191

Maria de Lurdes Cardinho Martins (b) . . . . Auxiliar . . . . . . . . Auxiliar de serviços . . . Auxiliar de serviços . . . 4/147 Auxiliar . . . . . . . . . . . . Copeiro . . . . . . . . . . . . Copeiro . . . . . . . . . . . 3/147
Maria do Rosário Cadete Figueiredo

Caeiro (a).
Auxiliar . . . . . . . . Auxiliar de serviços . . . Auxiliar de serviços . . . 3/137 Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxi l iar de acção

médica.
Auxiliar de acção

médica.
2/137

Maria Francisca da Reis Cascalheira (a) . . . Auxiliar . . . . . . . . Auxiliar de serviços . . . Auxiliar de serviços . . . 1/118 Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxi l iar de acção
médica.

Auxiliar de acção
médica.

1/127

Maria João Marques Pires (b) . . . . . . . . . . . Técnico superior Técnica superior de
história.

Técnico superior de
1.a classe.

1/460 Técnico superior . . . . Técnica superior de
arquivo.

Técnico superior de
1.a classe.

1/460

Maria Josefa Paulino Lavado Mourinho (b) Auxiliar . . . . . . . . Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro . . . . . . . . . 8/210 Auxiliar . . . . . . . . . . . . Auxi l iar de acção
médica.

Auxiliar . . . . . . . . . . . –/210

Maria Leonor Gomes da Silva Henri-
ques (b).

Auxiliar . . . . . . . . Auxiliar de serviços . . . Auxiliar de serviços . . . 5/157 Auxiliar . . . . . . . . . . . . Copeiro . . . . . . . . . . . . Copeiro . . . . . . . . . . . 4/162

Maria Madalena da Costa Graça (a) . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . Auxiliar de serviços . . . Auxiliar de serviços . . . 7/176 Auxiliar . . . . . . . . . . . . Copeiro . . . . . . . . . . . . Copeiro . . . . . . . . . . . 6/176
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Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 841/2002 (2.a série). — Por portaria de 24 de Abril
de 2002 do GEN CEME foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o MAJ MED 09891181, Luís Manuel Lopes Gusmão.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2002, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga de qualquer quadro especial (QQEsp), aprovado pelo despacho
n.o 53/CEME/02, de 27 de Março.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR MED 14347681, Nuno António Martins Canas
Mendes.

6 de Maio de 2002. — O Chefe da Repartição, José Caetano de
Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 842/2002 (2.a série). — Por portaria de 24 de Abril
de 2002 do GEN CEME foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o MAJ FARM 04608180, Carlos Alberto do Amaral Souto.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2002, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga de qualquer quadro especial (QQEsp), aprovado pelo despacho
n.o 53/CEME/02, de 27 de Março.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR FARM 14275080, João António Lopes dos
Reis.

6 de Maio de 2002. — O Chefe da Repartição, José Caetano de
Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 843/2002 (2.a série). — Por portaria de 24 de Abril
de 2002 do GEN CEME foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o MAJ VET 00099984, Adérito José Nunes Galvão.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2002, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga de qualquer quadro especial (QQEsp), aprovado pelo despacho
n.o 53/CEME/02, de 27 de Março.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR VET 16476682, Alfredo Manuel Martins de
Sousa.

6 de Maio de 2002. — O Chefe da Repartição, José Caetano de
Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 844/2002 (2.a série). — Por portaria de 24 de Abril
de 2002 do GEN CEME foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o MAJ TMANTM 7687774, Luís Rodrigues Teixeira Borges.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2002, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga de qualquer quadro especial (QQEsp), aprovado pelo despacho
n.o 53/CEME/02, de 27 de Março.
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Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR TMANTM 14330974, António Sénico da Costa
Fangueiro.

6 de Maio de 2002. — O Chefe da Repartição, José Caetano de
Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 845/2002 (2.a série). — Por portaria de 24 de Abril
de 2002 do GEN CEME foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o MAJ TMANTM 73800572, Rui Manuel Carrilho Garcia
Serra Frazão.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2002, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga de qualquer quadro especial (QQEsp), aprovado pelo despacho
n.o 53/CEME/02, de 27 de Março.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR TMANTM 76807774, Luís Rodrigues Teixeira
Borges.

6 de Maio de 2002. — O Chefe da Repartição, José Caetano de
Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 846/2002 (2.a série). — Por portaria de 24 de Abril
de 2002 do GEN CEME foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o MAJ TMANMAT 14797475, João Tavares Tomás.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2002, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga de qualquer quadro especial (QQEsp), aprovado pelo despacho
n.o 53/CEME/02, de 27 de Março.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR TMANMAT 32255760, António Barreto
Martins.

6 de Maio de 2002. — O Chefe da Repartição, José Caetano de
Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 847/2002 (2.a série). — Por portaria de 24 de Abril
de 2002 do GEN CEME foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o MAJ SGE 19141473, Rafael Manuel Pereira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2002, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga de qualquer quadro especial (QQEsp), aprovado pelo despacho
n.o 53/CEME/02, de 27 de Março.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR SGE 09446474, Eduardo dos Santos Paiva.

6 de Maio de 2002. — O Chefe da Repartição, José Caetano de
Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 848/2002 (2.a série). — Por portaria de 24 de Abril
de 2002 do GEN CEME foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o MAJ SGE 09161972, José Abílio Torrão Vaz.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2002, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga de qualquer quadro especial (QQEsp), aprovado pelo despacho
n.o 53/CEME/02, de 27 de Março.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR SGE (19141473) Rafael Manuel Pereira.

6 de Maio de 2002. — O Chefe da Repartição, José Caetano de
Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 849/2002 (2.a série). — Por portaria de 24 de Abril
de 2002 do GEN CEME foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o MAJ SGE 07861976, António Júlio Piçarra Chaves.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2002, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga de qualquer quadro especial (QQEsp), aprovado pelo despacho
n.o 53/CEME/02, de 27 de Março.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR SGE 09161972, José Abílio Torrão Vaz.

6 de Maio de 2002. — O Chefe de Repartição, José Caetano de
Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 850/2002 (2.a série). — Por portaria de 24 de Abril
de 2002 do GEN CEME foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o MAJ SGE 17446271, José da Graça Valente Melato.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2002, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro, pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR SGE 07861976, António Júlio Piçarra Chaves.

6 de Maio de 2002. — O Chefe de Repartição, José Caetano de
Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 851/2002 (2.a série). — Por portaria de 24 de Abril
de 2002 do GEN CEME foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o MAJ SGE 08905374, Daniel Francisco Silva Coelho de
Moura.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2002, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga de qualquer quadro especial (QQEsp), aprovado pelo despacho
n.o 53/CEME/02, de 27 de Março.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR SGE 17446271, José da Graça Valente Melato.

6 de Maio de 2002. — O Chefe de Repartição, José Caetano de
Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 852/2002 (2.a série). — Por portaria de 24 de Abril
de 2002 do GEN CEME foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o MAJ SGPQ 12038079, João Batista Oliveira Gomes.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2002, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.
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Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga de qualquer quadro especial (QQEsp), aprovado pelo despacho
n.o 53/CEME/02, de 27 de Março.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR SGPQ 00597777, Eugénio Mendes Godinho.

6 de Maio de 2002. — O Chefe de Repartição, José Caetano de
Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 853/2002 (2.a série). — Por portaria de 24 de Abril
de 2002 do GEN CEME foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o MAJ SGPQ 14387879, Vítor Manuel Vaz Pereira Hono-
rato.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2002, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga de qualquer quadro especial (QQEsp), aprovado pelo despacho
n.o 53/CEME/02, de 27 de Março.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR SGPQ 12038079, João Batista Oliveira Gomes.

6 de Maio de 2002. — O Chefe de Repartição, José Caetano de
Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 854/2002 (2.a série). — Por portaria de 24 de Abril
de 2002 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o MAJ SGPQ 12171378, José Manuel Casimiro Cação.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2002, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga de qualquer quadro especial (QQEsp), aprovado pelo despacho
n.o 53/CEME/02, de 27 de Março.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR SGPQ 14387879, Vítor Manuel Vaz Pereira
Honorato.

6 de Maio de 2002. — O Chefe de Repartição, José Caetano de
Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 855/2002 (2.a série). — Por portaria de 24 de Abril
de 2002 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o MAJ QTS 60541767, Gabriel Pereira Resende.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2002, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro, pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR QTS 03838966, António Mendes da Cruz.

6 de Maio de 2002. — O Chefe de Repartição, José Caetano de
Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 856/2002 (2.a série). — Por portaria de 24 de Abril
de 2002 do GEN CEME foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o MAJ QTS 03653267, Vasco Vieira dos Santos.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2002, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga de qualquer quadro especial (QQEsp), aprovado pelo despacho
n.o 53/CEME/02, de 27 de Março.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR QTS 60541767, Gabriel Pereira Resende.

6 de Maio de 2002. — O Chefe de Repartição, José Caetano de
Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 857/2002 (2.a série). — Por portaria de 24 de Abril
de 2002 do GEN CEME foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o MAJ QTS 00326367, Jorge David Correia Gonçalves
Magno.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2002, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga de qualquer quadro especial (QQEsp), aprovado pelo despacho
n.o 53/CEME/02, de 27 de Março.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR QTS 03653267, Vasco Vieira dos Santos.

6 de Maio de 2002. — O Chefe de Repartição, José Caetano de
Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 858/2002 (2.a série). — Por portaria de 24 de Abril
de 2002 do GEN CEME foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o MAJ QTS 08286366, Luís Manuel Coimbra.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2002, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga de qualquer quadro especial (QQEsp), aprovado pelo despacho
n.o 53/CEME/02, de 27 de Março.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR QTS 00326367, Jorge David Correia Gonçalves
Magno.

6 de Maio de 2002. — O Chefe de Repartição, José Caetano de
Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 859/2002 (2.a série). — Por portaria de 24 de Abril
de 2002 do GEN CEME foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o MAJ QTS 31687062, Fernando Manuel da Silveira
Carrega.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 11 de Janeiro
de 2002, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga de qualquer quadro especial (QQEsp), aprovado pelo despacho
n.o 53/CEME/02, de 27 de Março.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR QTS 05767066, Emídio Ferreira Aguiar.

6 de Maio de 2002. — O Chefe de Repartição, José Caetano de
Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 860/2002 (2.a série). — Por portaria de 9 de Maio
de 2002 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi recons-
tituída a carreira do militar nos diferentes postos, por se encontrar
abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da
Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugado com a redacção dada
pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000, de 7 de Novembro, COR
ART (REF) 46420556, Carlos Afonso da Fonseca Alferes.
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Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção de anti-
guidade, conforme se indica:

Alferes — com a antiguidade de 1 de Novembro de 1960;
Tenente — com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1962;
Capitão — com a antiguidade de 15 de Junho de 1964;
Major — com a antiguidade de 1 de Janeiro de 1974;
Tenente-coronel — com a antiguidade de 31 de Março de 1981;
Coronel — com a antiguidade de 27 de Março de 1987.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de artilharia 50581911, Gilberto Coelho Albuquer-
que, e à direita do coronel de artilharia 50582011, Joaquim Ruivo
de Oliveira.

Transitou para a situação de reserva por limite de idade desde
30 de Março de 1994, mantendo-se ao serviço até ser desligado desde
a 1 de Janeiro de 2000. Regressou à efectividade do serviço desde
18 de Julho de 2000 e desligado do mesmo por ter transitado para
a situação de reforma desde 30 de Março de 2002. Considerando
a antiguidade no posto de coronel (27 de Março de 1987), tem direito
à remuneração pelo seu posto no 3.o escalão, índice 530, nos termos
do n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.
Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se em con-
formidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de
8 de Agosto.

6 de Maio de 2002. — O Chefe da Repartição, José Caetano de
Almeida e Sousa, COR ART.

Comando da Região Militar do Norte

Despacho n.o 12 331/2002 (2.a série). — Delegação de compe-
tências no âmbito do serviço de justiça da RMN. — Nos termos do
n.o 3 do artigo 226.o do CJM, delego no 2.o comandante da Região
Militar do Norte, major general Eduardo Augusto Carneiro Teixeira,
os poderes que me são conferidos pelo Código de Justiça Militar,
com excepção dos processos em que sejam arguidos oficiais dos qua-
dros permanentes.

14 de Maio de 2002. — O Comandante da RMN, Cipriano de Sousa
Fernandes Alves, tenente-general.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 861/2002 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 288.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelos Decretos-Leis n.os 66/2001, de 22 de Fevereiro,
e 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de oficiais JUR:

Tenente-coronel:

MAJ JUR Q 045220-D, Luís Car los Maio dos Santos
Silva — GCEMFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial.
Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 20 de Abril

de 2002.
É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,

nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

22 de Abril de 2002. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 862/2002 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção

estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea c) do artigo 288.o do EMFAR aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o disposto
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando
as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho,
e pelos Decretos-Leis n.os 66/2001, de 22 de Fevereiro, e 232/2001,
de 25 de Agosto:

Quadro de oficiais ENGAED:

Major:

CAP ENGAED Q 020801-K José Maurício Rosmaninho Guio-
mar — DI.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de adido do MAJ ENGAED 074458-B, António
Manuel Cadete Boné de Almeida Milhano, verificada em 3 de Janeiro
de 2002.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 3 de Janeiro
de 2002.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

22 de Abril de 2002. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 863/2002 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelos Decretos-Leis n.os 66/2001, de 22 de Fevereiro,
e 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de oficiais TODCI:

Major:

CAP TODCI Q 042144-J, Carlos Manuel Almendra Fer-
reira — COAA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do MAJ TODCI 016530-B, António Oliveira
da Silva, verificada em 8 de Abril de 2002.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 8 de Abril
de 2002.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

22 de Abril de 2002. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 864/2002 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelos Decretos-Leis n.os 66/2001, de 22 de Fevereiro,
e 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de oficiais TMAEQ:

Major:

CAP TMAEQ Q 058582-D, Carlos Alberto Monteiro de Oli-
veira — DMA/RA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do MAJ TMAEQ 009048-E, Óscar Fer-
reira Lopes, verificada em 15 de Março de 2002.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 15 de Março
de 2002.
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É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

22 de Abril de 2002. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 865/2002 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados sejam
promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea e) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto, com a redacção dada pela Lei
n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea e) do artigo 288.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelos Decretos-Leis n.os 66/2001, de 22 de Fevereiro,
e 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de oficiais ENGEL:

Coronel:

TCOR ENGEL ADCN 036598-L, José David Moura Mar-
ques — NAPMA.

TCOR ENGEL Q 036597-B, Jorge Manuel Caldeira Aires, CLAFA.

O primeiro oficial mantém-se na situação de adido em comissão
normal, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, e o segundo ocupa
a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela passagem à situa-
ção de adido em comissão normal do COR ENGEL 023210-G, Antó-
nio Manuel Rodrigues de Almeida, verificada em 15 de Abril de
2002.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 15 de
Abril de 2002.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

29 de Abril de 2002. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Despacho n.o 12 332/2002 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nas alíneas a) e e) do n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 111/91, de 29
de Agosto, é nomeado comandante da Zona Aérea dos Açores o
major general piloto aviador 001942-K, Jorge Manuel Antunes de
Andrade, em substituição do major general 000265-J, Fernando Her-
nâni Duarte Caetano Mendes, que pelo presente despacho é exo-
nerado do referido cargo por transitar para a situação de reserva.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 11 de Junho de
2002.

14 de Maio de 2002. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Despacho n.o 12 333/2002 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nas alíneas a) e e) do n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 111/91, de 29
de Agosto, é nomeado director de Pessoal da Força Aérea, em acu-
mulação com as funções de director de Instrução, o major general
piloto aviador 013012-F, Luís Filipe Montes Palma de Figueiredo,
em substituição do major general piloto aviador 001942-K, Jorge
Manuel Antunes de Andrade, que pelo presente despacho é exonerado
do referido cargo por ter sido nomeado para o exercício de outras
funções.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 3 de Junho de
2002.

16 de Maio de 2002. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Portaria n.o 866/2002 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os militares em seguida mencionados
tenham o posto que lhes vai indicado, por satisfazerem as condições
gerais e especiais de promoção estabelecidas respectivamente no
artigo 56.o do Estatuto dos Militares das Formas Armadas aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e na alínea a) do n.o 1
do artigo 374.o do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,

de 24 de Janeiro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92,
de 31 de Julho:

Alferes:

Oficiais TINF:

ASPOF TINF 129973-F, Eduardo Manuel Coelho Luís — DINFA.
ASPOF TINF 129971-K, Miguel Ferreira Machado — DINFA.
ASPOF TINF 129972-H, Bruno Fabiano Ferreira Monteiro Tei-

xeira — BALUM.
ASPOF TINF 130033-E, Renato Vicente do Espírito Santo

Lobo — DINFA.
ASPOF TINF 129780-F, Ricardo Sérgio Caetano Ferreira

Lopes — DINFA.
ASPOF TINF 129772-E, Sandra Crist ina Henriques da

Silva — COFA.
ASPOF TINF 129966-C, Hélder Nuno da Silva Fernandes —

DGMFA.
ASPOF TINF 129970-A, Nádia Solange Melo Pereira Soares —

CFMTFA.

Oficiais TOCART:

ASPOF TOCART 129974-D, Pedro Alexandre dos Santos Lou-
reiro — BA4.

ASPOF TOCART 129975-B, Rodrigo Miguel da Luz Quintas — BA4.
ASPOF TOCART 129977-J, Rute Fernandes de Sousa Belchior —

BA1.
ASPOF TOCART 130001-G, Hugo Miguel Veiga da Costa — BA11.
ASPOF TOCART 130010-F, Nuno Miguel Santos da Silva — BA4.
ASPOF TOCART 130011-D, Bruno Rafael Vieira Guerra — BA4.

Oficiais TODCI:

ASPOF TODCI 130013-L, Jorge Amaro Pereira Durão — COFA.
ASPOF TODCI 129991-D, Bruno Manuel Horta Santos — COFA.
ASPOF TODCI 129989-B, Paulo Fernando Felicidade Jones dos

Santos — COFA.
ASPOF TODCI 129988-D, Miguel Ângelo Reis Soares — COFA.
ASPOF TODCI 130014-J, Tiago Manuel de Almeida Teodósio de

Aguilar Serra — COFA.

Oficiais TMMEL:

ASPOF TMMEL 129983-C, José Manuel Rocha Leite — CFMTFA.
ASPOF TMMEL 129978-G, Rui Miguel da Anunciação

Mira — DGMFA.
ASPOF TMMEL 129980-J, Filipe Manuel Marques Vinhais — BA6.
ASPOF TMMEL 129979-E, Luís Carlos Rebelo de Castro — DE.
ASPOF TMMEL 129982-E, Nuno Henrique da Silva Mendes — BA1.
ASPOF TMMEL 129981-G, Paulo Alexandre Guerreiro

Dâmaso —BA11.

Oficiais TMAEQ:

ASPOF TMAEQ 129987-F, Nuno Paredes Valpaços — DMA.
ASPOF TMAEQ 129986-H, Pedro Miguel Ruivo Lopes Cintra —

BA6.
ASPOF TMAEQ 129985-K, Rui Pedro Massa de Andrade — BA5.
ASPOF TMAEQ 129984-A, Ulisses Ricardo Gomes de Freitas —

BA11.

Oficiais TPAA:

ASPOF TPAA 129968-K, Fausto Henrique Correia dos San-
tos — AFA.

ASPOF TPAA 129963-J, Gonçalo Filipe Lourenço Machado — CRM.
ASPOF TPAA 129969-H, Ana Marisa Simões Raposo — ISFA.
ASPOF TPAA 129967-A, Daniel Oliveira de Sousa — SA-CLAFA.
ASPOF TPAA 129961-B, Nuno Miguel da Silva Tavares — CFMTFA.
ASPOF TPAA 129965-E, Susana Catarina Almeida Fon-

seca — CFMTFA.
ASPOF TPAA 129964-G, Liliana dos Santos Tavares — CFMTFA.
ASPOF TPAA 129960-D, Ana Isabel Machado das Dores — CTA.
ASPOF TPAA 129962-L, Luís Filipe Teixeira de Oliveira — DA.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 19 de
Novembro de 2001.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

15 de Março de 2002. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea, Rui
Alberto Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.
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Despacho n.o 12 334/2002 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os sargentos em seguida men-
cionados sejam promovidos ao posto de sargento-mor do quadro de
sargentos MELECA, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a)
do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazerem as
condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
na alínea d) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o do mesmo Estatuto,
com a redacção dada pela Lei n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na
alínea d) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando as alterações
introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, pelo Decreto-Lei
n.o 66/2001, de 22 de Fevereiro, e pelo Decreto-Lei n.o 232/2001,
de 25 de Agosto, os seguintes militares:

SCH MELECA ADCN 013694-J, José António Gonçalves Mar-
tinho — IASFA.

SCH MELECA Q 014049-L, Luís Campos Pereira — BA6.

O primeiro destes militares mantém-se na situação de adido em
comissão normal, ao abrigo do artigo 192.o do EMFAR e o segundo
preenche a vaga de SMOR MELECA que, nos termos do n.o 5 do
artigo 166.o do EMFAR, se encontrava transitoriamente ocupada pelo
SCH MELECA 016394-F, Joaquim Pimentel Ferreira Caria, o qual
passa a preencher a vaga de SCH MELECA deixada em aberto por
esta promoção.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Janeiro
de 2002.

Ficam colocados na respectiva lista de antiguidade por esta ordem
à esquerda do SMOR MELECA 014047-D, Ilídio da Glória Águas.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

15 de Abril de 2002. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea, Rui Alberto
Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.

Despacho n.o 12 335/2002 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 4
do artigo 166.o, do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazer as condições gerais
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c)
do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o do mesmo Estatuto, com a redacção
dada pela Lei n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea c) do n.o 1
do artigo 331.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando as alterações introduzidas
pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e pelos Decretos-Leis
n.os 66/2001, de 22 de Fevereiro, e 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de sargentos MELIAV:

Sargento-chefe:

SAJ MELIAV Q 013682-E, Adelino Cardial Martins — BA1.

Ao abrigo do n.o 5 do artigo 166.o do EMFAR, ocupa a vaga
de SMOR MELIAV que se encontrava transitoriamente preenchida
nos mesmos termos, tendo ficado em aberto pela passagem à situação
de reserva do SCH MELIAV 013413-K, João Duarte Ribeiro Marques,
verificada em 11 de Março de 2002.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 11 de Março
de 2002.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

15 de Abril de 2002. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea, Rui
Alberto Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.

Despacho n.o 12 336/2002 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto, com a redacção dada pela Lei
n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea c) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25

de Junho, considerando as alterações introduzidas pela Lei
n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e pelos Decretos-Leis n.os 66/2001,
de 22 de Fevereiro, e 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de sargentos OPCOM:

Sargento-chefe:

SAJ OPCOM ADCN 018942-B, Albertino Gomes de Sá
Velho — EMGFA.

Nos termos do artigo 192.o do EMFAR, mantém-se na situação
de adido, em comissão normal, pelo que não preenche a vaga em
aberto no respectivo quadro especial, a qual continua transitoriamente
ocupada pelo SAJ OPCOM 037741-E, Rui Manuel Nogueira Alves,
ao abrigo do n.o 5 do artigo 166.o do mesmo Estatuto.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 3 de Feve-
reiro de 2002.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

15 de Abril de 2002. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea, Rui
Alberto Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.

Despacho n.o 12 337/2002 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os sargentos em seguida men-
cionados sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do
n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o do mesmo Estatuto, com a redacção
dada pela Lei n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea c) do n.o 1
do artigo 331.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando as alterações introduzidas
pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e pelos Decretos-Leis
n.os 66/2001, de 22 de Fevereiro, e 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de sargentos MMA:

Sargento-chefe:

SAJ MMA Q 018106-E, Alberto Manuel Guerreiro dos Reis — AFA.
SAJ MMA Q 029501-K, António Rogélio Rosa Rêgo — CFMTFA.

Preenchem as vagas em aberto no respectivo quadro especial pelas
passagens à situação de reserva dos SCH MMA 017517-L, Cândido
Gonçalves Martins, e SCH MMA 014609-K, Daniel Maria Braz, veri-
ficadas em 1 de Fevereiro de 2002.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Feve-
reiro de 2002.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

15 de Abril de 2002. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea, Rui
Alberto Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.

Despacho n.o 12 338/2002 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelos Decretos-Leis n.os 66/2001, de 22 de Fevereiro,
e 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de sargentos SAS:

Sargento-ajudante:

1SAR SAS Q 042985-G, António Francisco da Silva Casca-
lheira — DP.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do SAJ SAS 030725-E, Vítor Manuel
da Cruz Menino, verificada em 4 de Março de 2002.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 4 de Março
de 2002.
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É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

19 de Abril de 2002. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea, Rui
Alberto Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.

Despacho n.o 12 339/2002 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelos Decretos-Leis n.os 66/2001, de 22 de Fevereiro,
e 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de sargentos BF:

Sargento-ajudante:

1SAR BF Q 049067-K, Manuel Fernando Rodrigues Gas-
par — BANDMUS.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do SAJ BF 050001-B, Joaquim José Nunes
de Sá, verificada em 1 de Abril de 2002.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Abril
de 2002.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

19 de Abril de 2002. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea, Rui
Alberto Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.

Despacho n.o 12 340/2002 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os sargentos em seguida men-
cionados sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b) do
n.o 1 do artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1
do artigo 331.o do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando as alterações introduzidas
pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e pelos Decretos-Leis
n.os 66/2001, de 22 de Fevereiro, e 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de sargentos MELECA:

Sargento-ajudante:

1SAR MELECA Q 029307-F, José Carlos Tomé da Silva — COAA.
1SAR MELECA Q 032057-K, Fernando Jorge da Costa Gar-

cia — BA6.

Preenchem as vagas em aberto no respectivo quadro especial pelas
passagens à situação de reserva dos SAJ MELECA 014540-J, Rogério
Alexandre de Brito Lopes, e SAJ MELECA 013701-E, Vítor Manuel
Ferreira Lopes, verificadas, respectivamente, em 28 de Fevereiro e
18 de Março de 2002.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos, respectivamente,
desde 28 de Fevereiro e 18 de Março de 2002.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

19 de Abril de 2002. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea, Rui
Alberto Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.

Despacho n.o 12 341/2002 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 4
do artigo 166.o, do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazer as condições gerais
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b)
do n.o 1 do artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1

do artigo 331.o do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando as alterações introduzidas
pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e pelos Decretos-Leis
n.os 66/2001, de 22 de Fevereiro, e 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de sargentos SAS:

Sargento-ajudante:

1SAR SAS Q 031806-L, Arlindo Gomes Vieira Amorim — BA 5.

Ao abrigo do n.o 5 do artigo 166.o do EMFAR, ocupa transito-
riamente a vaga de SMOR SAS em aberto no respectivo quadro
especial pela passagem à situação de reserva do SMOR SAS 010647-L,
Francisco Chefe Batista, verificada em 16 de Janeiro de 2002.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 16 de Janeiro
de 2002.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

19 de Abril de 2002. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea, Rui
Alberto Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.

Despacho n.o 12 342/2002 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelos Decretos-Leis n.os 66/2001, de 22 de Fevereiro,
e 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de sargentos OPCART:

Sargento-ajudante:

1SAR OPCART Q 037609-E, José Manuel Mendes Lopes — BA 6.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do SAJ OPCART 019135-D, Heitor
Manuel Lobão Gomes, verificada em 1 de Abril de 2002.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Abril
de 2002.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

19 de Abril de 2002. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea, Rui
Alberto Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.

Despacho n.o 12 343/2002 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelos Decretos-Leis n.os 66/2001, de 22 de Fevereiro,
e 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de sargentos OPMET:

Sargento-ajudante:

1SAR OPMET Q 037573-L, Rodrigo Manuel Aparício Dias — COFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de adido em comissão normal do SAJ OPMET
033707-C, Rui Manuel Ribeiro Pinto, verificada em 21 de Janeiro
de 2002.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 21 de Janeiro
de 2002.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

19 de Abril de 2002. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea, Rui
Alberto Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.
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Despacho n.o 12 344/2002 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelos Decretos-Leis n.os 66/2001, de 22 de Fevereiro,
e 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de sargentos MMT:

Sargento-ajudante:

1SAR MMT Q 018189-H, José Carlos Nunes Chora — CZAA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do SAJ MMT 017184-A, Alberto Dias,
verificada em 4 de Março de 2002.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 4 de Março
de 2002.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

19 de Abril de 2002. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea, Rui
Alberto Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.

Despacho n.o 12 345/2002 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelos Decretos-Leis n.os 66/2001, de 22 de Fevereiro,
e 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de sargentos SAS:

Sargento-ajudante:

1SAR SAS Q 047339-B, Bernardino dos Santos Gamas — BA5.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do SAJ SAS 037875-F, António José
Martins Tapadas, verificada em 1 de Abril de 2002.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Abril
de 2002.

Fica colocado na respectiva lista de antiguidade à esquerda do
SAJ SAS 047495-K, Vítor Manuel da Costa Cabral.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

19 de Abril de 2002. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea, Rui
Alberto Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.

Despacho n.o 12 346/2002 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 4
do artigo 166.o, do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazer as condições gerais
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b)
do n.o 1 do artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1
do artigo 331.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando as alterações introduzidas
pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e pelos Decretos-Leis
n.os 66/2001, de 22 de Fevereiro, e 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de sargentos SAS:

Sargento-ajudante:

1SAR SAS Q 047495-K, Vítor Manuel da Costa Cabral — CFMTFA.

Ao abrigo do n.o 5 do artigo 166.o do EMFAR, ocupa transito-
riamente a vaga de SCH SAS em aberto no respectivo quadro especial

pela passagem à situação de reserva do SCH SAS 017353-D, Carlos
Alberto de Jesus Carriço, verificada em 1 de Abril de 2002.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Abril
de 2002.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

19 de Abril de 2002. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea, Rui
Alberto Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.

Despacho n.o 12 347/2002 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os sargentos em seguida men-
cionados sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b) do
n.o 1 do artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1
do artigo 331.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando as alterações introduzidas
pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e pelos Decretos-Leis
n.os 66/2001, de 22 de Fevereiro, e 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de sargentos MMA:

Sargento-ajudante:

1SAR MMA Q 037592-G, Elísio Manuel Pimenta de Almeida — BA5.
1SAR MMA Q 041942-H, José Manuel Oliveira Gomes — CFMTFA.
1SAR MMA Q 033781-B, Jorge Manuel Miranda Martins da

Silva — BA11.

Preenchem as vagas em aberto no respectivo quadro especial pelas
passagens à situação de reserva dos SAJ MMA 018685-G, António
Rafael Sirgado, SAJ MMA 017160-D, Armando João da Silva Amo-
rim, e SAJ MMA 019077-C, Adriano Simões Marques, verificadas,
respectivamente, em 4 de Fevereiro de 2002, 1 de Março de 2002
e 8 de Abril de 2002.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos, respectivamente,
desde 4 de Fevereiro de 2002, 1 de Março de 2002 e 8 de Abril
de 2002.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

19 de Abril de 2002. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea, Rui
Alberto Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.

Despacho n.o 12 348/2002 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os sargentos em seguida men-
cionados sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b) do
n.o 1 do artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1
do artigo 331.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando as alterações introduzidas
pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e pelos Decretos-Leis
n.os 66/2001, de 22 de Fevereiro, e 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de sargentos MMA:

Sargento-ajudante:

1SAR MMA Q 037594-C, Ilídio do Nascimento Gonçalves Pimen-
tel — BA1.

1SAR MMA Q 037686-J, José Manuel Figueiras Barradas — BA11.

Preenchem, respectivamente, as vagas em aberto no respectivo qua-
dro especial pelas promoções no posto imediato dos SAJ MMA
018106-E, Alberto Manuel Guerreiro dos Reis, e SAJ MMA 029501-K,
António Rogélio Rosa Rêgo, verificadas em 1 de Fevereiro de 2002.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Feve-
reiro de 2002.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

19 de Abril de 2002. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea, Rui
Alberto Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.
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Despacho n.o 12 349/2002 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelos Decretos-Leis n.os 66/2001, de 22 de Fevereiro,
e 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de sargentos MELIAV:

Sargento-ajudante:

1SAR MELIAV Q 043358-G, António Rafael — BA6.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do SAJ MELIAV 013682-E, Adelino Cardial
Martins, verificada em 11 de Março de 2002.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 12 de Março
de 2002.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

19 de Abril de 2002. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea, Rui
Alberto Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.

Direcção de Pessoal

Portaria n.o 867/2002 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva do quadro de oficiais PIL, por declaração
expressa, ao abrigo da alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Mili-
tares das Forças Armadas:

COR PIL SUPRA 002001-L, Carlos Alberto Calhancas de Paula
Poêjo — CPESFA.

Conta esta situação desde 20 de Abril de 2002.

22 de Abril de 2002. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, Jorge Manuel Antunes de Andrade,
MGEN/PILAV.

Portaria n.o 868/2002 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por ter atingido o limite de idade para o res-
pectivo posto, ao abrigo da alínea a) do artigo 153.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de oficiais PILAV:

MGEN PILAVADCN (002266-G) José Augusto Barrigas Quei-
roga — ADMAPUTO.

Conta esta situação desde 15 de Abril de 2002.

22 de Abril de 2002. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 869/2002 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de oficiais TPAA:

CAP TPAA Q (014418-F) José Luís Carvalho Rebelo — COAA.

Conta esta situação desde 1 de Maio de 2002.

2 de Maio de 2002. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director, Jorge Manuel Antunes de Andrade, MGEN/PILAV.

Portaria n.o 870/2002 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe

à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de oficiais NAV:

TCOR NAV SUPRAPP (013965-D) António Humberto Sousa da
Cunha — GREGACOR.

Conta esta situação desde 1 de Maio de 2002.

2 de Maio de 2002. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director, Jorge Manuel Antunes de Andrade, MGEN/PILAV.

Portaria n.o 871/2002 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de oficiais TABST:

TCOR TABST Q (012905-E) José Luís Fernandes Vicen-
te — DGMFA.

Conta esta situação desde 2 de Fevereiro de 2002.
Fica revogada a portaria n.o 703/2002, de 4 de Fevereiro, publicada

no Diário da República, 2.a série, n.o 102, de 3 de Maio de 2002.

6 de Maio de 2002. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director, Jorge Manuel Antunes de Andrade, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 12 350/2002 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargentos OPMET:

SAJ OPMET Q 014574-C, Jorge Augusto Eduardo Gonçalves
Reis — BA1.

Conta esta situação desde 30 de Abril de 2002.

30 de Abril de 2002. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, Jorge Manuel Antunes de Andrade,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 12 351/2002 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva do quadro de sargentos CMI, por decla-
ração expressa, ao abrigo da alínea c) do artigo 153.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas:

SAJ CMI Q 017213-J, Ernesto Manuel Gonçalves Teresa — BA11.

Conta esta situação desde 2 de Maio de 2002.

2 de Maio de 2002. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director, Jorge Manuel Antunes de Andrade, MGEN/PILAV.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Rectificação n.o 1161/2002. — Para os devidos efeitos se rectifica
o despacho (extracto) n.o 11 137/2002, inserido no Diário da República,
2.a série, n.o 116, de 20 de Maio de 2002, a p. 9396, col. 1.a, pelo
que onde se lê «Maria de Fátima Teixeira Barata, assistente admi-
nistrativa do quadro» deve ler-se «Maria de Fátima Teixeira Barata,
assistente administrativa principal do quadro».

20 de Maio de 2002. — O Director, António de Almeida Ribeiro.
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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 12 352/2002 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 3.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugados
com o artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro,
é nomeado para o cargo de presidente da direcção do Serviço Nacional
de Bombeiros João Francisco Taquelim Lima Cascada.

15 de Maio de 2002. — O Ministro da Administração Interna, Antó-
nio Jorge de Figueiredo Lopes.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna

Despacho n.o 12 353/2002 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 2.o, n.os 3 e 4, do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio para exercer funções de coordenação da secretaria de apoio
do meu Gabinete a assistente administrativa especialista do quadro
único da Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna
Lídia Caliça da Rocha Sousa Monteiro, sendo equiparada, para efeitos
retributivos, a secretária pessoal de gabinete, auferindo todos os sub-
sídios e demais regalias inerentes ao exercício de funções nos gabinetes
de membros do Governo.

A presente nomeação é feita pelo termo de um ano, sucessivamente
renovável por iguais períodos, sem prejuízo da possibilidade de cessar
por revogação a qualquer momento.

O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Abril de 2002.

13 de Maio de 2002. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna, Luís Filipe Garrido Pais de Sousa.

Despacho n.o 12 354/2002 (2.a série). — Nos termos do
artigo 2.o, n.o 2 e primeira parte da alínea c), da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, cessa, a seu pedido, a comissão de serviço do cargo
de presidente da direcção do Serviço Nacional de Bombeiros Joaquim
Manuel Rebelo Marinho, com efeitos a partir de hoje.

14 de Maio de 2002. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna, Luís Filipe Garrido Pais de Sousa.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 12 355/2002 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos artigos 2.o, n.o 1 e 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio adjunto do meu Gabinete o licen-
ciado José Maria Salvado Santos Cabral, com efeitos a partir de 10
de Maio de 2002.

10 de Maio de 2002. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Nuno Miguel Miranda de Magalhães.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Gabinete de Deontologia e Disciplina

Aviso n.o 7169/2002 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Administração Interna de 6 de Maio de 2002:

Olívia Augusta Soares da Rocha Anastácio, de 50 anos de idade,
casada, filha de Manuel da Rocha Barbosa e de Maria Antónia

Soares Rocha, natural da freguesia de Santa Isabel, concelho de
Lisboa, assistente administrativa principal (NM/00889) da Direcção
Nacional da PSP — aplicada a pena de aposentação compulsiva.

Esta declaração é feita nos termos do artigo 70.o, n.o 2, do Estatuto
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central,
Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro.

16 de Maio de 2002. — O Director, Joaquim Mendeiros Pedro.

Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna

Despacho n.o 12 356/2002 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor nacional-adjunto/Recursos Humanos, no uso de competência dele-
gada, de 13 de Dezembro de 2001:

Fernando Manuel Freire Serras — autorizada a celebração de con-
trato administrativo de provimento, válido para o período de 8
de Outubro de 2001 a 1 de Fevereiro de 2002, para exercer as
funções de assistente no Instituto Superior de Ciências Policiais
e Segurança Interna para leccionar a disciplina de Topografia ao
2.o ano do curso de formação de oficiais de polícia, com o horário
semanal de três horas efectivas por semana, correspondente a 20 %
do vencimento da mesma categoria em regime de tempo integral,
previsto no escalão 1, índice 140, do estatuto remuneratório do
pessoal docente universitário e superior politécnico, bem como para
o pessoal da carreira de investigação científica, de harmonia com
o despacho n.o 317/81, de 23 de Novembro, rectificado conforme
publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 13 de Março
de 1982.

14 de Maio de 2002. — O Director, Alfredo Jorge Gonçalves Farinha
Ferreira, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito de Leiria

Despacho n.o 12 357/2002 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 5, alínea f), do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19
de Novembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 316/95, de 28 de Novembro, e ao abrigo do preceituado
no n.o 3 do artigo 54.o do Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro,
delego nos comandantes de secção da Polícia de Segurança Pública
de Leiria e das Caldas da Rainha, nos comandantes de esquadra
da Polícia de Segurança Pública de Pombal, da Marinha Grande,
de São Pedro de Moel, de Alcobaça, da Nazaré, de São Martinho
do Porto e de Peniche, bem como nos comandantes de destacamento
territorial da Guarda Nacional Republicana de Leiria, das Caldas
da Rainha e de Pombal, a minha competência para instruir processos
de contra-ordenação relativos a infracções punidas por coima que
não sejam da competência de outras entidades, com a excepção das
infracções relativas ao Código da Estrada.

2 de Maio de 2002. — O Governador Civil, José António Leitão
da Silva.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 12 358/2002 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 9 de Maio de 2002,
foi autorizada, ao abrigo do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 97/2001,
de 26 de Março, a transição dos funcionários a seguir identificados:

Actual Após transição

Nome
Carreira/categoria Carreira/categoriaEscalão/

índice
Escalão/

índice

António José Martins da Silva . . . . . . . Técnico superior principal . . . . . . . . . . . 2/560 Especialista de informática, grau 1, nível 3 2/580
Fernando José Pereira Dias . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . 3/211 Técnico de informática-adjunto, nível 1 2/215

16 de Maio de 2002. — O Subdirector-Geral, António Ferreira dos Santos.
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Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Despacho n.o 12 359/2002 (2.a série). — Por despacho de 9
de Maio de 2002 do director nacional da Polícia Judiciária:

Maria Natália da Cunha Cabral de Lima, especialista auxiliar, escalão
1, do quadro da Polícia Judiciária — autorizada a exercer funções
de secretariado na Directoria Nacional (DCICCEF).

Por despachos do director nacional-adjunto da Polícia Judiciária:

De 17 de Abril de 2002:

João Manuel Machado da Mota, técnico de justiça auxiliar do quadro
de oficiais de justiça da Direcção-Geral da Administração da Justiça,
a exercer, em comissão de serviço extraordinária, as funções de
especialista auxiliar estagiário na Polícia Judiciária — dada por
finda a referida comissão, com efeitos a partir de 30 de Abril de
2002.

De 3 de Maio de 2002:

Antónia Arminda Fernandes da Cunha Meireles, assistente adminis-
trativa principal do quadro do pessoal dos organismos e serviços
centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação, a exercer,
em comissão de serviço extraordinária, as funções de especialista
auxiliar estagiária na Polícia Judiciária — dada por finda a referida
comissão, com efeitos a partir de 13 de Maio de 2002.

De 14 de Maio de 2002:

Maria Teresa dos Santos Sousa Ferreira, especialista auxiliar, escalão
4, do quadro da Polícia Judiciária, a exercer funções em regime
de trabalho a meio tempo — dado por findo aquele regime, com
efeitos a contar de 29 de Maio de 2002.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

16 de Maio de 2002. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Instituto Nacional de Medicina Legal

Aviso n.o 7170/2002 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Instituto Nacional de Medicina Legal, faz-se público que
foi celebrado, no âmbito do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Feve-
reiro, conjugado com o n.o 2 do artigo 11.o-A do Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho, na redacção dada pela Lei n.o 25/98, de
26 de Maio, com Telmo Ricardo Patrício Bernardes contrato de tra-
balho para o desempenho de funções de auxiliar administrativo, com
o horário de vinte e três horas semanais, a partir de 26 de Março
de 2002. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Abril de 2002. — O Vice-Presidente, Bernardes Tralhão.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia

Aviso n.o 7171/2002 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 22 de Abril de 2002 do director da Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para preenchimento
de quatro lugares na categoria de técnico profissional principal da
carreira técnica profissional do quadro de pessoal desta Direcção
Regional, constante do mapa II da Portaria n.o 443/99, de 18 de Junho.

2 — O concurso é válido para os lugares referidos e cessa com
o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — competem, genericamente, ao técnico
profissional principal funções de natureza executiva de aplicação téc-

nica com base no estabelecimento ou adaptação de métodos e pro-
cessos, enquadrados em directivas bem definidas, nomeadamente de
apoio técnico aos serviços e execução de tarefas nas áreas de licen-
ciamento e fiscalização/apoio técnico administrativo, secretariado,
documentação, informação, relações públicas, licenciamento e fis-
calização.

5 — Local de trabalho — Direcção Regional do Centro do Minis-
tério da Economia, Rua de Câmara Pestana, 74, em Coimbra.

6 — Vencimento — a remuneração é fixada nos termos do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem ser admitidos ao presente concurso os candidatos que
satisfaçam os requisitos gerais de admissão previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e os especiais constantes
da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

8 — A relação dos candidatos admitidos ao presente concurso é
afixada no átrio da Direcção Regional do Centro do Ministério da
Economia, Rua de Câmara Pestana, 74, em Coimbra, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada a
avaliação curricular.

9.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando da classificação obtida na aplicação do método de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção adoptados, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional, podendo ser entregue pessoal-
mente na Secção de Pessoal e Expediente da Direcção Regional do
Centro, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado, para a Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia, na Rua de Câmara Pestana, 74,
3030-163 Coimbra.

10.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, filia-
ção, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu e sua validade), situação militar, quando obri-
gatória, residência, código postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria que actualmente detém no serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os

requisitos gerais de admissão constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência da vaga e do concurso a que se candidata;
f) Identificação dos documentos anexos ao requerimento, nos

termos do n.o 10.3.

10.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-

cópia autenticada do mesmo;
c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza
do vínculo, a categoria detida e ainda a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública, bem como as clas-
sificações de serviço (pelas respectivas expressões quantita-
tivas, sem arredondamento) obtidas nos anos pertinentes para
o concurso;

d) Declaração, autenticada, do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades que lhe estiverem cometidas,
bem como o período a que as mesmas se reportam, para
avaliar a identidade do conteúdo funcional previsto na alí-
nea c) do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

e) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação das enti-
dades que as promoveram e respectiva duração;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito.
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10.4 — Os candidatos em exercício de funções na DRE-Centro
ficam dispensados da apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos que constem do respectivo processo individual, devendo
declarar tal facto no requerimento.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

14 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Engenheira Helena Maria Fernandes Neves Rodri-
gues, técnica superior principal da DRE-Centro.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Mário Aires Roque, técnico superior prin-
cipal da DRE-Centro.

2.o Engenheiro José António Ramos Leitão Toscano, técnico
superior de 2.a classe da DRE-Centro.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Carlos Alberto Lourenço Estevinho, assessor
principal da DRE-Centro.

2.o Engenheiro Luís Filipe Marques Fareleiro, técnico supe-
rior principal da DRE-Centro.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Maio de 2002. — O Director Regional, Francisco Pegado.

Região de Turismo da Serra da Estrela

Aviso n.o 7172/2002 (2.a série). — Para os devidos efeitos, tor-
na-se público que, de harmonia com o disposto no n.o 2 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe
foi dada pela Lei n.o 44/85, de 13 de Setembro, aplicável por remissão
do n.o 2 do artigo 26.o dos estatutos da Região de Turismo da Serra
da Estrela, em anexo ao Decreto-Lei n.o 363/93, de 24 de Julho,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 328/2001, de 18 de Dezembro, a comis-
são regional, em sua reunião de 30 de Novembro de 2001 e por
proposta da comissão executiva, em sua reunião de 19 de Novembro
de 2001, deliberou aprovar o Regulamento da Organização dos Ser-
viços, estrutura e quadro de pessoal da Região de Turismo da Serra
da Estrela, de conformidade com os textos adiante transcritos.

8 de Maio de 2002. — O Presidente, Jorge Patrão.

Regulamento da Organização dos Serviços

CAPÍTULO I

Organização dos serviços

Artigo 1.o

Dos serviços da Região de Turismo

1 — Para a prossecução das atribuições e competências constantes
do regime jurídico das regiões de turismo e dos respectivos estatutos,
a Região de Turismo da Serra da Estrela (RTSE) dispõe dos seguintes
serviços:

1.1 — Divisão de Administração Geral e Finanças:
1.1.1 — Apoio aos órgãos;
1.1.2 — Secção Administrativa e Financeira:
1.1.2.1 — Sector de Expediente Geral e Arquivo;
1.1.2.2 — Sector de Pessoal e Recursos Humanos;
1.1.2.3 — Sector de Contabilidade;
1.1.2.4 — Sector de Património, Aprovisionamento e Compras;
1.1.2.5 — Tesouraria;
1.1.3 — Serviços operativos:
1.1.3.1 — Sector de Divulgação, Promoção e Animação;
1.1.3.2 — Sector de Relações Públicas e Comunicação;
1.1.3.3 — GAIST — Gabinete de Apoio ao Investimento no Sector

Turístico;
1.1.3.4 — Postos de informação turística.

2 — Os serviços referidos neste artigo dependem hierarquicamente
do presidente da RTSE ou, no todo ou em parte, do vogal em quem
for delegada essa competência.

3 — A estrutura dos serviços da RTSE está representada grafi-
camente no anexo I.

Artigo 2.o

Das atribuições comuns aos diversos serviços

1 — São atribuições comuns aos diversos serviços, a exercer, nomea-
damente, pelos titulares dos respectivos cargos de direcção e chefia:

a) Elaborar e submeter à aprovação superior as normas de efi-
cácia interna e externa julgadas necessárias ao correcto exer-
cício da actividade dos serviços;

b) Assegurar eficiência nos métodos e processos de trabalho,
maior economia de todos os recursos e boa produtividade
dos recursos humanos;

c) Colaborar na elaboração do plano e relatório de actividades;
d) Coordenar a actividade do pessoal dependente e assegurar

a correcta execução, nos prazos determinados;
e) Zelar pelo dever de assiduidade, participando as ausências

em conformidade com as normas aplicáveis;
f) Preparar a minuta dos assuntos que careçam de deliberação

da comissão executiva e ou comissão regional;
g) Assegurar a execução das deliberações da comissão executiva

e da comissão regional e dos despachos do presidente nas
áreas dos respectivos serviços;

h) Assegurar a informação necessária entre os serviços com vista
ao seu bom funcionamento;

i) Assistir, sempre que determinado, às reuniões da comissão
executiva e da comissão regional;

j) Manter a disciplina do pessoal dependente e informar os
requerimentos ou petições do mesmo;

k) Adoptar e propor todas as demais providências julgadas neces-
sárias ao bom funcionamento dos serviços;

l) Manter o presidente da RTSE ao corrente da actividade dos
serviços que dirige.

2 — No desempenho das competências e atribuições constantes da
presente organização dos serviços e de outras que lhe estejam ou
venham a ser cometidas, os serviços da RTSE deverão subordinar
a sua actividade aos seguintes objectivos:

a) Valorização turística da Região;
b) Promoção da oferta turística no mercado interno e externo;
c) Aproveitamento racional e eficaz dos meios colocados à sua

disposição;
d) Dignificação e valorização pessoal dos seus funcionários.

CAPÍTULO II

Dos serviços de apoio administrativo e financeiro

Artigo 1.o

Divisão de Administração Geral e Finanças

A Divisão de Administração Geral e Finanças (DAF) é chefiada
por um chefe de divisão directamente dependente do presidente da
Região de Turismo, ao qual compete coordenar, controlar e orientar
as acções a desenvolver pelos serviços que se encontram na sua depen-
dência e a actividade da Região de Turismo, tendo em vista a pros-
secução das atribuições genericamente cometidas a esta Divisão pelo
artigo 2.o, «Da organização dos serviços da Região». Tem por funções
o apoio técnico-administrativo às actividades desenvolvidas pelos
órgãos da Região de Turismo e pelos serviços, competindo-lhes
designadamente:

a) Assegurar a execução de todas as tarefas que se insiram nos
domínios da administração geral e finanças, de acordo com
as disposições gerais aplicáveis e critérios de boa gestão;

b) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional;

c) Dirigir o pessoal integrado na Divisão, para o que distribui,
orienta e controla a execução do trabalho dos subordinados;

d) Assegurar a eficiência dos métodos e processos de trabalho,
a maior economia no emprego de todos os recursos e a boa
produtividade dos recursos humanos;

e) Promover a valorização profissional atenta à motivação pro-
fissional de cada funcionário;

f) Promover a melhoria da formação profissional dos fun-
cionários;



N.o 125 — 31 de Maio de 2002 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 10 281

g) Promover a responsabilização disciplinar, nos termos do esta-
tuto respectivo, sem prejuízo de qualquer outra no foro civil
ou criminal;

h) Coordenar e controlar a sequência dos processos adminis-
trativos de interesse da Região de Turismo, organizados pelos
serviços operativos;

i) Coordenar a execução das tarefas inerentes à operação, clas-
sificação, expedição e arquivo de todo o expediente;

j) Colaborar na organização da conta de gerência e na elabo-
ração do relatório, orçamento e plano de actividades;

k) Orientar e colaborar na execução do expediente que se encon-
tra afecto ao Sector de Contabilidade e à Tesouraria;

l) Dar apoio aos órgãos da Região de Turismo;
m) Assegurar a informação e encaminhamento dos utentes dos

serviços da Região de Turismo que se encontram no âmbito
das suas competências;

n) Estudar, elaborar e avaliar propostas, visando as alterações
a introduzir no quadro de pessoal, por forma a assegurar
uma correcta e eficaz gestão dos recursos humanos;

o) Coordenar, orientar e apoiar as actividades desenvolvidas
pelos sectores que compreende;

p) Coordenar e orientar as tarefas inerentes à gestão do patri-
mónio da Região de Turismo ao Sector de Aprovisionamento
e Concursos.

Artigo 2.o

Composição da Divisão de Administração Geral e Finanças

A Divisão de Administração Geral e Finanças compreende:
1 — Apoio aos órgãos.
2 — Secção Administrativa e Financeira:
2.1 — Sector de Expediente Geral e Arquivo;
2.2 — Sector de Pessoal e Recursos Humanos;
2.3 — Sector de Contabilidade;
2.4 — Sector de Património, Aprovisionamento e Compras;
2.5 — Tesouraria.
3 — Serviços operativos:
3.1 — Sector de Divulgação, Promoção e Animação;
3.2 — Sector de Relações Públicas e Comunicação;
3.3 — GAIST — Gabinete de Apoio ao Investimento no Sector

Turístico;
3.4 — Postos de informação turística.

Artigo 3.o

Da Secção Administrativa e Financeira

A Secção Administrativa e Financeira será chefiada por um chefe
de secção, directamente dependente do chefe de divisão respectivo,
ao qual compete assegurar o expediente e todo o processamento admi-
nistrativo dos assuntos que correm por aquela unidade orgânica e,
designadamente, a organização, movimentação e arquivo dos pro-
cessos que lhe estão afectos, bem como executar outras tarefas que
superiormente lhe forem cometidas.

Artigo 4.o

Composição da Secção Administrativa e Financeira

A Secção Administrativa e Financeira compreende:

Sector de Expediente Geral e Arquivo;
Sector de Pessoal e Recursos Humanos;
Sector de Contabilidade;
Sector de Aprovisionamento e Concursos;
Tesouraria.

Artigo 5.o

Do Sector de Expediente Geral e Arquivo

O Sector de Expediente Geral e Arquivo, que será chefiado pelo
chefe da Secção Administrativa e Financeira, ao qual compete orientar
e zelar pelo normal funcionamento do Sector, tem como atribuições:

a) Executar as tarefas inerentes ao expediente geral;
b) Receber, classificar, registar e distribuir pelos vários sectores

do serviço toda a correspondência, requerimentos e demais
documentos entrados no serviço;

e) Organizar um sistema de controlo de saída e entrada de docu-
mentos no Sector;

d) Promover a divulgação pelos serviços das normas internas
e demais directivas de carácter genérico;

e) Fornecer à presidência e a todos os serviços fotocópias que
forem necessárias de legislação e de outros documentos;

f) Anotar nas fichas dos diplomas legais as rectificações ou alte-
rações que lhes sejam introduzidas para que as mesmas se
conservem sempre devidamente actualizadas;

g) Superintender e assegurar o serviço de telefones, portaria
e limpeza das instalações;

h) Superintender e assegurar todo o apoio reprográfico aos
serviços;

i) Registar e arquivar avisos, anúncios, regulamentos e ordens
de serviço;

j) Passar atestados, certidões, cópias, fotocópias e documentos
semelhantes, quando autorizados;

k) Organizar o arquivo geral da Região de Turismo e propor
a adopção de planos adequados;

l) Receber, registar, classificar, acondicionar, distribuir e arru-
mar devidamente todos os documentos, processos e publi-
cações que sejam enviados para arquivo pelos diferentes sec-
tores da RTSE;

m) Manter à sua guarda, em boas condições de conservação,
ordenação e arrumação todos os processos, publicações, legis-
lação e outros documentos recebidos;

n) Executar o serviço administrativo de carácter não específico
de outros sectores;

o) Executar outras tarefas que superiormente lhe forem come-
tidas.

Artigo 6.o

Do Sector de Pessoal e Recursos Humanos

O Sector de Pessoal e Recursos Humanos, que será chefiado pelo
chefe da Secção Administrativa e Financeira, tem por funções o apoio
técnico-administrativo, competindo-lhe, designadamente:

a) Assegurar a execução de todas as tarefas que se insiram nos
domínios da gestão dos recursos humanos;

b) Organizar os processos necessários ao recrutamento, provi-
mento, transferência, promoção e progressão, reclassificação,
e outras formas de mobilidade, aposentação, exoneração e
notação profissional, bem como um registo de inscrições de
pretendentes a emprego na RTSE;

c) Colaborar nos processos de recrutamento e selecção;
d) Prestar apoio ao júri dos concursos;
e) Apoiar e dar andamento aos processos administrativos dos

concursos;
f) Assegurar as acções necessárias à abertura e desenvolvimento

dos processos de recrutamento e selecção de pessoal até à
publicação das listas de classificação;

g) Lavrar contratos de pessoal;
h) Elaborar e publicar as listas de antiguidade;
i) Assegurar e manter actualizado o cadastro de pessoal, bem

como o registo e controlo de assiduidade, faltas, licenças,
processos disciplinares, louvores e outras situações de pessoal,
promovendo a verificação de situações de doença e de aci-
dentes em serviço, a organização dos respectivos processos,
a prestação de assistência aos sinistrados e quaisquer outras
diligências necessárias;

j) Promover a emissão de cartões de identidade do pessoal da
Região de Turismo, bem como organizar e manter actua-
lizados os processos relativos a prestações sociais, nomea-
damente a abono de família e respectivas prestações com-
plementares, ADSE, Caixa Geral de Aposentações, cofres
ou caixas de previdência, sindicatos, serviços sociais e outros
organismos e instituições;

k) Promover a efectivação e actualização dos seguros do pessoal
e demais exigências relacionadas com o assunto, incluindo
as participações de acidentes de trabalho;

l) Preparar os elementos necessários ao processamento de ven-
cimentos, salários, horas extraordinárias, abonos, subsídios,
ajudas de custo ou quaisquer outros encargos com o pessoal;

m) Colaborar em tudo o mais que se relacione com o pessoal,
nomeadamente a classificação de serviço, antiguidade, pro-
moção e progressão, incluindo a organização, estruturação
e alteração dos respectivos quadros;

n) Divulgar por todos os serviços as acções de formação a rea-
lizar, bem como cursos e seminários susceptíveis de melhorar
os níveis profissional e cultural dos funcionários;

o) Organizar e manter actualizada toda a documentação e legis-
lação em matéria de pessoal;

p) Promover a abertura e anotações dos livros de ponto;
q) Executar todo o expediente relacionado com o Sector;
r) Executar outras tarefas que superiormente lhe forem come-

tidas.
Artigo 7.o

Do Sector de Contabilidade

O Sector de Contabilidade, que será chefiado pelo chefe da Secção
Administrativa e Financeira, ao qual compete orientar e zelar pelo
normal funcionamento do Sector, tem como atribuições:

a) Executar a contabilidade geral, nos termos da lei geral sobre
a matéria;
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b) Promover os métodos adequados e oportunos à implemen-
tação do POCAL, diligenciando cautelas jurídicas e proce-
dimentos para o efeito;

c) Coligir todos os elementos necessários à elaboração do orça-
mento e respectivas revisões e alterações;

d) Organizar a conta anual de gerência e fornecer os elementos
indispensáveis à elaboração do respectivo relatório de contas;

e) Manter devidamente organizado o arquivo de toda a docu-
mentação das gerências findas pendentes de julgamento do
Tribunal de Contas;

f) Remeter aos departamentos centrais ou regionais os elemen-
tos determinados por lei;

g) Coordenar e controlar a actividade financeira, designada-
mente através da verificação do cabimento das verbas;

h) Efectuar e manter actualizadas as contas correntes com os
postos de informação da RTSE, receber e conferir as contas
apresentadas por estes;

i) Conferir os balancetes diários da tesouraria e, mensalmente,
as relações de cobrança e as guias de transferência de docu-
mentos de despesas pagas;

j) Emitir ordens de pagamento;
k) Escriturar os livros e mapas de contabilidade;
l) Organizar e manter actualizada uma conta corrente de cada

evento ou acção, ou empreendimento da RTSE, pela qual
se conheça a sua situação em qualquer momento, bem como
o seu custo final;

m) Fornecer dados que permitam sistematizar aspectos relevan-
tes da gestão financeira;

n) Manter em ordem as contas correntes com fornecedores ou
credores da RTSE e ainda os mapas de actualização de
empréstimos;

o) Conferir e preparar para despacho todos os documentos de
despesa e efectuar o respectivo registo;

p) Liquidar e processar todos os documentos de despesa e efec-
tuar o respectivo registo;

q) Conferir, contabilizar e processar todos os pagamentos res-
peitantes a despesas consignadas a outras entidades, dentro
dos prazos estipulados por lei;

r) Promover o pagamento de todas as autorizações de paga-
mento, passando os recibos provisórios que se tornem
necessários;

s) Passar certidões ou declarações comprovativas dos pagamen-
tos a outras entidades;

t) Conferir e passar guias de receita;
u) Passar guias de cobrança de créditos da Região de Turismo;
v) Assegurar a tramitação de todo o expediente referente à

cobrança e arrecadação de receitas da Região de Turismo,
cujo pagamento não seja voluntariamente efectuado nos pra-
zos legais;

w) Processar vencimentos e abonos complementares;
x) Efectuar os processamentos relativos a prestações sociais,

nomeadamente a abono de família, ADSE e Caixa Geral de
Aposentações;

y) Executar todo o expediente e arquivo relacionado com o
Sector;

z) Executar outras tarefas que superiormente lhe forem come-
tidas.

Artigo 8.o

Do Sector de Património, Aprovisionamento e Compras

O Sector de Património, Aprovisionamento e Compras, que será
chefiado pelo chefe da Secção Administrativa e Financeira, ao qual
compete orientar e zelar pelo normal funcionamento do Sector, tem
como atribuições:

a) Proceder às aquisições de bens e serviços necessários em con-
formidade com ordens superiores e as disposições legais e
regulamentares aplicadas, incluindo a emissão de requisições,
abertura de concursos, organização dos respectivos processos
e execução de todo o expediente decorrente dos mesmos até
ao seu arquivo, hastas públicas, etc.;

b) Zelar pela armazenagem, conservação e distribuição dos bens
relativos a equipamento e outro material requisitado pelos
serviços;

c) Organizar e manter actualizado o inventário permanente das
existências em armazém;

d) Promover a gestão de stocks necessários ao bom funciona-
mento dos serviços;

e) Estabelecer stocks de segurança e pontos de encomenda;
f) Efectuar consultas prévias ao mercado;
g) Elaborar contas correntes de todas as aquisições e consumos;
h) Elaborar e manter actualizado um ficheiro de todos os for-

necedores da RTSE, com indicação dos respectivos ramos
de actividade e condições de aquisição;

i) Satisfazer as requisições internas;
j) Conferir as guias de remessa e as respectivas facturas refe-

rentes aos materiais entrados;
k) Elaborar o inventário anual do material em estoque;
l) Programar as necessidades de aquisição anual em conjunção

com todos os sectores da RTSE;
m) Efectuar o controlo dos seguros;
n) Executar todo o expediente relacionado com ligações de água,

energia eléctrica, telefones e saneamento a todas as insta-
lações e dependências do organismo;

o) Elaborar e manter actualizado um ficheiro de todo o patri-
mónio da RTSE, com indicação das respectivas ocupações,
rendas, taxas, concessões, alienações, etc.;

p) Executar todo o expediente relacionado com o Sector;
q) Executar outras tarefas que superiormente lhe forem come-

tidas.

Artigo 9.o

Da Tesouraria

A Tesouraria, que funcionará sob a responsabilidade de um tesou-
reiro, chefiado pelo chefe da Secção Administrativa e Financeira,
a quem competirá zelar pela prossecução das actividades a ela ine-
rentes, tem como atribuições:

a) Arrecadar receitas eventuais e virtuais;
b) Liquidar juros de mora;
c) Transferir para a Tesouraria da Fazenda Pública e outras

entidades as importâncias devidas, uma vez obtida a necessária
autorização;

d) Entregar ao chefe da Divisão de Administração Geral e Finan-
ças balancetes diários de caixa e, bem assim, no primeiro
dia de cada mês, os documentos, relações de receita e despesa
relativas ao mês findo, bem como títulos de anulação e guias
de reposição;

e) Manter devidamente escriturados os livros e mapas de tesou-
raria e cumprir as disposições legais e regulamentares sobre
contabilidade pública que lhes respeitem;

f) Efectuar os recebimentos e deles dar o respectivo documento
de quitação;

g) Efectuar o pagamento de despesas, devidamente autorizadas,
verificada a existência das condições necessárias;

h) Elaborar o resumo diário da despesa;
i) Proceder à guarda, conferência e controlo sistemático do

numerário e valores em caixa e bancos;
j) Proceder aos documentos diários da Tesouraria;
k) Elaborar os balanços exigidos por lei;
l) Assegurar o depósito das receitas em instituições bancárias

e proceder ao controlo do movimento de bancos;
m) Proceder ao registo dos cheques e ordens de transferências

bancárias;
n) Conferir, periodicamente, os extractos das instituições ban-

cárias com as contas correntes bancárias da Tesouraria;
o) Executar todo o expediente relacionado com a Tesouraria;
p) Executar outras tarefas que superiormente lhe forem come-

tidas.

CAPÍTULO III

Do apoio aos órgãos

Artigo único

O Sector de Apoio aos Órgãos, directamente dependente do chefe
da Divisão de Administração Geral e Finanças, ao qual compete orien-
tar e zelar pelo normal funcionamento do Sector, tem como atri-
buições:

a) Assegurar o apoio administrativo, técnico e de secretariado
à comissão regional;

b) Preparar a agenda e expediente das reuniões da comissão
regional;

c) Promover o encaminhamento dos processos após deliberação
da comissão regional;

d) Assegurar apoio administrativo à comissão executiva e res-
pectivos membros;

e) Preparar a agenda das reuniões da comissão executiva e ela-
borar as respectivas actas;

f) Promover o encaminhamento dos processos após aprovação
das deliberações, para os serviços responsáveis pela sua
execução;

g) Secretariar o presidente e vogais, nomeadamente no que se
refere ao atendimento e marcação de contactos com entidades
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externas, fornecendo elementos que permitam a sua docu-
mentação prévia;

h) Organizar o serviço de atendimento;
i) Organizar, preparar e acompanhar os actos e cerimónias em

que intervenha a RTSE, tais como inaugurações, exposições,
conferências, homenagens, visitas, recepções, manifestações
sociais e culturais com significado e efeitos para a RTSE;

j) Organizar um serviço de recolha e fácil consulta de recortes
de jornais e outras publicações relativos à actividade da Região
de Turismo, facultando-os regularmente ao presidente;

k) Executar todo o expediente relacionado com o Sector;
l) Executar outras tarefas que superiormente lhe forem come-

tidas.

CAPÍTULO IV

Dos serviços operativos

Artigo 1.o

Do Sector de Divulgação, Promoção e Animação

O Sector de Divulgação, Promoção e Animação, directamente
dependente do chefe da Divisão de Administração Geral e Finanças,
ao qual compete orientar e zelar pelo normal funcionamento do Sec-
tor, tem como atribuições:

a) Apoiar a RTSE na formação de um plano geral de desen-
volvimento turístico da Região;

b) Elaborar o plano anual de actividades do Sector relativo à
promoção e animação turística e de acordo com as orientações
e estratégia de desenvolvimento aprovados superiormente;

c) Implementar e promover a aplicação dos programas e acções
planeadas;

d) Avaliar a eficácia das acções desenvolvidas;
e) Realizar estudos de caracterização da área geográfica da

Região, sob o ponto de vista turístico;
f) Identificar e sistematizar os recursos turísticos existentes;
g) Realizar e coordenar as acções promocionais da RTSE no

mercado nacional e nos mercados externos, nos termos da
lei;

h) Colaborar com os órgãos e entidades regionais públicas e
privadas nas tarefas de planeamento das acções de promoção
e animação, com vista a uma actuação coordenada, quer no
País quer no estrangeiro;

i) Manter ligações com os organismos nacionais e internacionais
que actuam nas áreas da promoção e animação;

j) Elaborar propostas de itinerários turísticos da Região;
k) Elaborar propostas de publicações destinadas à divulgação

da Região;
l) Colaborar na inventariação, actualização e divulgação do

património natural, cultural, histórico e gastronómico da
Região, bem como da produção de artesanato;

m) Elaborar calendários de manifestações turísticas da Região
e proceder à sua divulgação;

n) Assegurar o estudo e pareceres sobre estratégias de promoção,
divulgação e animação da Região;

o) Organizar e ou promover a realização e participação em semi-
nários, feiras, conferências, exposições ou outras manifesta-
ções de carácter turístico;

p) Apoiar tecnicamente, quando solicitado, as entidades e órgãos
da Região ligados ao sector do turismo, na concepção de
materiais e de acções promocionais;

q) Informar os processos que careçam de despacho superior rela-
tivos a este Sector;

r) Organizar e manter actualizados os ficheiros do Sector;
s) Manter actualizada a página da Internet;
t) Assegurar a concepção, imagem e execução gráfica da infor-

mação e documentos da RTSE;
u) Executar todo o expediente relacionado com o Sector;
v) Executar outras tarefas que superiormente lhe forem come-

tidas.

Artigo 2.o

Do Sector de Relações Públicas e Comunicação

O Sector de Relações Públicas e Comunicação, directamente depen-
dente do chefe da Divisão de Administração Geral e Finanças, ao
qual compete orientar e zelar pelo normal funcionamento do Sector,
tem como atribuições:

a) Coordenar e executar as acções necessárias às relações públi-
cas, informação, publicidade e imagem da Região de Turismo;

b) Colaborar e desenvolver contactos com os diversos órgãos
de comunicação social no sentido da divulgação da actividade
da Região de Turismo e dos seus serviços;

c) Coordenar e assegurar a publicidade, divulgação, informação
turística e relações públicas da RTSE;

d) Organizar, manter actualizado e conservar o património docu-
mental escrito e audiovisual da RTSE;

e) Fazer a pesquisa e o tratamento de fontes documentais, nacio-
nais e estrangeiras, consideradas de interesse para o sector
do turismo;

f) Proceder às pesquisas documentais necessárias à satisfação
dos pedidos de informação documental formulados;

g) Proceder à recepção e controlo de pedidos de fornecimento
temporário de material e documentos;

h) Proceder ao registo, catalogação e etiquetagem do fundo
bibliográfico adquirido;

i) Assegurar a leitura, análise e recorte de imprensa estrangeira,
nacional e regional e organizar o respectivo arquivo;

j) Manter organizado o arquivo de documentação de notícias
com interesse para o turismo em geral e para a RTSE em
particular;

k) Organizar e manter actualizado um cadastro das indústrias
turísticas da Região;

l) Participar em seminários, feiras, conferências, exposições ou
outras manifestações de carácter turístico, nacionais e no
estrangeiro;

m) Assegurar o acolhimento e prestar apoio e assistência a des-
locações, reuniões e viagens de agentes e autoridades ligadas
à indústria turística que visem um melhor conhecimento ou
o incremento da oferta turística da Região;

n) Executar todo o expediente relacionado com o Sector;
o) Executar outras tarefas que superiormente lhe forem come-

tidas.

Artigo 3.o

Do GAIST — Gabinete de Apoio ao Investimento no Sector Turístico

O Gabinete de Apoio ao Investimento no Sector Turístico, direc-
tamente dependente do chefe da Divisão de Administração Geral
e Finanças, ao qual compete orientar e zelar pelo normal funcio-
namento do Sector, tem como atribuições:

a) Dinamizar a criação de projectos inovadores;
b) Dar resposta às consultas de potenciais investidores ou,

quando for caso disso, encaminhá-los para os organismos ou
entidades competentes;

c) Acompanhar o desenvolvimento dos projectos;
d) Divulgar os instrumentos financeiros e respectivo quadro legal

às empresas;
e) Reforçar a posição de interlocutor privilegiado entre o inves-

tidor e as instituições tutelares do turismo;
f) Exercer uma função fiscalizadora-didáctica na perspectiva da

qualidade das instalações e prestação de serviços;
g) Registar reclamações e recursos e dar-lhes o devido enca-

minhamento dentro dos prazos respectivos;
h) Estudar, propor e acompanhar os contactos e procedimentos

necessários para o acesso a fundos nacionais e comunitários
e à execução de programas operacionais;

i) Organizar e manter actualizado o registo de alojamento;
j) Manter actualizada a base de dados da RTSE;
k) Recolha de elementos e elaboração do boletim informativo

da RTSE;
l) Executar todo o expediente relacionado com o Sector;

m) Executar outras tarefas que superiormente lhe forem come-
tidas.

Artigo 4.o

Dos postos de informação turística

Os postos de informação turística, directamente dependentes do
chefe da Divisão de Administração Geral e Finanças, ao qual compete
orientar e zelar pelo normal funcionamento do sector, têm como
finalidade assegurar, em articulação com os serviços da RTSE, o for-
necimento de informação turística, competindo-lhes especificamente:

a) Distribuir material de informação turística;
b) Promover a divulgação de uma imagem correcta dos serviços

da RTSE, da sua actividade e planos, junto do público em
geral;

c) Atender e receber sugestões, pedidos e reclamações em maté-
ria de turismo, prestando os esclarecimentos que estiverem
ao seu alcance;

d) Prestar informação turística;
e) Prestar acolhimento e assistência aos turistas;
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f) Assegurar o funcionamento dos postos de turismo no que
respeita à divulgação de publicações, folhetos, actividades de
interesse turístico e prestar esclarecimentos diversos sobre
a Região;

g) Assegurar as tarefas administrativas e de gestão corrente dos
postos de informação turística;

h) Assegurar todas as funções que lhe sejam cometidas em maté-
ria de informação turística;

i) Assegurar a leitura, análise e recorte de imprensa estrangeira,
nacional e regional, e organizar o respectivo arquivo;

j) Colaborar com o Sector de Divulgação, Promoção e Ani-
mação, sempre que solicitado;

k) Executar outras tarefas que superiormente lhe forem come-
tidas.

Disposições finais

Artigo 1.o

Do quadro de pessoal

A Região de Turismo da Serra da Estrela disporá de um quadro
de pessoal constante do anexo n.o 2, que se encontra reformulado
de acordo com as normas do NSR — novo sistema retributivo, con-
substanciado no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, dos
Decretos-Leis n.os 404-A/98 e 412-A/98, de 18 e 30 de Dezembro,
respectivamente, e da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

Artigo 2.o

Mobilidade do pessoal

1 — A afectação do pessoal constante do anexo II, entendida como
a indicação e nomeação para os diferentes cargos e categorias pro-

fissionais, será determinada pelo presidente da Região de Turismo
da Serra da Estrela ou pelo vogal com competências delegadas em
matéria de gestão de pessoal.

2 — A distribuição e mobilidade de pessoal de cada serviço da
unidade orgânica é da competência do respectivo dirigente ou chefia.

3 — Para efeitos do número anterior é considerada unidade orgâ-
nica a Divisão de Administração Geral e Finanças com a respectiva
secção e sectores na directa dependência da Divisão.

Artigo 3.o

Substituição de dirigentes e chefias

A substituição dos titulares do cargo de chefe da Divisão de Admi-
nistração Geral e Finanças e chefe de secção, aquando das suas faltas
e impedimentos legais, será efectuada, nos termos legais, pelo pre-
sidente da Região de Turismo da Serra da Estrela.

Artigo 4.o

Criação e implementação dos órgãos e serviços

1 — Ficam criados todos os órgãos e serviços que integram a pre-
sente organização dos serviços.

2 — A estrutura adoptada e a sua instalação, com o correspondente
quadro de pessoal, serão implementados de acordo com as neces-
sidades e conveniências da Região de Turismo.

Artigo 5.o

Entrada em vigor

A presente organização dos serviços entra em vigor, após aprovação
da comissão regional, a partir da sua publicação na 2.a série do Diário
da República.

ANEXO I
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ANEXO II

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Número de lugares

Vagos Providos Actual A criar Total final
Observações

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 1

Chefia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 1

Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(*) 1 1 1

(*) Transição do chefe da Repar-
tição imposta pelo artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 412-A/98,
de 30 de Dezembro, conju-
gado com o artigo 18.o da Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

A extinguir quando vagar.

Técnico superior de relações
públicas.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de gestão financeira . . . Técnico especialista principal . . . . . . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1

Técnico de turismo . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 1

Técnico de relações públicas . . . Técnico especialista principal . . . . . . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

A extinguir quando vagar.

Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1 1 1

Técnico-profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional de turismo Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . 2 2 2
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Aviso n.o 7173/2002 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência do despacho
do Ministro da Agricultura do Desenvolvimento Rural e das Pescas
de 23 de Março de 2002, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar a partir da data da publicação do presente aviso, con-
curso para o cargo de chefe da Divisão de Formação e Gestão de
Recursos Humanos, constante do mapa III a que se refere o n.o 2
do artigo 42.o do Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio,
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do
Alentejo.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — compete ao chefe da Divisão de Formação
e Gestão de Recursos Humanos, nos termos do artigo 6.o do Decreto
Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio, o desempenho das seguintes
funções: promover e assegurar, em articulação com a Secretaria-Geral
do Ministério, a formação profissional de todo o pessoal da Direcção
Regional, assim como a divulgação dos planos de formação a todas
as unidades orgânicas, e garantir e coordenar a participação dos seus
funcionários; recolher, organizar e tratar a informação socioprofis-
sional relativa aos recursos humanos, tendo em vista a sua gestão
racional; organizar e manter actualizado o cadastro de pessoal; asse-
gurar a análise e o processamento dos elementos relativos aos ven-
cimentos, salários e outros abonos de todo o pessoal.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

com licenciatura adequada nas áreas de Direito, Ciências Sociais,
Economia, Gestão, Administração ou Humanidades e que reúnam
as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciaturas em
Direito, Gestão de Recursos Humanos, Gestão e Administração
Pública ou Sociologia.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência na área da formação profissional e gestão de
recursos humanos e restantes atribuições definidas no artigo 6.o do
Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, acrescida do montante fixado no despacho
conjunto n.o 625/99, de 3 de Agosto, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

7 — O local de trabalho situa-se na sede da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo, na Quinta da Malagueira, em Évora.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Alentejo,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, naturalidade, estado civil, residência, código postal
e telefone;

b) Indicação da categoria que o candidato detém, do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo, da antiguidade na
categoria e da especificação das tarefas inerentes ao posto
de trabalho que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao Diário da República onde foi publicado o presente
aviso.

8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem ine-
quivocamente a existência do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Certificado das habilitações literárias ou cópia do mesmo;
c) Documentos comprovativos da formação profissional reali-

zada ou cópia dos mesmos, com indicação da entidade pro-
motora, das datas de realização e da duração de cada acção;
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d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão a concurso nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

8.3 — Os candidatos do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo estão dispensados de entregar o documento
referido na alínea a), sendo o mesmo oficiosamente entregue ao júri
pelo serviço, bem como o certificado de habilitações literárias, desde
que o mesmo conste do respectivo processo individual.

8.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular, o júri apreciará as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A publicitação das listas de candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos para a realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

12 — Todas as listas e os elementos destinados ao esclarecimento
dos interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de
Agricultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

13 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
9 de Abril de 2002 perante a Comissão de Observação e Acompa-
nhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 167/2002, desta Comissão, o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Engenheiro José Eduardo Gonçalves Lourenço,
director de serviços de Administração da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria de Fátima Henriques, directora de serviços
de Recursos Humanos da Secretaria-Geral do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

2.o Engenheiro Bernardino Coelho Paquete, director de ser-
viços de Administração da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria de Fátima Costa, directora de serviços de
Assuntos Europeus e Relações Internacionais do Gabi-
nete de Planeamento e Política Agro-Alimentar.

2.o Dr.a Teresa da Conceição Paiva de Almeida, chefe de
divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos
da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste.

O presidente do júri será substituído nas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

19 de Abril de 2002. — O Subdirector Regional, Francisco António
Ferro.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 12 360/2002 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada Ilda da Conceição
Martins Saragoça da Matta, técnica superior de 1.a classe, que, para
o efeito, é requisitada ao Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar, do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, para prestar colaboração no meu Gabinete.

2 — Esta nomeação revela-se indispensável ao normal funciona-
mento do meu Gabinete, nomeadamente no que respeita às matérias
relacionadas com o controlo e a gestão orçamental do mesmo.

3 — A colaboração a que se refere o número anterior dura enquanto
se mantiver a minha nomeação no presente cargo, podendo ser revo-
gada a todo o tempo.

4 — A remuneração mensal da nomeada é equiparada ao venci-
mento dos adjuntos do meu Gabinete, actualizável em função dos
aumentos da função pública, incluindo o respectivo abono para des-
pesas de representação e subsídio de refeição.

5 — A nomeada terá direito a subsídios de férias e de Natal de
quantitativo equivalente ao da remuneração mensal referida no
número anterior.

6 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Maio
de 2002.

3 de Maio de 2002. — O Ministro da Cultura, Pedro Manuel da
Cruz Roseta.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 12 361/2002 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2002 do presidente deste Instituto:

Maria Isabel Ponce de Leão Fagulha Policarpo, técnica superior de
1.a classe da carreira técnica superior do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Coimbra deste Instituto — nomeada defi-
nitivamente, após concurso, técnica superior principal da mesma
carreira e quadro.

17 de Maio de 2002. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 12 362/2002 (2.a série). — Por meu
despacho de 14 de Março de 2002:

António José das Chagas Reis — celebrado contrato individual de
trabalho, com efeitos a partir de 29 de Abril de 2002, ao abrigo
do artigo 11.o-A aditado pelo Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
para exercer as funções inerentes à categoria de motorista de ligeiros
na Direcção Regional de Faro deste Instituto.

2 de Maio de 2002. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 12 363/2002 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Fevereiro de 2002 do presidente deste Instituto:

Alberto dos Anjos Gomes, guarda de museu da carreira de pessoal
de guardaria do quadro de pessoal do Palácio Nacional de
Mafra — nomeado definitivamente, após concurso e por urgente
conveniência de serviço, almoxarife da mesma carreira e quadro.

16 de Maio de 2002. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.
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Despacho (extracto) n.o 12 364/2002 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Fevereiro de 2002 do presidente deste Instituto:

Domingos Carlos Moreira, guarda de museu da carreira de pessoal
de guardaria do quadro de pessoal do Palácio Nacional de
Mafra — nomeado definitivamente, após concurso e por urgente
conveniência de serviço, encarregado de guardaria da mesma car-
reira e quadro.

16 de Maio de 2002. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 12 365/2002 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Abril de 2002 do presidente deste Instituto:

Maria Augusta Santos Lima, assistente administrativa principal da
carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal da Direc-
ção Regional do Porto — nomeada definitivamente, após concurso,
assistente administrativa especialista da mesma carreira e quadro.

16 de Maio de 2002. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 12 366/2002 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Abril de 2002 do presidente deste Instituto:

Elvira Maria Almeida Rebelo, técnica superior de 1.a classe da carreira
técnica superior do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Porto — nomeada definitivamente, após concurso, técnica superior
principal da mesma carreira e quadro.

16 de Maio de 2002. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 12 367/2002 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2002 do presidente deste Instituto:

Carla Joana Ferreira Montenegro de Andrade Macieirinha, estagiária
para ingresso na carreira de engenheiro civil do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Vila Real deste Instituto — nomeada defi-
nitivamente, após aprovação em estágio, técnica superior de
2.a classe da mesma carreira e quadro.

17 de Maio de 2002. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 12 368/2002 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2002 do presidente deste Instituto:

Walter Georges Alcoforado dos Santos, estagiário para ingresso na
carreira de consultor jurídico do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Vila Real deste Instituto — nomeado definitivamente,
após aprovação em estágio, técnico superior de 2.a classe da mesma
carreira e quadro.

17 de Maio de 2002. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 12 369/2002 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2002 do presidente deste Instituto:

Jorge Manuel Rodrigues da Costa, estagiário para ingresso na carreira
de arquitecto do quadro de pessoal da Direcção Regional de Vila
Real deste Instituto — nomeado definitivamente, após aprovação
em estágio, técnico superior de 2.a classe da mesma carreira e
quadro.

17 de Maio de 2002. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 12 370/2002 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2002 do presidente deste Instituto:

Carla da Ribatua Taborda Pinto Guedes, estagiária para ingresso
na carreira de arquitecto do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Vila Real deste Instituto — nomeada definitivamente, após apro-
vação em estágio, técnica superior de 2.a classe da mesma carreira
e quadro.

17 de Maio de 2002. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 12 371/2002 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2002 do presidente deste Instituto:

Vítor Manuel Teixeira Fernandes, estagiário para ingresso na carreira
de engenheiro electrotécnico do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Vila Real deste Instituto — nomeado definitivamente,

após aprovação em estágio, técnico superior de 2.a classe da mesma
carreira e quadro.

17 de Maio de 2002. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 12 372/2002 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2002 do presidente deste Instituto:

David José da Silva Ferreira, estagiário para ingresso na carreira téc-
nica superior do quadro de pessoal da Direcção Regional de Vila
Real deste Instituto — nomeado definitivamente, após aprovação
em estágio, técnico superior de 2.a classe da mesma carreira e
quadro.

17 de Maio de 2002. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 12 373/2002 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2002 do presidente deste Instituto:

Anabela Pereira de Babo Carvalho, estagiária para ingresso na carreira
de engenheiro civil do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Vila Real deste Instituto — nomeada definitivamente, após apro-
vação em estágio, técnica superior de 2.a classe da mesma carreira
e quadro.

17 de Maio de 2002. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 12 374/2002 (2.a série). — Considerando que a
natureza das competências e atribuições exercidas pelos institutos
públicos no âmbito do Ministério da Saúde originaram a contratação
de pessoas para a execução de tarefas específicas e pontuais, determino
que todos os institutos públicos e organismos equiparados que fun-
cionem sob a minha tutela indiquem, no prazo de oito dias, o número
de contratos a termo e de prestação de serviços em vigor, por áreas
temáticas.

30 de Abril de 2002. — O Ministro da Saúde, Luís Filipe Pereira.

Despacho n.o 12 375/2002 (2.a série). — Considerando que a
proposta do Plano Director Regional do Equipamento de Saúde de
Lisboa e Vale do Tejo ainda não foi objecto de apresentação para
discussão aos responsáveis dos hospitais da Região de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo;

Considerando que importa avaliar as várias vertentes e implicações
da sua implementação em diversas áreas, determino:

É suspenso o prazo para divulgação do Plano, fixado no despacho
n.o 8578/2002 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 98, de 27 de Abril de 2002, até á conclusão integral da proposta
do Plano Director Regional do Equipamento de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, a apresentar pela Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo.

2 de Maio de 2002. — O Ministro da Saúde, Luís Filipe Pereira.

Despacho n.o 12 376/2002 (2.a série). — I — Nos termos do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 120/2002, de 3 de Maio, que aprovou
a Lei Orgânica do XV Governo Constitucional, atento o disposto
nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego:

1 — No Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde,
Dr. Adão José Fonseca Silva:

1.1 — As minhas competências próprias em matéria de moderni-
zação de todos os serviços e organismos do Ministério da Saúde,
sem prejuízo da articulação com o Ministro e com o Secretário de
Estado da Saúde.

1.2 — As minhas competências próprias relativas aos seguintes ser-
viços e organismos, incluindo comissões, conselhos e estruturas de
missão, exceptuando parcerias de saúde, que funcionam no seu âmbito:

a) Gabinete de Gestão do Programa Operacional Saúde ou
Saúde XXI;

b) Departamento de Modernização e Recursos da Saúde;
c) Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos da Saúde;
d) Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde;
e) Serviços Sociais do Ministério da Saúde.
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1.3 — Delego ainda as competências que a lei me atribui relati-
vamente à Direcção-Geral da Saúde, no que respeita às questões
de regulação e planeamento das infra-estruturas e equipamentos de
saúde e às administrações regionais de saúde, no que respeita à área
do planeamento dos investimentos, que se relacionem com os orga-
nismos e entidades referidas no n.o 1.2.

1.4 — Delego também as competências que a lei me atribui rela-
tivamente à Direcção-Geral da Saúde e administrações regionais de
saúde respeitantes a financiamentos, recursos humanos, acordos e
convenções, sem prejuízo da matéria de competência conjunta com
o Secretário de Estado da Saúde quanto a estes últimos.

1.5 — Delego as competências que me são atribuídas para a apro-
vação das alterações orçamentais dos serviços referidos no n.o 1.2
do presente despacho, incluindo as alterações que se efectuem no
capítulo 50 de todos os serviços do Ministério da Saúde.

2 — No Secretário de Estado da Saúde, Dr. Carlos José Neves
Martins:

2.1 — O poder tutelar sobre o Serviço de Utilização Comum dos
Hospitais.

2.2 — As minhas competências próprias relativas aos seguintes ser-
viços e organismos, incluindo as comissões, conselhos e estruturas
de missão e quaisquer outras estruturas idênticas, cujo objecto se
integre no seu âmbito:

a) Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento (INFAR-
MED);

b) Instituto Nacional de Emergência Médica (INEM);
c) Instituto Português do Sangue;
d) Todas as unidades prestadoras de cuidados de saúde inte-

gradas no Serviço Nacional de Saúde.

2.3 — Delego ainda o acompanhamento do Programa de Huma-
nização, Acesso e Atendimento no Serviço Nacional de Saúde e da
componente «Saúde» do Programa Nacional de Acção para a Inclusão.

2.4 — Delego as competências que me são atribuídas para a apro-
vação das alterações orçamentais dos serviços referidos no n.o 2.2.

2.5 — Delego também as competências que a lei me atribui rela-
tivamente à Direcção-Geral da Saúde e administrações regionais de
saúde respeitantes a acordos e convenções, em matéria de prestação
de cuidados de saúde.

3 — No Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde e no
Secretário de Estado da Saúde, relativamente aos respectivos serviços
e áreas antes enunciados a competência para a autorização de despesas
com obras e aquisição de bens e serviços até ao limite previsto para
os ministros no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

II — A delegação efectuada nos n.os 1.1, 1.2, 2.1 e 2.2 compreende
as competências para decidir todos os procedimentos instruídos nos
serviços, organismos e entidades elencados, nos domínios delegados,
bem como as competências para a prática de actos decisórios ou
de aprovação tutelar, apreciação e decisão de todas as formas de
impugnação graciosa e acompanhamento e intervenção processual
nos recursos contenciosos.

III — Autorizo a subdelegação de todas as competências que ora
delego.

IV — Ratifico todos os actos praticados, no âmbito das delegações
efectuadas nos números anteriores, pelo Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Saúde e pelo Secretário de Estado da Saúde desde
a data da respectiva posse.

6 de Maio de 2002. — O Ministro da Saúde, Luís Filipe Pereira.

Despacho n.o 12 377/2002 (2.a série). — Havendo necessidade
de assegurar o normal funcionamento do Ministério da Saúde nas
minhas ausências e impedimentos, designo para me substituir, nos
dias 13 e 14 de Maio de 2002, o Dr. Adão José Fonseca Silva, Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Saúde.

9 de Maio de 2002. — O Ministro da Saúde, Luís Filipe Pereira.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Évora

Aviso n.o 7174/2002 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 9 de Abril de 2002 do coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Évora, no uso de competência delegada, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para o provimento de um lugar vago na
categoria de auxiliar de acção médica, da carreira de auxiliar de acção
médica, existente no quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde de

Évora, da Administração Regional de Saúde do Alentejo, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no 6.o suple-
mento ao Diário da República, 1.a série-B, n.o 302.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento do lugar
mencionado no n.o 1 e dos que vierem a vagar no prazo de um ano
contado a partir da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes dos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11
de Julho, 442/91, de 15 de Dezembro, com nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e 231/92, de 21 de Outubro,
alterado pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover competem funções
de natureza executiva simples, diversificadas, totalmente determina-
das, implicando predominantemente esforço físico e exigindo conhe-
cimentos de ordem prática susceptíveis de serem aprendidos no pró-
prio local de trabalho num curto intervalo de tempo.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é nos serviços de
âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde de Évora.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao escalão 1, índice 137, conforme o mapa III anexo
ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 70-A/2000, de 5 de Maio, 77/2001, de 5 de Março, e
23/2002, de 1 de Fevereiro, e legislação complementar, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos vinculados à função pública que satisfaçam, até ao termo
do prazo para apresentação das candidaturas, os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais — os exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade
obrigatória.

8 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, de natureza teó-
rica, com a duração de sessenta minutos, e será classificada na escala
de 0 a 20 valores, revestindo carácter eliminatório para os candidatos
que obtenham um resultado inferior a 9,5 valores.

8.1.1 — A prova de conhecimentos será elaborada de acordo com
o programa aprovado por despacho do director-geral da Adminis-
tração Pública publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999, que contempla os seguintes aspectos:

1) Conhecimentos ao nível da habilitação exigida nas áreas de por-
tuguês e de matemática;

2) Direitos e deveres da função pública:
2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
3) Atribuições e competências da Sub-Região de Saúde de

Évora/Administração Regional de Saúde do Alentejo.
8.1.2 — A legislação aconselhada para a preparação da prova

escrita, abaixo indicada, pode ser consultada durante a realização
da mesma:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001,
de 11 de Maio;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 30-B/96, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 413/99, 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

8.2 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente consideradas
e ponderadas a habilitação académica de base, a formação profissional
e a experiência profissional.

9 — A hora, a data e o local da realização das provas de conhe-
cimentos serão notificados aos concorrentes nos termos do n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, 11 de Julho.

10 — Classificação final — a classificação final dos candidatos será
expressa na escala de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética
simples das classificações obtidas nos dois métodos de selecção, con-
siderando-se excluídos os concorrentes que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada os candidatos sempre que
solicitada.
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12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, devidamente datado e assinado, efectuado em papel de for-
mato A4, dirigido ao coordenador sub-regional de Saúde de Évora,
entregue pessoalmente ou remetido por correio, sob registo e com
aviso de recepção, na ou para a Praça de Joaquim António de Aguiar,
5, 7000-510 Évora, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, número de identifi-
cação fiscal, nacionalidade, estado civil, naturalidade, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e número de telefone);

b) Habilitação literária;
c) Identificação expressa do lugar a que se candidata e do

número e da data do Diário da República onde o mesmo
foi publicado;

d) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sobre os requisitos
gerais de admissão, a qual dispensa a apresentação dos docu-
mentos comprovativos da sua posse, com a excepção das habi-
litações literárias.

12.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Currículo profissional, datado e assinado, com a indicação
detalhada das tarefas desenvolvidas ao longo da sua actividade
profissional e dos respectivos tempos de permanência, bem
como das habilitações profissionais (cursos de formação);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais indicadas;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que se encon-
tra vinculado, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e a natureza do vínculo à função pública, a categoria
que detém e o tempo de serviço prestado na categoria, na
carreira e na função pública;

d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

12.3 — O júri pode exigir a qualquer candidato a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — As listas de admissão e exclusão de candidatos e de clas-

sificação final serão afixadas na sede da Sub-Região de Saúde de
Évora.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Mariana Joaquina Silva Costa Brito António, chefe
de secção.

Vogais efectivos:

Cármen de Jesus Rosado Mendes, assistente administrativa,
que substituirá o presidente nas suas faltas ou impe-
dimentos.

Esperança Maria Pisco Torres do Rosário, assistente admi-
nistrativa especialista.

Vogais suplentes:

Clementina de Jesus Fernandes Matos Barreiros, assistente
administrativa especialista.

Deolinda Pinto Guerra Furtado, assistente administrativa
principal.

10 de Maio de 2002. — O Coordenador, José Marques Robalo.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Viseu

Rectificação n.o 1162/2002. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 5876/2002 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 103, de 4 de Maio de 2002, referente ao
concurso interno de acesso misto para o provimento de lugares de

assistente administrativo principal na Sub-Região de Saúde de Viseu,
a p. 8218, rectifica-se que onde se lê:

«7.3 — A formação profissional, que será avaliada em função do
número total de horas de cursos ou acções de formação, obedecerá
à seguinte escala valorativa:

Cursos ou acções de vinte e até trinta horas — mais 2,5 valores
cada;»

deve ler-se:

«7.3 — A formação profissional, que será avaliada em função do
número total de horas de cursos ou acções de formação, obedecerá
à seguinte escala valorativa:

Cursos ou acções de vinte e até trinta horas — mais 1,5 valores
cada;»

14 de Maio de 2002. — O Coordenador, João Alberto Martins
Sobral.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 7175/2002 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para enfermeiro especialista. — Para cumprimento do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, tornam-se públicas
as listas de classificação final do concurso interno geral de acesso
para a categoria de enfermeiro especialista, áreas de saúde comu-
nitária, saúde infantil e pediátrica e saúde materna e obstétrica, a
que se reporta o aviso n.o 13 137/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 259, de 7 de Novembro de 2001. As referidas
listas foram homologadas por deliberação do conselho de adminis-
tração da Administração Regional de Saúde do Norte de 24 de Abril
de 2002.

Do despacho de homologação cabe recurso hierárquico, com efeito
suspensivo, a interpor para o Ministro da Saúde, no prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação das presentes listas, o qual
deverá ser endereçado à Divisão de Gestão de Recursos Humanos,
sita à Rua Nova de São Crispim, 380, 4049-002 Porto:

Referência A — enfermeiro especialista em saúde comunitária:

1.o Paula Maria do Carmo Peixoto Cardoso Fonseca . . . . . . . 15,975
2.o Arminda Joaquina Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,062
3.o Maria Alice Correia dos Santos Cardoso Martins . . . . . . . 13,925
4.o Maria Isabel Lemos de Jesus Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,650
5.o José Barbosa Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,587
6.o Esmeralda Maria Sousa Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,212
7.o Ana Isabel Antunes Lopes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,175
8.o Maria do Céu d’Assunção Fontoura . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,137
9.o Manuel Joaquim de Sousa Queirós . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,862
10.o Anabela Moreira da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,725
11.o Manuela Paula Sousa da Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 12,462
12.o Alice Maria Machado de Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,437
13.o Maria Goreti Gonçalves Araújo Moreira . . . . . . . . . . . . . 12,362
14.o Rui Pedro Gomes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,325
15.o Cristina Maria Figueiredo Barroso da Cunha . . . . . . . . . . 12,037
16.o Ernestina Carmo Ribeiro Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,975
17.o Maria de Fátima Castro Martins Moura . . . . . . . . . . . . . . 11,862
18.o Maria do Céu Antunes Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,687
19.o Alcina Manuela de Magalhães Ferreira . . . . . . . . . . . . . . 11,187
20.o Cassilda Maria Antunes Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,175
21.o Margarida Garcia Bordalo Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,125

Referência B — enfermeiro especialista em saúde infantil e
pediátrica:

1.o Elisabete Conde Pinto Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,262
2.o Maria Laura Valença Martins Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,812
3.o Maria Paula Barroso Vilas Boas Miranda . . . . . . . . . . . . . . 13,562
4.o Maria da Conceição Felgueiras Freixo Portela . . . . . . . . . . 13,387
5.o Maria Fernanda Ramos Freitas Moreno . . . . . . . . . . . . . . . 12,925
6.o Paulo António Silva Caldas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,837
7.o Maria Adélia Bártolo Susana Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,800
8.o Hemengarda Oliveira Urbano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,237
9.o Sandra Sílvia Silva Monteiro Santos Cruz . . . . . . . . . . . . . . 12,150
10.o Maria Olinda Ramalho Carneiro Martins . . . . . . . . . . . . . 11,637
11.o Isabel da Conceição Vasconcelos Babo e Silva . . . . . . . . . 11,612
12.o Ofélia Maria Izeda Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,387
13.o Paula Alexandra de Sousa Duarte Torres . . . . . . . . . . . . . 11,262
14.o Nelma Isabel Oliveira Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,212
15.o Rosa Maria Rodrigues Caixeiro Afonso Santos . . . . . . . . 11,050
16.o Cândida Maria Fidalgo Maciel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,062
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Referência C — enfermeiro especialista em saúde materna e
obstétrica:

1.o Júlia Maria Alves de Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,787
2.o Graça Maria Xavier Leitão Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,187
3.o Maria José Santos Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,787
4.o Ana Maria Peleias Ferreira Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,425
5.o Cristina Maria Correia de Pinho Oliveira Rebelo . . . . . . . 10,837
6.o Lurdes Manuela Gonçalves Oliveira Almeida . . . . . . . . . . 10,512
7.o Ilda Maria da Rocha Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,037

16 de Maio de 2002. — O Coordenador, Francisco Rocha Pinto.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar do Médio Tejo

Aviso n.o 7176/2002 (2.a série). — 1 — Para conhecimento dos
interessados, faz-se pública a lista classificativa final do concurso
externo de acesso para provimento de um lugar de assessor da carreira
de técnico superior, área jurídica, homologada por despacho do con-
selho de administração do Centro Hospitalar do Médio Tejo, Hospital
de Torres Novas de 2 de Maio de 2002:

Dr.a Ilda Maria Pinto Rodrigues Joaquim — 15,55 valores.

2 — Foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e seguintes
do Código do Procedimento Administrativo.

3 — Da homologação cabe recurso, a interpor para o director geral
do Departamento de Modernização e Recursos da Saúde, no prazo
de 10 dias úteis a contar da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica devendo o recurso ser apresentado neste Hospital.

13 de Maio de 2002. — O Administrador-Delegado, Silvino Maia
Alcaravela.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Santa Marta

Aviso n.o 7177/2002 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento na categoria de assistente de anestesiologia, da car-
reira médica hospitalar. — Devidamente homologada por deliberação
do conselho de administração do Hospital de Santa Marta de 24
de Abril de 2002, e após ter sido dado cumprimento ao disposto
nos artigos 100.o e seguintes do Código do Procedimento Adminis-
trativo, nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, torna-se pública a lista de classificação final do
concurso institucional interno de provimento na categoria de assistente
de anestesiologia, da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
do Hospital de Santa Marta, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 288, de 14 de Dezembro de 2001:

1.o Dr.a Cristina Maria Gaspar Ramos — 17,75 valores.
2.o Dr.a Elsa Maria Gomes Dias — 17,05 valores.

Nos termos do n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, da presente lista cabe recurso para o Ministro da Saúde,
no prazo de 10 dias úteis contados da data da presente publicação.

29 de Abril de 2002. — A Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.

Aviso n.o 7178/2002 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso na categoria de enfermeiro do nível 1. — Devidamente homo-
logada por deliberação do conselho de administração do Hospital
de Santa Marta de 7 de Maio de 2002, e após ter sido dado cum-
primento ao disposto nos artigos 100.o e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o, por
força do disposto no artigo 38.o, ambos do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, torna-se pública a lista de classificação final do
concurso interno geral de ingresso para a categoria de enfermeiro
do nível 1 do quadro de pessoal do Hospital de Santa Marta, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 14, de 17
de Janeiro de 2002:

Valores

1.o Maria Teresa Garcia Ferreira da Costa . . . . . . . . . . . . 19,42
2.o Catarina Cardoso Paes Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,90
3.o Ana Raquel Ribeiro Echevarria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,40
4.o Ana Isabel Maia Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,06
5.o Paula Cristina Dias Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,60

6.o Luciano Simões Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,24
7.o Inês Cristina de Almeida Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,06
8.o Rute Neto Duque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,02
9.o Pedro Jorge Mendes da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,70
10.o Quinta Djatá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,60

Nos termos do n.o 3 do artigo 33.o, por força do disposto no n.o 1
do artigo 39.o, ambos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro, da homologação cabe recurso para o Ministro da Saúde,
com efeito suspensivo, no prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso.

14 de Maio de 2002. — A Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 7179/2002 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso na carreira de pessoal dos serviços gerais do quadro de pessoal
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro (concurso
n.o 43/99) — referência A, auxiliar de acção médica, e referência B,
auxiliar de apoio e vigilância. — 1 — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração do Subgrupo Hospitalar
dos Capuchos e Desterro de 30 de Abril de 2002, após ter sido dado
cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, e de acordo com a alínea b) do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, informam-se
os interessados de que se encontra afixada no Serviço de Gestão
de Recursos Humanos deste Subgrupo Hospitalar a lista de classi-
ficação final do concurso em epígrafe, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 28, de 3 de Fevereiro de 2000.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, nos termos do n.o 1 do artigo 43.o do referido
diploma, no prazo de 10 dias úteis a contar da data da presente
comunicação, respeitando a dilação de três dias, devendo o recurso
ser apresentado no Serviço de Gestão de Recursos Humanos, sito
na Rua da Bempostinha, 68, em Lisboa.

8 de Maio de 2002. — A Administradora do Serviço de Gestão
de Recursos Humanos, Teresa Ribeiro.

Aviso n.o 7180/2002 (2.a série). — Concurso institucional interno
para provimento de uma vaga de assistente de urologia do quadro do
Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro. — 1 — Devidamente
homologada por deliberação do conselho de administração do Sub-
grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro de 6 de Maio de 2002,
após ter sido dado cumprimento aos artigos 100.o e seguintes do
Código do Procedimento Administrativo, e de acordo com o n.o 34
da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, que regulamenta
os concursos de provimento de lugares para assistente da carreira
médica hospitalar, torna-se pública a lista de classificação final do
concurso em epígrafe, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 229, de 2 de Outubro de 2001:

1.o Dr. José António Pacheco Santos Dias — 17,3 valores.
2.o Dr. Paulo José Correia Pinto Gonçalves — 12,8 valores.

2 — Em conformidade com o disposto no n.o 35 da secção VII do
referido diploma, da homologação cabe recurso, com efeito suspen-
sivo, para o Ministro da Saúde ou para a entidade em quem tenha
sido delegada a competência, no prazo de 10 dias úteis a contar da
data da presente publicação, devendo o mesmo ser apresentado no
local onde foram entregues os requerimentos das candidaturas.

8 de Maio de 2002. — A Administradora, Teresa Ribeiro.

Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso

Aviso n.o 7181/2002 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração de 10 de Maio de 2002, foi nomeado novo júri
do concurso interno de ingresso para a categoria de assistente de
pediatria, que a seguir se republica:

«Concurso interno geral de ingresso na categoria de assistente de pedia-
tria médica. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, do Regulamento dos Concurso de
Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Norte de 20 de Junho de 2001 e do conselho
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de administração deste Hospital de 12 de Julho de 2001, se encontra
aberto concurso interno geral de ingresso para provimento de um lugar
de assistente de pediatria medica da carreira médica hospitalar do
quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 529/93, de 18 de Maio.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — O concurso é institucional, aberto aos médicos possuidores
dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função
pública e visa exclusivamente o preenchimento do lugar posto a con-
curso, pelo que se esgota com o preenchimento deste.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de pediatria médica ou sua equi-
paração, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Conde
de São Bento — Santo Tirso, bem como noutras instituições com as
quais o Hospital possa vir a ter acordos ou protocolos de colaboração.

5 — Regime de trabalho — o horário correspondente ao regime
de trabalho que for distribuído aos candidatos providos poderá ser
desfasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta maté-
ria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo de apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso e entregue no Serviço
de Pessoal, pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional;
c) Referência à data de abertura do concurso, identificando a

área profissional a que concorre;
d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,

bem como a sua sumária caracterização;
e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que se candidata ou da sua equiparação;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do vinculo à função pública.

9 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e d) do n.o 8
implica a exclusão da lista de candidatos.

10 — O método de selecção a utilizar no concurso é a avaliação
curricular, conforme o estipulado na secção VI, n.o 26, da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Pedro José Ferreira Guimarães Teixeira, chefe
de serviço de pediatria do Hospital Senhora da Oliveira — Gui-
marães.

Vogais efectivos:

Dr. António Cândido dos Santos Vilarinho, chefe de serviço
de pediatria do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

Doutora Maria da Conceição Aguiar Pizarro d’Orey Mayan,
assistente graduada de pediatria do Hospital de São João,
Porto.

Vogais suplentes:

Dr. Carlos Manuel Aguiar Ramos Rodrigues de Sousa, assis-
tente graduado de pediatria do Hospital Pedro His-
pano — Matosinhos.

Dr.a Lurdes da Conceição Morais, assistente de pediatria
do Hospital de Maria Pia, Porto.

12 — O presidente será substituído nas suas faltas ou impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.»

15 de Maio de 2002. — O Director, José Maria Dias.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 7182/2002 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 34
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 2 de Maio de 2002, foi homologada a lista de
classificação final dos candidatos ao concurso interno geral de pro-
vimento para duas vagas de assistente de cirurgia vascular da carreira
médica hospitalar, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 267, de 17 de Novembro de 2001, e rectificado no Diário
da República, 2.a série, n.o 293, de 20 de Dezembro de 2001:

Valores

Germano Xavier Mourão do Carmo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,76
Luís Alberto da Cunha Mendes Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,35
Ana Isabel Pereira Lima Evangelista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,54

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data de publi-
cação da presente lista para recorrer.

Em caso de recurso, a petição deverá ser dirigida ao Secretário
de Estado da Saúde e dar entrada neste Hospital no prazo referido.

8 de Maio de 2002. — A Directora do Serviço de Recursos Huma-
nos, Maria da Conceição Oliveira.

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 7183/2002 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para operário principal (canalizador) da carreira de operário qua-
lificado. — 1 — Nos termos do disposto nos Decretos-Leis n.os 204/98,
de 11 de Julho, e 248/85, de 15 de Julho, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 4042/98, de 18 de Dezembro, torna-se público
que, por despacho da administradora-delegada de 24 de Abril de
2002, no uso de competência delegada, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral para um lugar de operário principal (cana-
lizador) da carreira de pessoal operário qualificado deste Hospital.

2 — A apresentação das candidaturas é de 15 dias úteis a contar
da data de publicação do respectivo aviso de abertura no Diário da
República.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar anun-
ciado, caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — o constante no mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Junho, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Tipo de concurso — o concurso é interno de acesso geral,
podendo candidatar-se os operários, com pelo menos seis anos na
categoria e classificação de serviço não inferior a Bom.

6 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a função pública, sendo a retribuição correspondente
ao escalão 1, da categoria de operário principal, previsto no mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro.

7 — Local de trabalho — Hospital Geral de Santo António e suas
extensões.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais os constantes no

n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — Requisitos especiais — conforme o previsto nos n.os 2 e 3

do artigo 29 do Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro.
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9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
provas práticas e avaliação curricular, de acordo com a seguinte grelha
de parâmetros:

CF=(PP+AC)/2
sendo:

CF=classificação final;
PP=provas práticas (execução de tarefas profissionais específicas

de canalizador);
AC=avaliação curricular, em que:

AC=(TSC+2EP+CS)/4

sendo:

TSC=tempo de serviço na carreira (1 valor por cada ano,
até ao máximo de 20);

EP=experiência profissional (ponderação do desempenho
efectivo de funções na área de actividade de canalizador,
na escala de 0 a 20 valores;

CS=classificação de serviço (convertida a pontuação na
escala de 0 a 20 valores).

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas serão for-
malizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital Geral de Santo António, podendo ser
entregue no Serviço de Gestão de Recursos Humanos, Sector de Con-
cursos, Largo do Professor Abel Salazar, 4099-001 Porto, nas horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo fixado neste aviso,
contra recibo, ou remetido pelo correio registado com aviso de recep-
ção, considerando-se entregue dentro do prazo legal se for expedido
até ao termo do prazo estabelecido.

10.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número, arquivo
de identificação e data de emissão do bilhete de identidade,
situação militar, número de contribuinte, código e respectiva
repartição fiscal, residência e telefone);

b) Habilitações académicas e profissionais;
c) Referência ao concurso a que se candidata, mediante indi-

cação do número e da data do Diário da República onde
vem anunciado;

d) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
de que reúne os requisitos gerais a que se refere o n.o 8.1
deste aviso;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

10.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos comprovativos das habilitações académicas e
profissionais declaradas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Declaração, passada pelo serviço de origem, devidamente

autenticada, comprovativa da existência e natureza de vínculo,
do tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Classificação de serviço referente aos últimos três anos.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

12 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos nos
requerimentos são punidas nos termos da lei penal e constituem infrac-
ção disciplinar.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro José António Pinto Batista, técnico
superior assessor principal do Serviço de Instalações e Equi-
pamento do Hospital Geral de Santo António.

1.o vogal efectivo e substituto do presidente — Joaquim Manuel
Moreira da Silva, operário principal do Hospital Geral de Santo
António.

2.o vogal efectivo — António Nicolau Macedo, operário principal
do Hospital Geral de Santo António.

1.o vogal suplente — Basílio Ribas Pinto, operário principal do
Hospital Geral de Santo António.

2.o vogal suplente — António Manuel de Almeida Soares, ope-
rário principal do Hospital Geral de Santo António.

8 de Maio de 2002. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Aviso n.o 7184/2002 (2.a série). — Concurso n.o 7/02 — assistente
de otorrinolaringologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção dada
pelos Decretos-Leis n.os 210/91, de 12 de Junho, e 412/99, de 15 de
Outubro, e do Regulamento dos Concursos de Provimento dos Luga-
res de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Por-
taria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação
do conselho de administração de 15 de Novembro de 2001, aprovado
pela Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo,
se encontra aberto concurso interno geral para uma vaga de assistente
de otorrinolaringologia da carreira médica hospitalar do quadro de
pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 983/98, de 24 de
Novembro, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 272,
de 24 de Novembro de 1998.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento da vaga
anunciada e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só no Hospital
que abre o concurso mas também noutras instituições com as quais
o estabelecimento tenha ou venha a ter acordo ou protocolo de cola-
boração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março.

5 — O regime de trabalho será desenvolvido em horários desfa-
sados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão a concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente de otorrinolaringologia ou equi-
valente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República;

7.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Nossa Senhora do Rosário — Barreiro, entregue pes-
soalmente no Serviço de Pessoal ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 7.1;

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos serão punidas nos termos da lei.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
otorrinolaringologia ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
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c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 9
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação precisa em que o candidato se encontra
relativamente a esse requisito.

10 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 9 implica a não admissão ao
concurso.

11 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

12 — Os métodos de selecção a utilizar no concurso são os referidos
na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — As listas dos candidatos serão afixadas no placar em frente
à Repartição de Pessoal.

14 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que, em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. João Ribeiro Mendes, chefe de serviço de otor-
rinolaringologia do Hospital Nossa Senhora do Rosá-
rio — Barreiro.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Arlindo Palma Rodrigues, assistente graduado de
otorrinolaringologia do Hospital Nossa Senhora do Rosá-
rio — Barreiro.

2.o Dr. José Jorge Oliveira Almeida, assistente graduado
de otorrinolaringologia do Hospital Nossa Senhora do
Rosário — Barreiro.

Vogais suplentes:

1.o Dr. José António Alves Pinto Carmona, assistente de
otorrinolaringologia do Hospital Nossa Senhora do Rosá-
rio — Barreiro.

2.o Dr.a Maria do Carmo Nogueira Delgado Grifo, assis-
tente de otorrinolaringologia do Hospital Nossa Senhora
do Rosário — Barreiro.

16 — O presidente será substituído, em caso de falta ou impedi-
mento, pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Abril de 2002. — O Administrador-Delegado, Daniel Ferro.

Hospital de São João

Aviso n.o 7185/2002 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, infor-
mam-se os interessados de que se encontra afixada no Departamento
de Recursos Humanos do Hospital de São João, piso 01, a lista dos
candidatos excluídos no concurso externo de ingresso para a cons-
tituição de reserva de recrutamento de 27 de lugares de assistente
administrativo do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 80, de 4 de Abril
de 2001.

No âmbito do exercício do direito de participação dos interessados,
os candidatos excluídos dispõem do prazo de 10 dias úteis a contar
da data desta publicação para dizerem por escrito o que se lhes ofe-
recer sobre a exclusão.

10 de Maio de 2002. — O Administrador-Delegado, João Manuel
Logarinho Monteiro.

Aviso n.o 7186/2002 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração de 9 de Maio de 2002 e
nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro, a seguir se publica a lista de classificação final do concurso
institucional interno para provimento de um lugar de assistente de
obstetrícia, da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste
Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 2, de 3 de Janeiro de 2002: Valores

1.o José Fernando Bessa Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,9
2.o Maria Gabriela F. M. V. M. Cerejeira Namora . . . . . . . . . . . 17,1

3.o Margarida Suzel Lopes Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,7
4.o Vera Lúcia Almeida Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,6
5.o Ana Rosa Machado Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,1
6.o Mariana Hehn P. S. P. Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2
7.o Maria Cândida Lopes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,1
8.o Lucinda Isabel Calejo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8
9.o Maria João Carinhas Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,1

Da presente lista cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente no prazo de 10 dias úteis a contar da data desta
publicação.

10 de Maio de 2002. — O Administrador-Delegado, João Manuel
Logarinho Monteiro.

Aviso n.o 7187/2002 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do regulamento aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, autorizado por deliberação do conselho de admi-
nistração do Hospital de São João de 9 de Maio de 2002, no uso
da competência delegada no n.o 3 da secção I do citado regulamento,
se encontra aberto concurso de provimento para assistente de cirurgia
geral, da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal do Hospital
de São João, aprovado pela Portaria n.o 1356/95, de 16 de Novembro.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os

médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais de admissão
e já vinculados à função pública, independentemente do serviço a
que pertençam.

3 — Vagas a prover:
3.1 — São duas vagas a prover.
4 — Prazo de validade:
4.1 — O concurso esgota-se com o preenchimento da vaga posta

a concurso.
5 — Regime e local de trabalho:
5.1 — O local de trabalho será no Hospital de São João ou noutras

instituições com as quais este tenha ou venha a ter acordos ou pro-
tocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5.2 — O regime de trabalho será desenvolvido em horários des-
fasados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — só podem ser admitidos
ao concurso os candidatos que, até ao termo do prazo fixado neste
aviso para apresentação de candidaturas, satisfaçam os requisitos que
a seguir se indicam:

6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:
6.2.1 — Possuir o grau de assistente de cirurgia geral ou sua equi-

paração, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

6.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
6.3 — Exigências particulares:
6.3.1 — Sem exigências particulares.
7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São João e entregue no Departamento de Recursos
Humanos deste Hospital, sito à Alameda de Hernâni Monteiro,
Asprela, 4200 Porto, pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1
deste aviso.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento a que o requerente
se encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura deste concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem enunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.
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8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos pelos candidatos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar no caso de funcionários ou agentes.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
cirurgia geral ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) pode
ser substituída por declaração no requerimento sob compromisso de
honra, da situação do candidato em relação a esse requisito.

9.2 — A não apresentação, no prazo de candidaturas, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 9 deste aviso implica
a não admissão ao presente concurso.

10 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura fixado no
n.o 7.1 deste aviso, implicando a sua não apresentação dentro daquele
prazo a não admissão ao concurso.

11 — Método de selecção — o método de selecção dos candidatos
é a avaliação curricular, nos termos estabelecidos na secção VI do
respectivo regulamento, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor António Carlos Freitas Ribeiro
Saraiva, chefe de serviço de cirurgia geral do Hospital de São
João.

Vogais efectivos:

Dr. José Nélson Pinto Ramalhão, chefe de serviço de cirurgia
geral do Hospital de São João.

Dr. Pedro José Castro Correia Silva, assistente graduado
de cirurgia geral do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Dr. João José Vieira Amândio, assistente graduado de cirur-
gia geral do Hospital São João.

Dr. António Manuel Pelicano Borges, assistente graduado
de cirurgia geral do Hospital de São João.

O presidente do júri será substituído, em caso de faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Divulgação da lista de candidatos — a referida lista será afi-
xada no Departamento de Recursos Humanos deste Hospital, piso 01,
e simultaneamente notificados os interessados por ofício registado,
com aviso de recepção.

14 — Divulgação da lista de classificação final — a referida lista
será publicada na 2.a série do Diário da República.

10 de Maio de 2002. — O Administrador-Delegado, João Manuel
Logarinho Monteiro.

Hospital do Visconde de Salreu

Aviso n.o 7188/2002 (2.a série). — Avisam-se os interessados de
que, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, a lista
de classificação final do concurso de acesso misto para o preenchi-
mento das vagas existentes na categoria de assistente administrativo
especialista, aberto pelo aviso n.o 358, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 9, de 11 de Janeiro, foi homologada em 14 de
Maio de 2002, sendo afixada no placar aquando da publicitação do
presente aviso.

17 de Maio de 2002. — A Directora, Maria de Lurdes da Costa
Romão.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Rectificação n.o 1163/2002. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 95, de 23 de Abril
de 2002, o aviso de abertura referente ao concurso interno geral de
ingresso para admissão a estágio com vista ao preenchimento de um
lugar de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior
de serviço social, rectifica-se que onde se lê: «Torna-se público que
por despacho de 8 de Janeiro de 2002 do administrador-delegado
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia

de Francisco Gentil, no uso da competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
ingresso para a admissão a estágio com vista ao preenchimento de
um lugar de técnico superior de 2.a classe da carreira de pessoal
técnico superior de serviço social do quadro de pessoal aprovado
pela Portaria n.o 525/95, de 1 de Junho.» deve ler-se: «Torna-se público
que por despacho de 8 de Janeiro de 2002 do administrador-delegado
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, no uso da competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
ingresso para admissão a estágio com vista ao preenchimento de dois
lugares de técnico superior de 2.a classe da carreira do pessoal técnico
superior de serviço social do quadro de pessoal aprovado pela Portaria
n.o 525/95, de 1 de Junho.».

O prazo para a apresentação de novas candidaturas referentes ao
presente concurso é de 10 dias úteis contado da data de publicação
da presente rectificação, considerando-se válidas as candidaturas já
entregues.

10 de Maio de 2002. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Centro Regional do Porto

Rectificação n.o 1164/2002. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 6447/2002 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 112, de 15 de Maio de 2002, rectifica-se que onde se
lê:

«Ana Cristina Sousa Sobral Rocha.
Ana Isabel Nunes Meneses.»

deve ler-se:

«Ana Cristina Sousa Sobral Rocha.
Ana Isabel Lima Alves.
Ana Isabel Nunes Meneses.»

16 de Maio de 2002. — O Administrador Hospitalar, J. M. Aguiar
Coelho.

MINISTÉRIO DA SEGURANÇA SOCIAL
E DO TRABALHO

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Lisboa

Despacho n.o 12 378/2002 (2.a série). — Por despacho de 10
de Maio de 2002 da administradora-delegada Regional de Lisboa
e Vale do Tejo, foram nomeados definitivamente, precedendo con-
curso, na categoria de assistente administrativo especialista da carreira
administrativa, no quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segu-
rança Social de Lisboa e Vale do Tejo, ficando exonerados do lugar
anterior a partir da data da aceitação da nova categoria:

Margarida Maria Rodrigues Sousa.
Suzete Arminda Carvalho Arrais Duarte.
Ana Maria Brites Henriques Florêncio.
Manuel Tavares Lopes.
Maria Teresa Conceição Pedro Chagas.
Lucinda Amparo Pimpim Pinto.
Patrocínia Maria Nunes Mestre.
Maria Conceição Pires Oliveira Pombo.
Maria Goretti Vicente Ramos.
Maria Madalena Duarte Alves Henriques.
Alcina Azevedo Teixeira Paulino Grilo.
Mário Leonel Mendes Brito.
Maria Cidália Catita Cândido Ramos Faça.
Maria Conceição Soares Lopes Pereira.
Maria Ângela Santos Inácio.
José Jesus Albuquerque.
Maria Fernanda Santos Matos Cabral.
Ermelinda Maria Franco Grazina Pereira.
Adelina Maria Gamas Fernandes Ferreira.
Maria Vitória Fortunato Eusébio.
Ana Bela Freitas Neto Dinis.
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Ester Silva Assunção Correia.
Filomena Conceição Ruivo Reis Estêvão.
Florinda Maria Alves Coelho Morgado.
Maria Helena Antunes Valério Martins.
Zulmira Nunes Rodrigues Carreira.
Isabel Maria Lino Reis Vieira Matos.
Maria Rosário Fátima C. Silva Martins Rodrigues.
Maria Isabel Ferreira Batalha Costa.
Maria Soledade Oliveira Macedo Simões Faquinha.
Maria Assunção Jorge Moço.
Luísa Maria Almeida Marques.
Fernanda Caetano Pinheiro Botas.
Maria Manuela Travassos Santos Viegas Crispim.
Maria Fernanda Espada Burrica.
Alfredo Inácio Ferreira Moscão.
Filomena Maria Lopes Nascimento.
António Ribeiro Dias.
Aníbal Seferino Trindade Barros Santána.
Maria Isabel Reis Moreira Costa.
Maria Amália Cidade Costa Canhanha.
Ercília Maria Tomás Nunes Marcos.
Maria Rosário Conceição Lourenço Santos.
Helena Maria Lemos Henriques Vieira.
Maria Saudade Rosa Carapinha.
Natércia Maria Esteves Serranito.
Mariana Gertrudes Beldroegas Lopes.
Maria Rosário Correia Silva Ferreira.
Maria José Santos Freire Pimenta.
Zélia Galrão Simões Carrapeiro.
Maria Rosário Graça Henriques Anastácio.
Maria Cristina Soveral Rodrigues Estadão.
Maria Ernestina Severino Gonçalves Baltazar.
Edite Manuela Pinho Eusébio.
Vítor Manuel Pereira Carvalho Chasqueira.
Isabel Maria Lopes Lourenço.
Maria Fernanda Bastos Oliveira.
Armindo Neves Fernandes.
Maria Piedade Aguiar Feliciano Alves.
Maria Graça Pinto Nunes Freitas Ferreira.
António José Melo Lourenço.
Américo Freitas Graça.
Maria Guerreiro Valera Palma.
António Faustino Santos Rodrigues.
Maria Custódia Guerreiro Correia Martins Cavaco.
Maria Fernanda Valente Gomes.
Maria Etelvina Silva Alves Ferreira.
Felismina Veríssimo Ferro Teodósio.
Cremilde Jesus Nobre Casqueira Martins.
Susana Maria Reis Correia Cândido.
Ermelinda Conceição Fernandes Abano Rodrigues.
Ana Rosa Ferreira Henriques Fortunato.
Maria Helena Batista Soares Dias Nunes.
Maria Conceição Jesus Miguel Canaverde.
Maria Antónia Santos Afonso Batista.
Cesarina Maria Malaquias Ferreira.
Fernando Duarte Graça.
Maria Luísa Serralha Silva.
Maria Amélia Veiga Henriques Brás Dias.
Alcinda Mota Eleutério Cabral Rodrigues.
Vírginia Maria Maurício Correia Moita Sousa Mota.
Isabel Maria Duarte Silva Trindade.
Emília Rosa Anjos Nares Silva.
Joaquim Condeixa Marques Cardoso.
Maria Lúcia Sousa Pereira Henriques.
Maria Conceição Augusto Silva.
Maria Rosário Alves Patronilho Gavalhano Fragoso.
Graça Maria Antunes Inácio.
António Ribeiro Martins.
Fernando Oliveira Ferreira.
Maria Madalena Gomes Soares.
Ana Marta Bruno Oliveira Almeida.
Maria Margarida Almeida Matos Fonseca.
Maria Deus Nobre Silva Coelho.
Isabel Maria Pinto Patrocínio.
Marília Vicente Colaço.
Manuela Correia Cunha Tavares Matos.
Maria Madalena Oliveira Almeida Costa Cardoso.
Maria Judite Henriques Bernardes.
José Carlos Dias Camões.
Maria Amélia Pereira Silva Costa.
Ana Maria Silva Assunção.
Joaquina Maria André.
Vítor Manuel Montez Amaral.
Adélia Rosa Sapina Cavaco.

Custódia Olinda Silva Carvoeiras.
Alice Conceição Rocha Liz Ribeiro Carreira.
Hélia Maria Leal Diogo Correia.
José Bernardino Firmino Ananias.
Maria Natércia Bartolomeu Fonte Oliveira Miranda.
Maria Olinda Marinha R. Moura Branco Malveiro.
Maria Pimentel Nogueira Mártires.
Maria Irene Lopes Grencho Pires Barbosa.
Ilda Maria Kreiseler Mota Albuquerque.
Maria Fátima Silva Évora Pereira.
Domingas Rosário Branco Estevens Kaiseler Casimiro.
José Nunes Ussene Atumane.
Maria Fátima Guerreiro.
Maria Antónia Silva Poeira.
Maria Fernanda Oliveira Sousa.
Maria Guilhermina Santos Runa.
Odília Albina Rijo Ferreira Almeida.
Graça Maria Santos Falcão Cristina.
Fernando Carvalho Pereira.
Anita Dolores Teixeira Serafim.
Isabel Maria Silva Rosa Escaleira.
Georgina Martins Matias.
Manuel Fernando Oliveira Santos.
Maria Rosário Gabirro Conde Chagas.
Zídia Conceição Atalaia.
José António Pais Santos Marques.
Maria Luísa Duarte Gonçalves.
Benvinda Rosa Cabrita Rocha Câmara.
Maria Luísa Santos Dias Colaço.
Maria Isabel Lopes Grácio.
Natália Anjos Branco Silva Pereira.
Maria Jesus Graça Santos Travassos.
Maria Manuela Santos Almeida.
Maria Otília Oliveira Serra.
Alberto Soares Alvim Silva.
Maria Isabel Nascimento.
Manuel Jorge Dinis Pinto Santos.
Maria Graça Jesus.
Luísa Santos Tarré Ferreira.
Ana Cristina Alves Salvado Santos.
Aida Esteves Oliveira Rocha.
Maria Isabel Martins Marques Pereira Cardoso.
Teresa Maria Raimundo Dias Ferreira.
Maria Lurdes Cabral Raposo Amaral.
Maria Rosário Jesus Pereira Serrão.
Maria Helena Martins Fernandes.
Maria Lurdes Ramos Santos Gonçalves.
Maria Helena Felícia Oliveira.
Alzira Maria Hilário Domingues Lobo Matos.
Isa Isabel Colaço Dionísio.
Marília Manuela Cunha Chagas Brás.
Isabel Jesus Domingos Silva.
Maria Dulce Raimundo Oliveira Coelho.
Idalina Maria Cara Nova Zambujal Ribeiro.
Cremilda Marques Silva Veiga.
Alexandrina Geni José Negrão Barros Diogo.
Maria Isabel Alves Ferreira Fernandes.
Ana Maria Veloso Pereira Paulo.
Maria Valentina Cruz Frausto Afonso Fialho.
Elias Lemos Pires.
Rosel Castilho Silva Lança Rei Margarido.
Judite Reduto Nabais.
José Maria Jesus Oliveira.
Carlos António Pires.
Laurinda Natividade Rebosa Fonseca.
Maria Céu Matos Mota Esperto.
Maria Antónia Reis Amaro.
Gentil Félix Lourenço.
Maria Carmo Pereira Beato Almeida Carvalho.
Valdemar Santos Simões.
Rui Miranda Abrantes.
Fernando Conceição Gregório.
Júlio Ribeiro Teixeira Leite.
Joaquim Cortes Jacinto.
Natalina Rosa Jesus Vicente Loureiro.
Maria Augusta Oliveira Raposeira Silva.
Fernão Manuel Canhão Marques Gomes.
Noélia Maria Gerardo Bastos Tomé.
Liseta Maria Inácia Cristina Guerreiro.
Maria Manuela Cardoso Beatriz Sousa Castro.
António José Esteves Costa Franco.
Ana Maria Bernardo Ferreira Cardoso.
Izelinda Ferreira Barrão.
Albertina Silva Martins Alves.
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Maria Helena Rodrigues Abreu Figueiredo.
Maria Manuela Reis Gonçalves.
Fernando Jesus Gomes Costa.
Maria Sofia Pereira Batista Patrício.
Maria Clara Nogueira Manso.
Maria Manuela Azevedo Barata Moreira Jesus.
Maria Castelo Ramalho Marins.
Ana Joaquina Gomes Avoila.
Ana Paula Vieira Lucas Costa.
Jorge Paulo Carvalho Coelho.
Maria Graça Espadaneira Diogo.
Maria Filomena Meira Cara Anjo.
Rui Ferreira Monteiro.
Manuel Luís Santos Grilo.
Conceição Lopes Martins.
Anabela Conceição Rafael Leitão Fernandes.
Maria Manuela Ferreira Guedes Quinhones.
Maria Eugénia Ribeiro Henriques Fernandes.
Abel Melão Correia Minderico.
Maria Fernanda Marques Pereira Silva.
Maria Júlia Fernandes Santos.
Maria Emília Marques Martins Gaspar.
Aldina Gorgulho Anastácio Garrido.
Maria Céu Dias Veiguinha Canelas.
Ana Paula Escaleira Pereira Mesquita.
Alfredo Silvestre.
Rui Manuel Martins Gomes.
Idalina Ascensão Correia Ferreira.
Judite Salvado Canada Carvalho.
Ângela Pires Mendes Santos.
Paulina Maria Correia Ferreira Silva.
Maria Carmo Batista Júlio Ferreira.
Maria Luz Maximiano Santos.
Mário Marques Fernandes.
Custódia Teresa Neves Azevedo Gomes.
José António Alves Gomes Almeida.
Idalina Antónia Medronho Duarte Garcia Zambujo.
Maria Fernanda Varela Cantoneiro Santos.
Maria São José Ataíde Nogueira Ramos Pereira Silva.
Maria Filomena Lourenço Teixeira Pegado.
Maria Conceição Santos Fernandes Ferreira.
Alberto Cruz Ferreira.
Maria Noémia Pereira Silva Real Cardoso.
João Isidoro Mendes Tapadinhas.
Maria Fátima Granja Pinto Gomes.
Carlos Manuel Dinis Malaquias.
José Milheiro Gomes.
Augusto António Mestre.
Mabília Conceição Melo Fragoso.
Manuela Alegria Esteves Carrajola Sequeira.
Maria Vitória Lopes Ramires Neves.
Maria Odete Moreira Alves Velho Domingues.
Manuel Almeida Cardoso.
António Afonso Santos.
Ana Maria Viegas Baptista Sousa.
Hortênsia Armandina Monteiro Lopes.
Maria Fátima Milagres Augusto.
Esmeralda Neves Rodrigues Maria Castro.
Maria Lurdes Pereira Capelo.
Lisete Coelho Pereira Santos Rodrigues.
Eugénio Mendes Martins.
Adelino Lopes Jesus.
Maria Manuela Martins Alves Melo.
Maria Eugénia Almeida Justo Gomes Silva.
Maria Idalina Faustino Condeço Figueiredo.
Maria Irene Galambas Martins Braga Santos Bruno.
Maria Fátima Represas Monteiro Gouveia.
Paulo Jorge Andrade Gomes.
Ana Maria Almeida Coelho.
Margarida Maria Vaz Sampaio Monteiro.
Maria Norvinda Silva Pinho Ganchinho.
Natércia Maria Loureiro Ferreira.
Maria Esmeralda Correia Reis.
Maria Aldina Graça Cristino.
Elvira Silva Lopes Gomes.
Maria Teresa Gomes Santos Alves.
Maria José Martins Nunes.
Fernanda Silva Santos.
Ângela Paula Cigarrosa Gomes Sousa.
Maria Teresa Monteiro Baldeante Galvão.
Piedade Rei Soares Amaral.
Fernando Ribeiro Lourenço.
Carmina Pereira Martins d’Avó Carvalho.
Rosa Maria Pereira Lourenço Teixeira Silvério.

Ana Maria Rosa Coelho André.
Ana Maria Viegas Antunes Quintas Gomes Veiga.
Maria Luísa Silva Ferreira Pereira.
António Silvino Madeira Botelho.
Maria Helena Gonçalves Vieira Lemos.
Carla Mendes Lage Escaleira.
Maria Teresa Ramos Paiva Martins.
Maria Teresa Rosa Gonçalves Gama.
Ana Paula Gonçalves Carneiro Almeida.
Maria Carla Silva Marques Leitão.
Teresa Margarida Dias Deus.
Maria Conceição Carvalho Freire Lopes.
Margarida Valério José Gonçalves Vinagre.
Lídia Maria Correia Nunes Coelho.
Leonarda Morais Gaspar Fonseca Quá.
Isabel Maria Muge Cabeçudo Santana.
Maria Conceição Gonçalves Pereira Carmo.
Ivone Pereira Jacinto Tecelão.
Maria Lurdes Silva Suíssas.
Luís Alberto Mateus Vedor.
Maria Helena Jesus Sequeira.
Manuel Veiga Gemas Dias.
Felisbela Jesus Fonseca Calvário Oliveira.
Maria Vitória Vitorino Miguéis Raposeira Ferrão.
Jorge Manuel Neves Gameiro.
Maria João Guerreiro Nuno Abreu Peixoto Cordeiro Sousa.
João Félix Geirinhas.
Cecília Isabel Miranda Rodrigues Botas Paço.
Maria Helena Marta Lopes Silva.
Edite Vieira Tomás Pereira.
Ana Cristina Morais Nunes Dias.
Maria Fátima Gonçalves Oliveira Campos.
Maria Irene Tendeiro Dionísio Cachado.
Joana Maria Real Cardoso.
Idalina Conceição Ribeiro.
Maria Lurdes Pereira Costa Silva Oliveira.
Eduardo Carlos Messias Camilo.
Ana Maria Façanha Faria Fernandes.
Perpétua Maria Guedes Fonseca Correia.
Mavilde Maria Jesus Inês Gomes.
Manuel José Telhada Ribeiro Costa.
Teodora Rosa Calado Banheiro Braga.
Maria Olinda Pedro.
Raul Alberto Fadista Costa.
Cecília Maria Machado Santos.
João Lopes Cardoso Silva.
Isabel Maria Nunes Barata.
Miguel Duarte Coder Mendonça Meira Ferreira.
Zulmira Marques Duarte Dias.
Paula Cristina Farinha Santos Fonseca.
Ilda Cotafo Panaca Rodrigues.
Almerinda Crispim Jerónimo.
Ana Maria Gamito Grais Lima.
Jorge Fernando Consolado Lopes.
Maria Avelina Malhada Martelo.
Irene Maria Lourdes Garcês Silva.
Irene Maria Duarte Almeida Rocha Freitas.
José Santos Machado.
José Pereira.
Ana Luísa Cunha Silva.
Marta Manuela Alves Rodrigues.
Maria Luísa Pereira Freire Machado.
Maria Gisela Torpes Piedade Rosa Freitas.
Maria Joana Travanca Almas Lanzinha.
António Fernando Silva Almeida.

10 de Maio de 2002. — Pela Directora da Unidade de Recursos
Humanos, a Directora do Núcleo de Administração de Pessoal, Maria
Natércia Oliveira.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E HABITAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 12 379/2002 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
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o licenciado Manuel Angelo Garces Janes para exercer funções de
adjunto do meu Gabinete.

6 de Abril de 2002. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Habitação, Luís Francisco Valente de Oliveira.

Despacho n.o 12 380/2002 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
minha secretária pessoal Maria Helena Simões Pinto Palma, assistente
administrativa principal do quadro da Secretaria-Geral do ex-Minis-
tério do Equipamento, do Planeamento e da Administração do
Território.

6 de Abril de 2002. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Habitação, Luís Francisco Valente de Oliveira.

Despacho n.o 12 381/2002 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para apoio ao meu Gabinete o motorista de ligeiros António Inocêncio
Pereira, do quadro da Secretaria-Geral do ex-Ministério do Equi-
pamento, do Planeamento e da Administração do Território.

6 de Abril de 2002. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Habitação, Luís Francisco Valente de Oliveira.

Despacho n.o 12 382/2002 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio para o cargo de chefe do meu Gabinete
o licenciado Manuel de Novaes Cabral.

6 de Abril de 2002. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Habitação, Luís Francisco Valente de Oliveira.

Despacho n.o 12 383/2002 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para apoio ao meu Gabinete a auxiliar administrativa Maria Alice
de Almeida Pires, do quadro da Secretaria-Geral do ex-Ministério
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território.

6 de Abril de 2002. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Habitação, Luís Francisco Valente de Oliveira.

Despacho n.o 12 384/2002 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio José Manuel Carvalho, técnico de fazenda de
1.a classe do quadro da Direcção-Geral do Tesouro, para prestar cola-
boração de trabalhos técnicos no meu Gabinete, de carácter extraor-
dinário, a tempo inteiro e com subordinação hierárquica, a quem
reconheço boa capacidade para a sua execução.

2 — A nomeação é feita pelo período de um ano, renovando-se
automaticamente por iguais períodos de tempo, salvo comunicação
em contrário.

3 — Independentemente do disposto no número anterior, a pre-
sente nomeação é revogável a todo o tempo.

4 — As remunerações a processar mensalmente serão as equiva-
lentes às estabelecidas por lei para o cargo de adjunto de gabinete,
incluindo o subsídio de férias, de Natal e de refeição, bem como
o abono de representação.

6 de Abril de 2002. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Habitação, Luís Francisco Valente de Oliveira.

Despacho n.o 12 385/2002 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para apoio administrativo ao meu Gabinete a assistente administrativa
principal Francisca Dezoito Marques dos Prazeres, do quadro da
Secretaria-Geral do ex-Ministério do Equipamento, do Planeamento
e da Administração do Território.

6 de Abril de 2002. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Habitação, Luís Francisco Valente de Oliveira.

Despacho n.o 12 386/2002 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para apoio administrativo ao meu Gabinete a assistente administrativa
principal Maria Antónia Rego Martins, do quadro da Secretaria-Geral
do ex-Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Adminis-
tração do Território.

6 de Abril de 2002. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Habitação, Luís Francisco Valente de Oliveira.

Despacho n.o 12 387/2002 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para apoio administrativo ao meu Gabinete o asssitente administrativo
Luís Manuel Nunes Pinto da Costa, do quadro da Secretaria-Geral
do ex-Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Adminis-
tração do Território.

6 de Abril de 2002. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Habitação, Luís Francisco Valente de Oliveira.

Despacho n.o 12 388/2002 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para apoio ao meu Gabinete o auxiliar administrativo José Maria
Ribeiro Cerqueira, do quadro da Secretaria-Geral do ex-Ministério
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território.

6 de Abril de 2002. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Habitação, Luís Francisco Valente de Oliveira.

Despacho n.o 12 389/2002 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
minha secretária pessoal Maria Cristina Lello Dantas de Azeredo
Perdigão.

6 de Abril de 2002. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Habitação, Luís Francisco Valente de Oliveira.

Despacho n.o 12 390/2002 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para apoio ao meu Gabinete o auxiliar administrativo Mário de Jesus
Caldeira, do quadro da Secretaria-Geral do ex-Ministério do Equi-
pamento, do Planeamento e da Administração do Território.

6 de Abril de 2002. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Habitação, Luís Francisco Valente de Oliveira.

Despacho n.o 12 391/2002 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
minha secretária pessoal Nazaré Rosa Maria de Sousa Alves, técnica
profissional especialista do quadro da Direcção-Geral do Desenvol-
vimento Regional.

6 de Abril de 2002. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Habitação, Luís Francisco Valente de Oliveira.

Despacho n.o 12 392/2002 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para apoio administrativo ao meu Gabinete a assistente administrativa
principal Maria José Casimiro Dinis Caixado, do quadro da Secre-
taria-Geral do ex-Ministério do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território.

6 de Abril de 2002. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Habitação, Luís Francisco Valente de Oliveira.

Despacho n.o 12 393/2002 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para apoio administrativo do meu Gabinete o assistente administrativo
principal José Rodrigues Chaves, do quadro da Secretaria-Geral do
ex-Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Administração
do Território.

6 de Abril de 2002. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Habitação, Luís Francisco Valente de Oliveira.

Despacho n.o 12 394/2002 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para apoio administrativo do meu Gabinete a impressora de artes
gráficas Edna Carla Carmelino Martins Reis Gomes, do quadro da
Secretaria-Geral do ex-Ministério do Equipamento, do Planeamento
e da Administração do Território.

6 de Abril de 2002. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Habitação, Luís Francisco Valente de Oliveira.

Despacho n.o 12 395/2002 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para apoio administrativo do meu Gabinete a assistente administrativa
Mariana Cardoso da Silva Cascalheira, do quadro da Secretaria-Geral
do ex-Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Adminis-
tração do Território.

6 de Abril de 2002. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Habitação, Luís Francisco Valente de Oliveira.
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Despacho n.o 12 396/2002 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para apoio administrativo do meu Gabinete a assistente administrativa
Anabela Pereira dos Santos, do quadro da Secretaria-Geral do ex-Mi-
nistério do Equipamento, do Planeamento e da Administração do
Território.

6 de Abril de 2002. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Habitação, Luís Francisco Valente de Oliveira.

Despacho n.o 12 397/2002 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para apoio ao meu Gabinete o motorista de ligeiros Alcides Ferreira
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do ex-Ministério do Equi-
pamento, do Planeamento e da Administração do Território.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir desta data. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2002. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Habitação, Luís Francisco Valente de Oliveira.

Despacho n.o 12 398/2002 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para apoio ao meu Gabinete a auxiliar administrativa Maria Augusta
dos Santos Santos, do quadro da Secretaria-Geral do ex-Ministério
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território.

6 de Abril de 2002. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Habitação, Luís Francisco Valente de Oliveira.

Despacho n.o 12 399/2002 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para apoio ao meu Gabinete o motorista de ligeiros Manuel Rodrigues
Pereira, do quadro da Secretaria-Geral do ex-Ministério do Equi-
pamento, do Planeamento e da Administração do Território.

6 de Abril de 2002. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Habitação, Luís Francisco Valente de Oliveira.

Despacho n.o 12 400/2002 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para apoio administrativo do meu Gabinete a assistente administrativa
Belmira Maria Santos Silva Fernandes, do quadro da Secretaria-Geral
do ex-Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Adminis-
tração do Território.

6 de Abril de 2002. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Habitação, Luís Francisco Valente de Oliveira.

Despacho n.o 12 401/2002 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
a Dr.a Margarida Maria Melo de Sousa Loureiro para exercer funções
de adjunta do meu Gabinete.

24 de Abril de 2002. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Habitação, Luís Francisco Valente de Oliveira.

Despacho n.o 12 402/2002 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
o Dr. Miguel Teixeira Ferreira Roquette para exercer funções de
adjunto do meu Gabinete.

1 de Maio de 2002. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Habitação, Luís Francisco Valente de Oliveira.

Despacho n.o 12 403/2002 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 5.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 120/2002, de 3 de Maio, e do
artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no
Secretário de Estado das Obras Públicas, José Luís Campos Vieira
de Castro, as minhas competências relativas aos seguintes serviços
e organismos:

1.1 — Inspecção-Geral de Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações — GOPTC;

1.2 — Auditoria Ambiental — AA;
1.3 — Instituto das Estradas de Portugal — IEP;
1.4 — Instituto para a Construção Rodoviária — ICOR;
1.5 — Instituto para a Conservação e Exploração da Rede Rodo-

viária — ICERR;
1.6 — BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A.;
1.7 — TAP — Air Portugal, S. A.;
1.8 — ANA — Aeroportos de Portugal, S. A.;
1.9 — ANAM — Aeroportos e Navegação Aérea da Madeira, S. A.;
1.10 — NAV — Empresa Pública de Navegação Aérea de Por-

tugal, E. P.;

1.11 — Instituto Nacional da Aviação Civil — INAC;
1.12 — NAER — Novo Aeroporto, S. A.;
1.13 — Empresa de Desenvolvimento do Aeroporto de

Beja — EDAB;
1.14 — Instituto Marítimo-Portuário — IMP;
1.15 — Instituto Portuário do Norte — IPN;
1.16 — Instituto Portuário do Centro — IPC;
1.17 — Instituto Portuário do Sul — IPS;
1.18 — Instituto de Navegabilidade do Douro — IND;
1.19 — APDL — Administração dos Portos do Douro e Lei-

xões, S. A.;
1.20 — APL — Administração do Porto de Lisboa, S. A.;
1.21 — APS — Administração do Porto de Sines, S. A.;
1.22 — APSS — Administração dos Portos de Setúbal e Sesim-

bra, S. A.;
1.23 — APA — Administração do Porto de Aveiro, S. A.;
1.24 — Comissão Liquidatária da Silopor, S. A.;
1.25 — Comissão de Planeamento do Transporte Marítimo de

Emergência;
1.26 — Comissão Técnica do Registo de Navios da Madeira;
1.27 — Gabinete para o Desenvolvimento do Sistema Logístico

Nacional — GABLOGIS;
1.28 — Comissão de Planeamento do Transporte Aéreo de Emer-

gência;
1.29 — Gabinete de Prevenção e Investigação de Acidentes com

Aeronaves — GPIAA;
1.30 — Grupo de Missão para a Agência Europeia de Segurança

Marítima, Lisboa, Farol da AESM.
2 — Nas minhas ausências e nos meus impedimentos, as compe-

tências relativas aos serviços e organismos que se mantêm na minha
directa dependência serão exercidas pelo Secretário de Estado das
Obras Públicas.

3 — A delegação referida no presente despacho inclui o poder de
subdelegação, nos termos do artigo 36.o do Código de Procedimento
Administrativo, e compreende, nomeadamente, as competências para
decidir todos os procedimentos instruídos nos serviços e organismos
elencados, bem como as competências para a prática de actos deci-
sórios ou de aprovação tutelar e para apreciação de todas as formas
de impugnação graciosa e para o acompanhamento e intervenção
processual nos recursos contenciosos.

4 — Delego, ainda, em matéria de elaboração e execução do orça-
mento, as competências relativas à gestão orçamental, até aos limites
previstos na lei:

a) A aprovação dos orçamentos privativos e das alterações dos
orçamentos dos fundos e serviços autónomos, sob sua depen-
dência ou tutela;

b) A autorização de despesas que ultrapassem as competências
dos dirigentes, qualquer que seja a sua natureza, dos serviços
referidos na alínea anterior;

c) O acompanhamento e a orientação da execução dos orça-
mentos sectoriais dos serviços e organismos que ficam sob
a sua dependência.

5 — Nos termos do Código das Expropriações, delego a compe-
tência para a declaração de utilidade pública das expropriações reque-
rida por organismos e serviços sob a sua dependência ou tutela, bem
como a atribuição do carácter de urgência e a autorização da posse
administrativa dos bens expropriados.

6 — Delego, ainda, ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, as competências para:

a) Ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o, autorizar des-
pesas com empreitadas de obras públicas e aquisição de bens
e serviços, ate ao limite de E 3 740 984,23;

b) Ao abrigo da alínea c) do n.o 3 do artigo 17.o, autorizar des-
pesas com obras e aquisição de bens e serviços relativos à
execução de planos ou programas legalmente aprovados, sem
limite.

Nos termos do artigo 60.o, autorizar despesas com dispensa de
realização de concurso e celebração de contrato escrito, até ao limite
de E 1 870 492,11.

7 — O presente despacho produz efeitos desde 8 de Abril de 2002,
ficando por este meio ratificados os actos entretanto praticados.

3 de Maio de 2002. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Habitação, Luís Francisco Valente de Oliveira.

Despacho n.o 12 404/2002 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 5.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 120/2002, de 3 de Maio, e do
artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no
Secretário de Estado da Habitação, Jorge Fernando Magalhães da
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Costa, as minhas competências relativas aos seguintes serviços e
organismos:

1.1 — Instituto Nacional de Habitação — INH;
1.2 — Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional

do Estado — IGAPHE;
1.3 — Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacio-

nais — DGEMN;
1.4 — Instituto dos Mercados de Obras Públicas e Particulares e

do Imobiliário — IMOPPI;
1.5 — Laboratório Nacional de Engenharia Civil — LNEC;
1.6 — Obra Social do Ministério — OSMOP.
2 — A delegação referida no presente despacho inclui o poder de

subdelegação, nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, e compreende, nomeadamente, as competências para
decidir todos os procedimentos instruídos nos serviços e organismos
elencados, bem como as competências para a prática de actos deci-
sórios ou de aprovação tutelar e para apreciação de todas as formas
de impugnação graciosa e para o acompanhamento e intervenção
processual nos recursos contenciosos.

3 — Delego, ainda, em matéria de elaboração e execução orça-
mental, até aos limites previstos na lei:

a) A aprovação dos orçamentos privativos e das alterações dos
orçamentos e dos fundos autónomos, sob a sua dependência
ou tutela;

b) A autorização de despesas que ultrapassem as competências
dos dirigentes, qualquer que seja a sua natureza, dos serviços
referidos na alínea anterior;

c) O acompanhamento e a orientação da execução dos orça-
mentos sectoriais dos serviços e organismos que ficam sob
a sua dependência.

4 — Nos termos do Código das Expropriações, delego a compe-
tência para a declaração de utilidade pública das expropriações, reque-
rida por organismos e serviços sob a sua dependência ou tutela, bem
como a atribuição do carácter de urgência e a autorização da posse
administrativa dos bens expropriados.

5 — Delego, ainda, ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, as competências para:

a) Ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o, autorizar des-
pesas com empreitadas de obras públicas e aquisição de bens
e serviços até ao limite de E 3 740 984,23;

b) Ao abrigo da alínea c) do n.o 3 do artigo 17.o, autorizar des-
pesas com obras e aquisição de bens e serviços relativos à
execução de planos ou programas legalmente aprovados, sem
limite;

c) Nos termos do artigo 60.o, autorizar despesas com dispensa
de realização de concurso e celebração de contrato escrito,
até ao limite de E 1 870 492,11.

6 — O presente despacho produz efeitos desde 8 de Abril de 2002,
ficando por este meio ratificados os actos entretanto praticados.

3 de Maio de 2002. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Habitação, Luís Francisco Valente de Oliveira.

Despacho n.o 12 405/2002 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 5.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 120/2002, de 3 de Maio, e do
artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no
Secretário de Estado dos Transportes, Francisco Manuel Rodrigues
de Seabra Ferreira, as minhas competências relativas aos seguintes
serviços e organismos:

1.1 — Direcção-Geral dos Transportes Terrestres — DGTT;
1.2 — Instituto Nacional do Transporte Ferroviário — INTF;
1.3 — CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P.;
1.4 — REFER — Rede Ferroviária Nacional, E. P.;
1.5 — ML — Metropolitano de Lisboa, E. P.;
1.6 — MP — Metro do Porto, S. A.;
1.7 — Metro Mondego, S. A.;
1.8 — TRANSTEJO — Transportes Tejo, S. A.;
1.9 — CARRIS — Companhia dos Carris de Ferro de Lisboa, S. A.;
1.10 — STCP — Sociedade de Transportes Colectivos do Porto, S. A.;
1.11 — RAVE — Rede Ferroviária de Alta Velocidade, S. A.;
1.12 — Comissão de Planeamento dos Transportes Terrestres de

Emergência;
1.13 — Comissão Permanente para a Segurança de Pessoas e Bens

nas Obras e Exploração das Travessias do Tejo em Lisboa;
1.14 — Autoridade de Segurança da Ponte 25 de Abril;
1.15 — Equipa de Missão da Terceira Travessia do Tejo;
1.16 — Gabinete do Metro Sul do Tejo.
2 — A delegação referida no presente despacho inclui o poder de

subdelegação, nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, e compreende, nomeadamente, as competências para
decidir todos os procedimentos instruídos nos serviços e organismos

elencados, bem como as competências para a prática de actos deci-
sórios ou de aprovação tutelar e para apreciação de todas as formas
de impugnação graciosa e para o acompanhamento e intervenção
processual nos recursos contenciosos.

3 — Delego, ainda, em matéria de elaboração e execução orça-
mental, até aos limites previstos na lei:

a) A aprovação dos orçamentos privativos e das alterações dos
orçamentos e dos fundos autónomos, sob a sua dependência
ou tutela;

b) A autorização de despesas que ultrapassem as competências
dos dirigentes qualquer que seja a sua natureza, dos serviços
referidos na alínea anterior;

c) O acompanhamento e a orientação da execução dos orça-
mentos sectoriais dos serviços e organismos que ficam sob
a sua dependência.

4 — Nos termos do Código das Expropriações, delego a compe-
tência para a declaração de utilidade pública das expropriações, reque-
rida por organismos e serviços sob a sua dependência ou tutela, bem
como a atribuição do carácter de urgência e a autorização da posse
administrativa dos bens expropriados.

5 — Delego, ainda, ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, as competências para:

a) Ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o, autorizar des-
pesas com empreitadas de obras públicas e aquisição de bens
e serviços até ao limite de E 3 740 984,23;

b) Ao abrigo da alínea c) do n.o 3 do artigo 17.o, autorizar des-
pesas com obras e aquisição de bens e serviços relativos à
execução de planos ou programas legalmente aprovados, sem
limite;

c) Nos termos do artigo 60.o, autorizar despesas com dispensa
de realização de concurso e celebração de contrato escrito,
até ao limite de E 1 870 492,11.

6 — O presente despacho produz efeitos desde 8 de Abril de 2002,
ficando por este meio ratificados os actos entretanto praticados.

3 de Maio de 2002. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Habitação, Luís Francisco Valente de Oliveira.

Despacho n.o 12 406/2002 (2.a série). — Nos termos do artigo 4.o
da Lei Orgânica do Governo e ao abrigo dos artigos 35.o a 40.o do
Código do Procedimento Administrativo, delego no presidente do
Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes, engenheiro
Arménio José Nobre de Oliveira Faria, competência para assinar o
termo de aceitação da engenheira Maria Manuela da Silva Pinto Tei-
xeira Direito, assessora principal do Instituto da Água, como con-
selheira de obras públicas e transportes.

7 de Maio de 2002. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Habitação, Luís Francisco Valente de Oliveira.

Gabinete do Secretário de Estado das Obras Públicas

Despacho n.o 12 407/2002 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, em
regime de requisição, para apoio ao meu Gabinete, o motorista de
ligeiros do quadro do Centro Nacional de Pensões Paulo Reinaldo
Baptista Dias.

O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Abril de 2002.

23 de Abril de 2002. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José Luís Campos Vieira de Castro.

Despacho n.o 12 408/2002 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 3
do artigo 2.o e do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio, em regime de requisição, para desempenhar
funções na área do secretariado no meu Gabinete Maria do Carmo
Boavida Gonçalves Rodrigues Carrajola Lopes, assistente adminis-
trativa especialista do Centro Nacional de Pensões.

2 — A colaboração a que se refere o número anterior dura enquanto
se mantiver a minha nomeação no presente cargo, podendo ser revo-
gada a todo o tempo.

3 — A remuneração mensal a auferir pela ora requisitada será em
tudo equiparada à de secretária pessoal, incluindo subsídio de almoço,
subsídio de férias e de Natal.

O presente despacho produz efeitos a partir de 12 de Abril de
2002.

23 de Abril de 2002. — O Secretário de Estado das Obras Públi-
cas, José Luís Campos Vieira de Castro.
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Despacho n.o 12 409/2002 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
n.os 1 e 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 719/74, de 18 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 186/87, de 29 de Abril, obtido
o acordo da interessada e do Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional, requisito a auxiliar administrativa Patrícia Marques Belchior
Dias àquele Instituto.

2 — A presente nomeação é feita pelo período de seis meses, reno-
vando-se automaticamente enquanto se mantiver a minha nomeação
para o cargo, podendo, no entanto, ser revogada a todo o tempo.

3 — A requisitada exercerá as funções de auxiliar administrativa
no meu Gabinete e auferirá, com sujeição aos descontos legais, a
remuneração mensal de E 623,50, a qual será actualizada anualmente
de acordo com o sistema geral fixado para a função pública.

4 — A requisitada terá direito aos subsídios de férias, de Natal
e de refeição, bem como ao de trabalho extraordinário e em dias
de descanso semanal e em feriados, nos termos legalmente esta-
belecidos.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Abril
de 2002.

23 de Abril de 2002. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José Luís Campos Vieira de Castro.

Despacho n.o 12 410/2002 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 1 do artigo 2.o, do n.o 2 do artigo 5.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para desempenhar funções de
minha secretária pessoal Maria Rafaela de Figueiredo Miguens
Mendes.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Abril
de 2002.

23 de Abril de 2002. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José Luís Campos Vieira de Castro.

Despacho n.o 12 411/2002 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 1 do artigo 2.o, do n.o 2 do artigo 5.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, em regime de comissão de serviço,
para desempenhar funções de minha chefe de Gabinete a licenciada
Maria Amélia Jesus dos Santos, assessora principal do quatro de pes-
soal do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social (IGFSS),
a exercer o cargo de adjunta do director do Centro Nacional de Pen-
sões, Instituto de Solidariedade e Segurança Social (ISSS).

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 9 de Abril
de 2002.

23 de Abril de 2002. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José Luís Campos Vieira de Castro.

Despacho n.o 12 412/2002 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco para
o exercício de funções de auxiliar administrativo no meu Gabinete
o auxiliar administrativo do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do ex-Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Adminis-
tração do Território Manuel Lopes Vieira.

O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Abril de 2002.

23 de Abril de 2002. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José Luís Campos Vieira de Castro.

Despacho n.o 12 413/2002 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, em
regime de requisição, para apoio ao meu Gabinete, o motorista de
ligeiros do quadro do ex-Centro Regional de Segurança Social de
Lisboa e Vale do Tejo António Manuel Gonçalves Morgado.

O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Abril de 2002.

23 de Abril de 2002. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José Luís Campos Vieira de Castro.

Despacho n.o 12 414/2002 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 1 do artigo 2.o, do n.o 2 do artigo 4.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, em regime de comissão de serviço,
para exercer as funções de adjunta do meu Gabinete a licenciada
Isabel Maria Amaro Nico, consultora jurídica de 1.a classe do quadro
de pessoal do Gabinete Jurídico e do Contencioso da Secretaria-Geral
do Ministério das Finanças.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Abril
de 2002.

23 de Abril de 2002. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José Luís Campos Vieira de Castro.

Despacho n.o 12 415/2002 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 1 do artigo 2.o, do n.o 2 do artigo 5.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, em regime de requisição, para
desempenhar funções de minha secretária pessoal Maria Alexandra
Estorninho, assistente administrativa do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Impostos.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Abril
de 2002.

23 de Abril de 2002. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José Luís Campos Vieira de Castro.

Despacho n.o 12 416/2002 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 1 do artigo 2.o, do n.o 2 do artigo 4.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio em regime de requisição, para
exercer as funções de adjunto do meu Gabinete o licenciado em enge-
nharia civil José Monteiro Meliço, assessor principal do quadro da
ex-Junta Autónoma das Estradas, a prestar funções no ICOR — Ins-
tituto para a Construção Rodoviária.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 17 de Abril
de 2002.

23 de Abril de 2002. — O Secretário de Estado das Obras Públi-
cas, José Luís Campos Vieira de Castro.

Despacho n.o 12 417/2002 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco para
o exercício de funções no meu gabinete o motorista de pesados do
quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social de
Lisboa e Vale do Tejo Ibraim Ramos Domingues.

O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Abril de 2002.

23 de Abril de 2002. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José Luís Campos Vieira de Castro.

Despacho n.o 12 418/2002 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 3
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio asses-
sor do meu Gabinete o licenciado Virgílio Orlando Ribeiro Pena
da Costa, a fim de prestar colaboração a tempo inteiro na área da
sua especialidade, nomeadamente no âmbito da execução orçamental
e na área portuária.

É atribuída ao nomeado a remuneração mensal correspondente
ao vencimento, despesas de representação e subsídio de almoço fixados
para os adjuntos dos gabinetes dos membros do Governo.

Os subsídios de férias e de Natal a que tiver direito, nos termos
da lei, terão por base aquela remuneração mensal.

O presente despacho produz efeitos a partir de 17 de Abril de
2002.

23 de Abril de 2002. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José Luís Campos Vieira de Castro.

Despacho n.o 12 419/2002 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco para
o exercício de funções de auxiliar administrativo no meu gabinete
a auxiliar administrativa do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do ex-Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Adminis-
tração do Território Diamantina Gonçalves Maria.

O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Abril de 2002.

23 de Abril de 2002. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José Luís Campos Vieira de Castro.

Despacho n.o 12 420/2002 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 1 do artigo 2.o, do n.o 2 do artigo 4.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, em regime de comissão de serviço,
para exercer as funções de adjunta do meu Gabinete a licenciada
Maria Helena Rala Esparteiro Borges Soeiro, assessora do quadro
de consultoria jurídica do ex-CMOPP, a prestar funções no Instituto
dos Mercados de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário
(IMOPPI).

2 — O presente despacho produz efeitos a a partir de 11 de Abril
de 2002.

23 de Abril de 2002. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José Luís Campos Vieira de Castro.

Despacho n.o 12 421/2002 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
Regina Maria Pego Moreira para prestar apoio informático, a tempo
completo, às tarefas em curso no meu Gabinete no âmbito das novas
concessões rodoviárias.

2 — É atribuído à nomeada o vencimento correspondente a 75 %
do valor definido na alínea d) do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 25/88,
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de 30 de Janeiro, acrescido do respectivo subsídio de refeição.
A nomeada auferirá de subsídios de férias e de Natal o valor cor-
respondente ao do mesmo vencimento.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Abril
de 2002.

29 de Abril de 2002. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José Luís Campos Vieira de Castro.

Despacho n.o 12 422/2002 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para o meu Gabinete a assistente administrativa especialista do quadro
de pessoal do Laboratório Nacional de Engenharia Civil Carolina
Gomes Condeço de Oliveira para exercer as funções de apoio técnico
ao meu Gabinete, designadamente para proceder à sua coordenação,
auferindo pelo serviço de origem a remuneração mensal correspon-
dente à sua categoria, acrescida da diferença entre a remuneração
fixada na alínea d) do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 25/88, de 30
de Janeiro, com direito à percepção dos respectivos subsídios de férias
e de Natal, diferença a suportar pelo orçamento do meu Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Abril
de 2002.

29 de Abril de 2002. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José Luís Campos Vieira de Castro.

Despacho n.o 12 423/2002 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para o meu Gabinete o assistente administrativo principal, do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do ex-Ministério do Equipamento
Social, Carlos Alberto Gomes de Oliveira Pereira para exercer funções
de apoio técnico ao meu Gabinete, no âmbito do tratamento infor-
mático de base de dados documentais, auferindo pelo serviço de ori-
gem a remuneração mensal correspondente à sua categoria, acrescida
da diferença entre 75 % da remuneração fixada na alínea d) do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 25/88, de 30 de Janeiro, com direito
à percepção dos respectivos subsídios de férias e de Natal, diferença
a suportar pelo orçamento do meu Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Abril
de 2002.

29 de Abril de 2002. — O Secretário de Estado das Obras Públi-
cas, José Luís Campos Vieira de Castro.

Despacho n.o 12 424/2002 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para o meu Gabinete a assistente administrativa especialista, do qua-
dro de pessoal do Laboratório Nacional de Engenharia Civil, Joaquina
Maria de Almeida Dias Fernandes das Neves para exercer as funções
de apoio técnico ao meu Gabinete, auferindo pelo serviço de origem
a remuneração mensal correspondente à sua categoria, acrescida da
diferença entre 75 % da remuneração fixada na alínea d) do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 25/88, de 30 de Janeiro, com direito à percepção
dos respectivos subsídios de férias e de Natal, diferença a suportar
pelo orçamento do meu Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Abril
de 2002.

29 de Abril de 2002. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José Luís Campos Vieira de Castro.

Despacho n.o 12 425/2002 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para o meu Gabinete a assistente administrativa principal, do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do ex-Ministério do Equipamento
Social, Irene Maria Guerreiro Reis Mendes para exercer as funções
de apoio técnico ao meu Gabinete, no âmbito do tratamento infor-
mático de base de dados documentais, auferindo pelo serviço de ori-
gem a remuneração mensal correspondente à sua categoria, acrescida
da diferença entre 75 % da remuneração fixada na alínea d) do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 25/88, de 30 de Janeiro, com direito
à percepção dos respectivos subsídios de férias e de Natal, diferença
a suportar pelo orçamento do meu Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Abril
de 2002.

29 de Abril de 2002. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José Luís Campos Vieira de Castro.

Despacho n.o 12 426/2002 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de
23 de Julho, nomeio, em regime de requisição, para exercer as funções
de assessor do meu Gabinete o licenciado em Engenharia Civil Carlos
Manuel Carrilho de Sousa e Silva, técnico superior de 1.a classe do
quadro da ex-Junta Autónoma de Estradas, a prestar funções no
IEP — Instituto das Estradas de Portugal, para exercer funções na

área da sua especialidade, nomeadamente na área de planeamento
de infra-estruturas de transporte.

2 — É atribuída ao nomeado a remuneração mensal de E 2690,
acrescida de subsídio de almoço.

3 — Os subsídios de férias e de Natal a que tiver direito, nos termos
da lei, terão por base aquela remuneração mensal.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 9 de Maio
de 2002.

9 de Maio de 2002. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José Luís Campos Vieira de Castro.

Rectificação n.o 1165/2002. — Por ter sido saído com inexactidão
o despacho n.o 7555-A/2002 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 84, de 10 de Abril de 2002, rectifica-se que onde
se lê «EN 3 — beneficiação entre o quilómetro 43+800 e o quilómetro
70+200» deve ler-se «EN 3 — beneficiação entre o quilómetro 42+800
e o quilómetro 70+200» e onde se lê:

«Mapa de expropriações

IP 5 — Guarda-Vilar Formoso — Sublanço IP 2-EN 332

Obra: EN 3 — Beneficiação entre o quilómetro 42+800
e o quilómetro 70+200»

deve ler-se:

«Mapa de expropriações

Obra: EN 3 — Beneficiação entre o quilómetro 42+800
e o quilómetro 70+2000»

19 de Abril de 2002. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José Luís Campos Vieira de Castro.

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 12 427/2002 (2.a série). — 1 — Ao abrigo das dis-
posições conjugadas dos artigos 2.o, n.o 1, e 6.o, n.os 1 e 4, do Decre-
to-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada Marta Maria
Alpoim de Sousa e Silva de Miranda Pereira, do quadro de pessoal
da CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P., para exercer funções
de chefe do meu Gabinete, que, para o efeito, é requisitada àquela
empresa. Nos termos legais, a interessada optou pela remuneração
correspondente ao cargo de origem, acrescido das despesas de repre-
sentação a ele inerentes.

2 — O presente despacho produz efeitos imediatos.

8 de Abril de 2002. — O Secretário de Estado dos Transpor-
tes, Francisco Manuel Rodrigues de Seabra Ferreira.

Despacho n.o 12 428/2002 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
destaco para o exercício de funções no meu Gabinete o motorista
de ligeiros, do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo, José Carlos Pinto de Assunção.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Abril
de 2002.

10 de Abril de 2002. — O Secretário de Estado dos Transportes,
Francisco Manuel Rodrigues de Seabra Ferreira.

Despacho n.o 12 429/2002 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é destacada
para o exercício de funções de apoio administrativo ao meu Gabinete
a assistente administrativa especialista do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Transportes Terrestres Maria Manuela de Almeida
Ascensão Silva Matos.

O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Abril de 2002.

10 de Abril de 2002. — O Secretário de Estado dos Transportes,
Francisco Manuel Rodrigues de Seabra Ferreira.

Despacho n.o 12 430/2002 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é destacada
para o exercício de funções de apoio administrativo ao meu Gabinete
a assistente administrativa especialista do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Transportes Terrestres Alzira do Carmo Alves.

O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Abril de 2002.

10 de Abril de 2002. — O Secretário de Estado dos Transportes,
Francisco Manuel Rodrigues de Seabra Ferreira.



N.o 125 — 31 de Maio de 2002 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 10 303

Despacho n.o 12 431/2002 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o, n.o 1, 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio Maria Guilhermina Carvalho Silva Costa Silvano do
quadro de pessoal da Direcção-Geral do Desenvolvimento Rural para
exercer as funções de secretária pessoal no meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Abril de 2002.

10 de Abril de 2002. — O Secretário de Estado dos Transportes,
Francisco Manuel Rodrigues de Seabra Ferreira.

Despacho n.o 12 432/2002 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é destacado
para o exercício de funções de apoio administrativo ao meu Gabinete
o assistente administrativo principal do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral deste Ministério António José da Costa Bravo.

O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Abril de 2002.

10 de Abril de 2002. — O Secretário de Estado dos Transportes,
Francisco Manuel Rodrigues de Seabra Ferreira.

Despacho n.o 12 433/2002 (2.a série). — 1 — Nomeio, ao abrigo
do n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
Mariana Perpétua Rodrigues Santos, do quadro de pessoal do Instituto
Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial, para prestar funções
de apoio técnico ao meu Gabinete, na área da informática, sendo
para o efeito requisitada àquele Instituto.

2 — É atribuída à nomeada a remuneração mensal correspondente
ao vencimento e subsídio de almoço fixados para as secretárias dos
gabinetes ministeriais, bem como, nos meses em que tal se justifique,
subsídios de férias e de Natal, tendo a nomeação a duração de um
ano, prorrogável por períodos idênticos, sendo, contudo, revogável
a todo o tempo.

3 — O encargo resultante da presente nomeação é suportado pelo
orçamento do meu Gabinete.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Abril
de 2002.

10 de Abril de 2002. — O Secretário de Estado dos Transpor-
tes, Francisco Manuel Rodrigues de Seabra Ferreira.

Despacho n.o 12 434/2002 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o, n.o 1, 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio Maria Teresa Cabral Ferreira Tavares, do quadro de
pessoal da Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional, para exercer
as funções de secretária pessoal no meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Abril de 2002.

10 de Abril de 2002. — O Secretário de Estado dos Transportes,
Francisco Manuel Rodrigues de Seabra Ferreira.

Despacho n.o 12 435/2002 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é destacada
a auxiliar administrativa do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
deste Ministério Maria Adelina Fernandes Ribeiro Cardoso para pres-
tar serviço no meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Abril de 2002.

10 de Abril de 2002. — O Secretário de Estado dos Transportes,
Francisco Manuel Rodrigues de Seabra Ferreira.

Despacho n.o 12 436/2002 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é destacado
o auxiliar administrativo do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
deste Ministério Herculano da Costa e Silva para prestar serviço no
meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Abril de 2002.

10 de Abril de 2002. — O Secretário de Estado dos Transportes,
Francisco Manuel Rodrigues de Seabra Ferreira.

Despacho n.o 12 437/2002 (2.a série). — 1 — Ao abrigo das dis-
posições conjugadas dos artigos 4.o e 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio adjunto do meu Gabinete o licen-
ciado João Pedro Dhanis do Canto e Castro.

2 — O presente despacho produz efeitos imediatos.

12 de Abril de 2002. — O Secretário de Estado dos Transportes,
Francisco Manuel Rodrigues de Seabra Ferreira.

Despacho n.o 12 438/2002 (2.a série). — 1 — nos termos do n.o 1
do artigo 2.o, do n.o 2 do artigo 4.o e do n.o 1 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a engenheira Ana Mafalda
Câmara Pestana da Veiga Alves Carvalho Figueira, do quadro de
pessoal do Metropolitano de Lisboa, S. A., para exercer as funções
de adjunta do meu Gabinete, que, para o efeito, é requisitada àquela
empresa. Nos termos legais, a interessada optou pela remuneração
correspondente ao cargo de origem, acrescido das despesas de repre-
sentação, atribuídas aos adjuntos dos gabinetes ministeriais.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Maio
de 2002.

22 de Abril de 2002. — O Secretário de Estado dos Transpor-
tes, Francisco Manuel Rodrigues de Seabra Ferreira.

Despacho n.o 12 439/2002 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 3 do artigo 2.o e dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, em regime de requisição, para
prestar colaboração no meu Gabinete, em matéria de preparação
e acompanhamento de reuniões, arquivo, expediente e apoio geral
ao funcionamento do mesmo, Isabel Maria Diniz de Carvalho Neves,
do quadro de Pessoal da CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P.

2 — A presente nomeação tem a duração de um ano, automati-
camente renovável por iguais períodos.

3 — É atribuída à nomeada a remuneração mensal correspondente
ao vencimento e subsídio de almoço fixados para as secretárias dos
gabinetes ministeriais, bem como subsídio de férias e de Natal.

4 — O encargo resultante da presente nomeação é suportado pelo
orçamento do meu Gabinete.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Abril
de 2002.

22 de Abril de 2002. — O Secretário de Estado dos Transportes,
Francisco Manuel Rodrigues de Seabra Ferreira.

Despacho n.o 12 440/2002 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e
obtida a anuência do conselho de administração dos CTT — Correios
de Portugal, S. A., destaco para prestar serviço no meu Gabinete
o motorista da referida empresa José Custódio Cardoso de Brito.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Abril
de 2002.

23 de Abril de 2002. — O Secretário de Estado dos Transpor-
tes, Francisco Manuel Rodrigues de Seabra Ferreira.

Despacho n.o 12 441/2002 (2.a série). — 1 — Ao abrigo das dis-
posições conjugadas dos artigos 4.o e 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio adjunta do meu Gabinete a licen-
ciada Carla Daniela Palma Horta Monteiro.

2 — A nomeada é autorizada a exercer as actividades previstas no
n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, sem
prejuízo para o desempenho das funções de adjunta.

3 — O presente despacho produz efeitos imediatos.

6 de Maio de 2002. — O Secretário de Estado dos Transportes,
Francisco Manuel Rodrigues de Seabra Ferreira.

Secretaria-Geral e Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Despacho (extracto) n.o 12 442/2002 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Abril de 2002 do secretário-geral:

Dulce Maria Sequeira de Oliveira, técnica superior de 1.a classe do
quadro de pessoal da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural das Pes-
cas — transferida para o quadro de pessoal desta Secretaria-Geral.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Maio de 2002. — O Secretário-Geral, Fernando Almodôvar.

Louvor n.o 1545/2002. — Louvo a assistente administrativa Maria
Fernanda Lopes dos Santos Silva, do quadro de pessoal desta Secre-
taria-Geral, por ter tido ao longo de cerca de 12 anos e 10 meses
na Direcção de Serviços Jurídicos um desempenho funcional excep-
cional, sempre qualificado de muito bom, demonstrando um zelo ele-
vadíssimo e assinaláveis qualidades de dedicação, seriedade e res-
ponsabilidade profissionais e camaradagem, as quais corresponderam
às complexas e confidenciais tarefas que muitas vezes foi chamada
a executar.

16 de Abril de 2002. — O Secretário-Geral, Fernando Almodôvar.

Comissão de Planeamento do Transporte Marítimo
de Emergência

Despacho n.o 12 443/2002 (2.a série). — No uso da faculdade
que me é conferida pelo despacho n.o 5649/2002 (2.a série), de 22
de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 61, de
13 de Março de 2002, subdelego no vice-presidente da Comissão de
Planeamento do Transporte Marítimo de Emergência, licenciado José



10 304 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 125 — 31 de Maio de 2002

António da Silva Sequeira, as competências que me foram subde-
legadas pelo referido despacho.

Nos termos do n.o 2 do mesmo despacho, a presente subdelegação
de competências produz efeitos desde 23 de Janeiro de 2002, ficando
assim ratificados os actos entretanto praticados.

15 de Março de 2002. — O Presidente, Eduardo da Silva Martins.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Aviso n.o 7189/2002 (2.a série). — Faz-se público que o concurso
interno de acesso geral para provimento de um lugar na categoria
de técnico profissional de 1.a classe da carreira de desenhador do
quadro da Direcção Regional dos Edifícios e Monumentos do Sul
desta Direcção-Geral, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 35, de 11 de Fevereiro de 2002, ficou
deserto.

9 de Maio de 2002. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Despacho (extracto) n.o 12 444/2002 (2.a série). — Por meu
despacho de 26 de Abril de 2002, por delegação:

Neuza Ilda de Barros Correia, assistente administrativa da carreira
de assistente administrativo do quadro da Direcção Regional de
Monumentos de Lisboa desta Direcção-Geral — nomeada, prece-
dendo concurso, assistente administrativa principal do mesmo qua-
dro e carreira.

Anabela Neto Ferreira de Almeida e Carla Maria Valério Marques,
assistentes administrativas da carreira de assistente administrativo
do quadro do Hospital de Santa Maria — nomeadas, precedendo
concurso, assistentes administrativas principais para idêntica car-
reira do quadro da Direcção Regional de Monumentos de Lisboa
desta Direcção-Geral.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Abril de 2002. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Despacho (extracto) n.o 12 445/2002 (2.a série). — Por meu
despacho de 7 de Maio de 2002, por delegação:

Alberto António Ferreira Figueira, técnico profissional especialista
da carreira de desenhador do quadro da Direcção Regional de
Edifícios e Monumentos do Sul desta Direcção-Geral — nomeado,
precedendo concurso, técnico profissional especialista principal do
mesmo quadro e carreira. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Maio de 2002. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Despacho n.o 12 446/2002 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Transportes Terrestres de 19 de Abril de 2002, no uso
de subdelegação de competência:

Maria Helena da Silva Fernandes Gama Fonseca, assistente admi-
nistrativa especialista da carreira de assistente administrativo do
quadro de pessoal da Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres — nomeada para exercer, em regime de substituição e por um
período de seis meses, improrrogáveis, salvo se estiver a decorrer
o procedimento de concurso, ao abrigo e nos termos do artigo 21.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, aplicável por força do disposto
no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, as
funções de chefe da Secção Administrativa da Delegação de Trans-
portes de Lisboa, com efeitos reportados a 1 de Abril de 2002.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Abril de 2002. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Despacho (extracto) n.o 12 447/2002 (2.a série). — Por des-
pacho do subdirector-geral de Transportes Terrestres de 24 de Abril
de 2002, no uso de competência delegada:

Maria Graciete de Jesus Fernandes Maurício, assistente administrativa
especialista da carreira de assistente administrativo do quadro de
pessoal da Direcção-Geral de Transportes Terrestres — nomeada,
definitivamente, precedendo concurso, chefe da Secção de Admi-
nistração de Pessoal da Repartição de Pessoal e Expediente da

Direcção de Serviços de Administração e Organização do mesmo
quadro, sendo exonerada de anterior categoria com efeitos a partir
da data da aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Abril de 2002. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Despacho n.o 12 448/2002 (2.a série). — Nos termos do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 193/2001, de 26 de Junho, relativo à prestação
de serviços por meio de veículos pronto-socorro, o requisito de capa-
cidade técnica considera-se preenchido desde que de entre os meios
humanos da empresa, pelo menos, uma pessoa seja titular de um
certificado que ateste os seus conhecimentos profissionais.

Assim, determino:
1 — Os certificados de capacidade profissional devem obedecer ao

modelo em anexo.
2 — Os certificados deve ser requeridos nas delegações da Direc-

ção-Geral de Transportes Terrestres.
3 — Os pedidos de certificação profissional, com base na experiência,

devem ser instruídos com fotocópias das licenças dos veículos pron-
to-socorro, emitidas ao abrigo da Portaria n.o 159/91, de 22 de Fevereiro.

6 de Maio de 2002. — O Director-Geral, Jorge Jacob.

Despacho n.o 12 449/2002 (2.a série). — De acordo com o dis-
posto no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 193/2001, de 26 de Junho,
relativo à prestação de serviços por meio de veículos pronto-socorro,
torna-se necessário aprovar os modelos das licenças a que se refere
o artigo 12.o

Assim, determino:
1 — As licenças para os veículos pronto-socorro serão conforme

os modelos do anexo I ou do anexo II, consoante se trate de empresas
titulares do alvará a que se refere o artigo 3.o ou do certificado a
que se refere o artigo 4.o, ambos do Decreto-Lei n.o 193/2001, de
26 de Junho.

2 — As licenças devem ser requeridas nas delegações da Direc-
ção-Geral de Transportes Terrestres, devendo os pedidos ser instruí-
dos com os seguintes elementos:

Número de alvará ou de certificado da empresa;
Cópia do livrete e do título de registo de propriedade do veículo

pronto-socorro.

3 — O disposto no presente despacho entra em vigor 30 dias após
a sua publicação.

6 de Maio de 2002. — O Director-Geral, Jorge Jacob.
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Escola Náutica Infante D. Henrique

Aviso n.o 7190/2002 (2.a série). — Torna-se público que, para
efeitos da aplicação do Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, foi
actualizado, sem qualquer alteração quantitativa da sua forma inicial,
por meu despacho de 11 de Março de 2002, o quadro de pessoal
não docente da Escola Náutica Infante D. Henrique, aprovado pela
Portaria n.o 629/88, de 10 de Setembro, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.o 935/90, de 3 de Outubro, de acordo com as novas
designações funcionais operadas pelos Decretos-Leis n.os 22/98, de 9
de Fevereiro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 141/2001, de 24 de
Abril, passando a sua versão final a constar do mapa em anexo.

11 de Março de 2002. — O Director, João M. R. Silva.
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Grupo de pessoal Nível Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Administrativo . . . . . . . . . . . . . . . – Administrativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — – Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

3 Administrativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . – Assistente administrativo especialista . . . . . . . .
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . (b) 21
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 Tesouraria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . – Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Condução e conservação de viaturas ligeiras . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . . . . . – Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

– Reprodução de documentos . . . . . . . . . . . . . . . . Operador de reprografia . . . . . . – Operador de reprografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

– Recepção e transmissão de chamadas telefó-
nicas.

Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . – Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

– Vigilância, acompanhamento de visitas e outras
tarefas auxiliares de ordem geral.

Auxiliar administrativo . . . . . . . . – Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

– Vigilância e defesa nocturna das instalações . . . Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . – Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

– Serviço de limpeza e outros diferenciados . . . . . Servente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – Servente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 7

Operário qualificado . . . . . . . . . . 2 Reparação e conservação de máquinas e via-
turas e condução, manutenção e reparação
de caldeiras.

Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Operário semiqualificado . . . . . . 2 Limpeza e conservação de arruamentos, can-
teiros e jardins.

Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

(a) Cargo equiparado a director-geral, nos termos do artigo 4.o do regulamento da Escola Náutica Infante D. Henrique anexo ao Decreto Regulamentar n.o 71/85, de 31 de Outubro.
(b) Oito lugares a extinguir, nos termos do Decreto-Lei n.o 22/98, de 9 de Fevereiro.
(c) Cinco lugares a extinguir, nos termos do Decreto-Lei n.o 14/97, de 17 de Janeiro.
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Aviso n.o 7191/2002 (2.a série). — Avisam-se os candidatos admi-
tidos e excluídos do concurso interno geral de ingresso para o pro-
vimento de três lugares de assistente administrativo do quadro de
pessoal não docente da Escola Náutica Infante D. Henrique, a que
se refere o aviso de abertura publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 281, de 5 de Dezembro de 2001, de que a lista de classificação
final, homologada por despacho de 2 de Maio de 2002 do director
da ENIDH, se encontra afixada, para consulta, no hall principal do
edifício n.o 1 da Escola Náutica, em Paço de Arcos.

2 de Maio de 2002. — O Director, João M. R. Silva.

Contrato (extracto) n.o 1773/2002. — Por despachos de 18 de
Maio de 2001 e de 19 de Fevereiro de 2002, respectivamente do
Secretário de Estado das Pescas e do director da Escola Náutica
Infante D. Henrique:

José Armando Miguel Cândido — celebrado contrato administrativo
de provimento, por urgente conveniência de serviço, para exercer
funções docentes na Escola Náutica Infante D. Henrique, em regime
de tempo parcial, por acumulação (50 %), com início de funções
a partir de 21 de Fevereiro de 2002 até 15 de Setembro de 2002,
como equiparado à categoria de professor-adjunto, ficando posi-
cionado no escalão 1, índice 185, do Estatuto Remuneratório do
Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida de E 547,50. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2002. — O Director, João Manuel da Silva.

Contrato (extracto) n.o 1774/2002. — Por despachos de 22 de
Fevereiro de 2001 e de 11 de Fevereiro de 2002, respectivamente
da Ministra do Planeamento e do director da Escola Náutica Infante
D. Henrique:

João Eduardo Coutinho Duarte — autorizada, por urgente conveniên-
cia de serviço, a renovação do contrato administrativo de provi-
mento para exercer funções docentes na Escola Náutica Infante
D. Henrique, em regime de tempo parcial e por acumulação (20 %),
com efeitos a partir de 18 de Fevereiro de 2002 e pelo período
de um ano, como equiparado à categoria de professor-adjunto,
ficando posicionado no escalão 1, índice 185, do Estatuto Remu-
neratório do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico, aufe-
rindo a remuneração mensal ilíquida de E 365. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2002. — O Director, João Manuel da Silva.

Instituto Marítimo-Portuário

Deliberação n.o 926/2002. — Por deliberação de 13 de Maio de
2002 do conselho de administração do Instituto Marítimo-Portuário:

Rui Manuel da Costa Garcia de Aguiar — nomeado, precedendo con-
curso, assessor da carreira de engenheiro civil, do quadro especial
transitório, constante do anexo I, aprovado pela Portaria
n.o 1162/2001, de 4 de Outubro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

Marina Gomes Matias — nomeada, precedendo concurso, técnica
superior principal, da carreira de consultor jurídico, do quadro tran-
sitório, constante do anexo I, aprovado pela Portaria n.o 1162/2001,
de 4 de Outubro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

José Manuel dos Santos Sousa Magalhães — nomeado, precedendo
concurso, técnico profissional especialista, da carreira de topógrafo,
do quadro especial transitório, constante do anexo I, aprovado pela
Portaria n.o 1162/2001, de 4 de Outubro. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

Jorge Alberto de Jesus Augusto — nomeado, precedendo concurso,
operário principal, da carreira de sondador de geologia, do quadro
especial transitório, constante do anexo I, aprovado pela Portaria
n.o 1162/2001, de 4 de Outubro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2002. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Eduardo da Silva Martins.

Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Aviso n.o 7192/2002 (2.a série). — Por meu despacho de 1 de
Abril de 2002:

Aldina Maria Gaspar Noné Prazeres, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal do ex-Conselho de Mercados de Obras

Públicas e Particulares, e Maria Elisa Bento Almeida e Silva, assis-
tente administrativa especialista do quadro do Hospital de D. Este-
fânia — nomeadas, definitivamente, precedendo concurso, com
efeitos a 1 de Abril de 2002, no lugar de assistente administrativo
especialista da carreira de assistente administrativo do quadro de
pessoal do ex-CMOPP. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

22 de Abril de 2002. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

Aviso n.o 7193/2002 (2.a série). — Por meu despacho de 1 de
Abril de 2002:

Maria de Lurdes Alves Miranda Azevedo Ferreira e Júlia do Carmo
Borges Araújo, assistentes administrativas principais do quadro de
pessoal do ex-Conselho de Mercados de Obras Públicas e Par-
ticulares, e José Manuel Nunes de Almeida, assistente adminis-
trativo principal do quadro de pessoal do Hospital de Pulido
Valente — nomeados, definitivamente, precedendo concurso, com
efeitos a 1 de Abril de 2002, no lugar de assistente administrativo
especialista da carreira de assistente administrativo do quadro de
pessoal do ex-CMOPP. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

22 de Abril de 2002. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

Aviso n.o 7194/2002 (2.a série). — Por meu despacho de 15 de
Março de 2002:

Carla Alexandra Abrantes António, Álvaro Manuel Rodrigues Cas-
tela, António José Paulo Castela e Deolinda Maria Saraiva Bento
Parreira Ribeiro, assistentes administrativos do quadro de pessoal
do ex-Conselho de Mercados de Obras Públicas e Particulares, e
Maria Miquelina Marques Gonçalves Carreira Seixo, assistente
administrativa do quadro de vinculação de Lisboa do Ministério
da Educação — nomeados, definitivamente, precedendo concurso,
com efeitos a 15 de Março de 2002, nos lugares de assistentes
administrativos principais da carreira de assistente administrativo
do quadro de pessoal do ex-CMOPP. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Abril de 2002. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

Despacho n.o 12 450/2002 (2.a série). — Por despachos de 30
de Janeiro de 2002 da presidente do conselho de administração do
Instituto dos Mercados de Obras Pública e Particulares e do Imo-
biliário (IMOPPI) e da directora-geral do Comércio e da Concor-
rência, foi autorizada a requisição da técnica de 1.a classe Fernanda
Cruz de Pina Braz do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Comér-
cio e da Concorrência no IMOPPI, com efeitos a 1 de Fevereiro
de 2002. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2002. — A Presidente do Conselho de Administração,
Maria Rosa Dias.

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 12 451/2002 (2.a série). — Por des-
pachos do vogal executivo do conselho de administração do ICERR
de 29 de Abril de 2002, no uso das competências que lhe foram
delegadas:

António Luís Lopes Godinho, engenheiro técnico civil de 1.a classe
do quadro da ex-JAE — nomeado definitivamente, precedendo
concurso, engenheiro técnico civil principal.

José Manuel dos Santos Roque e José Gama Moreira, mecânicos
do quadro da ex-JAE — nomeados definitivamente, precedendo
concurso, mecânicos principais.

(Não estão sujeitos à fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

3 de Maio de 2002. — A Directora de Divisão, Maria José Capote
Fernandes.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho n.o 12 452/2002 (2.a série). — Por deliberação do
conselho directivo do IGAPHE de 7 de Maio de 2002, exarado ao
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abrigo da alínea h) do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 88/87, de 26
de Fevereiro:

Luís Filipe Benardino Gonçalves — nomeado, definitivamente, pre-
cedendo concurso, assessor principal da carreira de consultor jurí-
dico do quadro de pessoal da Direcção de Gestão Habitacional
de Santo André, deste instituto público. (Não carece de visto prévio
do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2002. — O Presidente do Conselho Directivo, Carlos
Botelho.

Protocolo n.o 51/2002. — Protocolo de adesão ao RECRIA entre
o Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional do Estado
e o município de Borba. — O Regime Especial de Comparticipação
na Recuperação de Imóveis Arrendados, designado por RECRIA,
permitiu já realizar ou iniciar obras de reabilitação em cerca de
21 000 fogos, distribuídos por 4412 edifícios, no valor global de
285,30 milhões de euros.

Concebido para recuperar o parque habitacional degradado pelo
longo período de congelamento das rendas e por políticas urbanísticas
erradas, o RECRIA é, ainda, um instrumento fundamental da política
nacional de dinamização do mercado de arrendamento.

Simultaneamente, e fruto do impulso dado pelos municípios na
recuperação dos centros históricos, o RECRIA tornou-se um pilar
da execução das operações de reabilitação urbana.

Com o Decreto-Lei n.o 104/96, de 31 de Julho, este programa foi
aperfeiçoado, tendo sido criadas condições para que os municípios
possam substituir-se aos proprietários na execução das obras coercivas,
beneficiando nomeadamente de linhas de crédito bonificado.

Agora, com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 329-C/2000,
de 22 de Dezembro, os municípios, sempre que procederem a obras
no âmbito do RECRIA, podem recorrer ao financiamento da parte
não comparticipada das mesmas, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 110/85,
de 17 de Abril, nas condições estabelecidas pelo Decreto-Lei
n.o 226/87, de 6 de Junho, com prazo de reembolso máximo de oito
anos.

Os financiamentos antes referidos serão concedidos pelo INH ou
outra instituição de crédito autorizada nos termos de contrato de
financiamento a celebrar, sendo as respectivas bonificações de juros
encargo do Instituto de Gestão e Alienação do Património Habi-
tacional do Estado, nas condições a acordar com as entidades
financiadoras.

O RECRIA está, com a saída do referido Decreto-Lei
n.o 329-C/2000, inserido no chamado «pacto para a modernização
do património habitacional», cujo objecto é combater décadas de aban-
dono de edifícios degradados e fogos desocupados, recuperáveis atra-
vés de novas e melhores medidas, com alcances no subsídio de renda,
na renda condicionada, no RAU, no REHABITA e no SOLARH.

A aposta na inversão da situação de degradação progressiva do
parque habitacional arrendado e o consequente aumento do esforço
financeiro do Estado e dos municípios impõem que se melhore a
articulação entre a administração central e a local e se programem
com o maior rigor possível os meios à disposição do RECRIA.

Assim, ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 329-C/2000,
de 22 de Dezembro, entre o Instituto de Gestão e Alienação do
Património Habitacional do Estado, adiante designado por IGAPHE,
representado pelo presidente do conselho directivo, engenheiro Carlos
Monteiro da Fonseca Botelho, e o município de Borba, adiante desig-
nado por município, representado pelo respectivo presidente da
Câmara, Dr. Ângelo João Guarda Verdades de Sá, é celebrado o
presente protocolo de adesão ao RECRIA, que se rege nos termos
e pelas cláusulas seguintes:

1.a

1 — O município prevê que no ano 2002, com o apoio do programa
RECRIA, sejam iniciadas obras de beneficiação ou de conservação
em 20 fogos, distribuídos por 12 edifícios, cujo valor global se estima
em E 250 000.

2 — O investimento atrás referido será comparticipado pelo muni-
cípio e pelo IGAPHE numa percentagem média de 50%.

3 — Em consequência, o município e o IGAPHE comprometem-se
a assegurar para o efeito as seguintes dotações orçamentais:

a) O município assegurará E 50 000, correspondentes a 40 %
do valor das comparticipações a pagar em 2002;

b) O IGAPHE assegurará E 75 000, correspondentes a 60 % do
valor das comparticipações a pagar em 2002.

4 — Os valores dos investimentos previstos nos números anteriores
podem ser alterados durante a vigência do presente protocolo, por
acordo entre as partes.

2.a

1 — O município obriga-se a proceder ao pagamento das verbas
correspondentes à respectiva comparticipação nos seguintes termos:

30 % do valor da comparticipação quando estiverem realizados
30 % da obra;

30 % do valor da comparticipação quando estiverem realizados
60 % da obra;

40 % da comparticipação quando estiverem realizados 100 % da
obra.

2 — O IGAPHE obriga-se a proceder ao pagamento das verbas
correspondentes à respectiva comparticipação nos seguintes termos:

30 % do valor da comparticipação quando estiverem realizados
30 % da obra;

30 % do valor da comparticipação quando estiverem realizados
60 % da obra;

40 % da comparticipação quando estiverem realizados 100 % da
obra.

3 — Os pagamentos das comparticipações serão efectuados
mediante os autos de medição da obra a elaborar pelo município
ou de declaração municipal que comprove a percentagem dos tra-
balhos executados, dentro dos limites constantes da cláusula 1.a

4 — Após a conclusão da obra, o município obriga-se a remeter
ao IGAPHE, no prazo máximo de 30 dias, a correspondente declaração
confirmativa de conclusão, por forma que seja efectuado o último
pagamento do IGAPHE.

5 — O município obriga-se a remeter ao IGAPHE, no prazo
máximo de 60 dias a partir da data da conclusão da obra, a declaração
confirmativa do pagamento da sua comparticipação, para os efeitos
de encerramento do processo.

3.a

1 — Para os efeitos de simplificação processual, os pedidos de com-
participação de obras ao abrigo do RECRIA são formulados mediante
o preenchimento de impressos próprios a fornecer pelo município,
de acordo com os modelos aprovados pelo IGAPHE.

2 — Os pedidos de comparticipação, devidamente instruídos, são
apresentados na Câmara Municipal, incluindo os documentos dirigidos
ao IGAPHE.

3 — A Câmara Municipal sinalizará, convenientemente, o local de
recepção dos processos referentes ao RECRIA e adoptará as medidas
consideradas necessárias, por forma a facilitar aos interessados a
entrega dos respectivos pedidos de comparticipação.

4.a

1 — A Câmara Municipal compromete-se a remeter ao IGAPHE
os pedidos de comparticipação no prazo máximo de 90 dias a partir
da data da sua apresentação, tendo em conta o disposto no artigo
9.o do Decreto-Lei n.o 329-C/2000.

2 — O IGAPHE comunicará a sua decisão à Câmara Municipal
e aos requerentes no prazo máximo de 15 dias a partir da data da
recepção dos respectivos pedidos.

5.a

1 — A Câmara Municipal obriga-se a fiscalizar as obras aprovadas,
por forma a garantir que os trabalhos são realizados de acordo com
a discriminação constante do orçamento que serviu de base ao cálculo
das comparticipações concedidas.

2 — A Câmara Municipal comunicará ao IGAPHE, no prazo
máximo de 15 dias, qualquer anomalia que a fiscalização detecte no
decurso da obra e que justifique uma reanálise do processo.

3 — Sem prejuízo da competência da Câmara Municipal no que
respeita à fiscalização das obras comparticipadas, o IGAPHE, quando
considere conveniente, pode efectuar vistorias às obras, tendo em
vista uma análise da eficácia das comparticipações concedidas.

6.a

1 — O município obriga-se a mandar colocar na obra, em local
bem visível pelo público, um painel com a informação de que a obra
é comparticipada pelo IGAPHE e pelo município ao abrigo do
RECRIA, de acordo com o modelo a fornecer pelo IGAPHE.

2 — O município compromete-se a divulgar junto dos seus muní-
cipes os folhetos informativos sobre o RECRIA, fornecidos pelo IGA-
PHE, tendo em vista o conveniente esclarecimento dos potenciais
interessados.

7.a

O IGAPHE compromete-se a prestar à Câmara Municipal o apoio
técnico que se revele necessário para a conveniente instrução e análise
dos processos, no sentido de serem implementados procedimentos
administrativos expeditos que conduzam a uma grande celeridade na
apreciação das candidaturas.



N.o 125 — 31 de Maio de 2002 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 10 309

8.a

1 — O presente protocolo aplica-se aos processos deferidos durante
o ano 2002, cujos pagamentos das respectivas comparticipações pode-
rão ser realizados durante esse ano e em anos seguintes, consoante
o grau de execução das obras.

2 — Cabe ao município apresentar ao IGAPHE, até ao dia 31 de
Outubro de 2002, a previsão dos investimentos necessários para a
celebração do protocolo a aplicar aos processos a deferir durante
os anos seguintes.

3 — O investimento do IGAPHE, no montante de E 75 000, pre-
visto para o ano 2002, ficou cativo e registado no código 08 06 02
— capítulo II, «Despesas de investimento do plano», «Despesas de
capital», divisão 06 — MES, subdivisão 02, «Promoção apoiada», «Pro-
jecto de recuperação e renovação urbana», e foi devidamente previsto
e dotado no PIDDAC do IGAPHE para o ano 2002 na proposta
do orçamento do IGAPHE para o ano 2002.

Trata-se de empreendimentos previstos no Programa Promoção
Apoiada, projecto reconstrução e renovação urbana, visado por des-
pacho de 2 de Janeiro último da Ministra do Planeamento.

4 — O presente protocolo começa a produzir os seus efeitos a partir
da data da sua assinatura, não estando sujeito a visto do Tribunal
de Contas, nos termos do disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 348/87, de 24 de Dezembro, referido ao artigo 7.o do mesmo
diploma.

26 de Março de 2002. — O Presidente do Conselho Directivo do
IGAPHE, Carlos Monteiro da Fonseca Botelho. — O Presidente da
Câmara Municipal de Borba, Ângelo João Guarda Verdades de Sá.

Protocolo n.o 52/2002. — Protocolo de adesão ao RECRIA entre
o Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional do Estado
e o município de Tavira. — O Regime Especial de Comparticipação
na Recuperação de Imóveis Arrendados, designado por RECRIA,
permitiu já realizar ou iniciar obras de reabilitação em mais de
21 000 fogos, distribuídos por 4412 edifícios, no valor global de
285,30 milhões de euros.

Concebido para recuperar o parque habitacional, degradado pelo
longo período de congelamento das rendas e por políticas urbanísticas
erradas, o RECRIA é, ainda, um instrumento fundamental da política
nacional de dinamização do mercado de arrendamento.

Simultaneamente e fruto do impulso dado pelos municípios na recu-
peração dos centros históricos, o RECRIA tornou-se um pilar da
execução das operações de reabilitação urbana.

Com o Decreto-Lei n.o 104/96, de 31 de Julho, este programa foi
aperfeiçoado, tendo sido criadas condições para que os municípios
se possam substituir aos proprietários na execução das obras coercivas,
beneficiando nomeadamente de linhas de crédito bonificado.

Agora com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 329-C/2000,
de 22 de Dezembro, os municípios, sempre que procederem a obras
no âmbito do RECRIA, podem recorrer ao financiamento da parte
não comparticipada das mesmas, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 110/85,
de 17 de Abril, nas condições estabelecidas pelo Decreto-Lei
n.o 226/87, de 6 de Junho, com prazo de reembolso máximo de oito
anos.

Os financiamentos antes referidos serão concedidos pelo INH ou
outra instituição de crédito autorizada, nos termos de contrato de
financiamento a celebrar, sendo as respectivas bonificações de juros
encargo do IGAPHE, nas condições a acordar com as entidades
financiadoras.

O RECRIA está, com a saída do referido Decreto-Lei
n.o 329-C/2000, inserido no chamado «pacto para a modernização
do património habitacional», cujo objecto é combater décadas de aban-
dono de edifícios degradados e fogos desocupados recuperáveis, atra-
vés de novas e melhores medidas, com alcances no subsídio de renda,
na renda condicionada, no RAU, no REHABITA e no SOLARH.

A aposta na inversão da situação de degradação progressiva do
parque habitacional arrendado e o consequente aumento do esforço
financeiro do Estado e dos municípios impõem que se melhore a
articulação entre a administração central e a local e se programe
com o maior rigor possível os meios à disposição do RECRIA.

Assim, ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 329-C/2000,
de 22 de Dezembro, entre o Instituto de Gestão e Alienação do
Património Habitacional do Estado, adiante designado por IGAPHE,
representado pelo presidente do conselho directivo, engenheiro Carlos
Manuel Monteiro da Fonseca Botelho, e o município de Tavira,
adiante designado por município, representado pelo respectivo pre-
sidente da Câmara, engenheiro José Macário Correia, é celebrado
o presente protocolo de adesão ao RECRIA, que se rege nos termos
e pelas cláusulas seguintes:

1.a

1 — O município prevê que nos anos 2002 e 2003, com o apoio
do Programa RECRIA, sejam iniciadas obras de beneficiação ou de
conservação em 20 fogos, distribuídos por 10 edifícios, cujo valor
global se estima em E 399 038,40.

2 — O investimento atrás referido será comparticipado pelo muni-
cípio e pelo IGAPHE numa percentagem média de 50 %.

3 — Em consequência, o município e o IGAPHE comprometem-se
a assegurar para o efeito as seguintes dotações orçamentais:

a) O município assegurará E 79 807,68, correspondentes a 40 %
do valor das comparticipações a pagar em 2002 e 2003, de
acordo com o seguinte escalonamento plurianual:

2002 — E 39 903,84;
2003 — E 39 903,84;

b) O IGAPHE assegurará E 119 711,52, correspondentes a 60 %
do valor das comparticipações a pagar em 2002 e 2003, de
acordo com o seguinte escalonamento plurianual:

2002 — E 59 855,76;
2003 — E 59 855,76.

4 — Os valores dos investimentos previstos nos números anteriores
podem ser alterados durante a vigência do presente protocolo, por
acordo entre as partes.

2.a

1 — O município obriga-se a proceder ao pagamento das verbas
correspondentes à respectiva comparticipação, nos seguintes termos:

30 % do valor da comparticipação, quando estiverem realizados
30 % da obra;

30 % do valor da comparticipação, quando estiverem realizados
60 % da obra;

40 % da comparticipação, quando estiverem realizados 100 % da
obra.

2 — O IGAPHE obriga-se a proceder ao pagamento das verbas
correspondentes à respectiva comparticipação, nos seguintes termos:

30 % do valor da comparticipação, quando estiverem realizados
30 % da obra;

30 % do valor da comparticipação, quando estiverem realizados
60 % da obra;

40 % da comparticipação, quando estiverem realizados 100 % da
obra.

3 — Os pagamentos das comparticipações serão efectuados
mediante autos de medição de obra a elaborar pelo município ou
de declaração municipal que comprove a percentagem dos trabalhos
executados, dentro dos limites constantes da cláusula 1.a

4 — Após a conclusão da obra, o município obriga-se a remeter
ao IGAPHE, no prazo máximo de 30 dias, a correspondente declaração
confirmativa de conclusão, por forma que seja efectuado o último
pagamento do IGAPHE.

5 — O município obriga-se a remeter ao IGAPHE, no prazo
máximo de 60 dias a contar da data de conclusão da obra, a declaração
confirmativa do pagamento da sua comparticipação, para efeitos do
encerramento do processo.

3.a

1 — Para efeitos de simplificação processual, os pedidos de com-
participação de obras ao abrigo do RECRIA são formulados mediante
o preenchimento de impressos próprios a fornecer pelo município,
de acordo com os modelos aprovados pelo IGAPHE.

2 — Os pedidos de comparticipação, devidamente instruídos, são
apresentados na Câmara Municipal, incluindo os documentos dirigidos
ao IGAPHE.

3 — A Câmara Municipal sinalizará, convenientemente, o local de
recepção dos processos referentes ao RECRIA e adoptará as medidas
consideradas necessárias, por forma a facilitar aos interessados a
entrega dos respectivos pedidos de comparticipação.

4.a

1 — A Câmara Municipal compromete-se a remeter ao IGAPHE
os pedidos de comparticipação, no prazo máximo de 90 dias a contar
da data da aprovação das obras, tendo em conta o disposto no artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 329-C/2000.

2 — O IGAPHE comunicará a sua decisão à Câmara Municipal
e aos requerentes, no prazo máximo de 15 dias a contar da data
de recepção dos respectivos pedidos.

5.a

1 — A Câmara Municipal obriga-se a fiscalizar as obras por si apro-
vadas, por forma a garantir que os trabalhos são realizados de acordo
com a descrição dos trabalhos a efectuar e com a discriminação cons-
tante do orçamento e no prazo de execução aprovados.

2 — A Câmara Municipal comunicará ao IGAPHE, no prazo
máximo de 15 dias, qualquer anomalia que a fiscalização detecte no
decurso da obra e que justifique uma reanálise do processo.
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3 — Sem prejuízo da competência da Câmara Municipal no que
respeita à fiscalização das obras comparticipadas, o IGAPHE, quando
considere conveniente, pode efectuar vistorias às obras, tendo em
vista uma análise da eficácia das comparticipações concedidas.

6.a

1 — O município obriga-se a mandar colocar na obra, em local
bem visível pelo público, um painel com a informação de que a obra
é comparticipada pelo IGAPHE e pelo município ao abrigo do
RECRIA, de acordo com o modelo a fornecer pelo IGAPHE.

2 — O município compromete-se a divulgar junto dos seus muní-
cipes os folhetos informativos sobre o RECRIA, fornecidos pelo IGA-
PHE, tendo em vista o conveniente esclarecimento dos potenciais
interessados.

7.a

O IGAPHE compromete-se a prestar à Câmara Municipal o apoio
técnico que se revele necessário para a conveniente instrução e análise
dos processos, no sentido de serem implementados procedimentos
administrativos expeditos que conduzam a uma grande celeridade na
apreciação das candidaturas.

8.a

1 — O presente protocolo aplica-se aos processos deferidos durante
os anos 2002 e 2003, cujos pagamentos das respectivas compartici-
pações poderão ser realizados durante esse ano e em anos seguintes,
consoante o grau de execução das obras.

2 — Cabe ao município apresentar ao IGAPHE, até ao dia 31 de
Outubro de 2003, a previsão dos investimentos necessários para a
celebração do protocolo a aplicar aos processos a deferir durante
os anos seguintes.

3 — O investimento do IGAPHE, no montante de E 59 855,76,
previsto para o ano 2002, ficou cativo e registado no código 08.06.02,
capítulo 2, «Despesas de investimento do Plano», «Despesas de capi-
tal», divisão 06 — MES, subdivisão 02, «Promoção apoiada», «Pro-
jecto de recuperação e renovação urbana», foi devidamente previsto
e dotado no PIDDAC do IGAPHE para o ano 2002, na proposta
do orçamento do IGAPHE para o ano 2002.

Trata-se de empreendimentos previstos no Programa Promoção
Apoiada, projecto de reconstrução e renovação urbana, visado por
despacho de 2 de Janeiro último da Ministra do Planeamento.

4 — O presente protocolo começa a produzir os seus efeitos a partir
da data da sua assinatura, não estando sujeito a visto do Tribunal
de Contas, nos termos do disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 348/87, de 24 de Dezembro, referido ao artigo 7.o do mesmo
diploma.

8 de Abril de 2002. — O Presidente do Conselho Directivo do IGA-
PHE, Carlos Manuel Monteiro da Fonseca Botelho. — O Presidente
da Câmara Municipal de Tavira, José Macário Correia.

Rectificação n.o 1166/2002. — Foi publicado com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 95, de 23 de Abril de 2002, o despacho
n.o 8272/2002 (2.a série), a nomear como assistentes administrativos
principais vários funcionários no quadro de pessoal da Direcção de
Gestão Habitacional de Lisboa (DGHL) deste instituto público.

Assim, onde se lê «do quadro de pessoal da Direcção de Gestão
Habitacional do Norte (DGHL) deste instituto público» deve ler-se
«do quadro de pessoal da Direcção de Gestão Habitacional de Lisboa
(DGHL) deste instituto público».

24 de Abril de 2002. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistrativo, Domingos Iglésias.

Instituto Nacional de Aviação Civil

Aviso n.o 7195/2002 (2.a série). — Por despacho de 23 de Abril
de 2002 do Secretário de Estado das Obras Públicas, foi autorizada
licença sem vencimento de longa duração ao técnico III Carlos Artur
de Freitas Branco, com efeitos a partir de 6 de Maio de 2002, nos
termos do artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

7 de Maio de 2002. — O Chefe do Departamento de Recursos
Humanos, Fernando Galriça.

Instituto Portuário do Sul

Aviso n.o 7196/2002 (2.a série). — O conselho de administração
do Instituto Portuário do Sul, em sua sessão de 9 de Maio de 2002,
deliberou reconverter, ao abrigo do n.o 4 do n.o 14.o e do n.o 21.o
da Portaria n.o 1098/99, de 21 de Dezembro, Alberto Duarte da Rocha,
técnico do grau 5, base remuneratória 19, para técnico superior do

grau 6, base remuneratória 19, com efeitos a 1 de Junho de 2002.
(Não carece de visto ou autorização do Tribunal de Contas.)

13 de Maio de 2002. — A Presidente do Conselho de Administração,
Maria Catarina Cruz.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 12 453/2002 (2.a série). — Por meu
despacho de 16 de Abril de 2002, por delegação:

Engenheiro técnico Pedro Alexandre dos Santos Salgueiro, técnico
de 2.a classe, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal do
Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial, escalão 1,
índice 285 — nomeado, precedendo concurso, técnico estagiário,
em comissão de serviço extraordinária, da carreira de técnico expe-
rimentador, escalão 1, índice 285, com efeitos a partir da data da
aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

19 de Abril de 2002. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

Despacho (extracto) n.o 12 454/2002 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Abril de 2002:

Raul Carrilho Póvoa, técnico profissional especialista principal, de
nomeação definitiva, da carreira de técnico profissional oficinal,
área funcional de construção, reparação e manutenção de protótipos
e instrumentos de medida de alta precisão — passou a ser remu-
nerado pelo escalão 5, índice 360, com efeitos a partir de 9 de
Abril de 2002, pelo exercício das funções de coordenação que já
vem exercendo desde 31 de Março de 1993. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Abril de 2002. — Pelo Subdirector, o Chefe de Repartição,
Daniel Martins.

Despacho (extracto) n.o 12 455/2002 (2.a série). — Por meu
despacho de 7 de Maio de 2002, por delegação:

Doutora Conceição Joana Espinosa Morais Fortes, assistente de inves-
tigação, em regime de contrato administrativo de provimento, da
carreira de investigação científica — nomeada, definitivamente,
investigadora auxiliar, da carreira de investigação científica, esca-
lão 1, índice 195, com efeitos desde 29 de Janeiro, data da aprovação
das provas, considerando-se rescindido o contrato de assistente de
investigação a partir da mesma data. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2002. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DAS CIDADES, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 12 456/2002 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 3.o, n.o 2, e 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio
para o cargo de secretário-geral do Ministério das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, em regime de substituição, o
Prof. Doutor José Augusto de Jesus Felício.

A presente nomeação, em regime de substituição, fundamenta-se
na experiência profissional do nomeado e na reconhecida aptidão
do mesmo para o desempenho das funções inerentes ao cargo, tal
como atesta, de resto, o respectivo curriculum vitae, que é publicado
em anexo ao presente despacho.

22 de Abril de 2002. — O Ministro das Cidades, Ordenamento do
Território e Ambiente, Isaltino Afonso de Morais.

Nota curricular

José Augusto de Jesus Felício, natural de Leiria, nascido em 1951.
Doutorado em Organização e Gestão de Empresas (ISEG/UTL),

mestrado em Organização e Gestão de Empresas (ISEG/UTL), licen-
ciado em Organização e Gestão de Empresas (ISCTE). Programa
de Alta Direcção (AESE/IESE) e 6.o semestre incompleto do curso
de Electrotecnia e Máquinas (ISEL).

Professor do Instituto Superior de Economia e Gestão da Uni-
versidade Técnica de Lisboa (ISEG/UTL) nos cursos de licenciatura
e mestrado em Gestão, desde 1986.
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Presidente do Centro de Estudos de Gestão do Instituto Superior
de Economia e Gestão (UTL), desde 1998, e membro das comissões
executivas dos cursos de pós-graduação em Gestão do Transporte
Marítimo e Gestão Portuária, em Gestão do Transporte Rodoviário
e Gestão Logística, em Gestão das Comunicações e Multimédia e
em Gestão da Distribuição e Logística.

Desde 1977 desempenhou funções de gestão ao primeiro nível de
responsabilidade (direcção-geral e administração) em distintas empre-
sas e grupos empresariais de pequenas e médias empresas e grandes
organizações.

Director e director-geral do grupo SADOMAR, S. A., 1985 a 1989.
Administrador do Instituto Nacional de Estatística, de 1989 a 1992.
Assessor do Ministro do Mar para assuntos económicos e empre-

sariais, integrando simultaneamente, em sua representação, a Comis-
são de Avaliação da Gestão Portuária (CAGP), de 1993 a 1995.

Presidente da mesa da assembleia geral da Docapesca — Portos
e Lotas, S. A., de 1993 a 1995.

Administrador não executivo da SOPORCEL — Sociedade Por-
tuguesa de Papel, S. A., de 1994 a 1999.

Responsável do projecto sobre estudo económico, financeiro e de
operador integrado do transporte rodo-marítimo, elaborado para a
Associação dos Transitários de Portugal (APAT) e financiado pela
Direcção-Geral dos Transportes Terrestres (DGTT).

Co-responsável de projecto, em parceria, sobre transporte marítimo
de curta distância (TMCD), adjudicado por concurso público pelo
Instituto Marítimo-Portuário (IMP) e co-financiado pela União
Europeia.

Responsável por projecto sobre privatizações no sector portuário
em Portugal (PRIPOR), promovido pelo Instituto Marítimo-Portuário
(IMP), estudo que envolve abordagem de benchmarking de portos
portugueses e vários portos europeus relevantes.

Autor de múltiplos projectos e estudos económico-financeiros,
documentos técnicos, artigos diversos e livros em diferentes áreas
de gestão empresarial.

Membro da primeira direcção da Ordem dos Economistas, co-autor
do projecto e membro da comissão para a transformação da APEC
em Ordem dos Economistas.

Presidente da Direcção Nacional da Associação Portuguesa de
Management (APM).

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e do Ordenamento do Território

Despacho n.o 12 457/2002 (2.a série). — Atento o disposto no
artigo 44.o, n.o 1, alínea d), do Código do Procedimento Adminis-
trativo, declaro-me impedido de intervir em processos que me sejam
remetidos para decisão quando neles tenha participado como advo-
gado ou emitido parecer como jurisconsulto.

Declaro-me ainda impedido de intervir em processos que me sejam
remetidos para decisão nos quais tenham participado quaisquer dos
advogados, sócios ou colaboradores de Ferreira de Almeida, Carlos
Rocha & Associados, Sociedade de Advogados.

9 de Abril de 2002. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orde-
namento do Território, José Mário Ferreira de Almeida.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 12 458/2002 (2.a série). — Por des-
pacho do então secretário-geral do ex-Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território de 1 de Abril de 2002, por urgente con-
veniência de serviço:

Maria João Martinho Alfeirão, técnica superior principal da carreira
de técnico superior do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
Ministério da Cultura — nomeada definitivamente, precedendo
concurso, na categoria de assessora da mesma carreira para o quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, considerando-se exonerada do lugar
anterior a partir da data do despacho. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Abril de 2002. — A Secretária-Geral-Adjunta, Maria Helena
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 12 459/2002 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado do Ambiente do Ministério do
Ambiente e do Ordenamento do Território de 12 de Março de 2002:

Maria Manuela Ferreira de Oliveira Telo da Gama — renovada a
comissão de serviço para executar funções de chefe de divisão de

Planeamento e Gestão. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

8 de Maio de 2002. — A Secretária-Geral-Adjunta, Maria Helena
Fernandes.

Centro de Estudos e Formação Autárquica

Despacho (extracto) n.o 12 460/2002 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Abril de 2002 do presidente do conselho directivo
do Centro de Estudos e Formação Autárquica:

Maria de Fátima Fortes Fonseca Santos, chefe de secção do quadro
de pessoal do Centro de Estudos e Formação Autár-
quica — nomeada, em regime de substituição, chefe de repartição
do mesmo quadro, com efeitos a partir de 15 de Abril de 2002.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Abril de 2002. — O Vice-Presidente, Belmiro Moita da Costa.

Louvor n.o 1546/2002. — O chefe de repartição Fernando Manuel
Gomes Ladeiro, após mais de 36 anos de actividade pública, prestada,
primeiro, em Angola e, depois na Direcção Regional de Agricultura
da Beira Litoral e no Centro de Estudos e Formação Autárquica
(CEFA), acaba de ser desligado do serviço, por ter requerido a
aposentação.

Durante os cerca de 20 anos de actividade no CEFA, Fernando
Manuel Gomes Ladeiro desempenhou, sucessivamente, as funções
de primeiro-oficial, chefe de secção, chefe de repartição e chefe da
Divisão Administrativa e Financeira, em regime de substituição. E
demonstrou possuir, além de um notável sentido de convivência com
todos quantos lidou de perto — dirigentes, funcionários, formadores
e formandos —, méritos profissionais assinaláveis. Na verdade, exer-
ceu com competência as tarefas inerentes às suas funções, sem olhar
a esforços, sacrifícios e tempo pessoais, revelando sempre uma grande
honestidade pessoal e integridade de carácter, bem como um elevado
sentido de responsabilidade e de cumprimento do dever.

Assim, é de inteira justiça que, nesta hora, seja pública e formal-
mente louvado pela competência, zelo, dedicação, disponibilidade e
espírito de serviço com que desempenhou a sua actividade no CEFA.

24 de Abril de 2002. — O Presidente do Conselho Directivo, Abílio
Vassalo Abreu.

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Rectificação n.o 1167/2002. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 95, de 23 de Abril
de 2002, a p. 7518, rectifica-se o aviso n.o 5426/2002, referente à
nomeação em comissão de serviço. Assim, onde se lê «José Norbeto
Correia Apolónia» deve ler-se «José Norberto Correia Apolónia».

6 de Maio de 2002. — A Administradora, Teresa Maria Dores
Ventura de Almeida Marques.

Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.o 7197/2002 (2.a série). — Por despacho de 28 de Março
de 2002 do presidente da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo:

Joana Maria Botelho Lucas Coelho, técnica superior de 1.a classe,
em regime de contrato a termo certo — autorizada a rescisão do
referido contrato, a seu pedido, a partir do próximo dia 1 de Maio.
(Isento de fiscalização prévia.)

18 de Abril de 2002. — O Vice-Presidente, Rui Gonçalves.

Aviso n.o 7198/2002 (2.a série). — Por despachos de 3 e 17 de
Abril de 2002, respectivamente do Secretário de Estado da Admi-
nistração Educativa e do presidente da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo:

Carlos Alberto Pina Nunes, professor do quadro de zona pedagógica
do 11.o grupo e dos 2.o e 3.o ciclos da Escola Básica Bocage, em
Setúbal — autorizada a requisição, com início em 8 de Abril e a
terminar em 31 de Agosto de 2002, mantendo o escalão 6, índice
205, do estatuto da Carreira Docente, para o exercício de funções
técnicas na Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale
do Tejo. (Isento de fiscalização prévia.)

19 de Abril de 2002. — O Vice-Presidente, Rui Gonçalves.
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Aviso n.o 7199/2002 (2.a série). — Por despacho de 16 de Abril
de 2002 do presidente da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo:

Ana Cláudia Valentim Leitão Espírito Santo — celebrou contrato a
termo certo com a categoria equiparada a técnico superior de
2.a classe, escalão 1, índice 400, para exercer funções na Comissão
de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, pelo período
máximo de dois anos. (Isento de fiscalização prévia.)

30 de Abril de 2002. — A Chefe de Divisão da DRHA, Paula Barros
da Costa.

Aviso n.o 7200/2002 (2.a série). — Por despacho de 23 de Abril
de 2002 do vice-presidente da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo:

José Henrique Silva Ventura, técnico especialista do quadro dos gabi-
netes de apoio técnico, pertencentes à área de actuação da Comissão
de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo — exonerado
a seu pedido a partir do dia 6 de Maio de 2002. (Isento de fis-
calização prévia.)

2 de Maio de 2002. — A Chefe de Divisão da DRHA, Paula Barros
da Costa.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Contrato n.o 1775/2002. — Pacto para o desenvolvimento do Alto
Tâmega — 2001-2003. — Considerando o objectivo de aprofundar a
valorização do território nacional e a estratégia de discriminar posi-
tivamente os espaços do interior do País onde persistem estrangu-
lamentos e problemas associados à baixa densidade de agentes, de
iniciativas e de investimentos;

Considerando a preparação — pelo Ministério do Planeamento e
câmaras municipais do Alto Tâmega, em estreita colaboração com
o Ministério da Economia — de um instrumento suplementar e suple-
tivo de apoio à promoção do respectivo potencial de desenvolvimento;

Considerando que o Alto Tâmega tem na área do acolhimento
empresarial e do apoio às actividades produtivas alguns dos vectores
estratégicos para promover o seu desenvolvimento sustentado;

Considerando que a diversidade de situações suscitada por esses
domínios de intervenção pressupõe um entendimento muito estreito
entre os agentes locais públicos e privados e a administração central
na concertação de interesses e objectivos na procura de projectos
que visem resolver os problemas específicos do desenvolvimento deste
território;

Considerando que se trata de uma iniciativa singular porque agrega
a administração central, a administração local e outros agentes locais
de desenvolvimento num projecto comum que visa criar melhores
condições de atracção do investimento e de promoção do potencial
de desenvolvimento endógeno representado pelas produções tradi-
cionais de qualidade;

Considerando que importa dotar o espaço do Alto Tâmega das
necessárias infra-estruturas produtivas por forma a aproveitar ple-
namente o novo quadro de oportunidades que advirá da construção
de um conjunto de novas acessibilidades;

Considerando que se está em presença de um espaço transfron-
teiriço que comporta potencialidades não negligenciáveis para o desen-
volvimento da actividade produtiva e que no futuro serão amplificadas
com a execução dos itinerários principais previstos no plano rodoviário
nacional;

Considerando que se pretende estimular o apoio à actividade pro-
dutiva tradicional, nomeadamente na criação e beneficiação de infra-
-estruturas que permitam valorizar os sistemas produtivos locais, por
forma a aprofundar o processo de desenvolvimento económico e social
do Alto Tâmega:

Entre a administração central, representada pelos Ministérios do
Planeamento e da Economia, e os municípios de Boticas, de Chaves,
de Montalegre, de Ribeira de Pena, de Valpaços e de Vila Pouca
de Aguiar é estabelecido o presente contrato, que se rege pelas seguin-
tes cláusulas:

1.a

Objecto

O presente pacto visa a articulação e concertação de actuações
entre a administração central e local com vista à viabilização de um
programa de acção destinado a apoiar o desenvolvimento do Alto
Tâmega.

2.a

Âmbito territorial

O pacto abrange a área do Alto Tâmega, correspondendo aos muni-
cípios de Boticas, Chaves, Montalegre, Ribeira de Pena, Valpaços
e Vila Pouca de Aguiar.

3.a

Conteúdo

1 — O pacto contempla a realização de um conjunto de projectos
previstos no documento estratégico e no programa de acção que são
sua parte integrante.

2 — O programa de acção articula-se em torno dos seguintes três
eixos de intervenção:

i) Zonas de acolhimento empresarial;
ii) Equipamentos de apoio à actividade produtiva;

iii) Apoio a actividades produtivas instaladas e atracção de novos
investimentos.

4.a

Compromissos das partes

1 — Ao Ministério do Planeamento cabe dar prioridade e assegurar
a aprovação de um programa de acção que contempla um conjunto
de projectos que serão submetidos às medidas n.os 1.4 e 1.6 do eixo
prioritário n.o 1, «Apoio aos investimentos de interesse municipal
e intermunicipal», da Intervenção Operacional da Região do Norte,
desde que os mesmos reúnam os requisitos previstos na legislação
nacional e comunitária e se enquadrem nos regulamentos e com-
plemento de programação respectivos.

2 — Ao Ministério da Economia cabe assegurar a aprovação de
um projecto que será submetido à medida n.o 3.14 («Economia»)
do eixo prioritário n.o 3, «Intervenções da administração central regio-
nalmente desconcentradas», da Intervenção Operacional da Região
do Norte, desde que o mesmo reúna os requisitos previstos nas legis-
lações nacional e comunitária e se enquadre nos regulamentos e com-
plemento de programação respectivos.

3 — Às Câmaras Municipais de Boticas, de Chaves, de Montalegre,
de Ribeira de Pena, de Valpaços e de Vila Pouca de Aguiar compete,
nas respectivas áreas:

a) Instruir devidamente as candidaturas relativas aos projectos
previstos no programa de acção e apresentar as mesmas às
entidades competentes;

b) Garantir o enquadramento dos projectos no âmbito dos objec-
tivos do documento estratégico;

c) Assegurar a execução efectiva e atempada dos projectos cons-
tantes no programa de acção.

5.a

Enquadramento financeiro

1 — O Ministério do Planeamento assegura o acolhimento de um
conjunto de projectos, a enquadrar nas medidas da Intervenção Ope-
racional da Região do Norte previstas no n.o 1 do artigo 4.o As can-
didaturas que vierem a ser aprovadas serão financiadas em 75 % pelo
FEDER em 25 % pelos respectivos promotores.

2 — O Ministério da Economia garantirá o apoio ao Mercado Abas-
tecedor de Chaves, através da medida da Intervenção Operacional
da Região do Norte prevista no n.o 2 do artigo 4.o

6.a

Órgão de gestão do programa de acção

1 — Por forma a assegurar a concretização dos objectivos e o cum-
primento das obrigações decorrentes deste pacto e atingir os resultados
pretendidos, será constituída uma comissão de gestão, que se manterá
em funções até à conclusão do programa.

2 — A comissão de gestão é presidida pelo presidente da Associação
de Municípios do Alto Tâmega, contando com um representante de
cada câmara municipal envolvida.

3 — Compete à comissão de gestão, no âmbito da execução do
presente pacto:

a) Dar parecer técnico sobre candidaturas apresentadas, tendo
em conta o programa de acção aprovado;

b) Verificar a conformidade de despesas e pedidos de pagamento
apresentados pelos executores;

c) Elaborar os relatórios de execução anual e final do programa
de acção para envio à estrutura de acompanhamento;

d) Apresentar à apreciação dos gestores das intervenções ope-
racionais eventuais propostas de alteração ao programa de
acção, tendo em conta nomeadamente os níveis de execução
atingidos, em coerência com os objectivos iniciais deste pacto;

e) Prestar todas as informações e facultar todos os elementos
que lhe sejam solicitados pela estrutura de acompanhamento.

4 — Esta comissão é apoiada pelo Gabinete de Apoio Técnico do
Alto Tâmega.
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7.a

Órgão de apoio técnico

1 — A estrutura de apoio técnico do pacto estará sediada nas ins-
talações da Associação de Municípios do Alto Tâmega e será enqua-
drada pelo gabinete de apoio técnico do Alto Tâmega, com a coor-
denação do respectivo director.

2 — São atribuições da estrutura de apoio técnico do pacto:

a) Dar parecer técnico sobre candidaturas apresentadas, tendo
em conta o programa de acção aprovado;

b) Organizar os processos relativos às candidaturas, de acordo
com as normas em vigor;

c) Instruir e verificar a conformidade de despesas e pedidos
de pagamento apresentados pelos executores;

d) Organizar um sistema informático de controlo da execução,
de acordo com o modelo estabelecido pela gestão da res-
pectiva intervenção operacional;

e) Acompanhar a execução física e financeira de projectos
aprovados;

f) Elaborar os relatórios de execução anual e final;
g) Outras que a comissão de gestão lhe venha a cometer, nomea-

damente na dinamização e promoção das infra-estruturas pro-
dutivas a criar no Alto Tâmega.

8.a

Órgão de acompanhamento do programa de acção

1 — A execução do programa de acção será seguida por uma comis-
são de acompanhamento, que será constituída pelo presidente da
Associação de Municípios, por um elemento da Comissão de Coor-
denação da Região do Norte, em representação do Ministério do
Planeamento, por um elemento da Direcção Regional da Economia,
em representação do Ministério da Economia, e por representantes
de outras entidades regionais relevantes, a convite da comissão de
gestão.

2 — A comissão de acompanhamento reunirá semestralmente e
sempre que se revele necessário, a pedido da comissão de gestão.

3 — Compete a esta comissão de acompanhamento:

a) Acompanhar a execução física e financeira do programa de
acção que é parte integrante deste pacto;

b) Apreciar e dar parecer sobre os relatórios de execução.

9.a

Gestão financeira

1 — No que concerne às despesas relativas à componente da res-
ponsabilidade do Ministério do Planeamento, a Comissão de Coor-
denação da Região do Norte assegurará o seu processamento aos
beneficiários, nos termos previstos nos regulamentos do eixo n.o 1
da Intervenção Operacional da Região do Norte.

2 — A estrutura de apoio técnico do pacto deverá proceder à reu-
nião de todos os pedidos de pagamento dos diversos executores de
modo a permitir a sua remessa ao gestor da Intervenção Operacional
da Região do Norte para verificação e processamento final.

3 — Ao gestor da Intervenção Operacional da Região do Norte
reserva-se o direito a recusar a satisfação de qualquer pedido de
transferência desde que não se verifique o respeito pelas normas legais
e regulamentares aplicáveis ou pelas cláusulas do presente pacto.

4 — No que concerne às despesas relativas à componente da res-
ponsabilidade do Ministério da Economia, cabe ao coordenador regio-
nal da medida desconcentrada respectiva assegurar o seu processa-
mento aos beneficiários.

10.a

Vigência

O pacto vigorará até 30 de Junho de 2003. O encerramento dos
processos decorrentes dos compromissos assumidos na vigência do
presente pacto deverá ocorrer até essa data.

11.a

Disposições finais

O presente pacto só produz efeitos depois de homologado pela
Ministra do Planeamento e pelo Ministro da Economia, podendo
ser revisto por proposta das partes em face de uma alteração sig-
nificativa das circunstâncias que determinaram os seus termos.

3 de Agosto de 2002. — Pelo Primeiro Outorgante: Júlio Pedro E.
S. Pereira, presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Norte — (Assinatura ilegível), director regional da Economia do
Norte. — Pelo Segundo Outorgante: (Assinatura ilegível), presidente
da Câmara Municipal de Boticas — (Assinatura ilegível), presidente
da Câmara Municipal de Chaves — (Assinatura ilegível), presidente

da Câmara Municipal de Montalegre — (Assinatura ilegível), presi-
dente da Câmara Municipal de Ribeira de Pena — (Assinatura ilegível),
presidente da Câmara Municipal de Valpaços — (Assinatura ilegível),
presidente da Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar.

Homologo.

6 de Novembro de 2001. — O Ministro da Economia, Luís Garcia
Braga da Cruz.

Homologo.

29 de Outubro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Contrato n.o 1776/2002. — Adenda ao acordo de colaboração para
a remodelação do edifício dos Paços do Concelho e para a adaptação
do rés-do-chão sito no Centro Comercial da Mina a instalações muni-
cipais destinadas ao Departamento de Habitação e Urbanismo, celebrado
com a Câmara Municipal de Vila Franca de Xira. — Aos 21 dias do
mês de Março de 2002, entre o director-geral das Autarquias Locais
e o presidente da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo, da parte da administração central, e o município
de Vila Franca de Xira, representado pela presidente da Câmara
Municipal, é aprovada uma adenda ao acordo de colaboração cele-
brado aos 5 dias do mês de Agosto de 1999 e publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 214, de 13 de Setembro de 1999, e alterado
por adenda assinada aos 20 dias do mês de Novembro de 2001 e
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 14, de 17 de Janeiro,
cujas cláusulas 1.a e 4.a passam a ter a seguinte redacção:

«Cláusula 1.a

Objecto do acordo

Constitui objecto do acordo de colaboração a remodelação do edi-
fício dos Paços do Concelho e a adaptação do rés-do-chão sito no
Centro Comercial da Mina a instalações municipais destinadas ao
Departamento de Habitação e Urbanismo no município de Vila
Franca de Xira, cujo investimento elegível ascende a E 1 043 986,14
e E 449 416,91, respectivamente.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal de Vila
Franca de Xira com a execução dos empreendimentos previstos no
presente acordo, até ao montante global de E 746 701,52, a atribuir
do seguinte modo:

Remodelação do edifício dos Paços do Concelho (E 521 993,07):

1999 — E 129 951,82;
2001 — E 103 954,48;
2002 — E 288 086,77;

Adaptação do rés-do-chão sito no Centro Comercial da Mina
a instalações municipais destinadas ao Departamento de Habi-
tação e Urbanismo (E 224 708,45):

1999 — E 43 919,15;
2000 — E 35 135,32;
2001 — E 123 183,13;
2002 — E 22 470,85.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

21 de Março de 2002. — Pelo Director-Geral das Autarquias Locais,
o Subdirector-Geral, Luís Natal Marques. — Pelo Presidente da
Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, a
Vice-Presidente, Isabel de Carvalho. — A Presidente da Câmara Muni-
cipal de Vila Franca de Xira, Maria da Luz G. B. Ferreira Rosinha.

Contrato n.o 1777/2002. — Contrato-programa de beneficiação da
estrada municipal n.o 508 e ligação à estrada municipal n.o 506, no
município de Penedono. — Aos 5 dias do mês de Abril de 2002, entre
o director-geral das Autarquias Locais e o presidente da Comissão
de Coordenação da Região do Norte, da parte da administração cen-
tral, e o município de Penedono, representado pelo presidente da
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Câmara Municipal, é celebrado um contrato-programa de cooperação
técnica e financeira, integrado no regime estabelecido pelo Decre-
to-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a execução do
projecto de beneficiação da estrada municipal n.o 508 e ligação à
estrada municipal n.o 506, cujo investimento elegível ascende a
E 456 470.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002, sendo elegíveis as
despesas pagas desde 1 de Janeiro de 2001.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região do Norte (CCRN);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central, sobre
os autos visados pela CCRN, e na proporção do financiamento
aprovado. Estes pagamentos têm por base os projectos que
tenham obtido o parecer favorável da CCRN;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRN
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossiê do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRN, de acordo com o disposto
neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal de Pene-
dono com a execução do empreendimento previsto no presente con-
trato, até ao montante global de E 228 235, a atribuir na totalidade
em 2002.

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Penedono assegurar a parte do inves-
timento não financiado pelo contrato-programa nos termos do n.o 1
da presente cláusula.

5 — Ao município de Penedono caberá a responsabilidade da exe-
cução financeira presentemente acordada. A não utilização no ano
económico da dotação prevista no presente contrato determina a perda
do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Direcção-Ge-
ral das Autarquias Locais, da Comissão de Coordenação da Região
do Norte e da Câmara Municipal de Penedono.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do
município de Penedono e do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autarquias
Locais, de acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

5 de Abril de 2002. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — Pela Presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Norte, (Assinatura ilegível.) — O Presidente da Câmara
Municipal de Penedono, João Manuel Rodrigues de Carvalho.

Rectificação n.o 1168/2002. — Tendo-se verificado que na decla-
ração (extracto) n.o 67/2002, publicada a 6 de Março, em que se
torna público o despacho do Secretário de Estado da Administração
Local de 14 de Fevereiro de 2002, que declara a utilidade pública
da expropriação e autoriza a tomada de posse administrativa de um
prédio rústico, se lê «a poente pelo campo de futebol do União Des-
portiva de Leiria» procede-se à presente rectificação, devendo ler-se
«a poente pelo campo de futebol do União Desportiva da Serra».

26 de Abril de 2002. — A Subdirectora-Geral, Maria Eugénia
Santos.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 161/2002 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou, com o n.o 05.08.07.00/OC.02-MP/PD, em
19 de Abril de 2002, as medidas preventivas para parte da área de
intervenção do Plano Director Municipal de Lagos, no município de
Lagos, ratificadas pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 82/2002, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 86,
de 12 de Abril de 2002.

19 de Abril de 2002. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Jorge Reis Martins.

Declaração n.o 162/2002 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 03.14.14.00/OB.02.PD/A, em 26
de Abril de 2002, a alteração ao Plano Director Municipal de Rio
Maior, ratificada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 84/2002, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 92,
de 19 de Abril de 2002.

3 de Maio de 2002. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Declaração n.o 163/2002 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 02.10.09.16/03.02-PP/A, em 24 de
Abril de 2002, a alteração ao Plano de Pormenor de Almuinha Grande,
no município de Leiria, ratificada pela Resolução do Conselho de
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Ministros n.o 85/2002, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 92, de 19 de Abril de 2002.

3 de Maio de 2002. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Declaração n.o 164/2002 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 02.05.03.00/01.02.MP/PP, em 29
de Abril de 2002, as medidas preventivas para a área de intervenção
da revisão do Plano de Pormenor da Palmeira, no município da Covi-
lhã, ratificadas pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 78/2002,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 85, de 11 de Abril
de 2002.

3 de Maio de 2002. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Declaração n.o 165/2002 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 02.01.05.00/01.02.P.P., em 30 de
Abril de 2002, o Plano de Pormenor do Centro, no município de
Aveiro, ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 89/2002, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 94,
de 22 de Abril de 2002.

3 de Maio de 2002. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Declaração n.o 166/2002 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou em 23 de Abril de 2002, com o
n.o 02.01.12.00/01.02-PP/A, a alteração ao Plano de Pormenor do Bico,
no município de Murtosa, ratificada pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 83/2002, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 91, de 18 de Abril de 2002.

3 de Maio de 2002. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Declaração n.o 167/2002 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 04.02.08.00/0B.02.PD/A, em 26 de
Abril de 2002, a alteração ao Plano Director Municipal de Ferreira
do Alentejo, ratificada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 64/2002, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 70,
de 23 de Março de 2002.

13 de Maio de 2002. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Despacho n.o 12 461/2002 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano
de 8 de Maio de 2002:

Licenciado Fernando Jorge Salvado Alves, escrivão auxiliar do
Supremo Tribunal Administrativo — nomeado em comissão de ser-
viço extraordinária, precedendo concurso, estagiário da carreira téc-
nica superior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2002. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo

Aviso n.o 7201/2002 (2.a série). — Concurso interno geral para
o preenchimento do cargo de chefe da Divisão do Ordenamento do
Território — referência n.o 16/DIR/2002. — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho do Secretário de Estado do Ambiente de 1 de Março
de 2002, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
para o preenchimento do cargo de chefe da Divisão do Ordenamento
do Território da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo.

2 — Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que,
«em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação».

3 — Conteúdo funcional — assegurar o exercício das competências
definidas no n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 127/2001, de 17
de Abril.

4 — O local de trabalho situa-se em Évora.

5 — Requisitos legais — podem ser opositores ao concurso os fun-
cionários que satisfaçam até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação de candidaturas os requisitos definidos no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e que cumpram o estatuído pelo artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — A remuneração é aquela que se encontra prevista no anexo
n.o 8 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, acrescido do
suplemento mensal por despesas de representação previsto no des-
pacho conjunto n.o 625/99, publicado no Diário da República 2.a série,
n.o 179, de 3 de Agosto de 1999, sendo que as condições de trabalho
são as que genericamente são vigentes na Administração Pública.

7 — Composição do júri:

Presidente — Engenheiro José Manuel Reboredo Pinto Leite.
Vogais efectivos:

1.o Dr.a Filomena Costa Mendes, que substituirá o presi-
dente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Engenheiro Rui Jorge Pereira Sequeira.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro André Miguel Moreira da Silva Diegues
Ramos.

2.o Arquitecta Cristina Martins Torres Martins.

A composição do júri é a resultante do sorteio realizado em 21
de Março de 2002, conforme consta da acta n.o 149/2002 da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos
Dirigentes.

8 — São condições preferenciais ser possuidor de licenciatura na
área de Arquitectura e ter experiência comprovada na área para a
qual é aberto o concurso, bem como o exercício de funções de coor-
denação e ou chefia no mesmo domínio.

9 — Os métodos de selecção serão a avaliação curricular, em que
serão tidas em conta as habilitações académicas, a experiência pro-
fissional geral, a experiência profissional específica e a formação pro-
fissional, e a entrevista profissional de selecção, na qual serão pon-
derados os factores sentido crítico, motivação, expressão e fluência
verbais e a qualidade da experiência profissional.

A classificação final dos candidatos resultará da aplicação da fór-
mula de classificação, a qual será expressa na escala de 0 a 20 valores.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão do Ordenamento do Território,
sendo o prazo de validade fixado em seis meses a contar da data
da publicação da lista de classificação final.

12 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado, dirigido ao director regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo, entregue na
Divisão Administrativa e de Recursos Humanos ou enviado, registado
com aviso de recepção, até ao termo do prazo, para a Rua do Eborim,
18, 4.o, 7004-504 Évora. Do requerimento deverá constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e número de telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato possui, natureza do
vínculo, serviço a que pertence e tempo de serviço na actual
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos legais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas, previstos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. A não apresentação da declaração implica
a exclusão do concurso, conforme o previsto no n.o 2 do arti-
go 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

13 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, devidamente datado e assinado
pelo candidato;

b) Declaração, passada pelos serviços de origem do candidato,
da qual constem a existência e a natureza do vínculo e a
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
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d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
e) Outros documentos que os candidatos considerem relevantes

para a apreciação do seu mérito.

14 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da extinta
Direcção Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais — Alentejo,
desde que possuam nos seus processos individuais os documentos
requeridos para a apresentação ao concurso, ficam dispensados da
sua apresentação, devendo contudo fazer referência à razão da não
apresentação dos documentos no processo de candidatura.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, esclarecimentos
ou a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
17 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e
4 do artigo 38.o e 1, 2 e 5 do artigo 40.o, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. As afixações que se efectuarem constarão no placar
da Divisão Administrativa e de Recursos Humanos sita na Direcção
Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo,
Rua do Eborim, 18, 4.o, 7004-504 Évora.

16 de Abril de 2002. — O Director Regional, em regime de subs-
tituição, José Manuel Reboredo Pinto Leite.

Aviso n.o 7202/2002 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para o preenchimento de três lugares na categoria de assessor — refe-
rência n.o 7/IAG/2002. — 1 — Faz-se público que, por meu despacho
de 14 de Abril de 2002, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de três lugares de asses-
sor da carreira técnica superior do grupo de pessoal técnico superior
do quadro de pessoal da extinta Direcção Regional do Ambiente
e dos Recursos Naturais — Alentejo, aprovado pela Portaria
n.o 1031/95, de 23 de Agosto.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — nos
termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, os candidatos devem reunir os seguintes requisitos até ao termo
do prazo fixado para a apresentação de candidaturas:

3.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

3.2 — Requisitos especiais — ser técnico superior principal com,
pelo menos, três anos de serviço classificados de Muito bom ou cinco
anos classificados de Bom, conforme o previsto na alínea b) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e, como legislação subsidiária, em tudo o que naquele não esteja
expressamente previsto, e do disposto no Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, sendo que as condições de trabalho são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

5 — Área funcional — concepção, avaliação, controlo e coordena-
ção de planos, projectos e programas, bem como prestação de asses-
soria técnica na área do ambiente, nomeadamente nas questões de
licenciamento do domínio hídrico, monitorização ambiental e con-
servação da natureza.

6 — O concurso é valido para as vagas postas a concurso, cessando
com o preenchimento dos lugares.

7 — O local de trabalho situa-se em Évora, em qualquer das ins-
talações da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Alentejo.

8 — Composição do júri:

Presidente — Engenheiro Jorge Guerreiro dos Santos Garcia,
director de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Rui Jorge Pereira Sequeira, chefe de divi-
são, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

2.o Dr. António André Pinto Matoso Pereira, chefe de
divisão.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Augusta Machado Martins Campos, asses-
sora principal.

2.o Arquitecta Maria de Fátima Guedes Andrade de Oli-
veira Bacharel, chefe de divisão.

9 — O método de selecção a utilizar será o de provas públicas,
que consistirão na apreciação e discussão do currículo profissional
dos candidatos, em que serão ponderadas a habilitação académica,
a formação profissional complementar e a experiência profissional.
A classificação final dos candidatos resultará da aplicação da fórmula
de classificação, sendo expressa na escala de 0 a 20 valores.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação das provas públicas,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constarão de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado, dirigido ao director-regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo, entregue na
Divisão Administrativa e de Recursos Humanos ou enviado, registado
com aviso de recepção, até ao termo do prazo, para a Rua do Eborim,
18, 4.o, 7004-504 Évora, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e número de telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato possui, da natureza
do vínculo, do serviço a que pertence e do tempo de serviço
na actual categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais e especiais de admissão a concurso e de
provimento em funções públicas previstos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

12 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, devidamente datado e assinado
pelo candidato;

b) Declaração, passada pelos serviços de origem do candidato,
da qual constem a existência e a natureza do vínculo e a
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
e) Fotocópias das fichas de classificação de serviço dos anos

relevantes para efeitos de concurso;
f) Outros documentos que os candidatos considerem relevantes

para a apreciação do seu mérito.

13 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da extinta
Direcção Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais — Alentejo,
desde que possuam nos seus processos individuais os documentos
requeridos para apresentação a concurso, ficam dispensados da sua
apresentação, devendo contudo fazer referência da razão da não apre-
sentação dos documentos no processo de candidatura.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, esclarecimentos
ou a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
16 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e
4 do artigo 38.o e 1, 2 e 5 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. As afixações que se efectuarem constarão no placar
da Divisão Administrativa e de Recursos Humanos sito na Direcção
Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo,
Rua do Eborim, 18, 4.o, 7004-504 Évora.

29 de Abril de 2002. — O Director Regional, em regime de subs-
tituição, José Manuel Reboredo Pinto Leite.

Aviso n.o 7203/2002 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para o preenchimento de um lugar na categoria de técnico pro-
fissional especialista principal — referência n.o 10/IAG/2002. —
1 — Faz-se público que, por meu despacho de 14 de Abril de 2002,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a partir da data da
publicação no Diário da República, concurso interno de acesso geral
para o preenchimento de um lugar de técnico profissional especialista
principal da carreira de desenhador do grupo de pessoal técnico-
-profissional do quadro de pessoal da extinta Direcção Regional do
Ambiente e dos Recursos Naturais — Alentejo, aprovado pela Por-
taria n.o 1031/95, de 23 de Agosto.

2 — Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que,
em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
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mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — nos
termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, os candidatos devem reunir os seguintes requisitos até ao termo
do prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

3.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

3.2 — Requisitos especiais — ser técnico profissional especialista
com, pelo menos, três anos de serviço classificados de Muito bom
ou cinco anos classificados de Bom, conforme o previsto na alínea b)
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — O concurso é válido para a vaga posta a concurso, cessando
com o preenchimento do lugar.

5 — O local de trabalho situa-se em Évora, em qualquer das ins-
talações da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Alentejo.

6 — Área funcional — desenho de artes gráficas, cartografia, cons-
trução civil e topografia (conforme consta da Portaria n.o 1031/95,
de 23 de Agosto).

7 — Composição do júri:

Presidente — Arquitecta Maria de Fátima Guedes de Andrade
de Oliveira Bacharel, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

1.o Arquitecta Helena Cristina Peixe Mourato, chefe de divi-
são, em regime de substituição, que substituirá a pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Arquitecta Maria de Jesus Gravilha Pires, técnica supe-
rior principal.

Vogais suplentes:

1.o Arquitecta Maria do Rosário dos Santos Ramalho, direc-
tora de serviços.

2.o Arquitecta Ana Cristina Varela Alves Salgueiro, técnica
superior de 1.a classe.

8 — O método de selecção será o de avaliação curricular, na qual
serão ponderados os factores habilitação académica, formação pro-
fissional e experiência profissional e, caso seja entendimento do júri,
será também considerada a classificação de serviço.

A classificação final dos candidatos resultará da aplicação da fór-
mula de classificação, a qual será expressa na escala de 0 a 20 valores.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado, dirigido ao director regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo, entregue na
Divisão Administrativa e de Recursos Humanos ou enviado, registado
com aviso de recepção, até ao termo do prazo, para a Rua do Eborim,
18, 4.o, 7004-504 Évora. Do requerimento deverá constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e número de telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato possui, da natureza
do vínculo, do serviço a que pertence e do tempo de serviço
na actual categoria e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação do concurso a que se candidata e do Diário da

República que publica o presente aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas, previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, sob pena de exclusão;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

11 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, devidamente datado e assinado
pelo candidato;

b) Declaração, passada pelos serviços de origem do candidato,
da qual constem a existência e a natureza do vínculo e a
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

c) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

d) Fotocópias das fichas de classificação de serviço dos anos
relevantes para efeitos de concurso;

e) Outros documentos que os candidatos considerem relevantes
para a apreciação do seu mérito.

12 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da extinta
Direcção Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais — Alentejo,
desde que possuam nos seus processos individuais os documentos
necessários para a candidatura ao concurso, ficam dispensados da
apresentação dos mesmos, devendo contudo fazer referência à razão
da não apresentação dos documentos com o processo de candidatura.

13 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mento comprovativo das suas declarações.

14 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e
4 do artigo 38.o e 1, 2 e 5 do artigo 40.o, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. As afixações que se efectuarem constarão no placar
da Divisão Administrativa e de Recursos Humanos, sito na Direcção
Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo,
Rua do Eborim, 18, 4.o, Évora.

29 de Abril de 2002. — O Director Regional, em regime de subs-
tituição, José Manuel Reboredo Pinto Leite.

Aviso n.o 7204/2002 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para o preenchimento de um lugar na categoria de assistente admi-
nistrativo especialista — referência n.o 11/IAG/2002. — 1 — Faz-se
público que, por meu despacho de 14 de Abril de 2002, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para o preen-
chimento de um lugar de assistente administrativo especialista, da
carreira de assistente administrativo, do grupo de pessoal adminis-
trativo do quadro de pessoal da extinta Direcção Regional do
Ambiente — Alentejo, aprovado pela Portaria n.o 1031/95, de 23 de
Agosto.

2 — Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que,
em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — O concurso é valido para a vaga posta a concurso, cessando
com o preenchimento do lugar.

4 — O lugar destina-se ao preenchimento de uma vaga em serviços
localizados em Évora.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — nos
termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, os candidatos devem reunir os seguintes requisitos até ao termo
do prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

5.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

5.2 — Requisitos especiais — ser assistente administrativo principal
com, pelo menos, três anos de serviço cumpridos naquela categoria
e classificação não inferior a Bom.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
resultante da aplicação do disposto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, e, como legislação subsidiária, em tudo o que naquele
não esteja expressamente previsto aplica-se o disposto no Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, sendo que as condições de trabalho
são as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

7 — Área funcional — administração de pessoal, contabilidade,
expediente e arquivo, património e economato, apoio administrativo,
dactilografia e as tarefas e responsabilidades inerentes à carreira de
assistente administrativo (conforme consta no anexo IV da Portaria
n.o 1031/95, de 23 de Agosto).

8 — Composição do júri:

Presidente — Arquitecta Maria de Fátima Guedes de Andrade
de Oliveira Bacharel, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

1.o Judite Florbela de Menezes Diniz, chefe de secção, que
substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Piedade de Fátima Fernandes Martins Preto, assistente
administrativa especialista.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Rui Manuel Mourato Pires Mendes, chefe de divi-
são, em regime de substituição.

2.o Maria Albertina Madeira Carrão Carrapato, assistente
administrativa especialista.

9 — O método de selecção será o de avaliação curricular, que visará
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos, ponderando, de
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acordo com as exigências da função, a habilitação académica de base,
a qualificação e a experiência profissionais e a formação profissional
e, caso seja entendimento do júri, será, também, considerada a clas-
sificação de serviço. A classificação final será expressa na escala de
0 a 20 valores.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

11 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado, dirigido ao director regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo, entregue na
Divisão Administrativa e de Recursos Humanos ou enviado, registado
com aviso de recepção, até ao termo do prazo, para a Rua do Eborim,
18, 4.o, 7004-504 Évora. Do requerimento deverá constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e número de telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato possui, da natureza
do vínculo, do serviço a que pertence e do tempo de serviço
na actual categoria e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação do concurso a que se candidata e do Diário da

República que publica o presente aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas, previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, sob pena de exclusão;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

12 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, devidamente datado e assinado
pelo candidato;

b) Declaração, passada pelos serviços de origem do candidato,
da qual constem a existência e a natureza do vínculo e a
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

c) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

d) Fotocópias das fichas de classificação de serviço dos anos
relevantes para efeitos de concurso;

e) Outros documentos que os candidatos considerem relevantes
para a apreciação do seu mérito.

13 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da extinta
Direcção Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais — Alentejo,
desde que possuam nos seus processos individuais os documentos
necessários para a candidatura a concurso, ficam dispensados da apre-
sentação dos mesmos, devendo contudo fazer referência da razão
da não apresentação dos documentos no processo de candidatura.

14 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mento comprovativo das suas declarações.

15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e
4 do artigo 38.o e 1, 2 e 5 do artigo 40.o, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. As afixações que se efectuarem constarão no placar
da Divisão Administrativa e de Recursos Humanos, sito na Direcção
Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo,
Rua do Eborim, 18, 4.o, Évora.

29 de Abril de 2002. — O Director Regional, em regime de subs-
tituição, José Manuel Reboredo Pinto Leite.

Despacho n.o 12 462/2002 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Alen-
tejo, em regime de substituição, de 8 de Abril de 2002:

Heliodoro José Simões, mecânico da carreira de operário altamente
qualificado do quadro de pessoal do Instituto da Água — nomeado, em
comissão de serviço, motorista de ligeiros do quadro de pessoal
da ex-Direcção Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais
do Alentejo, ficando posicionado no escalão 8, índice 225.

10 de Abril de 2002. — O Director Regional, em regime de subs-
tituição, José Manuel Reboredo Pinto Leite.

Despacho n.o 12 463/2002 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Alen-
tejo, em regime de substituição, de 14 de Abril de 2002:

José Joaquim Martins Bonito, auxiliar de acção educativa, na qua-
lidade de agente a exercer funções na Escola Secundária de São
Lourenço em Portalegre — nomeado, precedendo concurso interno
geral de ingresso, estagiário da carreira de vigilante da natureza
do quadro de pessoal da ex-Direcção Regional do Ambiente e dos
Recursos Naturais do Alentejo.

15 de Abril de 2002. — O Director Regional, em regime de subs-
tituição, José Manuel Reboredo Pinto Leite.

Rectificação n.o 1169/2002. — No despacho n.o 8417/2002
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 96, de
24 de Abril de 2002, rectifica-se que onde se lê «A criação do lugar
produz efeitos a partir de 27 de Julho de 1999» deve ler-se «A criação
do lugar produz efeitos a partir de 28 de Julho de 1999».

24 de Abril de 2002. — O Director Regional, em regime de subs-
tituição, José Manuel Reboredo Pinto Leite.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Algarve

Rectificação n.o 1170/2002. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 86, de 12 de Abril de 2002, o despacho
(extracto) n.o 7652/2002, rectifica-se que onde se lê «Maria Margarida
Miguel Almeida» deve ler-se «Maria Margarida Miguel Aldeia».
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2002. — A Directora Regional, Maria Valentina
Filipe Coelho Calixto.

Rectificação n.o 1171/2002. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 83, de 9 de Abril de 2002, o aviso
n.o 4736/2002 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «um lugar vago
de assistente administrativo principal» deve ler-se «dois lugares vagos
de assistente administrativo principal». A partir da data da publicação
da presente rectificação resulta uma nova contagem do prazo para
apresentação de candidaturas ao concurso mencionado naquele aviso,
não invalidando, porém, as candidaturas entregues no prazo ante-
riormente definido. (Isento do visto do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2002. — A Directora Regional, Maria Valentina
Filipe Coelho Calixto.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro

Aviso n.o 7205/2002 (2.a série). — Para efeitos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
do quadro da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro, com referência a 31 de Dezembro de 2001.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o daquele diploma, o prazo para
reclamações é de 30 dias a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República.

29 de Março de 2002. — O Subdirector Regional, Armando Pimen-
tel Fraústo Basso.

Aviso n.o 7206/2002 (2.a série). — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Nos termos do disposto na alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 11 de Janeiro de 2002 do director regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Centro, ao abrigo das compe-
tências constantes do anexo II da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
por força do disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 127/2001, de
17 de Abril, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso interno geral de
acesso para preenchimento de cinco vagas de técnico superior principal
da carreira técnica superior do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro, aprovado
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pela Portaria n.o 1031/95, de 23 de Agosto, publicada no Diário da
República, 1.a série-B, de 23 de Agosto de 1995.

2 — Os lugares a prover destinam-se às seguintes áreas:

a) Área de engenharia civil — três vagas;
b) Área de arquitectura — uma vaga;
c) Área de geografia — uma vaga.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
com excepção dos artigos revogados pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro:

a) Decreto-Lei n.o 127/2001, de 17 de Abril;
b) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
c) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com excepção

dos artigos revogados pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro;

d) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alte-
rações feitas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

e) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

4 — O concurso é aberto apenas para as vagas postas a concurso,
caducando automaticamente com o seu preenchimento.

5 — Condições de exercício:
5.1 — O local de trabalho situar-se-á na área de jurisdição da Direc-

ção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Cen-
tro.

5.2 — A remuneração é fixada nos termos do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,

de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — o referido na alínea a) do n.o 1 do

artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404/98, de 18 de Dezembro, cujo con-
teúdo funcional se encontra descrito no anexo II da Portaria
n.o 1031/95, de 23 de Agosto.

7 — Método de selecção — avaliação curricular.
8 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-

tores:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

8.2 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

Em caso de igualdade de classificação, constituem factores de pre-
ferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao director regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro, podendo ser entregue pessoalmente na Divi-
são Administrativa e de Recursos Humanos, na Rua do Padre Estêvão
Cabral, 79, 6.o, 3000-317 Coimbra, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das mesmas. Não se consideram os requerimentos e respectivos docu-
mentos entregues em qualquer divisão sub-regional da Direcção
Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), residência, código postal e telefone;

b) Morada para onde deve ser remetido qualquer elemento rela-
tivo ao concurso;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer circunstâncias que o candidato repute susceptíveis

de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, autêntica ou autenticada, do serviço a que se

encontra vinculado, da qual constem, pela ordem indicada,
a categoria de que o candidato é titular, o vínculo à função
pública e a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de
serviço, contado até ao termo do prazo de admissão das can-
didaturas, na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

d) Declaração, emitida pelo serviço, especificando detalhada-
mente o conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes
ao respectivo posto de trabalho, com vista à apreciação do
perfil do candidato;

e) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações pro-
fissionais;

f) Os candidatos que já sejam funcionários da Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro são
dispensados da apresentação dos documentos que constem
do seu processo individual, devendo, porém, referi-los no
requerimento de admissão ao concurso.

9.4 — As circunstâncias referidas na alínea d) do n.o 3.2 só serão
tidas em consideração pelo júri se devidamente comprovadas.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — As listas de candidatos e de classificação final do concurso

serão enviadas aos candidatos, sendo também afixadas para consulta
em lugar público da Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Centro, Rua do Padre Estêvão Cabral, 79,
6.o, 3000 Coimbra, ou publicadas no Diário da República, se o número
de candidatos for igual ou superior a 100.

12 — Constituição dos júris:
Referência A:

Presidente — António J. V. Viegas Carvalheira, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

Maria Francelina R. Alves Fino, assessora principal.
Maria do Céu P. F. Cabral Sacadura, assessora.

Vogais suplentes:

Henrique A. D. Mendes dos Santos, chefe de divisão.
Helena Cristina F. Garcia Lameiras, técnica superior prin-

cipal.

Referência B:

Presidente — Victor Manuel Pereira, assessor principal.
Vogais efectivos:

António Manuel Canas Cerveira, técnico superior principal.
Leonilde de Jesus Ferreira Carvalho, técnica superior

principal.

Vogais suplentes:

António José Magalhães Cardoso, chefe de divisão.
Alice Jorge A. Azenha, assessora principal.

Referência C:

Presidente — António Júlio S. Veiga Simão, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

Maria Emília P. C. A. H. Pereira, assessora principal.
Anabela Maria P. F. Henriques, assessora.

Vogais suplentes:

José António Fonseca Carvalho, chefe de divisão.
António José Magalhães Cardoso, chefe de divisão.

O presidente do júri será substituído, nas suas ausências ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

10 de Abril de 2002. — O Subdirector Regional, Armando Basso.

Aviso n.o 7207/2002 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro de
1 de Junho de 2001 e com parecer favorável do Secretário de Estado
do Ambiente de 26 de Abril de 2002, foi autorizada a reclassificação
da auxiliar de acção educativa Hermínia Ana Gonçalves Correia Senos
do quadro do Centro da Área Educativa de Aveiro do Ministério
da Educação para a categoria de assistente administrativa do quadro
da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Centro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

11 de Abril de 2002. — O Subdirector Regional, Armando Pimentel
Fraústo Basso.

Aviso n.o 7208/2002 (2.a série). — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o do Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
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e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Nos termos do disposto na alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 18 de Abril de 2002 do subdirector regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Centro, ao abrigo das compe-
tências constantes do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e, por força do disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 127/2001,
de 17 de Abril, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso, concurso interno
geral de acesso para preenchimento de três vagas de técnico pro-
fissional de 1.a classe da carreira de técnico profissional do quadro
de pessoal do Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro, aprovado pela Portaria n.o 1031/95, de 23
de Agosto, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 23 de
Agosto de 1995.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com excepção dos artigos
revogados pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 127/2001, de 17 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com excepção dos

artigos revogados pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
feitos pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

3 — O concurso é aberto apenas para as vagas postas a concurso,
caducando automaticamente com o seu preenchimento.

4 — Condições de exercício:
4.1 — O local de trabalho situar-se-á na área de jurisdição da Direc-

ção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Cen-
tro.

4.2 — A remuneração é a fixada nos termos do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,

de 11 de Julho;
5.2 — Requisito especial — o referido na alínea c) do n.o 1 do

artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, cujo
conteúdo funcional se encontra descrito no anexo II da Portaria
n.o 1031/95, de 23 de Agosto.

6 — Método de selecção — avaliação curricular.

7 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
de concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

Em caso de igualdade de classificação, constituem factores de pre-
ferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro, podendo ser entregue pessoalmente na Divi-
são Administrativa e de Recursos Humanos, na Rua do Padre Estêvão
Cabral, 79, 6.o, 3000-317 Coimbra, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das mesmas.

Não se consideram os requerimentos e respectivos documentos
entregues em qualquer divisão sub-regional da Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro.

8.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Morada para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

c) Habilitações literárias;

d) Quaisquer circunstâncias que o candidato repute susceptíveis
de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, autêntica ou autenticada, do serviço a que se

encontra vinculado, da qual constem, pela ordem indicada,
a categoria de que o candidato é titular, o vínculo à função
pública e a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de
serviço, contado até ao termo do prazo de admissão das can-
didaturas, na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

d) Declaração, emitida pelo serviço, especificando detalhada-
mente o conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes
ao respectivo posto de trabalho, com vista à apreciação do
perfil do candidato;

e) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações pro-
fissionais;

f) Os candidatos que já sejam funcionários da Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro são
dispensados da apresentação dos documentos que constem
do seu processo individual, devendo, porém, referi-los no
requerimento de admissão ao concurso.

8.4 — As circunstâncias referidas na alínea d) do n.o 8.2 só serão
tidas em consideração pelo júri se devidamente comprovadas.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — As listas de candidatos e de classificação final do concurso

serão enviadas aos candidatos, sendo também afixadas, para consulta,
em lugar público da DRAOT — Centro, na Rua do Padre Estêvão
Cabral, 79, 6.o, 3000 Coimbra, ou publicadas no Diário da República
se o número de candidatos for igual ou superior a 100.

11 — Constituição do júri:

Presidente — António Alfredo da S. Mota Lopes, director de
serviços.

Vogais efectivos:

Henrique A. D. Mendes dos Santos, chefe de divisão.
José António P. F. Serrano, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Pedro Nuno Ramos Sobral, técnico profissional principal.
Manuel Pereira dos Santos, técnico profissional principal.

O presidente do júri será substituído, nas suas ausências ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Abril de 2002. — O Subdirector Regional, Armando Basso.

Aviso n.o 7209/2002 (2.a série). — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e no progresso profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Nos termos do disposto na alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 18 de Abril de 2002 do director regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Centro, ao abrigo das compe-
tências constantes do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 26 de Setembro,
e por força do disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 127/2001,
de 17 de Abril, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar do data da publicação do presente aviso, concurso interno
de acesso misto para preenchimento de 15 vagas de assistente admi-
nistrativo principal do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro, aprovado pela
Portaria n.o 1031/95, de 23 de Agosto, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, de 23 de Agosto de 1995:

a) Dez lugares circunscritos nos funcionários do quadro de pes-
soal da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro;

b) Cinco lugares a serem preenchidos por funcionários de outro
departamento da Administração Pública.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com excepção dos artigos
revogados pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 127/2001, de 17 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
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Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com excepção dos
artigos revogados pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, com as alterações feitas pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

3 — O concurso é aberto apenas para as vagas postas a concurso,
caducando com o seu preenchimento.

4 — Condições de exercício:
4.1 — O local de trabalho situar-se-á na área de jurisdição da Direc-

ção Regional do Ambiente e Ordenamento do Território — Centro.
4.2 — A remuneração é fixada nos termos do Decreto-Lei

n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar.
5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os referidos na alínea a) do n .o 1 do

artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98; de 18 de Dezembro.
6 — Método de selecção — avaliação curricular.

6.1 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes
factores:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

6.2 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados numa escala de 0 a 20 valores.

6.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular constarão de acta de reunião do júri do concurso, sendo a
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

Em caso de igualdade de classificação, constituem factores de pre-
ferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro, podendo ser entregue pessoalmente na Divi-
são Administrativa e de Recursos Humanos, na Rua do Padre Estêvão
Cabral, 79, 6.o, 3000-317 Coimbra, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas.

Não se consideram os requerimentos e respectivos documentos
entregues em qualquer outra dependência da Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro.

7.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação, completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu) residência, código postal e
telefone;

b) Morada para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer circunstâncias que o candidato repute susceptíveis

de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal.

7.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, autêntica ou autenticada, do serviço a que se

encontra vinculado, da qual constem, pela ordem indicada,
a categoria de que o candidato é titular, o vínculo à função
pública e a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de
serviço, contado até ao termo do prazo de admissão das can-
didaturas, na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

d) Declaração, emitida pelo serviço, especificando detalhada-
mente o conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes
ao respectivo posto de trabalho, com vista à apreciação do
perfil do candidato;

e) Documento autêntico ou autenticado das habilitações pro-
fissionais;

f) Os candidatos que já sejam funcionários da Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro são
dispensados da apresentação dos documentos que constem
do processo individual, devendo, porém, referi-los no reque-
rimento de admissão a concurso.

7.4 — As circunstâncias referidas na alínea d) do n.o 7.2 só serão
tidas em considerações pelo júri se devidamente comprovadas.

8 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

9 — As listas de candidatos e de classificarão final do concurso
serão enviadas aos candidatos, sendo também afixadas, para consulta,
em lugar público da Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Centro, na Rua do Padre Estêvão Cabral,
79, 6.o, 3040 Coimbra.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Isabel A. M. R. B. P. Forjaz, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

Maria Natércia C. Branco, técnica superior de 2.a classe.
Maria Celeste da Silva Tereso, técnica superior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Maria Alice A. Rovira, chefe de secção.
Maria Lusa F. Monteiro Carnaz, assistente administrativa

especialista.

O presidente do júri será substituído nas suas ausências ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Abril de 2002. — O Subdirector Regional, Armando Basso.

Aviso n.o 7210/2002 (2.a série). — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o do Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Nos termos do disposto na alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 6 de Novembro de 2001 do director regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Centro, ao abrigo das compe-
tências constantes do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e, por força do disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 12/2001,
de 17 de Abril, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso, concurso interno
geral de acesso para preenchimento de quatro vagas de desenhador
especialista principal da carreira técnica profissional do quadro de
pessoal do Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Centro, aprovado pela Portaria n.o 1031/95, de 23 de
Agosto, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 23 de Agosto
de 1995.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com excepção dos artigos
revogados pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 127/2001, de 17 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com excepção dos

artigos revogados pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
feitos pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

3 — O concurso é aberto apenas para as vagas postas a concurso,
caducando automaticamente com o seu preenchimento.

4 — Condições de exercício:
4.1 — O local de trabalho situar-se-á na área de jurisdição da Direc-

ção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Cen-
tro.

4.2 — A remuneração é a fixada nos termos do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,

de 11 de Julho.
5.2 — Requisito especial — o referido na alínea b) do n.o 1 do

artigo 6.o, desenhador, do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, cujo conteúdo funcional se encontra descrito no anexo II da Por-
taria n.o 1031/95, de 23 de Agosto.

6 — Método de selecção — avaliação curricular.

7 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7.2 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
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de concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

Em caso de igualdade de classificação, constituem factores de pre-
ferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro, podendo ser entregue pessoalmente na Divi-
são Administrativa e de Recursos Humanos, na Rua do Padre Estêvão
Cabral, 79, 6.o, 3000-317 Coimbra, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para a apresentação
do mesmo.

Não se consideram os requerimentos e respectivos documentos
entregues em qualquer divisão sub-regional da Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro.

8.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Morada para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer circunstâncias que o candidato repute susceptíveis

de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, autêntica ou autenticada, do serviço a que se

encontra vinculado, da qual constem, pela ordem indicada,
a categoria de que o candidato é titular, o vínculo à função
pública e a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de
serviço, contado até ao termo do prazo de admissão das can-
didaturas, na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

d) Declaração, emitida pelo serviço, especificando detalhada-
mente o conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes
ao respectivo posto de trabalho, com vista à apreciação do
perfil do candidato;

e) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações pro-
fissionais;

f) Os candidatos que já sejam funcionários da Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro são
dispensados da apresentação dos documentos que constem
do seu processo individual, devendo, porém, referi-los no
requerimento de admissão ao concurso.

8.4 — As circunstâncias referidas na alínea d) do n.o 8.2 só serão
tidas em consideração pelo júri se devidamente comprovadas.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — As listas de candidatos e de classificação final do concurso

serão enviadas aos candidatos, sendo também afixadas, para consulta,
em lugar público da DRAOT — Centro, na Rua do Padre Estêvão
Cabral, 79, 6.o, 3000-317 Coimbra, ou publicadas no Diário da Repú-
blica se o número de candidatos for igual ou superior a 100.

11 — Constituição do júri:

Presidente — José António P. F. Serrano, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

Nélson L. P. Silva, técnico superior de 1.a classe.
Silvino do Silva Serra, desenhador especialista principal.

Vogais suplentes:

António Pedro B. M. Pereira, técnico superior de 1.a classe.
Amílcar Manuel Ventura Roque, desenhador especialista

principal.

O presidente do júri será substituído, nas suas ausências ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Abril de 2002. — O Subdirector Regional, Armando Basso.

Aviso n.o 7211/2002 (2.a série). — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Nos termos do disposto na alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por

despacho de 6 de Novembro de 2001 do director regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Centro, ao abrigo das compe-
tências constantes do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e por força do disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 127/2001,
de 17 de Abril, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
partir da data da publicação do presente aviso, concurso interno geral
de acesso para o preenchimento de duas vagas de assessor da carreira
técnica superior do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro, aprovado pela
Portaria n.o 1031/95, de 23 de Agosto, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, de 23 de Agosto de 1995.

2 — Os lugares a prover destinam-se às seguintes áreas:

a) Área de geografia;
b) Área de engenharia civil.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com excepção dos artigos
revogados pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 127/2001, de 17 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com excepção dos

artigos revogados pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
feitas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações,
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

4 — O concurso é aberto apenas para as vagas postas a concurso,
caducando automaticamente com o seu preenchimento.

5 — Condições de exercício:
5.1 — O local de trabalho situar-se-á na área de jurisdição da Direc-

ção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Cen-
tro.

5.2 — A remuneração é fixada nos termos do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,

de 11 de Julho;
6.2 — Requisito especial — o referido na alínea b) do n.o 1 do

artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, cujo
conteúdo funcional se encontra descrito no anexo II da Portaria
n.o 1031/95, de 23 de Agosto.

7 — Método de selecção — avaliação curricular/provas públicas.
8 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-

tores:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

8.1 — Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

Em caso de igualdade de classificação, constituem factores de pre-
ferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro, podendo ser entregue pessoalmente na Divi-
são Administrativa e de Recursos Humanos, na Rua do Padre Estêvão
Cabral, 79, 6.o, 3000-317 Coimbra, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das mesmas.

Não se consideram os requerimentos e respectivos documentos
entregues em qualquer divisão sub-regional da Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Morada para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer circunstâncias que o candidato repute susceptíveis

de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal.
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9.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, autêntica ou autenticada, do serviço a que se

encontra vinculado, da qual constem, pela ordem indicada,
a categoria de que o candidato é titular, o vínculo à função
pública e a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de
serviço, contado até ao termo do prazo de admissão das can-
didaturas, na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

d) Declaração, emitida pelo serviço, especificando detalhada-
mente o conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes
ao respectivo posto de trabalho, com vista à apreciação do
perfil da candidato;

e) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações pro-
fissionais;

f) Os candidatos que já sejam funcionários da Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro são
dispensados da apresentação dos documentos que constem
do seu processo individual, devendo, porém, referi-los no
requerimento de admissão ao concurso.

9.4 — As circunstâncias referidas na alínea d) do n.o 9.2 só serão
tidas em consideração pelo júri se devidamente comprovadas.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — As listas de candidatos e de classificação final do concurso

serão enviadas aos candidatos, sendo também afixadas, para consulta,
em lugar público da DRAOT Centro, na Rua do Padre Estêvão
Cabral, 79, 6.o, 3000 Coimbra, ou publicadas no Diário da República,
se o número de candidatos for igual ou superior a 100.

12 — Constituição dos júris:
Referência A:

Presidente — António Alfredo da S. Mota Lopes, director de
serviços.

Vogais efectivos:

Maria Emília P. C. A. H. Pereira, assessora principal.
Luís Ferreira Simões de Lemos, assessor principal.

Vogais suplentes:

Anabela Maria P. F. Henriques, assessora.
Maria de Lurdes M. C. A. Coutinho, assessora.

Referência B:

Presidente — Fernanda de Bastos Praça, directora de serviços.
Vogais efectivos:

Maria Emília P. C. A. H. Pereira, assessora principal.
Maria Francelina R. Alves Fino, assessora principal.

Vogais suplentes:

Luísa Maria G. A. Perdigão, assessora.
Maria José Cardoso Sucena, assessora.

O presidente do júri será substituído nas suas ausências ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Abril de 2002. — O Subdirector Regional, Armando Basso.

Aviso n.o 7212/2002 (2.a série). — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Nos termos do disposto na alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 12 de Novembro de 2001 do director regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro, ao abrigo das
competências constantes do mapa II à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e por força do disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 127/2001,
de 17 de Abril, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso, concurso interno
geral de acesso para preenchimento de uma vaga de técnico pro-
fissional principal da carreira técnico-profissional do quadro de pessoal
da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Centro, aprovado pela Portaria n.o 1031/95, de 23 de Agosto,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 23 de Agosto de
1995.

2 — O lugar a prover destina-se à área de secretariado.
3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de

Julho, com excepção dos artigos revogados pelo Decreto-Lei

n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, 127/2001, de 17 de Abril, 204/98,
de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, com excepção dos artigos
revogados pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações feitas pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e 427/89, de 7 de Dezembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

4 — O concurso é aberto apenas para a vaga posta a concurso,
caducando automaticamente com o seu preenchimento.

5 — Condições de exercício:
5.1 — O local de trabalho situar-se-á na área de jurisdição da Direc-

ção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Cen-
tro.

5.2 — A remuneração é fixada nos termos do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,

de 11 de Julho.
6.2 — Requisito especial — o referido na alínea c) do n.o 1 artigo 6.o

do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, cujo conteúdo fun-
cional se encontra descrito no anexo II da Portaria n.o 1031/95, de
23 de Agosto.

7 — Método de selecção — avaliação curricular.
8 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-

tores:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

8.2 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
de concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

Em caso de igualdade de classificação, constituem factores de pre-
ferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro, podendo ser entregue pessoalmente na Divi-
são Administrativa e de Recursos Humanos, na Rua do Padre Estêvão
Cabral, 79, 6.o, 3000-317 Coimbra, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para a apresentação
do mesmo.

Não se consideram os requerimentos e respectivos documentos
entregues em qualquer divisão sub-regional da Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Morada para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer circunstâncias que o candidato repute susceptíveis

de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, autêntica ou autenticada, do serviço a que se

encontra vinculado, da qual constem, pela ordem indicada,
a categoria de que o candidato é titular, o vínculo à função
pública e a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de
serviço, contado até ao termo do prazo de admissão das can-
didaturas, na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

d) Declaração, emitida pelo serviço, especificando detalhada-
mente o conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes
ao respectivo posto de trabalho, com vista à apreciação do
perfil do candidato;

e) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais;

f) Os candidatos que já sejam funcionários da Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro são
dispensados da apresentação dos documentos que constem
do seu processo individual, devendo, porém, referi-los no
requerimento de admissão ao concurso.
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9.4 — As circunstâncias referidas na alínea d) do n.o 9.2 só serão
tidas em consideração pelo júri se devidamente comprovadas.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — As listas de candidatos e de classificação final do concurso

serão enviadas aos candidatos, sendo também afixadas, para consulta,
em lugar público da DRAOT — Centro, na Rua do Padre Estêvão
Cabral, 79, 6.o, 3000-317 Coimbra, ou publicadas no Diário da Repú-
blica se o número de candidatos for igual ou superior a 100.

12 — Constituição do júri:

Referência A:

Presidente — António Júlio S. Veiga Simão, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

Victor José Simões Ferreira, técnico superior de 2.a classe.
Pedro Nuno Ramos Sobral, técnico profissional principal.

Vogais suplentes:

João Carlos Abrantes, técnico especialista principal.
Manuel Pereira dos Santos, técnico especialista principal.

O presidente do júri será substituído nas suas ausências ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

26 de Abril de 2002. — O Subdirector Regional, Armando Basso.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.o 7213/2002 (2.a série). — Concurso interno geral para
preenchimento do cargo de chefe de divisão da Sub-Região de Setú-
bal. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, faz-se público que, por despacho do Secretário de Estado
do Ambiente de 13 de Março de 2002, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso,
concurso para preenchimento do cargo de chefe de divisão da Sub-
-Região de Setúbal da Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Lisboa e Vale do Tejo.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

3 — Validade — o concurso é válido para o preenchimento do cargo
para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado em seis meses
a contar da data de publicação da lista de classificação final.

4 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 127/2001, de 17 de Abril;
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — assegurar o exercício das competências
definidas no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 127/2001, de 17 de Abril,
além das funções definidas nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na sede da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Lisboa e Vale do Tejo.

7 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é aquela que se encontra prevista no Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, acrescida do suplemento
mensal por despesas de representação previsto pelo despacho conjunto
n.o 625/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 179, de
3 de Agosto de 1999, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

8 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários que até ao termo do prazo para apre-
sentação de candidaturas reúnam os requisitos definidos no artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e que cumpram os requisitos enun-
ciados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Condições preferenciais — ter experiência comprovada na área
para a qual é aberto o concurso.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato nas áreas para que o concurso é aberto, com base na

análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados, de
acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas — onde se ponderará a titularidade
académica ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) Formação profissional — onde se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional;

c) Experiência profissional — em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto.

10.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Sentido crítico e de responsabilidade;
d) Iniciativa e qualidade da experiência profissional.

10.3 — A classificação final dos candidatos resultará da aplicação
da fórmula de classificação, a qual será expressa numa escala de 0 a
20 valores.

11 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de acta do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido à directora regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Lisboa e Vale do Tejo, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado para a sua apresentação, para a Rua de Antero de Quen-
tal, 44, 1169-171 Lisboa.

12.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, morada,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato possui, natureza do
vínculo, serviço a que pertence, tempo de serviço na actual
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos legais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas previstos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. A não apresentação da declaração implica
a exclusão do concurso, conforme o previsto no n.o 2 do
artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

12.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração, passada pelos serviços de origem do candidato,

da qual constem a existência e a natureza do vínculo e a
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
e) Outros documentos que os candidatos considerem relevantes

para apreciação do seu mérito.

12.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da ex-Di-
recção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lis-
boa e Vale do Tejo ficam dispensados da apresentação de documentos
que aleguem constar e que constem do respectivo processo individual.

12.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo as afixações efectuadas na
Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território —
Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Antero de Quental, 44, 1169-171 Lisboa.

15 — Composição do júri:

Presidente — João Manuel Gentil Quaresma, director de ser-
viços.
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Vogais efectivos:

1.o Helena Godinho Dias Tavares, chefe de divisão, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Margarida Sarojini Aguiar Osório Anjos, chefe de
divisão.

Vogais suplentes:

1.o Goreti Leitão Afonso, chefe de divisão.
2.o Leonor Cintra Mattos Gomes, chefe de divisão.

A composição do júri é a resultante do sorteio realizado no dia
21 de Março de 2002, conforme consta da acta n.o 148/2002 da Comis-
são de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos
Dirigentes.

26 de Abril de 2002. — A Directora Regional, Fernanda Vara.

Aviso n.o 7214/2002 (2.a série). — Concurso interno geral para
preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Laboratórios. — 1 — Nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
faz-se público que, por despacho do Secretário de Estado do Ambiente
de 13 de Março de 2002, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso, concurso para
preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Laboratórios da Direc-
ção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa
e Vale do Tejo.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

3 — Validade — o concurso é válido para o preenchimento do cargo
para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado em seis meses
a contar da data de publicação da lista de classificação final.

4 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 127/2001, de 17 de Abril;
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — assegurar o exercício das competências
definidas no n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 127/2001, de
17 de Abril, além das funções definidas nos mapas I e II anexos à
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na sede da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Lisboa e Vale do Tejo.

7 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é aquela que se encontra prevista no Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, acrescida do suplemento
mensal por despesas de representação previsto pelo despacho conjunto
n.o 625/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 179, de
3 de Agosto de 1999, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

8 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários que até ao termo do prazo para apre-
sentação de candidaturas reúnam os requisitos definidos no artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e que cumpram os requisitos enun-
ciados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Condições preferenciais — ter experiência comprovada na área
para a qual é aberto o concurso.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato nas áreas para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados, de
acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas — onde se ponderará a titularidade
académica ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) Formação profissional — onde se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional;

c) Experiência profissional — em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto.

10.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões

profissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Sentido crítico e de responsabilidade;
d) Iniciativa e qualidade da experiência profissional.

10.3 — A classificação final dos candidatos resultará da aplicação
da fórmula de classificação, a qual será expressa numa escala de 0 a
20 valores.

11 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de acta do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido à directora regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Lisboa e Vale do Tejo, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado para a sua apresentação, para a Rua de Antero de Quen-
tal, 44, 1169-171 Lisboa.

12.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, morada,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato possui, natureza do
vínculo, serviço a que pertence, tempo de serviço na actual
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos legais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas previstos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. A não apresentação da declaração implica
a exclusão do concurso, conforme o previsto no n.o 2 do
artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

12.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração, passada pelos serviços de origem do candidato,

da qual constem a existência e a natureza do vínculo e a
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
e) Outros documentos que os candidatos considerem relevantes

para apreciação do seu mérito.

12.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da ex-Di-
recção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lis-
boa e Vale do Tejo ficam dispensados da apresentação de documentos
que aleguem constar e que constem do respectivo processo individual.

12.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo as afixações efectuadas na
Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território —
Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Antero de Quental, 44, 1169-171 Lisboa.

15 — Composição do júri:

Presidente — Maria Helena Lopes Baptista Lima Santos, direc-
tora de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Maria Antonieta Abreu Castaño, chefe de divisão, que
substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Zélia Ana Galinho, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Margarida Sarojini Aguiar Osório Anjos, chefe de
divisão.

2.o Victor Manuel Laia Fernandes, chefe de divisão.
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A composição do júri é a resultante do sorteio realizado no dia
21 de Março de 2002, conforme consta da acta n.o 148/2002 da Comis-
são de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos
Dirigentes.

26 de Abril de 2002. — A Directora Regional, Fernanda Vara.

Aviso n.o 7215/2002 (2.a série). — Concurso interno geral para
preenchimento do cargo de director de Serviços de Monitorização
Ambiental. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho do Secretário de
Estado do Ambiente de 13 de Março de 2002, se encontra aberto
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso para preenchimento do cargo de director de Serviços
de Monitorização Ambiental da Direcção Regional do Ambiente e
do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do Tejo.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

3 — Validade — o concurso é válido para o preenchimento do cargo
para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado em seis meses
a contar da data de publicação da lista de classificação final.

4 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 127/2001, de 17 de Abril;
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — assegurar o exercício das competências
definidas no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 127/2001, de 17 de Abril,
além das funções definidas nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na sede da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Lisboa e Vale do Tejo.

7 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é aquela que se encontra prevista no Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, acrescida do suplemento
mensal por despesas de representação previsto pelo despacho conjunto
n.o 625/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 179, de
3 de Agosto de 1999, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

8 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários que até ao termo do prazo para apre-
sentação de candidaturas reúnam os requisitos definidos no artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e que cumpram os requisitos enun-
ciados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Condições preferenciais — ter experiência comprovada na área
para a qual é aberto o concurso.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato nas áreas para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados, de
acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas — onde se ponderará a titularidade
académica ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) Formação profissional — onde se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional;

c) Experiência profissional — em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto.

10.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Sentido crítico e de responsabilidade;
d) Iniciativa e qualidade da experiência profissional.

10.3 — A classificação final dos candidatos resultará da aplicação
da fórmula de classificação, a qual será expressa numa escala de 0 a
20 valores.

11 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de acta do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido à directora regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Lisboa e Vale do Tejo, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado para a sua apresentação, para a Rua de Antero de Quen-
tal, 44, 1169-171 Lisboa.

12.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, morada,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato possui, natureza do
vínculo, serviço a que pertence e tempo de serviço na actual
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos legais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas previstos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. A não apresentação da declaração implica
a exclusão do concurso, conforme o previsto no n.o 2 do
artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

12.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração, passada pelos serviços de origem do candidato,

da qual constem a existência e a natureza do vínculo e a
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
e) Outros documentos que os candidatos considerem relevantes

para apreciação do seu mérito.

12.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da ex-Di-
recção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lis-
boa e Vale do Tejo ficam dispensados da apresentação de documentos
que aleguem constar e que constem do respectivo processo individual.

12.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo as afixações efectuadas na
Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território —
Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Antero de Quental, 44, 1169-171 Lisboa.

15 — Composição do júri:

Presidente — Maria Fernanda da Silva Vara Castor Teixeira,
directora regional.

Vogais efectivos:

1.o Maria da Glória Beja da Cunha, directora de serviços,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

2.o Maria Helena Lima Santos, directora de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Manuela Amorim, directora de serviços.
2.o Luísa Maria Pinheiro, directora de serviços.

A composição do júri é a resultante do sorteio realizado no dia
21 de Março de 2002, conforme consta da acta n.o 148/2002, da Comis-
são de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos
Dirigentes.

26 de Abril de 2002. — A Directora Regional, Fernanda Vara.

Aviso n.o 7216/2002 (2.a série). — Concurso interno geral para
preenchimento do cargo de chefe de divisão do Gabinete de Informação,
Documentação e Comunicação. — 1 — Nos termos do n.o 1 do
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artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Secretário de Estado do Ambiente de 13 de Março de
2002, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data de publicação do presente aviso, concurso para preenchimento
do cargo de chefe de divisão do Gabinete de Informação, Docu-
mentação e Comunicação da Direcção Regional do Ambiente e do
Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do Tejo.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

3 — Validade — o concurso é válido para o preenchimento do cargo
para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado em seis meses
a contar da data de publicação da lista de classificação final.

4 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 127/2001, de 17 de Abril;
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — assegurar o exercício das competências
definidas no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 127/2001, de 17 de Abril,
além das funções definidas nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na sede da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Lisboa e Vale do Tejo.

7 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é aquela que se encontra prevista no Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, acrescida do suplemento
mensal por despesas de representação previsto pelo despacho conjunto
n.o 625/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 179, de
3 de Agosto de 1999, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

8 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários que até ao termo do prazo para apre-
sentação de candidaturas reúnam os requisitos definidos no artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e que cumpram os requisitos enun-
ciados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Condições preferenciais — ter experiência comprovada na área
para a qual é aberto o concurso.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato nas áreas para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados, de
acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas — onde se ponderará a titularidade
académica ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) Formação profissional — onde se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional;

c) Experiência profissional — em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto.

10.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Sentido crítico e de responsabilidade;
d) Iniciativa e qualidade da experiência profissional.

10.3 — A classificação final dos candidatos resultará da aplicação
da fórmula de classificação, a qual será expressa numa escala de 0 a
20 valores.

11 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de acta do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido à directora regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-

ritório — Lisboa e Vale do Tejo, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado para a sua apresentação, para a Rua de Antero de Quen-
tal, 44, 1169-171 Lisboa.

12.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, morada,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato possui, natureza do
vínculo, serviço a que pertence, tempo de serviço na actual
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos legais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas previstos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. A não apresentação da declaração implica
a exclusão do concurso, conforme o previsto no n.o 2 do
artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

12.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração, passada pelos serviços de origem do candidato,

da qual constem a existência e a natureza do vínculo e a
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
e) Outros documentos que os candidatos considerem relevantes

para apreciação do seu mérito.

12.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da ex-Di-
recção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lis-
boa e Vale do Tejo ficam dispensados da apresentação de documentos
que aleguem constar e que constem do respectivo processo individual.

12.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo as afixações efectuadas na
Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território —
Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Antero de Quental, 44, 1169-171 Lisboa.

15 — Composição do júri:

Presidente — Maria da Glória Beja da Cunha, directora de
serviços.

Vogais efectivos:

1.o Goreti Leitão Afonso, chefe de divisão, que substituirá
a presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Maria Antonieta Abreu Castaño, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Maria Fernandes Borges Rodrigues Alves, chefe de
divisão.

2.o Victor Manuel Laia Fernandes, chefe de divisão.

A composição do júri é a resultante do sorteio realizado no dia
21 de Março de 2002, conforme consta da acta n.o 148/2002 da Comis-
são de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos
Dirigentes.

26 de Abril de 2002. — A Directora Regional, Fernanda Vara.

Aviso n.o 7217/2002 (2.a série). — Concurso interno geral para
preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Monitorização Ambien-
tal. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, faz-se público que, por despacho do Secretário de Estado
do Ambiente de 13 de Março de 2002, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso,
concurso para preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Moni-
torização Ambiental da Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Lisboa e Vale do Tejo.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
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e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

3 — Validade — o concurso é válido para o preenchimento do cargo
para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado em seis meses
a contar da data de publicação da lista de classificação final.

4 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 127/2001, de 17 de Abril;
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — assegurar o exercício das competências
definidas no n.o 3 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 127/2001, de
17 de Abril, além das funções definidas nos mapas I e II anexos à
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na sede da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Lisboa e Vale do Tejo.

7 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é aquela que se encontra prevista no Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, acrescida do suplemento
mensal por despesas de representação previsto pelo despacho conjunto
n.o 625/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 179, de
3 de Agosto de 1999, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

8 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários que até ao termo do prazo para apre-
sentação de candidaturas reúnam os requisitos definidos no artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e que cumpram os requisitos enun-
ciados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Condições preferenciais — ter experiência comprovada na área
para a qual é aberto o concurso.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato nas áreas para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados, de
acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas — onde se ponderará a titularidade
académica ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) Formação profissional — onde se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional;

c) Experiência profissional — em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto.

10.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Sentido crítico e de responsabilidade;
d) Iniciativa e qualidade da experiência profissional.

10.3 — A classificação final dos candidatos resultará da aplicação
da fórmula de classificação, a qual será expressa numa escala de 0 a
20 valores.

11 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de acta do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido à directora regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Lisboa e Vale do Tejo, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado para a sua apresentação, para a Rua de Antero de Quen-
tal, 44, 1169-171 Lisboa.

12.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, morada,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato possui, natureza do
vínculo, serviço a que pertence, tempo de serviço na actual
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos legais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas previstos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. A não apresentação da declaração implica
a exclusão do concurso, conforme o previsto no n.o 2 do
artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

12.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração, passada pelos serviços de origem do candidato,

da qual constem a existência e a natureza do vínculo e a
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
e) Outros documentos que os candidatos considerem relevantes

para apreciação do seu mérito.

12.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da ex-Di-
recção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lis-
boa e Vale do Tejo ficam dispensados da apresentação de documentos
que aleguem constar e que constem do respectivo processo individual.

12.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo as afixações efectuadas na
Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território —
Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Antero de Quental, 44, 1169-171 Lisboa.

15 — Composição do júri:

Presidente — Maria Rosa Taborda Fradinho, directora de ser-
viços.

Vogais efectivos:

1.o Goreti Leitão Afonso, chefe de divisão, que substituirá
a presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Leonor Cintra Mattos Gomes, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Helena Godinho Dias Tavares, chefe de divisão.
2.o Abílio Domingos Delgado Valente, chefe de divisão.

A composição do júri é a resultante do sorteio realizado no dia
21 de Março de 2002, conforme consta da acta n.o 148/2002 da Comis-
são de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos
Dirigentes.

26 de Abril de 2002. — A Directora Regional, Fernanda Vara.

Aviso n.o 7218/2002 (2.a série). — Concurso interno geral para
preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Infra-Estrutu-
ras. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, faz-se público que, por despacho do Secretário de Estado
do Ambiente de 13 de Março de 2002, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso,
concurso para preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Infra-
-Estruturas da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Lisboa e Vale do Tejo.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

3 — Validade — o concurso é válido para o preenchimento do cargo
para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado em seis meses
a contar da data de publicação da lista de classificação final.

4 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 127/2001, de 17 de Abril;
Código do Procedimento Administrativo.
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5 — Conteúdo funcional — assegurar o exercício das competências
definidas no n.o 4 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 127/2001, de 17
de Abril, além das funções definidas nos mapas I e II anexos à Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na sede da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Lisboa e Vale do Tejo.

7 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é aquela que se encontra prevista no Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, acrescida do suplemento
mensal por despesas de representação previsto pelo despacho conjunto
n.o 625/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 179, de
3 de Agosto de 1999, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

8 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários que até ao termo do prazo para apre-
sentação de candidaturas reúnam os requisitos definidos no artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e que cumpram os requisitos enun-
ciados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Condições preferenciais — ter experiência comprovada na área
para a qual é aberto o concurso.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato nas áreas para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados, de
acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas — onde se ponderará a titularidade
académica ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) Formação profissional — onde se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional;

c) Experiência profissional — em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto.

10.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Sentido crítico e de responsabilidade;
d) Iniciativa e qualidade da experiência profissional.

10.3 — A classificação final dos candidatos resultará da aplicação
da fórmula de classificação, a qual será expressa numa escala de 0 a
20 valores.

11 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de acta do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido à directora regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Lisboa e Vale do Tejo, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado para a sua apresentação, para a Rua de Antero de Quen-
tal, 44, 1169-171 Lisboa.

12.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, morada,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato possui, natureza do
vínculo, serviço a que pertence, tempo de serviço na actual
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos legais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas previstos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. A não apresentação da declaração implica
a exclusão do concurso, conforme o previsto no n.o 2 do
artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

12.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração, passada pelos serviços de origem do candidato,

da qual constem a existência e a natureza do vínculo e a
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
e) Outros documentos que os candidatos considerem relevantes

para apreciação do seu mérito.

12.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da ex-Di-
recção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lis-
boa e Vale do Tejo ficam dispensados da apresentação de documentos
que aleguem constar e que constem do respectivo processo individual.

12.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo as afixações efectuadas na
Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território —
Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Antero de Quental, 44, 1169-171 Lisboa.

15 — Composição do júri:

Presidente — Maria Glória Beja da Cunha, directora de serviços.
Vogais efectivos:

1.o Maria João Vaz de Oliveira Nogueira Marques Fialho,
chefe de divisão, que substituirá a presidente nas suas
faltas e impedimentos.

2.o Ana Paula Silva Ramalho de Almeida, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Abílio Domingos Delgado Valente, chefe de divisão.
2.o Eduardo Sousa Costa, chefe de divisão.

A composição do júri é a resultante do sorteio realizado no dia
21 de Março de 2002, conforme consta da acta n.o 148/2002 da Comis-
são de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos
Dirigentes.

26 de Abril de 2002. — A Directora Regional, Fernanda Vara.

Aviso n.o 7219/2002 (2.a série). — Concurso interno geral para
preenchimento do cargo de director de Serviços de Gestão Territo-
rial. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, faz-se público que, por despacho do Secretário de Estado
do Ambiente de 13 de Março de 2002, se encontra aberto pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso,
concurso para preenchimento do cargo de director de Serviços de
Gestão Territorial da Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Lisboa e Vale do Tejo.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

3 — Validade — o concurso é válido para o preenchimento do cargo
para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado em seis meses
a contar da data de publicação da lista de classificação final.

4 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 127/2001, de 17 de Abril;
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — assegurar o exercício das competências
definidas no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 127/2001, de 17 de Abril,
além das funções definidas nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na sede da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Lisboa e Vale do Tejo.

7 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é aquela que se encontra prevista no Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, acrescida do suplemento
mensal por despesas de representação previsto pelo despacho conjunto
n.o 625/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 179, de
3 de Agosto de 1999, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
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as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

8 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários que até ao termo do prazo para apre-
sentação de candidaturas reúnam os requisitos definidos no artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e que cumpram os requisitos enun-
ciados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Condições preferenciais — ter experiência comprovada na área
para a qual é aberto o concurso.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato nas áreas para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados, de
acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas — onde se ponderará a titularidade
académica ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) Formação profissional — onde se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional;

c) Experiência profissional — em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto.

10.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Sentido crítico e de responsabilidade;
d) Iniciativa e qualidade da experiência profissional.

10.3 — A classificação final dos candidatos resultará da aplicação
da fórmula de classificação, a qual será expressa numa escala de 0 a
20 valores.

11 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de acta do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido à directora regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Lisboa e Vale do Tejo, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado para a sua apresentação, para a Rua de Antero de Quen-
tal, 44, 1169-171 Lisboa.

12.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, morada,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato possui, natureza do
vínculo, serviço a que pertence e tempo de serviço na actual
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos legais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas previstos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. A não apresentação da declaração implica
a exclusão do concurso, conforme o previsto no n.o 2 do
artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

12.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração, passada pelos serviços de origem do candidato,

da qual constem a existência e a natureza do vínculo e a
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
e) Outros documentos que os candidatos considerem relevantes

para apreciação do seu mérito.

12.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da ex-Di-
recção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lis-
boa e Vale do Tejo ficam dispensados da apresentação de documentos
que aleguem constar e que constem do respectivo processo individual.

12.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo as afixações efectuadas na
Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território —
Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Antero de Quental, 44, 1169-171 Lisboa.

15 — Composição do júri:

Presidente — Maria Fernanda da Silva Vara Castor Teixeira,
directora regional.

Vogais efectivos:

1.o João Manuel Gentil Quaresma, director de serviços, que
substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Maria Rosa Taborda Fradinho, directora de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Jacinto Mariano Bernardo, director de serviços.
2.o Maria de Fátima Ferreira, directora de serviços.

A composição do júri é a resultante do sorteio realizado no dia
21 de Março de 2002, conforme consta da acta n.o 148/2002, da Comis-
são de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos
Dirigentes.

26 de Abril de 2002. — A Directora Regional, Fernanda Vara.

Aviso n.o 7220/2002 (2.a série). — Concurso interno geral para
preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Licenciamento. —
1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, faz-se público que, por despacho do Secretário de Estado
do Ambiente de 13 de Março de 2002, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso,
concurso para preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Licen-
ciamento da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Lisboa e Vale do Tejo.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

3 — Validade — o concurso é válido para o preenchimento do cargo
para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado em seis meses
a contar da data de publicação da lista de classificação final.

4 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 127/2001, de 17 de Abril;
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — assegurar o exercício das competências
definidas no n.o 4 artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 127/2001, de 17 de
Abril, além das funções definidas nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na sede da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Lisboa e Vale do Tejo.

7 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é aquela que se encontra prevista no Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, acrescida do suplemento
mensal por despesas de representação previsto pelo despacho conjunto
n.o 625/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 179, de
3 de Agosto de 1999, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

8 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários que até ao termo do prazo para apre-
sentação de candidaturas reúnam os requisitos definidos no artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e que cumpram os requisitos enun-
ciados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Condições preferenciais — ter experiência comprovada na área
para a qual é aberto o concurso.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.
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10.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato nas áreas para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados, de
acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas — onde se ponderará a titularidade
académica ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) Formação profissional — onde se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional;

c) Experiência profissional — em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto.

10.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Sentido crítico e de responsabilidade;
d) Iniciativa e qualidade da experiência profissional.

10.3 — A classificação final dos candidatos resultará da aplicação
da fórmula de classificação, a qual será expressa numa escala de 0 a
20 valores.

11 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de acta do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido à directora regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Lisboa e Vale do Tejo, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado para a sua apresentação, para a Rua de Antero de Quen-
tal, 44, 1169-171 Lisboa.

12.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, morada,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato possui, natureza do
vínculo, serviço a que pertence, tempo de serviço na actual
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos legais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas previstos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. A não apresentação da declaração implica
a exclusão do concurso, conforme o previsto no n.o 2 do
artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

12.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração, passada pelos serviços de origem do candidato,

da qual constem a existência e a natureza do vínculo e a
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
e) Outros documentos que os candidatos considerem relevantes

para apreciação do seu mérito.

12.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da ex-Di-
recção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lis-
boa e Vale do Tejo ficam dispensados da apresentação de documentos
que aleguem constar e que constem do respectivo processo individual.

12.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo as afixações efectuadas na
Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território —
Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Antero de Quental, 44, 1169-171 Lisboa.

15 — Composição do júri:

Presidente — Maria Helena Lopes Baptista Lima Santos, direc-
tora de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Maria Fernanda Borges Rodrigues Alves, chefe de divi-
são, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

2.o Eduardo Sousa Costa, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Margarida Sarojini Aguiar Osório Anjos, chefe de
divisão.

2.o Maria Antonieta Abreu Castaño, chefe de divisão.

A composição do júri é a resultante do sorteio realizado no dia
21 de Março de 2002, conforme consta da acta n.o 148/2002 da Comis-
são de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos
Dirigentes.

26 de Abril de 2002. — A Directora Regional, Fernanda Vara.

Aviso n.o 7221/2002 (2.a série). — Concurso interno geral para
preenchimento do cargo de director de Serviços de Gestão Ambien-
tal. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, faz-se público que, por despacho do Secretário de Estado
do Ambiente de 13 de Março de 2002, se encontra aberto pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso,
concurso para preenchimento do cargo de director de Serviços de
Gestão Ambiental da Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Lisboa e Vale do Tejo.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

3 — Validade — o concurso é válido para o preenchimento do cargo
para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado em seis meses
a contar da data de publicação da lista de classificação final.

4 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 127/2001, de 17 de Abril;
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — assegurar o exercício das competências
definidas no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 127/2001, de 17 de Abril,
além das funções definidas nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na sede da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Lisboa e Vale do Tejo.

7 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é aquela que se encontra prevista no Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, acrescida do suplemento
mensal por despesas de representação previsto pelo despacho conjunto
n.o 625/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 179, de
3 de Agosto de 1999, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

8 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários que até ao termo do prazo para apre-
sentação de candidaturas reúnam os requisitos definidos no artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e que cumpram os requisitos enun-
ciados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Condições preferenciais — ter experiência comprovada na área
para a qual é aberto o concurso.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato nas áreas para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados, de
acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas — onde se ponderará a titularidade
académica ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) Formação profissional — onde se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional;
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c) Experiência profissional — em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto.

10.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Sentido crítico e de responsabilidade;
d) Iniciativa e qualidade da experiência profissional.

10.3 — A classificação final dos candidatos resultará da aplicação
da fórmula de classificação, a qual será expressa numa escala de 0 a
20 valores.

11 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de acta do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido à directora regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Lisboa e Vale do Tejo, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado para a sua apresentação, para a Rua de Antero de Quen-
tal, 44, 1169-171 Lisboa.

12.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, morada,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato possui, natureza do
vínculo, serviço a que pertence e tempo de serviço na actual
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos legais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas previstos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. A não apresentação da declaração implica
a exclusão do concurso, conforme o previsto no n.o 2 do
artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

12.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração, passada pelos serviços de origem do candidato,

da qual constem a existência e a natureza do vínculo e a
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
e) Outros documentos que os candidatos considerem relevantes

para apreciação do seu mérito.

12.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da ex-Di-
recção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lis-
boa e Vale do Tejo ficam dispensados da apresentação de documentos
que aleguem constar e que constem do respectivo processo individual.

12.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo as afixações efectuadas na
Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território —
Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Antero de Quental, 44, 1169-171 Lisboa.

15 — Composição do júri:

Presidente — Maria Fernanda da Silva Vara Castor Teixeira,
directora regional.

Vogais efectivos:

1.o António José Campaniço Pereira da Silva, director de
serviços, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

2.o João Manuel Gentil Quaresma, director de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Adérito José de Jesus Mendes, director de serviços.
2.o Maria Luísa da Silva Galvão Mexia Lobo, directora de

serviços.

A composição do júri é a resultante do sorteio realizado no dia
21 de Março de 2002, conforme consta da acta n.o 148/2002, da Comis-
são de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos
Dirigentes.

26 de Abril de 2002. — A Directora Regional, Fernanda Vara.

Aviso n.o 7222/2002 (2.a série). — Concurso interno geral para
preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Uso do Solo e Qua-
lificação Urbana. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho do Secre-
tário de Estado do Ambiente de 13 de Março de 2002, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso, concurso para preenchimento do cargo de chefe
da Divisão de Uso e Qualificação Urbana da Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do Tejo.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

3 — Validade — o concurso é válido para o preenchimento do cargo
para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado em seis meses
a contar da data de publicação da lista de classificação final.

4 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 127/2001, de 17 de Abril;
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — assegurar o exercício das competências
definidas no n.o 4 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 127/2001, de 17
de Abril, além das funções definidas nos mapas I e II anexos à Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na sede da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Lisboa e Vale do Tejo.

7 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é aquela que se encontra prevista no Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, acrescida do suplemento
mensal por despesas de representação previsto pelo despacho conjunto
n.o 625/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 179, de
3 de Agosto de 1999, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

8 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários que até ao termo do prazo para apre-
sentação de candidaturas reúnam os requisitos definidos no artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e que cumpram os requisitos enun-
ciados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Condições preferenciais — ter experiência comprovada na área
para a qual é aberto o concurso.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato nas áreas para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados, de
acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas — onde se ponderará a titularidade
académica ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) Formação profissional — onde se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional;

c) Experiência profissional — em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto.

10.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Sentido crítico e de responsabilidade;
d) Iniciativa e qualidade da experiência profissional.



N.o 125 — 31 de Maio de 2002 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 10 333

10.3 — A classificação final dos candidatos resultará da aplicação
da fórmula de classificação, a qual será expressa numa escala de 0 a
20 valores.

11 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de acta do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido à directora regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Lisboa e Vale do Tejo, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado para a sua apresentação, para a Rua de Antero de Quen-
tal, 44, 1169-171 Lisboa.

12.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, morada,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato possui, natureza do
vínculo, serviço a que pertence, tempo de serviço na actual
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos legais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas previstos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. A não apresentação da declaração implica
a exclusão do concurso, conforme o previsto no n.o 2 do
artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

12.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração, passada pelos serviços de origem do candidato,

da qual constem a existência e a natureza do vínculo e a
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
e) Outros documentos que os candidatos considerem relevantes

para apreciação do seu mérito.

12.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da ex-Di-
recção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lis-
boa e Vale do Tejo ficam dispensados da apresentação de documentos
que aleguem constar e que constem do respectivo processo individual.

12.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo as afixações efectuadas na
Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território —
Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Antero de Quental, 44, 1169-171 Lisboa.

15 — Composição do júri:

Presidente — Maria da Glória Beja da Cunha, directora de
serviços.

Vogais efectivos:

1.o Maria João Vaz de Oliveira Nogueira Marques Fialho,
chefe de divisão, que substituirá a presidente nas suas
faltas e impedimentos.

2.o Victor Manuel Laia Fernandes, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Maria Antonieta Abreu Castaño, chefe de divisão.
2.o Abílio Domingos Delgado Valente, chefe de divisão.

A composição do júri é a resultante do sorteio realizado no dia
21 de Março de 2002, conforme consta da acta n.o 148/2002 da Comis-
são de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos
Dirigentes.

26 de Abril de 2002. — A Directora Regional, Fernanda Vara.

Aviso n.o 7223/2002 (2.a série). — Concurso interno geral para
preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Domínio
Hídrico. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho do Secretário de
Estado do Ambiente de 13 de Março de 2002, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso para preenchimento do cargo de chefe da Divisão
de Domínio Hídrico da Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Lisboa e Vale do Tejo.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

3 — Validade — o concurso é válido para o preenchimento do cargo
para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado em seis meses
a contar da data de publicação da lista de classificação final.

4 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 127/2001, de 17 de Abril;
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — assegurar o exercício das competências
definidas no n.o 5 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 127/2001, de 17
de Abril, além das funções definidas nos mapas I e II anexos à Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na sede da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Lisboa e Vale do Tejo.

7 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é aquela que se encontra prevista no Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, acrescida do suplemento
mensal por despesas de representação previsto pelo despacho conjunto
n.o 625/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 179, de
3 de Agosto de 1999, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

8 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários que até ao termo do prazo para apre-
sentação de candidaturas reúnam os requisitos definidos no artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e que cumpram os requisitos enun-
ciados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Condições preferenciais — ter experiência comprovada na área
para a qual é aberto o concurso.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato nas áreas para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados, de
acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas — onde se ponderará a titularidade
académica ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) Formação profissional — onde se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional;

c) Experiência profissional — em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto.

10.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Sentido crítico e de responsabilidade;
d) Iniciativa e qualidade da experiência profissional.

10.3 — A classificação final dos candidatos resultará da aplicação
da fórmula de classificação, a qual será expressa numa escala de 0 a
20 valores.

11 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem



como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de acta do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido à directora regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Lisboa e Vale do Tejo, podendo ser entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até
ao termo do prazo fixado para a sua apresentação, para a Rua
de Antero de Quental, 44, 1169-171 Lisboa.

12.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, mora-
da, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato possui, natureza
do vínculo, serviço a que pertence, tempo de serviço na
actual categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos legais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas previstos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. A não apresentação da declaração implica
a exclusão do concurso, conforme o previsto no n.o 2 do
artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

12.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração, passada pelos serviços de origem do candidato,

da qual constem a existência e a natureza do vínculo e
a antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
e) Outros documentos que os candidatos considerem relevantes

para apreciação do seu mérito.

12.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da ex-Di-
recção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Lisboa e Vale do Tejo ficam dispensados da apresentação
de documentos que aleguem constar e que constem do respectivo
processo individual.

12.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo as afixações efectuadas
na Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Antero de Quental, 44,
1169-171 Lisboa.

15 — Composição do júri:

Presidente — Maria Helena Lopes Baptista Lima Santos, direc-
tora de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Rosa Fernandes de Carvalho Pimentel, chefe de divisão,
que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

2.o Zélia Ana Galinho, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Maria João Vaz de Oliveira Nogueira Marques Fialho,
chefe de divisão.

2.o Goreti Leitão Afonso, chefe de divisão.

A composição do júri é a resultante do sorteio realizado no dia
21 de Março de 2002, conforme consta da acta n.o 148/2002 da
Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
Cargos Dirigentes.

26 de Abril de 2002. — A Directora Regional, Fernanda Vara.
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Despacho (extracto) n.o 12 464/2002 (2.a série):

José Ricardo Fernandes Lopes de Almeida, candidato classificado
no concurso externo de ingresso para vigilantes da natureza (esta-
giário) — considerado abatido à lista de ordenamento e classifi-
cação final por desistência do concurso. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Abril de 2002. — A Directora de Serviços, Maria Rosa
Fradinho.

Despacho (extracto) n.o 12 465/2002 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Março de 2002 do Secretário de Estado do Ambiente,
foi autorizado o pedido de equiparação a bolseiro da técnica superior
de 2.a classe desta Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Lisboa e Vale do Tejo Sandra Cristina Magalhães
Mateus, com efeitos reportados a 18 de Outubro de 2001.

2 de Maio de 2002. — A Directora de Serviços, Maria Rosa
Fradinho.

Rectificação n.o 1172/2002. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 53, de 4 de Março
de 2002, o despacho (extracto) n.o 4690/2002, se passa a rectificar
que na p. 4186 do referido Diário da República, respectivamente no
extracto referido, onde se encontram expressos os contratos admi-
nistrativos de provimento para ingresso na carreira de vigilante da
natureza, onde se lê «escalão 1, índice 190» deve ler-se «escalão 1,
índice 182».

16 de Abril de 2002. — A Directora de Serviços, Maria Rosa
Fradinho.

Instituto da Água

Acordo n.o 52/2002. — Acordo de colaboração técnica e financeira
entre o Instituto da Água, a Direcção Regional de Ambiente e do Orde-
namento do Território — Lisboa e Vale do Tejo e a Câmara Municipal
de Abrantes relativo a elaboração dos estudos de viabilidade de cons-
trução de um açude galgável, e respectivos projectos, a inserir num pro-
jecto mais vasto de valorização e utilização das margens do rio Tejo,
em Abrantes. — Considerando que os recursos hídricos constituem
componente primordial dos objectivos do Ministério do Ambiente
e do Ordenamento do Território;

Considerando a importância que a gestão destes recursos assume
nas áreas ribeirinhas, nomeadamente através da valorização ambiental
e paisagística e, bem assim, pelo desenvolvimento de novos espaços
associados às actividades recreativas e lúdicas;

Atendendo a que a Câmara Municipal de Abrantes se encontra
a desenvolver um conjunto de actuações que visam, essencialmente,
uma intervenção integrada de requalificação urbana, com fortes com-
ponentes de requalificação ambiental, onde o rio Tejo surge como
elemento ambiental estruturante pela sua estreita ligação com as pro-
postas de valorização urbano-ambiental previstas para as suas mar-
gens;

Considerando que as propostas de valorização dependem de se
poder prever a possibilidade da existência de um plano de água, cuja
concretização se encontra dependente da criação de um açude:

Assim:
Aos 15 dias do mês de Março de 2002, de acordo com o Decreto-Lei

n.o 384/87, de 24 de Dezembro, é celebrado entre o Ministério do
Ambiente e do Ordenamento do Território, representado pelo pre-
sidente do Instituto da Água e pela directora regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do Tejo, e a Câmara
Municipal de Abrantes, representada pelo seu presidente, o presente
acordo de colaboração técnica e financeira, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto

1 — Constitui objecto do presente acordo a elaboração dos estudos
relativos à viabilidade de construção de um açude galgável e res-
pectivos projectos a inserir num projecto mais vasto de valorização
e utilização das margens do rio Tejo, em Abrantes.

2 — Os estudos e projectos objecto do presente acordo são os
seguintes:

Estudo de viabilidade do açude, tendo em conta a natureza dos
objectos a atingir e as principais características e implicações
do açude, considerando a articulação e propostas do projecto
AQUAPOLIS — Parque Urbano Ribeirinho de Abrantes;

Projecto de execução do açude, que deverá ser constituído por
todos os estudos e pormenorizações associáveis a uma obra
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desta natureza, dimensão e localização, designadamente os
previstos no Regulamento de Segurança de Barragens e res-
pectivas normas de projecto;

Estudo de impacte ambiental, nos termos da legislação de AIA
em vigor.

3 — Uma vez concretizados e aprovados os estudos e projectos
referidos ponderar-se-á a celebração de um contrato-programa, onde
será estipulada a forma de colaboração técnica e financeira para apoio
à execução das intervenções daí resultantes.

4 — A Câmara Municipal de Abrantes será o dono dos estudos
e projectos.

Cláusula 2.a

Período de vigência

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o período de vigência deste acordo decorre desde a data
da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2003.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, através do Instituto da Água, adiante designado por INAG,
prestar apoio financeiro até ao limite de E 73 323,30 a distribuir pelas
componentes referidas no n.o 2 da cláusula 1.a e de acordo com o
quadro n.o 1 em anexo, representando cerca de 70 % do custo total
estimado, que é de E 104 747,56.

2 — Durante o período de vigência deste acordo, desde que obtida
a concordância do INAG, poderão ser alteradas as datas de início
e conclusão dos estudos e projectos que constituem as componentes
do investimento.

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das partes

No âmbito do presente acordo:
1 — Compete ao INAG:

a) Apresentar à aprovação superior a programação material e
financeira do investimento envolvido;

b) Homologar o processo de adjudicação dos estudos e projectos;
c) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos abran-

gidos pelo presente acordo, com base na apreciação técnica
efectuada pela Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Lisboa e Vale do Tejo, adiante
designada por DRAOT — LVT;

d) Verificar, por parte do Estado, as condições de execução dos
estudos e projectos e elaborar relatórios periódicos que
descrevam a sua situação física e financeira.

Mediante a apresentação de documentos de despesa previamente
visados pelo coordenador do acordo, o INAG liquidará à Câmara
Municipal de Abrantes a percentagem estabelecida no n.o 1 da cláusula
anterior, até ao limite da sua responsabilidade. Consideram-se igual-
mente válidos para efeitos de pagamento os documentos de despesa
correspondentes a trabalhos deste acordo já em curso à data da assi-
natura deste.

2 — Compete à Câmara Municipal de Abrantes, na qualidade de
dono dos estudos e projectos:

a) Promover os concurso para a adjudicação dos estudos e
projectos;

b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidade inerentes
à qualidade de dono dos estudos e projectos, garantindo a
conclusão, dentro do prazo previsto, das acções e investi-
mentos que integram o presente acordo;

c) Submeter à DRAOT — LVT, para análise e parecer, a pro-
gramação material e financeira dos trabalhos assim como de
todas as alterações, que serão, posteriormente, submetidas
à aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução dos estudos e projectos directa ou con-
juntamente com a comissão de acompanhamento referida na
cláusula 5.a deste acordo;

e) Fazer mensalmente relatórios dos trabalhos executados e, uma
vez visados os documentos justificativos das respectivas des-
pesas, proceder ao respectivo pagamento contribuindo com
a proporção que, nos termos do presente acordo, for da sua
responsabilidade;

f) Dar imediato conhecimento à DRAOT — LVT de situações
técnicas ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento
do acordo e que possam comprometer o cumprimento do
prazo estabelecido no plano de trabalhos aprovado;

g) Submeter obrigatoriamente à DRAOT — LVT, para análise
e parecer, todos os estudos, projectos e alterações, a qual
os submeterá, posteriormente, à consideração do INAG;

h) Proceder à recepção dos estudos e projectos.

3 — Compete à DRAOT — LVT:

a) Participar nas comissões de adjudicação;
b) Apreciar e aprovar os estudos e projectos;
c) Acompanhar e prestar apoio técnico à execução dos estudos

e projectos e elaborar relatórios periódicos que descrevam
a sua situação física e financeira;

d) Conferir os documentos justificativos de despesas.

Cláusula 5.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento da execução deste acordo será
constituída por um representante de cada uma das seguintes entidades:

DRAOT — LVT, em representação do INAG, que será o coor-
denador da comissão de acompanhamento e do acordo;

Câmara Municipal de Abrantes;
Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo;

e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do
acordo até à sua conclusão, assegurando o cumprimento da
programação actualizada dos investimentos envolvidos;

b) Acompanhar a execução dos estudos e projectos;
c) Elaborar relatórios de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do acordo, tendo em especial atenção a execução física
e financeira. Eventuais desvios em relação à programação
inicial, suas causas e medidas a adoptar para a sua correcção
deverão ser analisados.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

A verba a despender pela administração central será inscrita no
orçamento do INAG, que assegurará a participação financeira do
estado na execução dos investimentos objecto do presente acordo.

Cláusula 7.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
INAG e da DRAOT — LVT relativamente ao apoio e orientação
administrativa e técnica dos estudos e projectos previstos neste acordo,
é cobrada uma taxa de 2 % sobre a comparticipação financeira do
INAG, taxa essa que será repartida equitativamente entre o INAG
e a DRAOT — LVT.

Cláusula 8.a

Penalidades

O incumprimento dos termos deste acordo constituirá razão fun-
damentada para que, num prazo de 10 anos contado a partir da data
de assinatura do presente documento, o INAG não proceda a qualquer
comparticipação financeira, por seu intermédio ou por delegação de
outras entidades, em investimentos de natureza dos considerados neste
acordo e que envolvam a Câmara Municipal de Abrantes.

Cláusula 9.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

A Câmara Municipal de Abrantes obriga-se a colocar nos estudos
e projectos objecto deste acordo uma menção na qual conste a ins-
crição de que a autarquia é co-financiada pelo Ministério do Ambiente
e do Ordenamento do Território, através do INAG. Caso exista men-
ção alusiva ao financiamento por fundos comunitários ou outros, nela
poderá ser indicado, também, o financiamento por parte do INAG.

Cláusula 10.a

Revisão

O presente acordo poderá ser revisto se ocorrerem alterações, anor-
mais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinaram a sua
celebração.

Cláusula 11.a

Resolução

1 — O incumprimento, por qualquer das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente acordo poderá dar origem à sua
resolução.
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2 — Constituirá razão suficiente para a resolução do acordo o des-
respeito da programação financeira anual constante do mesmo.

Cláusula 12.a

Omissões

Em tudo o que for omisso no presente acordo observar-se-á o
disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais
legislação aplicável.

15 de Março de 2002. — Pelo Presidente do Instituto da Água,
o Vice-Presidente, Manuel Lacerda. — A Directora Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do Tejo,
(Assinatura ilegível.) — O Presidente da Câmara Municipal de Abran-
tes, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

QUADRO N.o 1

Cronograma do investimento

(Em euros)

Anos

Componentes
2002 2003

Total

Elaboração de estudos e pro-
jectos relativos à viabilidade
da construção de um açude
galgável a inserir num pro-
jecto mais vasto de valoriza-
ção da utilização das mar-
gens do rio Tejo, em Abran-
tes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52 373,78 52 373,78 104 747,56

Total . . . . . . . . . . 52 373,78 52 373,78 104 747,56

QUADRO N.o 2

Fontes de financiamento

(Em euros)

Anos

Componentes
2002 2003

Total

Orçamento do Estado (OE). . . 36 661,65 36 661,65 73 232,30
Câmara Municipal de Abrantes

(fundos próprios) . . . . . . . . . 15 712,13 15 712,13 31 424,26

52 373,78 52 373,78 104 747,56

Instituto do Ambiente

Despacho n.o 12 466/2002 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto do Ambiente de 28 de Março de 2002 e anuência
da Presidência do Conselho de Ministros:

Ana Maria Gomes Vieira, auxiliar administrativa, escalão 7, índice 192,
do quadro de pessoal da Presidência do Conselho de Minis-
tros — autorizada a transferência para o quadro de pessoal da
ex-Direcção-Geral do Ambiente, com idêntica categoria, ao abrigo
do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho, com efeitos a partir do dia 15 de Abril de 2002. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Abril de 2002. — O Presidente, João Gonçalves.

Despacho n.o 12 467/2002 (2.a série). — Por despacho da vice-
-presidente do Instituto do Ambiente de 4 de Abril de 2002, no uso
da delegação de competências e anuência do serviço de origem:

Maria Manuela Brás Alves Alvoeiro, assistente administrativa espe-
cialista, escalão 2, índice 270, e Paula Cristina Albino Fonseca
Rodrigues, assistente administrativa principal, escalão 2, índice 225,
do quadro de pessoal da Inspecção-Geral do Ambiente — auto-
rizadas as transferências para o quadro de pessoal do ex-IPAMB,

com idênticas categorias, ao abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com efeitos a partir do
dia 15 de Abril de 2002. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Abril de 2002. — O Presidente, João Gonçalves.

Despacho n.o 12 468/2002 (2.a série). — Por despacho da vice-
-presidente do Instituto do Ambiente de 3 de Abril de 2002, no uso
da delegação de competências e anuência do serviço de origem:

Lígia Maria Brito Lila Varandas da Silva, técnica superior de 2.a classe
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério das Finan-
ças — autorizada a renovação da requisição por mais um ano para
exercer funções no Instituto do Ambiente, ao abrigo do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos a 26
de Abril de 2002.

23 de Abril de 2002. — O Presidente, João Gonçalves.

Despacho n.o 12 469/2002 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto do Ambiente de 30 de Abril de 2002:

João Manuel da Silva Costa — nomeado assessor principal da carreira
técnica superior para lugar criado pela portaria 626/2002 (2 série),
a extinguir quando vagar, com efeitos a 29 de Maio de 1996. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2002. — O Presidente, João Gonçalves.

Despacho n.o 12 470/2002 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto do Ambiente de 30 de Abril de 2002:

Maria Cristina da Costa Álvares Romaninho Falcão de Campos —
nomeada assessora principal da carreira técnica superior para lugar
criado pela portaria n.o 617/2002 (2.a série), a extinguir quando
vagar, mantendo a comissão de serviço como chefe de divisão na
Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2002. — O Presidente, João Gonçalves.

Despacho n.o 12 471/2002 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto do Ambiente de 30 de Abril de 2002:

Hélder de Jesus Gil — nomeado assessor principal da carreira técnica
superior para lugar criado pela portaria n.o 543/2002 (2.a série),
a extinguir quando vagar, com efeitos a 10 de Outubro de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2002. — O Presidente, João Gonçalves.

Despacho n.o 12 472/2002 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto do Ambiente de 30 de Abril de 2002:

Fernanda da Piedade Martins Chilrito Mendes Bernardo — nomeada
assessora principal da carreira técnica superior para lugar criado
pela portaria n.o 615/2002 (2.a série), a extinguir quando vagar,
mantendo a comissão de serviço como chefe de divisão do Gabinete
de Apoio Jurídico do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral do
Ambiente. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2002. — O Presidente, João Gonçalves.

Despacho n.o 12 473/2002 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto do Ambiente de 4 de Abril de 2002 e por urgente
conveniência de serviço:

Maria de Fátima Martins Protásio Batista Marques e Emília Leal
Ferreira — nomeadas definitivamente, precedendo concurso, téc-
nicas profissionais de 1.a classe do quadro de pessoal do ex-IPAMB,
escalão 1, índice 215, considerando-se exoneradas da categoria ante-
rior a partir da data da aceitação do novo cargo. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2002. — O Presidente, João Gonçalves.

Instituto da Conservação da Natureza

Parque Natural de Sintra-Cascais

Aviso n.o 7224/2002 (2.a série). — A comissão directiva do Par-
que Natural de Sintra-Cascais deliberou, em sessão de 16 de Abril
de 2002 e ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 35.o e do
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artigo 37.o, ambos do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e alterado
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, o seguinte:

1 — Delegar no presidente, substituto, da comissão directiva do
Parque Natural de Sintra-Cascais, arquitecto paisagista Óscar Hen-
rique Barroso Knoblich competência para o processamento das con-
tra-ordenações, no âmbito do Decreto-Lei n.o 19/93, de 23 de Janeiro,
bem como para aplicação das respectivas coimas e sanções acessórias.

2 — A presente delegação de competências é feita sem prejuízo
dos poderes de avocação.

3 — São ratificados todos os actos praticados pelo presidente, subs-
tituto, da comissão directiva do Parque Natural de Sintra-Cascais,
arquitecto paisagista, Óscar Henrique Barroso Knoblich, no âmbito
da matéria ora delegada, desde 21 de Julho de 2000, data da sua
entrada em exercício de funções.

4 — A presente delegação de competências entra em vigor a partir
da data da sua publicação no Diário da República.

29 de Abril de 2002. — O Presidente da Comissão Directiva, Óscar
Knoblich.

Instituto Geográfico Português

Despacho n.o 12 474/2002 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente de 12 de
Abril de 2002:

Licenciada Maria Alice Conceição de Sousa Barreto Ramos —
nomeada, em comissão de serviço, por um ano, chefe do Núcleo
para a Informática deste Instituto, com efeitos a partir da mesma
data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Abril de 2002. — O Presidente, Carlos Manuel Mourato Nunes.

Despacho n.o 12 475/2002 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente de 12 de
Abril de 2002:

Licenciada Fernanda Maria Rosa do Carmo Julião — nomeada, em
comissão de serviço, por um ano, directora do Centro para o Pla-
neamento e Coordenação deste Instituto, com efeitos a partir da
mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

24 de Abril de 2002. — O Presidente, Carlos Manuel Mourato Nunes.

Despacho n.o 12 476/2002 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente de 12 de
Abril de 2002:

Licenciada Catarina Amado da Costa Roque — nomeada, em comis-
são de serviço, por um ano, directora do Centro para a Exploração
e Gestão da Informação Geográfica deste Instituto, com efeitos
a partir da mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

24 de Abril de 2002. — O Presidente, Carlos Manuel Mourato Nunes.

Despacho n.o 12 477/2002 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente de 12 de
Abril de 2002:

Licenciado Adelino Manuel Lopes Frias dos Santos — nomeado, em
comissão de serviço, por um ano, director do Centro para a Infor-
mação Cadastral, deste Instituto, com efeitos a partir da mesma
data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Abril de 2002. — O Presidente, Carlos Manuel Mourato Nunes.

Despacho n.o 12 478/2002 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente de 12 de
Abril de 2002:

Licenciado Henrique Manuel Ferreira Botelho — nomeado, em
comissão de serviço, por um ano, director do Centro para a Geodesia
e Cartografia deste Instituto, com efeitos a partir da mesma data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Abril de 2002. — O Presidente, Carlos Manuel Mourato Nunes.

Despacho n.o 12 479/2002 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro das Cidades, do Ordenamento do Território e Ambiente de 12
de Abril de 2002:

Licenciada Maria Helena Kol de Carvalho Santos Almeida de Melo
Rodrigues — nomeada, em comissão de serviço, por um ano, chefe

do Departamento de Geodesia deste Instituto, com efeitos a partir
da mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

24 de Abril de 2002. — O Presidente, Carlos Manuel Mourato
Nunes.

Despacho n.o 12 480/2002 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente de 12 de
Abril de 2002:

Licenciado José Sebastião Gorjão de Sousa Chaves — nomeado, em
comissão de serviço, por um ano, chefe do Departamento de Publi-
cação da Informação Geográfica deste Instituto, com efeitos a partir
da mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

24 de Abril de 2002. — O Presidente, Carlos Manuel Mourato
Nunes.

Instituto dos Resíduos

Contrato n.o 1778/2002. — Contrato-programa de cooperação, téc-
nica e financeira entre o Ministério do Ambiente e do Ordenamento
do Território, através do Instituto dos Resíduos, e a Associação de Muni-
cípios do Vale do Ave. — Aos 12 dias do mês de Março de 2002,
de acordo com o Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, entre
o Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território, através
do Instituto dos Resíduos, representado pela sua presidente, e a Asso-
ciação de Municípios do Vale do Ave, representada pelo presidente
do conselho de administração;

Considerando que a conservação do ambiente envolve um complexo
conjunto de informações que, pela sua variedade, natureza e volume,
se torna necessário divulgar;

Considerando que o projecto de requalificação ambiental da estação
de tratamento de resíduos sólidos urbanos é estratégico para a região
e para o País, no contexto do ambiente;

Considerando que, dadas as características iniciais daquela unidade
de tratamento, se criaram condições para o aparecimento de mani-
festações de desconhecimento do processo de compostagem;

Considerando que com a sua requalificação, em fase de testes,
urge eliminar as causas do desconhecimento, criando condições no
sentido de serem verificadas as mais-valias ambientais que tal unidade
comporta:

É celebrado o presente contrato-programa de colaboração técnica
e financeira, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do protocolo

É objecto do presente contrato-programa o desenvolvimento de
uma campanha de sensibilização para o processo de compostagem
junto dos alunos que frequentam os 1.o, 2.o e 3.o ciclos do ensino
básico das escolas localizadas nos municípios que integram o sistema
intermunicipal de resíduos sólidos urbanos do Vale do Ave.

Cláusula 2.a

Acções a desenvolver

As acções a desenvolver pela Associação de Municípios do Vale
do Ave (AMAVE) são as constantes do projecto «A compostagem
nas escolas», que foi apresentado ao Instituto dos Resíduos (INR)
por aquela Associação de Municípios e que faz parte integrante do
presente contrato-programa e que engloba, em especial:

Acção vocacionada para o apoio à disciplina de Ciências da Natu-
reza do 2.o ciclo;

Seis acções de formação aos professores;
Disponibilização de kits de compostagem (integrando um com-

postor, CD-ROM, guia do professor, termómetro, indicador
de pH, composto acelerador, forqueta de arejamento e
peneira);

Visitas de estudo à estação de compostagem.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contraentes

1 — No âmbito do presente contrato-programa, compete ao INR
o aconselhamento e acompanhamento técnico, sempre que solicitado
pela AMAVE, e comparticipar financeiramente o desenvolvimento
do objecto do presente contrato-programa.

2 — Compete à AMAVE dar cumprimento a todo o programa de
sensibilização ambiental previsto no âmbito deste contrato-programa
e assegurar o financiamento necessário na parte não comparticipada.
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Cláusula 4.a

Encargos financeiros

1 — Os encargos relativos à execução do presente contrato-pro-
grama serão financiados pelo Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território, através do INR, até ao montante máximo
de E 74 820, correspondendo a 90% do total de investimento.

2 — O INR entregará a verba correspondente à sua compartici-
pação mediante a apresentação pela AMAVE de documentos de des-
pesa, nos termos previstos no n.o 4 do artigo 12.o do referido diploma
legal.

3 — Consideram-se válidos, para os efeitos de pagamento, os docu-
mentos de despesa correspondentes a trabalhos englobados no objecto
do presente contrato-programa, já em curso, antes da assinatura deste.

Cláusula 5.a

Instrumentos financeiros

O INR tem cabimento para a realização da despesa necessária
à execução das suas obrigações financeiras no projecto «Plano de
apoio aos tecnossistemas municipais», programa «Apoio à construção
de sistemas intermunicipais de gestão de resíduos», na rubrica 08.02.04
do seu orçamento para o ano 2002.

Cláusula 6.a

Acompanhamento e controlo

O acompanhamento e controlo da execução do presente contra-
to-programa será feito da seguinte forma:

a) A AMAVE acompanhará todos os actos de execução objecto
deste contrato-programa, garantindo que a mesma se desen-
volve nos termos previstos;

b) O INR garantirá a verificação do cumprimento das obrigações
da AMAVE expressas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Penalidades

O incumprimento das obrigações constantes do n.o 2 da cláusula 3.a
constituirá razão fundamentada para que, num prazo de cinco anos
contados a partir da data da assinatura do presente documento, o
INR não proceda a qualquer participação financeira por seu inter-
médio ou por delegação de outras entidades em investimentos de
natureza da dos considerados neste contrato-programa e que envolvam
a AMAVE.

Cláusula 8.a

Revisão do contrato-programa

O presente contrato-programa poderá ser revisto se ocorrerem alte-
rações anormais e imprevisíveis das circunstâncias que determinaram
os seus termos.

Cláusula 9.a

Vigência do contrato-programa

O presente contrato-programa vigora a partir da data da sua assi-
natura até que se encontrem cumpridas as obrigações assumidas, o
que não poderá ocorrer depois de 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 10.a

Resolução do contrato-programa

O incumprimento das obrigações assumidas por qualquer das partes
poderá dar origem à sua resolução.

Cláusula 11.a

Omissões

Em tudo o que for omisso no presente contrato-programa obser-
var-se-á o disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
e demais legislação aplicável.

12 de Março de 2002. — A Presidente do Instituto dos Resíduos,
Dulce Álvaro Pássaro. — O Presidente da Associação de Municípios
do Vale do Ave, António Alberto de Castro Fernandes.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Aviso n.o 66/2002/M (2.a série). — Por despacho do director
regional de Administração e Pessoal, no uso de competência delegada
por despacho do Secretário Regional de Educação publicado no Jornal
Oficial são homologados, 2.a série, n.o 247, de 29 de Dezembro de
2000, os contratos referentes ao ano escolar de 2001-2002 dos pro-
fessores contratados das escolas abaixo indicadas:

Nome Grupo

Escola Básica e Secundária de Ponta do Sol:

Nuno Miguel dos Santos Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A Sec.
Sílvia Paz da Silva Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A Sec.
Maria de Lurdes de Barros Fernandes . . . . . . . . . . . . . 11.o A Sec.
Francisco Miguel Serrão Machin . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física Sec.
Paula Cristina Gonçalves Teixeira de Aguiar . . . . . . . Informática.

Escola Básica e Secundária do Carmo:

Vítor Ricardo da Silva Lemos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física Prep.
Lígia Filipa de Sousa Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática.
Sónia Isabel Lima Cavaleiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática.

Escola Básica e Secundária Padre Manuel Álva-
res — Ribeira Brava:

Patrício Nélson Freitas Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . Informática.

Escola Básica e Secundária Gonçalves Zarco:

Paulo Manuel Maranhão de Miranda . . . . . . . . . . . . . 11.o A Sec.
Ramiro Amaro Chadinha Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática.
Maria Manuela Alves de Pão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática.
Sónia Patrícia Filipe Patrício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática.
Luís Márcio Mendonça Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática.

Escola Secundária Francisco Franco:

Fátima Margarida Camacho de Freitas Silva . . . . . . . . Ed. Física Sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Horácio
Bento de Gouveia:

Helena Paula Caires de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.

(Não são devidos emolumentos.)

6 de Maio de 2002. — O Director Regional, Jorge Manuel da Silva
Morgado.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 152/2002/T. Const. — Processo n.o 498/01. —
Acordam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — 1 — Em Maio de 1997, Alcídio Manuel Martins Mateus Fer-
reira deduziu, junto do Tribunal Tributário de 1.a Instância de Coim-
bra, oposição a uma execução fiscal, com fundamento na inconsti-
tucionalidade material das normas dos artigos 43.o, alínea g), e 237.o,
n.o 1, do Código de Processo Tributário, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 154/91, de 23 de Abril, por violação do princípio da separação
de poderes, bem como na inconstitucionalidade orgânica das mesmas
normas, por violação do disposto no artigo 168.o, n.o 1, alínea q),
da Constituição [na versão de 1989, que corresponde ao artigo 165.o,
n.o 1, alínea p), na redacção emergente da revisão constitucional de
1997].

Alegou, em síntese, serem inconstitucionais as normas do Código
de Processo Tributário que conferem ao chefe da repartição de finan-
ças poderes para dirigir o processo de execução fiscal e nele praticar
actos de natureza jurisdicional, reconduzindo-se a invocada incons-
titucionalidade ao fundamento da oposição à execução previsto na
alínea h) do n.o 1 do artigo 286.o do Código de Processo Tributário.

O representante da Fazenda Pública junto do mesmo Tribunal con-
testou (fls. 40 e segs.), pedindo que a oposição fosse julgada
improcedente.

O Ministério Público emitiu parecer (fl. 45), subscrevendo a con-
testação apresentada pelo representante da Fazenda Pública.
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Por sentença de 9 de Fevereiro de 1999 do Tribunal Tributário
de 1.a Instância de Coimbra (fls. 46 e segs.), foi julgada improcedente
a oposição.

2 — Inconformado, Alcídio Ferreira interpôs recurso da referida
sentença para a Secção de Contencioso Tributário do Supremo Tri-
bunal Administrativo (fl. 56), tendo nas alegações respectivas (fls. 64
e segs.) concluído do seguinte modo:

«A) O processo de execução fiscal, na configuração delineada no
Código de Processo Tributário, é um processo de natureza judicial.

B) No processo de execução fiscal, em paralelo com actos com
natureza materialmente administrativa, cabe nos poderes do chefe
da repartição de finanças a prática de actos materialmente jurisdi-
cionais, como são a formulação do juízo sobre a exequibilidade do
título executivo, a penhora (rectius, a decisão de penhorar) bem como
a venda dos bens penhorados.

C) As normas do Código de Processo Tributário, ao conferirem
aos chefes das repartições de finanças poderes para a prática de tais
actos, estão feridas de inconstitucionalidade material, por violação
do princípio da separação de poderes consagrado constitucionalmente,
nomeadamente, nos artigos 111.o, n.o 2, 202.o, n.os 1 e 2, 212.o, n.o 3,
e 268.o, n.o 5, da CRP.

D) A douta sentença sob recurso, ao não considerar verificada
a arguida inconstitucionalidade, violou os invocados princípios e pre-
ceitos constitucionais.

E) As mesmas normas do Código de Processo Tributário, que con-
ferem poderes aos chefes das repartições de finanças para a prática
dos referidos actos jurisdicionais, estão feridas de inconstituciona-
lidade orgânica, por violação do preceituado no artigo 165.o, n.o 1,
alínea p), da CRP.

F) A douta sentença, ao não declarar tal inconstitucionalidade,
violou o invocado preceito legal.»

A representante da Fazenda Pública contra-alegou (fls. 68 e seg.),
tendo assim concluído:

«a) A posição funcional do chefe da repartição de finanças em
matéria de execução fiscal é definida pelo n.o 2 do artigo 60.o do
ETAF.

b) O n.o 2 do artigo 60.o do ETAF atribui ao chefe da repartição
de finanças a posição de auxiliar do juiz.

c) O ETAF foi emanado ao abrigo da autorização legislativa con-
ferida pela Lei n.o 29/83, de 8 de Setembro.

d) A força executiva dos títulos de cobrança, com equiparação a
decisão com trânsito em julgado, é de molde a atribuir ao acto de
instauração da execução a qualificação de um acto de natureza admi-
nistrativa própria de um auxiliar do juiz.

e) As normas dos artigos 43.o, alínea g), e 237.o, n.o 2, do CPT
não enfermam de inconstitucionalidade material ou orgânica.»

O Ministério Público emitiu parecer no seguinte sentido (fls. 70
e 70 v.o):

«No âmbito da execução fiscal, o Código de Processo Tributário
atribuiu às autoridades administrativas apenas as diligências que não
requeriam o conhecimento e resolução de questões jurisdicionais.

Pelo que, tanto este STA como o Tribunal Constitucional têm vindo
a admitir que à administração fiscal seja cometida a prática de actos
não jurisdicionais, no processo executivo fiscal.

V., neste sentido, os Acórdãos do STA de 19 de Janeiro de 1992,
recursos n.os 13 763 e 13 830, publicados na Revista de Legislação
e de Jurisprudência, ano 127, p. 206, e no Boletim do Ministério da
Justiça, n.o 414, p. 340, e os Acórdãos do Tribunal Constitucional
n.os 465/91, de 1 de Dezembro, processo n.o 279/90, in Boletim do
Ministério da Justiça, n.o 412, p. 103, e 331/92, de 1 de Outubro, in
Boletim do Ministério da Justiça, n.o 420, p. 125.

Deverá, assim, ser negado provimento ao recurso.»

3 — Por acórdão de 2 de Maio de 2001 do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo (fls. 74 e segs.), foi negado provimento ao recurso, em síntese
pelos seguintes fundamentos:

[ . . . ]
Baseia-se o recurso na inconstitucionalidade — material e orgâ-

nica — das normas do Código de Processo Tributário que conferem
aos chefes de repartição de finanças poderes para a prática de actos
que o recorrente considera materialmente jurisdicionais. Tais normas
são, como refere na petição e no n.o 2 das alegações de recurso,
os artigos 43.o, alínea g), e 237.o, n.o 1, do Código de Processo Tri-
butário. Em seu entender, elas violariam o princípio da separação
de poderes, consubstanciando inconstitucionalidade material, por vio-
lação dos artigos constitucionais (na redacção anterior a 1997) 114.o,
n.o 2, 205.o, n.os 1 e 2, 214.o, n.o 3, e 268.o, n.o 5, e inconstitucionalidade
orgânica por atribuição ao chefe da repartição de finanças de poderes
para a prática de actos jurisdicionais em violação do artigo 165.o,
n.o 1, alínea p), da Constituição da República Portuguesa.

[ . . . ]

Embora o processo de execução fiscal tenha natureza judicial, como
refere o artigo 103.o da Lei Geral Tributária, refere logo o mesmo
artigo que tal ocorre sem prejuízo da participação dos órgãos da
administração tributária nos actos que não tenham natureza juris-
dicional, com possibilidade de reclamação para o juiz, o que aliás
está em consonância com os artigos do Código de Processo Tributário
que o recorrente considera inconstitucionais. O que se verifica em
ambos os casos é a existência de uma fase administrativa da com-
petência do chefe da repartição de finanças que não pode abranger
a decisão de qualquer questão de âmbito jurisdicional, sendo as ques-
tões desse âmbito que no processo se suscitem decididas pelos tri-
bunais. Aquele artigo 237.o [. . . ] explicita perfeitamente essa divisão
de competências entre as autoridades tributárias e os tribunais.

[ . . . ]
No artigo 114.o, n.o 2, da Constituição da República Portuguesa

consigna-se que nenhum órgão de soberania pode delegar o seu poder
noutros órgãos, a não ser nos casos e nos termos expressamente pre-
vistos na Constituição e na lei. No caso vertente não ocorre qualquer
delegação de poderes por parte dos tribunais na administração fiscal,
sendo as competências desta no processo executivo as que a lei lhe
atribui. Por isso não padecem as normas em causa de tal incons-
titucionalidade.

No artigo [202.o] da Constituição da República Portuguesa atribui-
-se aos tribunais a função de administração da justiça em ordem a
assegurar a defesa dos direitos e interesses legalmente protegidos
dos cidadãos, repressão da violação da legalidade democrática e reso-
lução de conflitos de interesses públicos e privados. Não exercendo
as entidades administrativas referidas nos questionados artigos do
Código de Processo Tributário funções jurisdicionais não podem con-
siderar-se tais normas inconstitucionais nos termos deste artigo.

No artigo 214.o, n.o 3, da Constituição da República Portuguesa
atribui-se aos tribunais administrativos e fiscais competência para jul-
gamento de acções e recursos contenciosos que tenham por objecto
dirimir os litígios emergentes das relações jurídicas administrativas
e fiscais. Não atribuindo os artigos em causa competência para julgar
acções ou recursos às repartições de finanças ou a outros órgãos da
administração fiscal não subsiste tal inconstitucionalidade.

Por seu turno, o artigo 268.o, n.o 5, da Constituição da República
Portuguesa garante aos administrados o acesso à justiça administrativa
para tutela dos seus direitos ou interesses legalmente protegidos. Não
condicionando os artigos em causa tal garantia não sofrem os mesmos
de tal inconstitucionalidade.

Face à apreciação que fizemos da conexão entre os artigos 43.o,
alínea g), e 237.o do Código de Processo Tributário e os invocados
artigos constitucionais terá de concluir-se que não ocorre a incons-
titucionalidade material dos mesmos por tais normas, contrariamente
ao que diz o recorrente, não conferirem ao chefe da repartição de
finanças poderes para a prática de actos jurisdicionais.

Quanto à inconstitucionalidade orgânica invoca o recorrente que
as mesmas normas violam o disposto no artigo 165.o, n.o 1, alínea p),
da Constituição da República Portuguesa. Tal norma atribui à Assem-
bleia da República, salvo autorização ao Governo, competência exclu-
siva para legislar sobre ‘organização e competência dos tribunais e
do Ministério Público e estatuto dos respectivos magistrados, bem
como das entidades não jurisdicionais de composição de conflitos’.
Como vimos os artigos em causa não se reportam à organização e
competência dos tribunais e magistraturas nem atribuem às repartições
de finanças a competência para a composição de conflitos. Por isso
não há qualquer violação da competência exclusiva da Assembleia
por parte dos artigos citados, não sendo, como dissemos, os actos
que praticam actos jurisdicionais.

[ . . . ]»

Por tudo o que ficou exposto terá de concluir-se que os normativos
arguidos de inconstitucionalidade pelo recorrente não padecem de
tal vício, não lhe assistindo por isso razão.

4 — De novo inconformado, Alcídio Ferreira interpôs recurso do
referido acórdão do Supremo Tribunal Administrativo para o Tribunal
Constitucional, «ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da
Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, pretendendo que seja apreciada
a inconstitucionalidade material das normas dos artigos 43.o, alínea g),
e 237.o, n.o 1, do CPT, por violação do princípio da separação dos
poderes, com consagração constitucional, nomeadamente, nos arti-
gos 111.o, n.o 2, 202.o, n.os 1 e 2, 212.o, n.o 3, e 268.o, n.o 5, da CRP,
bem como a inconstitucionalidade orgânica das mesmas normas por
violação do disposto no artigo 165.o, n.o 1, alínea p), da CRP, tendo
tais questões sido suscitadas quer na petição inicial de oposição à
execução quer nas alegações de recurso para o Supremo Tribunal
Administrativo» (fl. 84).

O recurso foi admitido por despacho a fl. 89.
5 — Nas alegações que produziu junto do Tribunal Constitucional

(fls. 95 e segs.), concluiu como no recurso para o Supremo Tribunal
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Administrativo (supra, n.o 3), aduzindo, em síntese, os seguintes
argumentos:

a) O acórdão recorrido não se pronunciou sobre todas as ques-
tões submetidas à sua apreciação, nomeadamente sobre a
natureza materialmente jurisdicional, administrativa ou outra,
do juízo sobre a exequibilidade do título executivo, da decisão
de penhorar e da penhora e venda dos bens penhorados (fls. 97
e 98);

b) Os fundamentos do acórdão recorrido não são suficientes
nem adequados para concluir pela conformidade das normas
questionadas com a Constituição (fl. 98);

c) A actividade, «traduzida na verificação, em face da certidão
de dívida, se esta tem condições para servir de base à execução,
ou seja, ajuizar da exequibilidade do título dado à execução
bem como da certeza, da exigibilidade e da liquidez da dívida
exequenda não pode deixar de ter-se por materialmente juris-
dicional» (fl. 112);

d) A natureza jurisdicional é ainda mais evidente na decisão
de penhorar e na venda de bens penhorados (fl. 112);

e) «[A] penhora contende com um complexo de direitos sub-
jectivos dos particulares cuja afectação não pode ficar a des-
coberto de uma decisão (primária) do titular do poder judi-
cial» (fl. 118);

f) «Pelos mesmos motivos, ainda que com agravantes decor-
rentes dos seus próprios efeitos, de igual modo se passam
as coisas com a venda executiva, tendo em especial atenção
o facto de esses efeitos extravasarem a esfera jurídica do exe-
cutado e poderem projectar-se sobre terceiros» (fl. 119);

g) Mal se compreende que a lei configure o processo de execução
fiscal como processo judicial, quando ele não é tramitado
fisicamente no tribunal tributário e o juiz não pode proferir
quaisquer decisões ou ter uma qualquer intervenção no pro-
cesso, a não ser a instâncias do executado ou de terceiro
(fl. 121).

Decorrido o prazo, a recorrida não respondeu (fl. 158).
Cumpre apreciar.
II — 6 — Os recursos interpostos ao abrigo da alínea b) do n.o 1

do artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional — como é o caso
do presente recurso — pressupõem que a norma (ou a norma, numa
certa interpretação) cuja conformidade constitucional se pretende que
o Tribunal Constitucional aprecie tenha sido efectivamente aplicada
na decisão recorrida.

Importa, pois, e em primeiro lugar, determinar se tal pressuposto
está preenchido no recurso ora interposto.

Resulta do requerimento de interposição do recurso e das alegações
produzidas junto deste Tribunal, bem como das restantes peças pro-
cessuais apresentadas pelo recorrente durante o processo, que se pre-
tende a apreciação, pelo Tribunal Constitucional, da conformidade
constitucional das normas dos artigos 43.o, alínea g), e 237.o, n.o 1,
do Código de Processo Tributário, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 154/91, de 23 de Abril.

Como adiante se demonstrará (infra, n.o 7), nem todas as normas
constantes de tais preceitos foram aplicadas na decisão recorrida, pelo
que quanto a elas não é possível conhecer do objecto do presente
recurso.

É o seguinte o teor dos referidos preceitos:

«Artigo 43.o

Competência da administração fiscal

Aos serviços da administração fiscal cabe:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Instaurar os processos de execução fiscal e realizar os actos

a eles respeitantes, salvo o que se dispõe no n.o 2 do
artigo 237.o»

«Artigo 237.o

Competência

1 — É competente para o processo de execução fiscal a repartição
de finanças do domicílio ou sede do devedor, salvo tratando-se de
coima fiscal e respectivas custas, caso em que será a repartição de
finanças onde tiver corrido o processo da sua aplicação.

[2 — Compete ao tribunal tributário de 1.a instância da área onde
correr a execução, depois de ouvido o Ministério Público, nos termos
do n.o 2 do artigo 41.o, decidir os incidentes, os embargos, a oposição,
a verificação e graduação de créditos e a anulação da venda, bem
como os recursos referidos no artigo 255.o]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

A questão colocada pelo recorrente prende-se com a conformidade
constitucional da atribuição, à administração fiscal, de certos poderes

reservados aos juízes no processo de execução comum, já que, nos
termos do n.o 2 do artigo 237.o do Código de Processo Tributário
[preceito este ressalvado pela alínea g) do artigo 43.o], a competência
dos tribunais tributários apenas abrange a decisão dos incidentes, dos
embargos, da oposição, da verificação e graduação de créditos, da
anulação da venda e de recursos de certos actos praticados pela própria
administração fiscal.

Ora, segundo o recorrente, cingindo-se a competência dos tribunais
tributários apenas a esses actos, os restantes actos decisórios do pro-
cesso de execução fiscal (por exemplo, a decisão de penhorar bens,
ou de proceder à respectiva venda) competem à administração fiscal.
É esse resultado — que retira da interpretação dos preceitos acima
transcritos — que o recorrente contesta.

7 — Sucede, porém, que no processo de que emergiu o presente
recurso — e como se deduz da matéria de facto em que assentou
a decisão recorrida (cf. fls. 75 e 76) —, nunca esteve em causa qualquer
decisão a ordenar a penhora de bens do ora recorrente, nem qualquer
acto de penhora de bens seus, nem tampouco um acto determinativo
da venda de bens.

Na verdade, a decisão recorrida partiu, em síntese, da seguinte
factualidade:

a) Ao opoente, ora recorrente, foi enviado, pela 2.a Repartição
de Finanças de Coimbra, um aviso no sentido de que contra
si corria um processo executivo (processo que se identificou
no aviso);

b) Esse aviso encontrava-se acompanhado de uma certidão, pas-
sada pelo chefe dessa repartição de finanças, atestando que
o ora recorrente era devedor à Fazenda Pública de deter-
minada quantia e que não havia satisfeito o seu pagamento
no prazo de cobrança voluntária;

c) Essa certidão, como se refere na sua parte final, foi passada
«para que de conformidade com o mesmo Código [o Código
do Imposto sobre o Valor Acrescentado], se proceda exe-
cutivamente contra o referido devedor [o ora recorrente]».

Foi na sequência do mencionado aviso, acompanhado da certidão
de dívida, que o ora recorrente deduziu a oposição à execução que
originou o presente processo.

Assim sendo, o único acto praticado pela administração fiscal no
presente processo, e que releva para a apreciação do recurso ora
interposto, é o acto do chefe da repartição de finanças a que alude
o artigo 272.o, n.o 1, do Código de Processo Tributário: isto é, o
acto de instauração da execução mediante despacho lavrado no título
executivo. Está, portanto, apenas em causa, no presente recurso, a
apreciação da conformidade constitucional da norma constante da
alínea g) do artigo 43.o e do n.o 1 do artigo 237.o do mesmo Código
que atribui aos serviços da administração fiscal competência para ins-
taurar os processos de execução fiscal.

A atribuição de competência para a prática de outros actos, também
decorrente daquela mesma norma, não pode evidentemente estar em
causa no presente recurso, já que tais actos não haviam sido praticados
pela administração fiscal aquando da dedução da oposição à execução
e, como tal, a decisão recorrida não assentou em tal factualidade.

Poderá objectar-se, dizendo que, mesmo não tendo sido praticados
tais actos, o que é certo é que a decisão recorrida — bem como,
aliás, a da 1.a instância — se pronunciou sobre o problema genérico
colocado pelo ora recorrente, isto é, sobre o problema da competência
dos serviços da administração fiscal para a prática da generalidade
dos actos respeitantes aos processos de execução fiscal (ressalvados
os actos a que alude o n.o 2 do artigo 237.o). Todavia, a circunstância
de ter havido pronúncia sobre tal problema genérico — certamente
por se ter entendido que a tal obrigava o disposto no n.o 2 do
artigo 660.o do Código de Processo Civil — em nada releva para a
apreciação da verificação do pressuposto processual a que se refere
a alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional:
o da aplicação, pela decisão recorrida, da norma cuja conformidade
constitucional se questiona. É que tal aplicação não pode traduzir-se
na resolução de uma questão teórica ou de um problema jurídico
abstracto que tenha sido discutido no processo, mas apenas na solução
jurídica de um caso concreto submetido ao tribunal recorrido, sob
pena de desvirtuamento da própria função de fiscalização concreta
de constitucionalidade confiada ao Tribunal Constitucional.

Poderá ainda dizer-se que, além da própria instauração da execução
pelos serviços da administração fiscal, um outro acto foi praticado
no presente processo por esses serviços, e com relevo para a apreciação
do presente recurso: o próprio acto de citação do ora recorrente.
Mas, quanto a este acto de citação, não se afigura que o recorrente
questione a conformidade constitucional da norma que prevê a com-
petência da administração fiscal para a sua prática. Assim, nas ale-
gações para este Tribunal, a fl. 111, diz o seguinte: «[. . . ] importa
que nos centremos sobre a natureza dos actos cujas normas atributivas
de competência são arguidas de inconstitucionais, quais sejam a for-
mulação do juízo sobre a exequibilidade do título executivo ao ins-
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taurar a execução, a decisão de penhorar bem como a penhora e
a venda dos bens penhorados». E nas conclusões das alegações também
não se faz referência a uma eventual natureza materialmente juris-
dicional do acto de citação nem à desconformidade constitucional
da norma que prevê a prática desse acto pelos serviços da admi-
nistração fiscal.

Portanto, e em conclusão, o objecto do presente recurso é apenas
este: a conformidade constitucional da norma da alínea g) do artigo 43.o
e do n.o 1 do artigo 237.o do Código de Processo Tributário que atribui
aos serviços da administração fiscal competência para instaurar os pro-
cessos de execução fiscal [competência a que também se refere o arti-
go 272.o do mesmo Código — não relevando, pois, as considerações
assinaladas supra, n.o 5, alíneas a), b) e d) a g)].

Ora, segundo o recorrente, a actividade, «traduzida na verificação,
em face da certidão de dívida, se esta tem condições para servir de
base à execução, ou seja, ajuizar da exequibilidade do título dado
à execução bem como da certeza, da exigibilidade e da liquidez da
divida exequenda não pode deixar de ter-se por materialmente juris-
dicional» [supra, n.o 5, alínea c)].

Vejamos se assim é, assinalando mais uma vez que este é o único
argumento que importa analisar.

8 — Assim delimitado o objecto do recurso, verifica-se que o ora
recorrente não centra o problema na possibilidade de criação, pela própria
administração fiscal, de títulos executivos. Na verdade, tal possibilidade
não está sequer contemplada nos preceitos legais que o recorrente
indica, encontrando-se antes prevista nos n.os 1 e 4 do artigo 110.o
do Código de Processo Tributário. Às espécies e requisitos dos títulos
executivos aludem também os artigos 248.o e 249.o do mesmo Código.

O recorrente centra o problema na formulação, aquando da ins-
tauração da execução, de um juízo sobre a exequibilidade do título
executivo e sobre a verificação dos demais pressupostos de admis-
sibilidade da acção executiva, juízo esse que, em sua opinião, devia
estar vedado à administração fiscal.

Repare-se, aliás, que se o recorrente centrasse o problema na pos-
sibilidade de criação do título executivo pela administração fiscal,
dir-se-ia que a questão a analisar no presente recurso seria semelhante
à analisada nos acórdãos do Tribunal Constitucional referentes ao
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404/93, de 10 de Dezembro (entretanto
revogado pelo Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro), diploma
esse que regulava a injunção. Dispunha, de facto, tal preceito que,
na falta de oposição pelo requerido, ou em caso de desistência da
mesma, o secretário judicial apunha a fórmula «Execute-se» no reque-
rimento de injunção, sendo que o Tribunal Constitucional considerou
que não se deparava, na actividade do secretário judicial consistente
na aposição da fórmula executória, qualquer forma de composição
de um litígio e, portanto, concluiu pela não inconstitucionalidade
(veja-se, nomeadamente, o Acórdão n.o 394/95, de 27 de Junho, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro
de 1995, p. 13 675).

Seria, igualmente, uma questão semelhante à analisada no Acórdão
do Tribunal Constitucional n.o 376/96, de 6 de Março (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 160, de 12 de Julho de 1996,
p. 9416) — a de saber «se, de um lado, será permitido ao Governo
não munido da adequada credencial parlamentar, criar novos títulos
executivos extra judiciais, designadamente títulos administrativos e,
de outro, suposto que o poderá fazer, se a criação operada por via
e nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 194/92 se configura
conforme à lei fundamental» —, sendo que nesse aresto se observou
que «a emissão da certidão levada a cabo por uma entidade per-
tencente à Administração e que lhe vai conferir a característica de
título executivo mais não é que uma simples operação de certificação
de um crédito detido por essa mesma entidade em razão da actividade
que despendeu em beneficio de outrem, não representando, por isso,
qualquer forma de composição de litígio ou de definição dos direitos
de determinado credor».

Mas, como se sublinhou, o recorrente não questiona a possibilidade
de criação de um título executivo pela administração fiscal, pelo que
este problema não deve ser aqui sequer considerado.

Tudo se resume, afinal, a saber se traduz uma actividade mate-
rialmente jurisdicional a actividade de instauração da execução pela
administração fiscal, já que a mesma envolve, segundo o recorrente,
um juízo sobre a exequibilidade do título executivo e sobre a veri-
ficação dos demais pressupostos de admissibilidade da acção executiva.

Cumpre então perguntar: ao instaurar a execução, formulando o
referenciado juízo, a administração fiscal desenvolve alguma activi-
dade de natureza substancialmente diversa da realizada por qualquer
exequente, ao promover a execução?

Como se assinalou no Acórdão deste Tribunal n.o 332/2001, de
10 de Julho (publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 237,
de 12 de Outubro de 2001, p. 17 041), proferido a propósito do
artigo 272.o, n.o 1, do Código de Processo Tributário, mas versando
sobre questão diversa daquela que agora está em análise:

«[. . . ] Os processos de execução fiscal são, pois, instaurados pelos
serviços de administração fiscal, competindo a esses mesmos serviços

‘realizar os actos a eles respeitantes’ [cf. artigo 43.o, alínea g), do
mesmo Código], salvo aqueles que a lei comete aos tribunais tributários
de 1.a instancia. [ . . . ] O que marca a instauração da execução é o
despacho do chefe de repartição de finanças, que o deve proferir
no prazo de vinte e quatro horas após o recebimento dos respectivos
títulos executivos ou da relação dos mesmos (cf. o artigo 272.o, n.o 2).
Os títulos executivos são as certidões de dívidas fiscais, que os com-
petentes serviços devem extrair, findo o prazo de pagamento voluntário
estabelecido nas leis tributárias (cf. o citado artigo 110.o, n.os 1 e
4). Em síntese, pois: findo o prazo do pagamento voluntário do imposto
estabelecido na respectiva lei tributária, extrai-se certidão de dívida
(artigo 110.o, n.o 1, citado), para servir de base à instauração da exe-
cução fiscal (artigo 110.o, n.o 4, citado), que se inicia com o despacho
do chefe de repartição de finanças, a proferir no prazo de vinte e
quatro horas após o recebimento daquela certidão (artigo 272.o, n.o 1,
citado).»

Logo por esta descrição se vê que a instauração da execução pela
administração fiscal só difere da promoção da execução por qualquer
outro credor que disponha de título executivo na medida em que
pressupõe despacho do chefe da repartição de finanças. Ela não
envolve um juízo definitivo sobre a exequibilidade do título ou sobre
a verificação dos pressupostos da acção executiva. Na verdade, o alu-
dido despacho do chefe da repartição de finanças mais não é do
que o próprio acto de promoção da execução, nada acrescentando
a certificação nele contida em relação à certificação constante do
próprio título.

Não se vislumbrando qualquer composição de interesses no acto
de instauração da execução pelos serviços da administração fiscal,
não pode naturalmente aceitar-se a sua natureza materialmente juris-
dicional (no sentido de que o processo de execução fiscal envolve
«uma actividade que se enquadra ainda no exercício da função tri-
butária, isto é, que assume fundamentalmente um carácter adminis-
trativo», sem deixar de reconhecer que esse processo «comporta, em
todo o caso, alguns momentos claramente jurisdicionais (como a opo-
sição e a verificação e graduação de créditos)», José Manuel Cardoso
da Costa, Curso de Direito Fiscal, 2.a ed., Coimbra, 1972, pp. 113
e 114, n. 2.

Como tal, não tem o recorrente razão quando invoca a incons-
titucionalidade material da norma objecto do presente recurso, à luz
do disposto nos artigos 111.o, n.o 2, 202.o, n.os 1 e 2, 212.o, n.o 3,
e 268.o, n.o 5, todos da Constituição, preceitos esses que aludem à
competência dos tribunais para o exercício da função jurisdicional.

Não tem também razão quando invoca, a este propósito, a reserva
relativa de competência legislativa da Assembleia da República em
matéria de organização e competência dos tribunais e do Ministério
Público, ou das entidades não jurisdicionais de composição de conflitos
[artigo 168.o, n.o 1, alínea q), da Constituição, na versão de 1989,
que corresponde ao artigo 165.o, n.o 1, alínea p), na redacção emer-
gente da revisão constitucional de 1997], já que a norma em apreciação
em nada se prende com o exercício da função jurisdicional.

III — 9 — Nestes termos, e pelos fundamentos expostos, decide-se:

a) Não julgar inconstitucional a norma dos artigos 43.o, alínea g),
e 237.o, n.o 1, do Código de Processo Tributário, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 154/91, de 23 de Abril, que atribui aos
serviços da administração fiscal competência para instaurar
os processos de execução fiscal;

b) Em consequência, negar provimento ao recurso.

Custas pelo recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 unidades
de conta.

Lisboa, 17 de Abril de 2002. — Maria Helena Brito — Luís Nunes
de Almeida — Artur Maurício — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 153/2002/T. Const. — Processo n.o 424/01. —
Acordam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — 1 — Por apenso aos autos de uma execução movida por Lino
Coelho — Comércio de Materiais de Construção, S. A., a Cristino
Rodrigues Lema Garro, o magistrado do Ministério Público junto
do Tribunal de Círculo de Anadia, em representação da Fazenda
Nacional, reclamou, ao abrigo do disposto no artigo 865.o do Código
de Processo Civil, determinados créditos provenientes de imposto
sobre o valor acrescentado (IVA), bem como os respectivos juros
compensatórios, no valor total de 5 349 427$.

Lino Coelho — Comércio de Materiais de Construção, S. A., impug-
nou a reclamação de créditos deduzida pelo Ministério Público, tendo
nomeadamente sustentado que «as normas que estabelecem privilégios
creditórios a favor do Estado são normas que em rigor traduzem
uma manifesta violação do princípio da igualdade das partes no pro-
cesso ou ‘princípio da igualdade de armas’, decorrente do princípio
da igualdade objecto de tutela constitucional (artigo 13.o da CRP)
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e civil (artigo 3.o-A do Código de Processo Civil)», sendo incons-
titucional a norma do artigo 736.o do Código Civil (fls. 12 e seguintes).

O Ministério Público respondeu à impugnação deduzida pela exe-
quente à reclamação de créditos, tendo, entre o mais, sustentado
que o artigo 736.o do Código Civil não era inconstitucional (fls. 28
e segs.).

2 — Por sentença de 14 de Outubro de 1999, o juiz do Tribunal
Judicial da Comarca de Anadia declarou procedente a reclamação
do crédito formulada pelo Estado, reconhecendo-o e graduando-o
antes do crédito da exequente (fls. 41 e segs.).

Pode ler-se no texto da sentença, para o que aqui releva, o seguinte:

«[. . . ]
Quanto à questão da inconstitucionalidade levantada pela exe-

quente cumpre dizer o seguinte: que, de acordo com o artigo 601.o
do Código Civil, ‘pelo cumprimento da obrigação respondem todos
os bens do devedor’, acrescentando o n.o 1 do artigo 604.o do mesmo
diploma que, ‘não existindo causas legítimas de preferência, os cre-
dores têm o direito de ser pagos proporcionalmente pelo preço dos
bens do devedor, quando ele não chegue para integral satisfação dos
débitos’. Uma das causas legítimas de preferência é precisamente
o privilégio creditório mobiliário geral de que o Estado goza para
garantia dos seus créditos decorrentes de liquidações de impostos
(directos e indirectos), onde se inclui o imposto sobre o valor acres-
centado (IVA).

Este privilégio creditório funciona como um desvio ao princípio
da paridade de tratamento concedida pela lei aos credores, na medida
em que concede a certos credores, independentemente de registo,
a faculdade de serem pagos com preferência a outros, tendo em aten-
ção as causas dos respectivos créditos (artigo 733.o do Código Civil).
Constituem, efectivamente, um grande perigo para a segurança do
comércio jurídico na medida em que valem em face de terceiros inde-
pendentemente de registo, pelo que podem acarretar graves prejuízos
para todos aqueles terceiros que contratem com o devedor sem conhe-
cer a existência daqueles créditos.

Contudo, esse desvio é justificado pelo interesse económico, social
ou humanitário que está na origem desses créditos, como o de permitir
que um devedor [assim no original] obtenha mais facilmente um cré-
dito para fazer face a necessidades vitais [artigo 739.o, n.o 1, alínea d)
do Código Civil] ou pela importância dos interesses em presença
(artigo 736.o do Código Civil). Não existe, efectivamente, qualquer
violação do princípio da igualdade (na dimensão de igualdade no
acesso à justiça), nem qualquer restrição excessiva do direito à pro-
priedade (que engloba o direito dos credores à satisfação dos seus
créditos), uma vez que os interesses em causa numa e noutra situação
são diversos (por um lado, o interesse individual e, por outro, o inte-
resse comunitário), exigindo, naturalmente, uma diferenciação de tra-
tamento, constitucionalmente permitida, isto é, o princípio da igual-
dade exige para o seu funcionamento uma igualdade material e não
meramente formal.

Para além disso, ao contrário do que a exequente alega, tem todo
o interesse a faculdade concedida pela lei, no artigo 871.o do Código
de Processo Civil, mesmo no caso de estar a correr uma execução
fiscal, que permite que os créditos provenientes de dívidas fiscais
(ou de outras acções executivas onde os bens já tenham sido penho-
rados) possam ser reclamados em sede das acções executivas em pro-
cesso cível. Só este entendimento permite satisfazer o escopo daquela
norma que é no sentido de haver uma única liquidação de bens penho-
rados, evitando, desta forma, que em processos diferentes se opere
a adjudicação ou venda dos mesmos bens.

Pelo exposto, o Estado goza, para garantia do referido crédito pro-
veniente de liquidações adicionais e de juros compensatórios que recla-
mou, de privilégio mobiliário abrangente do crédito penhorado.

[. . . ]»

3 — Inconformada com a referida sentença, Lino Coelho — Comér-
cio de Materiais de Construção, S. A., dela interpôs recurso de ape-
lação para o Tribunal da Relação de Coimbra (fl. 46). Nas alegações
respectivas (fls. 52 e segs.), suscitou novamente a inconstitucionalidade
da norma do artigo 736.o do Código Civil, por violação dos artigos 13.o,
18.o, n.o 2, e 20.o da Constituição.

Na sua resposta (fls. 71 e segs.), o Ministério Público concluiu,
nomeadamente, que o artigo 736.o, n.o 1, do Código Civil não está
viciado por qualquer inconstitucionalidade.

Por Acórdão de 17 de Outubro de 2000, o Tribunal da Relação
de Coimbra concedeu parcial provimento ao recurso, decidindo que
o privilégio mobiliário geral do Estado Português abrange os juros
compensatórios de IVA relativos aos últimos dois anos (contados
tomando como ponto de referência a data da penhora) e mantendo,
em tudo o mais, a sentença recorrida (fls. 95 e segs.).

Pode ler-se no texto do acórdão, no que à suscitada questão de
inconstitucionalidade diz respeito:

«[. . . ]
5 — A segunda questão posta é a da conformidade do artigo 736.o,

n.o 1, do CC com o artigo 13.o da Constituição, que estabelece o
princípio da igualdade de todos os cidadãos perante a lei.

O problema é este:
Por regra, todos os credores têm o direito de ser pagos propor-

cionalmente pelo preço dos bens do devedor, quando ele não chegue
para a satisfação integral dos débitos — artigo 604.o, n.o 1, do CC.

Será que, ao estabelecer a exclusão aqui em causa — privilégio
mobiliário geral do Estado para garantia do crédito por imposto de
IVA — a lei ordinária ofende aquele princípio, já que, na prática,
o exequente que seja um credor comum sujeita-se então a ver anulada
por completo a consistência prática do seu próprio crédito, sem ter
podido, sequer, tomar conhecimento prévio da existência de créditos
privilegiados?

Uma das dimensões do princípio constitucional da igualdade e,
se estamos a ver bem, é a ela que o apelante se refere nas suas
alegações — traduz-se na proibição do arbítrio: segundo tal ideia mes-
tra são inadmissíveis quer diferenciações de tratamento sem justi-
ficação razoável, de acordo com critérios de valor objectivos, quer
tratamento igual para situações fundamentalmente desiguais.

Simplesmente, ‘‘a vinculação jurídico-material do legislador ao prin-
cípio da igualdade não elimina a liberdade de conformação legislativa,
pois a ele pertence, dentro dos limites constitucionais, definir ou qualificar
as situações de facto ou as relações da vida que hão-de funcionar como
elementos de referência a tratar igual ou desigualmente. Só quando os
limites externos da ‘discricionariedade legislativa’ são violados, isto é,
quando a medida legislativa não tem adequado suporte material, é que
existe uma ‘infracção’ do princípio da igualdade enquanto proibição
do arbítrio”; ‘[. . .] A proibição do arbítrio constitui um critério essen-
cialmente negativo, com base no qual são censurados apenas os casos
de flagrante e intolerável desigualdade. A interpretação do princípio da
igualdade como proibição do arbítrio significa uma auto-limitação do
poder do juiz, o qual não controla se o legislador, num caso concreto,
encontrou a solução mais adequada ao fim, mais razoável ou mais
justa’.

Assim perspectivado o princípio da igualdade, crê-se que a con-
sagração do privilégio creditório posto em causa não representa uma
arbitrariedade do legislador, isto é, algo que seja destituído de fun-
damento material.

Na verdade, a principal fonte das receitas do Estado são os impostos;
e é com elas que o Estado satisfaz as necessidades públicas. Deste
modo, não se apresenta como injustificado que, existindo débitos ori-
ginados pela falta de pagamento de impostos, os créditos correspon-
dentes sejam dotados de uma garantia de cumprimento reforçada.
Por outro lado, importa sublinhar que o privilégio mobiliário geral,
porque não incide sobre bens do devedor concretos e determinados,
não pretere outros direitos reais de garantia que sobre eles se cons-
tituam; para além disto, não é uma garantia dotada de sequela oponível
a credores que disponham de garantias ou direitos reais sobre os
bens penhorados.

Isto evidencia que o sacrifício imposto ao credor comum que se
defronta com um privilégio mobiliário geral do Estado fundado no
(artigo 736.o do CC não é um sacrifício intoleravelmente excessivo
e desproporcionado, que releve de um tal ou qual arbítrio do
legislador.

Não se vê, por fim, que este privilégio traduza uma violação do
princípio da igualdade de armas, ou do direito à igualdade no acesso
à justiça.

Acontece, por um lado, que a preferência em que o privilégio cre-
ditório se traduz resulta do ordenamento jurídico substantivo, não
da lei adjectiva; neste sentido, por conseguinte, o direito de acesso
do credor aos tribunais não se mostra atingido pela concessão do
privilégio ao Estado. Por outro lado, não pode esquecer-se o seguinte:
a concretização, a realização processual do privilégio em causa pelo
recurso às normas que disciplinam a reclamação de créditos (arti-
gos 864.o e seguintes do CPC) integra a realização do direito de
acesso aos tribunais por parte do próprio credor privilegiado.

[ . . . ]»

4 — Não se conformando com o acórdão da Relação de Coimbra,
na parte em que lhe foi desfavorável, Lino Coelho — Comércio de
Materiais de Construção, S. A., dele interpôs recurso de revista para
o Supremo Tribunal de Justiça (fl. 100). Nas alegações que então
produziu (fls. 106 e segs.), concluiu como segue:

«[. . . ]
8.a A administração fiscal ao contrário dos credores particulares

dispõe do processo de execução fiscal para promover a cobrança coer-
civa dos seus créditos, no qual dirige ela própria o procedimento
executivo;

9.a E não só pode, como deve, promover com brevidade a execução
fiscal para recuperação dos seus créditos;

10.a O privilégio creditório conforme está estabelecido no
(artigo 736.o do CC permite que o Estado não promova a execução
fiscal dos seus créditos protelando as dívidas por vários anos a acu-
mular juros elevados, aguardando que os credores comuns diligenciem
e suportem os encargos com a averiguação e penhora de bens para
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depois de feita a penhora, confortavelmente notificado, se limitar
a reclamar o crédito e ser pago com preferência ao credor particular
que promoveu a penhora;

11.a No caso em apreço estão em causa liquidações de IVA refe-
rentes a 1991 até 1993 e respectivos juros compensatórios relativos
aos dois últimos anos.

12.a Tal privilégio traduz-se numa violação do ‘princípio da igual-
dade de armas’, afloração do princípio constitucional da igualdade,
bem como do direito à igualdade no acesso à justiça;

13.a Ainda que tais restrições encontrem justificação no interesse
comunitário da cobrança de impostos, ela desaparece quando a lei
vigente protegendo e até estimulando a inércia do Estado, gera situa-
ções de injustificado prejuízo para terceiros;

14.a Excedendo-se manifestamente a ‘proporcionalidade’ e ‘ade-
quação’ impostas pelo artigo 18.o, n.o 2, da CRP, para restrição dos
direitos, liberdades e garantias fundamentais dos cidadãos, concre-
tamente, in casu, o direito da recorrente de acesso ao direito e à
justiça em condições de igualdade perante a lei e perante o Estado;

15.a Ofende a Constituição o disposto no artigo 736.o do CC, pelo
que deveria o Tribunal recusar a sua aplicação artigo 204.o da CRP);

16.a Violou assim a decisão recorrida o disposto nos artigos 9.o,
734.o a 736.o do CC, 865.o, n.o 1, do CPC e 13.o, 18.o, n.o 2, 20.o
e 204.o da CRP).»

Em contra-alegações, disse o Ministério Público, nomeadamente,
o seguinte (fls. 131 e segs.):

«[. . . ]
B) Quanto à alegada inconstitucionalidade do artigo 736.o do

Código Civil com base em violação do princípio da igualdade con-
sagrado no artigo 13.o da CRP, igualmente nos parece que não assiste
razão ao recorrente, como aliás já bem resulta da decisão recorrida,
essencialmente centrada na proibição do livre arbítrio.

Conforme aí se decidiu, o princípio da igualdade exige positivamente
um tratamento igual de situações de facto iguais e um tratamento
diverso de situações de facto diferentes, o que permite ao legislador,
em obediência ao referido princípio, criar normas que possibilitam
‘definir ou qualificar as situações de facto ou as relações da vida
que hão-de funcionar como elementos de referência a tratar igual
ou desigualmente’.

O princípio em causa admite diferenciações de tratamento desde
que não sejam discricionárias, ou seja, desde que sejam materialmente
fundadas sob o ponto de vista da segurança jurídica, da proporcio-
nalidade, da justiça e da solidariedade.

Tal princípio implica mesmo a obrigação de diferenciação, traduzida
na função social que impõe ao Estado como tarefa prioritária ‘a pro-
moção da igualdade económica, dado que as desigualdades sociais — e
designadamente as que se traduzem ou resultam directamente das
desigualdades de riqueza e de rendimento — implicam a desigualdade
no exercício efectivo de muitos direitos fundamentais’ [ . . . ]

E não restam dúvidas de que, em face do interesse da comunidade
na cobrança dos impostos, se justifica a prevalência de certos créditos
do Estado sobre os créditos de um particular, plasmada no artigo 736.o
do Código Civil, sendo tal diferenciação legítima e necessária e incon-
fundível com alegada igualdade de armas.

Ao solicitar a intervenção dos tribunais, o recorrente sabia exac-
tamente quais eram as regras do jogo, ou seja, tinha a exacta noção
de que armas dispunha, quem era e quem podia ser seu opositor
e de que armas estes podiam servir-se.

O facto de as Finanças disporem do processo de execução fiscal
não invalida que nem sequer se lhe dê início se, na altura, não houver
bens penhoráveis.

[ . . . ]»

5 — Pelo Acórdão de 10 de Maio de 2001 (fls. 140 e segs.), o
Supremo Tribunal de Justiça negou a revista, com os seguintes
fundamentos:

«[. . . ]
5 — [. . .] o privilégio mobiliário geral estatuído no artigo 736.o,

do Código Civil não ofende quer o princípio da igualdade estatuído
no artigo 13.o da lei fundamental, quer o princípio do direito de
acesso aos tribunais estatuído no artigo 20.o, n.o 2, da lei fundamental.

Por um lado, trata-se de uma medida legislativa justificável atentas
as múltiplas funções do Estado — económicas, sociais e culturais —,
funções estas que exigem uma cobrança, rápida e segura, das receitas
provenientes das contribuições e impostos para cobrir as despesas
públicas com aumento constante.

Não se apresenta, pois, como uma infracção ao princípio da
igualdade.

Por outro lado, para além do privilégio creditório, estatuído no
artigo 736.o do Código Civil, não contender com o princípio da igual-
dade processual ou da igualdade de armas (os credores comuns sabem
que uma das fases do processo executivo comum é a da reclamação
de créditos com garantias reais sobre os bens penhorados), o certo

é que trata-se de uma medida adequada para que o Estado desem-
penhe as suas múltiplas funções (tarefas): sem cobrança de receitas
não se pode fazer face às despesas públicas. Dito de outro modo,
a necessidade permanente de o Estado fazer face às despesas públicas
justifica que, em processos executivos comuns, tenha um direito pre-
ferencial hierarquizado com os demais credores com garantias reais
sobre os bens penhorados.

Conclui-se, assim, que o privilégio concedido no artigo 736.o do
Código Civil não viola qualquer princípio constitucional fundamental.

[ . . . ]»

6 — Inconformada com o acórdão do Supremo Tribunal de Justiça,
Lino Coelho — Comércio de Materiais de Construção, S. A., dele
interpôs recurso para o Tribunal Constitucional, ao abrigo do disposto
na alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional,
pretendendo ver apreciada a norma do artigo 736.o do Código Civil,
à luz do estatuído nos artigos 13.o, 18.o, n.o 2, e 20.o da Constituição,
bem como dos princípios da igualdade de armas, paridade de tra-
tamento perante a justiça e igualdade de acesso à justiça (fls. 149
e seg.).

O recurso foi admitido por despacho a fl. 152.
7 — Nas alegações que produziu junto do Tribunal Constitucional

(fls. 154 e segs.), concluiu a recorrente do seguinte modo:

«1.a O Estado ao reclamar créditos privilegiados em execução cível
promovida por um particular surge numa posição paralela à deste,
por isso numa situação igual;

2.a O privilégio mobiliário geral do Estado conferido aos créditos
por impostos indirectos no artigo 736.o no CC, confere ao Estado
o direito de ser pago com prioridade sobre o exequente particular
traduz uma desigualdade de tratamento discriminatória;

3.a Desnecessária pois o Estado dispõe de outros meios exclusivos
e privilegiados que lhe permitem, por si só, e com maior eficácia
do que os particulares, assegurar a cobrança coerciva das receitas
fiscais, sem necessitar de aguardar pela iniciativa dos credores
particulares;

4.a E injusta por o seu exercício importar sempre um prejuízo directo
ao credor exequente que é um terceiro que chamou a si as despesas
e iniciativa da cobrança coerciva na qual se logrou obter a penhora;

5.a É que o privilégio apenas actua quando o Estado não promoveu,
por si, a cobrança coerciva ou não foi eficaz não obstante os meios
de que dispõe;

6.a Daí a consciência geral de injustiça do instituto revelada com
as reformas que têm sido levadas a cabo no processo civil;

7.a Daí ser violador do princípio da igualdade na vertente da pari-
dade de armas e da igualdade no acesso à justiça, pois, além do
mais, desvia o processo de execução da sua finalidade — tutela do
direito do credor exequente — para servir de forma injustificada e
desproporcionada o interesse do Estado alheio a essa finalidade;

8.a De acordo com o artigo 735.o, n.o 2, ex vi artigo 736.o ambos
do CC, o privilégio em apreço respeita apenas a bens móveis e, estando
em causa como nos autos, um direito de crédito cuja abrangência
na previsão normativa importaria uma injustificada restrição do direito
à igualdade no acesso à justiça, a norma nessa interpretação extensiva
é também inconstitucional por violação dos artigos 13.o e 20.o da
CRP;

9.a O privilégio creditório previsto no (artigo 736.o do CC traduz
uma injustificada e desproporcionada restrição do direito fundamental
de igualdade no acesso à justiça, desproporcionada, porque o Estado
já dispõe de outros mecanismos exclusivos eficazes (execução fiscal,
etc.) e injustificada, por a sua execução importar um prejuízo directo
a um terceiro, também lesado pelo devedor;

10.a Além de traduzir uma tremenda injustiça por convidar à inércia
do Estado em, por si, promover a cobrança coerciva, estimulando-o
a aguardar que qualquer credor comum localize e penhore bens do
devedor por sua conta e a seu cargo, para, depois, então ir reclamar
colhendo os frutos do empenho alheio;

11.a Por tal razão, o artigo 736.o, enquanto restrição do direito
fundamental da igualdade no acesso à justiça, excede manifestamente
os limites previstos no artigo 18.o, n.o 2, da CRP;

12.a Violou, assim, a decisão recorrida, o disposto no artigo 204.o
da CRP ao aplicar norma — o artigo 736.o do CC — que viola os
artigos 13.o, 18.o, n.o 2, e 20.o da CRP.»

O representante do Ministério Público junto do Tribunal Cons-
titucional produziu as contra-alegações a fls. 180 e segs., tendo assim
concluído:

«1.o Não viola os princípios da igualdade e do acesso ao direito
a atribuição a determinados créditos, de natureza fiscal, do Estado,
de uma prioridade no pagamento — relativamente aos credores
comuns — pelo valor dos bens móveis situados no património da
entidade devedora, através da concessão de um privilégio creditório
mobiliário geral.
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2.o Na verdade, a natureza e origem de tais créditos fiscais — e
a relevância constitucional atribuída ao ‘sistema fiscal’ — justificam
e legitimam a quebra da regra da par conditio creditorum, determinada
pela oponibilidade do privilégio ao credor comum que figura como
exequente.

3.o Termos em que deverá improceder o presente recurso.»

Cumpre apreciar.
II — 8 — Resulta das alegações produzidas pela recorrente junto

deste Tribunal que, a par da questão da conformidade constitucional
do privilégio mobiliário geral outorgado ao Estado pelo artigo 736.o
do Código Civil, para garantia de créditos fiscais provenientes de
IVA e respectivos juros compensatórios, outra questão de constitu-
cionalidade é suscitada: a da norma do artigo 735.o, n.o 2, do Código
Civil, em conjugação com a do artigo 736.o do mesmo Código, «no
sentido da interpretação extensiva deste [artigo 735.o, n.o 2] abran-
gendo na previsão normativa os casos em que a penhora incide sobre
um direito de crédito e não sobre bens móveis por consubstanciar
uma restrição ao direito fundamental à igualdade no acesso à justiça
sem desrespeito [respeito?] dos limites do artigo 18.o n.o 2 da CRP»
(fls. 158 e 166 e segs.).

Segundo a recorrente, «se [. . . ] os privilégios creditórios não se
justificam como indispensáveis para a recuperação dos créditos fiscais
e importando o seu exercício prejuízos para terceiros, a interpretação
extensiva da sua previsão normativa no sentido de os estender a situa-
ções que não resultam expressamente da lei, importa flagrante violação
da lei fundamental» (fl. 170).

O Tribunal Constitucional não pode todavia conhecer desta questão,
desde logo, porque no requerimento de interposição do recurso para
este Tribunal a recorrente apenas identificou a norma do artigo 736.o
do Código Civil, não tendo feito qualquer alusão à norma do n.o 2
do artigo 735.o do mesmo Código. Como tal, é extemporâneo o pedido
da sua apreciação nas alegações de recurso.

9 — Pelo exposto, apreciar-se-á apenas a questão da inconstitu-
cionalidade da norma do artigo 736.o do Código Civil que outorga
ao Estado um privilégio mobiliário geral, para garantia de créditos
fiscais provenientes de IVA e respectivos juros compensatórios.

Trata-se da norma ínsita no artigo 736.o, n.o 1, primeira parte,
do mesmo Código. Só esta parte do preceito pode estar em causa
no presente recurso, dado que nos autos de execução de que este
emergiu apenas foram reclamados créditos por impostos indirectos
(precisamente, os provenientes de IVA).

Dispõe assim o artigo 736.o, n.o 1, primeira parte, do Código Civil:

«Artigo 736.o

Créditos do Estado e das autarquias locais

1 — O Estado e as autarquias locais têm privilégio mobiliário geral
para garantia dos créditos por impostos indirectos [. . . ]»

10 — Nas alegações para este Tribunal, a recorrente desdobra esta
questão em duas: a da inconstitucionalidade da norma do artigo 736.o,
por violação de certas vertentes do princípio da igualdade (fls. 158
e 159 e segs. das alegações) e a da sua inconstitucionalidade, na inter-
pretação segundo a qual «se justifica a sua aplicação mesmo que
o Estado não accione os especiais e exclusivos mecanismos de cobrança
coerciva de que dispõe, abstendo-se do seu poder dever de cobrança,
aguardando pela iniciativa e esforço dos credores particulares para
se limitar, depois de convidado para o efeito, a reclamar o seu crédito
na execução da iniciativa do particular e cobrando-se com preferência
em relação a este que promoveu e suportou os encargos da cobrança
coerciva», isto é, «na interpretação feita pelas instâncias da sua [do
artigo 736.o] aplicabilidade perante a inércia da administração fiscal
em promover a cobrança coerciva» (fls. 159 e 171 e segs. das alegações).

Como é evidente, este desdobramento da questão a que procede
a recorrente não pode significar a apreciação, pelo Tribunal Cons-
titucional, de duas autónomas questões de constitucionalidade. Está
em causa, na verdade, uma única questão — recorde-se: a da incons-
titucionalidade da norma do artigo 736.o do Código Civil (mais rigo-
rosamente, do seu n.o 1) que outorga ao Estado um privilégio mobiliário
geral, para garantia de créditos fiscais provenientes de IVA e respectivos
juros compensatórios —, embora resolvida pela recorrente à luz de
autónomos argumentos.

11 — Assim delimitado o objecto do recurso, afigura-se inteira-
mente pertinente a observação do representante do Ministério Público
junto deste Tribunal (fl. 182 das contra-alegações) de que é «manifesta
a analogia entre a situação debatida nos presentes autos e a que
foi dirimida pelo Acórdão n.o 688/98 — já que está em causa um
privilégio mobiliário geral — garantia real de certa obrigação fiscal,
que não reveste a natureza de direito real de garantia, por desprovido
de sequela e prevalência relativamente a outros direitos reais — ape-
nas oponível aos credores comuns, mas já não a terceiros que sejam
titulares de direitos sobre as coisas abrangidas pelo privilégio e que

sejam oponíveis ao exequente, nos termos do artigo 849.o do Código
Civil».

Como tal, apenas há que encarar a questão colocada pela recorrente
face ao que se dispõe nos artigos 13.o e 20.o da Constituição. Não
há, portanto, que encarar tal questão sob a perspectiva analisada nos
Acórdãos n.os 160/2000, de 22 de Março (Diário da República, 2.a série,
n.o 234, de 10 de Outubro de 2000, p. 16 404), 354/2000, de 5 de
Julho (processo n.o 606/99), 561/2000, de 13 de Dezembro (processo
n.o 597/99) ou 109/2002, de 5 de Março (processo n.o 381/01, ainda
inédito), em que, com fundamento em violação do princípio da con-
fiança, foram julgadas inconstitucionais certas normas que consagram
privilégios imobiliários gerais, na interpretação segundo a qual tais
privilégios prevalecem sobre direitos reais de garantia, ainda que ante-
riormente constituídos e registados.

Ora, no Acórdão n.o 688/98, de 15 de Dezembro (Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 54, de 5 de Março de 1999, p. 3319), em que
o Tribunal Constitucional não julgou inconstitucional a norma do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 103/80, de 9 de Maio, à luz dos arti-
gos 13.o e 20.o da Constituição, afirmou-se o seguinte:

«[. . . ] passar-se-á à análise da questão do alegado vício de incons-
titucionalidade suscitado, o qual, para a recorrente, consistiria na ‘vio-
lação do direito fundamental de acesso à justiça’, que deflui do
artigo 20.o do diploma básico, por banda da norma ínsita no artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 103/80, que prescreve:

‘1 — Os créditos das caixas de previdência por contribuições e res-
pectivos juros de mora gozam de privilégio mobiliário geral,
graduando-se logo após os créditos referidos na alínea a) do n.o 1
do artigo 747.o do Código Civil.

2 — Este privilégio prevalece sobre qualquer penhor, ainda que
de constituição anterior.’

2 — Convirá lembrar que existe a obrigatoriedade de inscrição nas
caixas de previdência [. . . ] como beneficiários, dos trabalhadores e,
como contribuintes, das entidades patronais por aquelas abrangidas
nos termos das convenções colectivas de trabalho ou dos diplomas
da sua criação, dos seus estatutos e dos despachos de alargamento
de âmbito (cf. artigo 1.o do dito diploma) e que uns e outras têm
de concorrer com as percentagens estabelecidas sobre as remunerações
pagas e recebidas (n.o 1 do artigo 5.o ainda do mesmo diploma),
devendo as contribuições dos trabalhadores ser descontadas nas res-
pectivas remunerações e pagas pelas respectivas entidades patronais,
juntamente com a contribuições por estas devidas, no mês seguinte
àquele a que disserem respeito (n.os 2 e 3 do aludido artigo 5.o).

Por outro lado, não se passará em claro que o denominado privilégio
mobiliário constitui uma forma de garantia especial de cumprimento
de obrigações por intermédio da qual é concedido aos credores, tendo
em atenção a causa do seu crédito, a faculdade, imposta por lei,
de serem pagos preferentemente a outros credores e sem que, para
tanto, se torne necessário o registo do seu crédito [. . . ].

Igualmente não se deixará de anotar que o Código Civil, relati-
vamente àquela espécie de garantia especial e tendo em atenção os
privilégios que o mesmo elencou (nos artigos 736.o e 737.o, quanto
a privilégios mobiliários gerais, e 738.o a 742.o, quanto a privilégios
imobiliários especiais), veio, no artigo 747.o, a prescrever a ordem
pela qual os mesmos deverão ser graduados.

Também releva recordar que o diploma em que se insere a norma
sub iudicio não foi o primeiro a estabelecer tal garantia tocantemente
às caixas de previdência, por isso que isso já se encontrava estatuído,
ao menos, desde o Decreto-Lei n.o 45 266, de 23 de Setembro de
1963 [. . . ]

3 — Talqualmente sustenta o representante do Ministério Publico
junto deste órgão de fiscalização concentrada da constitucionalidade
normativa, o Tribunal perfilha a óptica segundo a qual não se poderá,
como em dado ponto sustenta a recorrente na sua alegação, analisar
a questão numa perspectiva da ‘utilização quase abusiva, da iniciativa
do exequente, pelos credores privilegiados’.

Na verdade, o favor dispensado ao credor privilegiado em ser pago
preferentemente a outros credores pelo produto da venda dos bens
executados não resulta directamente do ordenamento jurídico adjec-
tivo regulador da forma de intervenção no processo destinado à excus-
são de bens do devedor, mas sim do ordenamento substantivo que
vem a prescrever a faculdade dada ao credor dotado dessa garantia
em ser, pelo produto dos bens penhorados, pago antes de o ser o
montante correspondente ao crédito do exequente que de qualquer
garantia real não desfrute (ou que disponha de garantia de ‘menor
peso legal’ do que o atribuído aos privilégios mobiliários).

E, sendo assim, então resulta de modo directo que não se perfila
qualquer limitação ao direito de acesso do credor (postado em situação
semelhante à da ora recorrente) aos tribunais, pelo que o artigo 20.o
da Constituição se não mostrará, nesta dimensão, violado. De outro
lado, não se pode olvidar que a efectivação processual do ‘direito
substantivo’ dos credores munidos de privilégios mobiliários — através
do mecanismo da reclamação de créditos consagrada nos artigos 864.o
e seguintes do Código de Processo Civil representa, também ela
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mesma, quanto ao respectivo crédito e para estes, a realização do
direito de acesso aos tribunais.

Aliás, dificilmente se vê como, de entre as várias dimensões pos-
tuladas pelo direito de acesso aos tribunais (máxime, o ‘direito a
um processo de execução’ — cf. Gomes Canotilho e Vital Moreira,
Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed., p. 163), se deva
considerar a consagração da efectiva e inelutável obtenção do devido
ao credor ou a prioridade de pagamento dos respectivos créditos em
detrimento de outros que sejam titulares de garantia substantiva de
que o exequente não desfruta.

4 — É certo que, excluídas as excepções consagradas no n.o 2 do
artigo 604.o do Código Civil exclusão expressamente ressalvada no
seu n.o 1 — neste último se estatui que os credores têm o direito
de ser pagos proporcionalmente pelo preço dos bens do devedor,
quando ele não chegue para a satisfação integral dos débitos.

A questão que se põe, naturalmente, consistirá em saber se,
tomando como referência a excepção concernente aos privilégios
mobiliários [. . . ], a respectiva consagração como algo de excludente
da condição paritária dos credores, se afigura sem adequado suporte
material e, logo, como violador do princípio da igualdade.

A respeito de um tal princípio, existe já uma consolidada juris-
prudência deste Tribunal, podendo, neste particular, citar-se, como
exemplo, e por entre muitos, os Acórdãos n.os 186/90, 187/90 e 188/90
(publicados no Diário da República, 2.a série, de 12 de Setembro de
1990) [. . . ]

4.1 — Definidos assim os contornos do princípio da igualdade,
importa analisar se a consagração do privilégio levado a efeito pelo
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 103/80, tendo como pano de fundo
(reitera-se) a par conditio creditorum estabelecida pelo principal com-
pêndio legislativo civil, é perspectivável como uma arbitrariedade,
irrazoabilidade ou algo carecido de fundamento material bastante
(ou, se se quiser, não estribado em motivo constitucionalmente
próprio).

A resposta a esta questão deve, no entender do Tribunal, sofrer
resposta negativa.

Na realidade, de entre os direitos sociais, institui a Constituição
o direito à segurança social (n.o 1 do artigo 63.o), impondo como
uma das tarefas do Estado organizar, coordenar e subsidiar um sistema
de segurança social unificado (n.o 2 do mesmo artigo).

Ora, não podendo aceitar-se que os recursos do Estado são ili-
mitados, e sabido que é que uma importante parte dos réditos da
segurança social advêm das contribuições impostas para esse fim,
designadamente as a cargo ou da responsabilidade das entidades patro-
nais, não se afigura como irrazoável ou injustificado que, havendo
débitos surgidos pela não satisfação daquelas contribuições, os cor-
respectivos créditos venham a ser dotados de uma mais vincada garan-
tia de cumprimento das obrigações subjacentes.

A isto acresce, e decisivamente, que, de uma banda, sendo um
privilégio mobiliário geral, não incide ele sobre determinados ou con-
cretos bens móveis do devedor (desta arte postergando outros direitos
reais de garantia — excepção feita ao penhor — que sobre eles fosse
constituído), e, de outra, que não está em causa uma garantia dotada
de sequela oponível a credores titulados por garantias ou direitos
reais sobre os bens objecto de penhora.

Daí que se não lobrigue qualquer excesso ou desproporção into-
lerável na consagração desta forma de garantia especial da obrigação
de cumprimento das contribuições para a segurança social, antes, e
como se viu, existindo um motivo ou fundamento constitucionalmente
adequado ou válido, alicerçado no artigo 63.o da lei fundamental,
para tal consagração e que, referentemente à mencionada par conditio
creditorum, representa uma distinção de tratamento ou, pelo menos,
comporta uma certa forma de sacrifício para o credor comum não
munido de qualquer garantia especial.

[ . . . ]»

Aplicando a doutrina do acórdão acabado de mencionar ao caso
sub judice, conclui-se também que o privilégio creditório mobiliário
geral concedido ao Estado para garantia de créditos provenientes
de IVA não limita o direito de acesso do credor comum aos tribunais,
pelo que o artigo 20.o da Constituição (e, consequentemente, o n.o 2
do artigo 18.o, também invocado pela recorrente) se não mostra
violado:

a) Por um lado, porque, «o favor dispensado ao credor privi-
legiado em ser pago preferentemente a outros credores pelo
produto da venda dos bens executados não resulta directa-
mente do ordenamento jurídico adjectivo regulador da forma
de intervenção no processo destinado à excussão de bens do
devedor, mas sim do ordenamento substantivo»;

b) Por outro lado, porque «não se pode olvidar que a efectivação
processual do ‘direito substantivo’ dos credores munidos de
privilégios mobiliários — através do mecanismo da reclama-
ção de créditos consagrada nos artigos 864.o e seguintes do
Código de Processo Civil — representa, também ela mesma,

quanto ao respectivo crédito e para estes, a realização do
direito de acesso aos tribunais»;

c) Finalmente, porque «dificilmente se vê como, de entre as
várias dimensões postuladas pelo direito de acesso aos tri-
bunais (máxime, o ‘direito a um processo de execução’ — cf.
Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República
Portuguesa Anotada, 3.a ed., p. 163), se deva considerar a
consagração da efectiva e inelutável obtenção do devido ao
credor ou a prioridade de pagamento dos respectivos créditos
em detrimento de outros que sejam titulares de garantia subs-
tantiva de que o exequente não desfruta».

Do mesmo modo, não é arbitrária, irrazoável ou infundada — e,
como tal, violadora do princípio da igualdade consagrado no artigo 13.o
da Constituição — a consagração de tal privilégio a favor do Estado.
Como se salienta no acórdão recorrido, «trata-se de uma medida
legislativa justificável atentas as múltiplas funções do Estado — eco-
nómicas, sociais e culturais —, funções estas que exigem uma cobrança,
rápida e segura, das receitas provenientes das contribuições e impostos
para cobrir as despesas públicas com aumento constante». Atentas
as finalidades subjacentes ao sistema fiscal, é pois justificável a quebra
da regra da par conditio creditorum, a que a norma ora em causa
procede.

Por fim, cumpre dizer que não faria sentido que o privilégio cre-
ditório não pudesse ser invocado pelo Estado em processo de execução
desencadeado por credores particulares — como sustenta a recor-
rente —, pois tal solução equivaleria na prática à extinção do privilégio,
sendo certo que, como já se concluiu, a consagração legal do privilégio
a favor do Estado não é arbitrária, irrazoável ou infundada. É bem
verdade que a extinção do privilégio creditório a favor do Estado,
em caso de falência, se encontra prevista no artigo 152.o do Código
dos Processos Especiais de Recuperação da Empresa e de Falência,
mas tal extinção corresponde a uma opção do legislador ordinário
e não a uma imposição constitucional.

III — 12 — Nestes termos, e pelos fundamentos expostos, decide-
-se:

a) Não julgar inconstitucional a norma da primeira parte do
n.o 1 do artigo 736.o do Código Civil, que outorga ao Estado
um privilégio mobiliário geral, para garantia de créditos fiscais
provenientes de IVA e respectivos juros compensatórios;

b) Consequentemente, negar provimento ao recurso.

Custas pelo recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 UC.

Lisboa, 17 de Abril de 2002. — Maria Helena Brito — Luís Nunes
de Almeida — Artur Maurício — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 154/2002/T. Const. — Processo n.o 478/2001. —
Acordam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — António Marques Correia de Paiva, identificado nos autos,
recorre para este Tribunal ao abrigo do artigo 70.o, n.o 1, alínea b),
da LTC, pretendendo a apreciação da constitucionalidade da norma
do artigo 246.o, n.o 3, do Código de Processo Tributário de 1991,
com a interpretação dada pelo acórdão recorrido, proferido pela 2.a
Secção do Supremo Tribunal Administrativo, no sentido de que o
pagamento da dívida exequenda nos termos daquele normativo é um
pagamento definitivo que dá lugar à extinção da instância executiva,
o que determina a manifesta improcedência da oposição à execução
por impossibilidade da lide (falta de objecto).

Admitido o recurso, o recorrente produziu alegações, que concluiu
nos seguintes termos:

«1 — O acórdão recorrido, tendo entendido que o pagamento feito
pelo recorrente, de acordo com o n.o 3 do artigo 246.o do CPT, se
trata de um pagamento definitivo da dívida exequenda e não de uma
sua antecipação sem prejuízo do direito de defesa do recorrente, viola
não só o princípio do solve et repete informador do nosso sistema
tributário, mas também do artigo 20.o da CRP.

2 — Efectivamente tendo o recorrente, logo após o adiantamento
do capital da dívida, deduzir a sua oposição à execução, manifestando
claramente o espírito com que fez o adiantamento e a sua intenção
de demonstrar não ser responsável pela dívida. [Sic.]

3 — Pelo que, em nome do princípio do solve et repete o STA não
podia dar ao gesto do recorrente o entendimento que deu.

4 — Com tal entendimento o STA, decidindo pela não admissi-
bilidade da oposição deduzida, vedou ao recorrente a possibilidade
de defender os seus direitos, com que violou o artigo 20.o da CRP.

5 — O acórdão recorrido é por isso inconstitucional.»

Em contra-alegações, o representante da Fazenda Pública entende
que o recurso não merece provimento.



10 346 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 125 — 31 de Maio de 2002

Cumpre decidir.
2 — Resulta dos autos o seguinte:
Contra Malhas Satelo, L.da, foi instaurada execução pela Fazenda

Pública por dívidas à segurança social, tendo a executada sido decla-
rada falida, sem qualquer pagamento da dívida exequenda.

A execução foi revertida contra o recorrente, que fora gerente
da executada, e que, citado, procedeu ao pagamento da quantia exe-
quenda, ao abrigo do disposto no artigo 246.o, n.o 3, do CPT e deduziu
oposição à execução, com fundamento em não ter sido gerente de
facto da sociedade primitivamente executada.

Por sentença do Tribunal Tributário de 1.a Instância do Porto a
fls. 103 e segs., a Fazenda Pública foi absolvida da instância com
fundamento na inadmissibilidade da oposição à execução, por esta
se ter extinto com o pagamento da dívida exequenda nos termos
do artigo 343.o, n.o 1, do CPT.

Inconformado, o ora recorrente recorre para o Tribunal Central
Administrativo, que confirma a sentença impugnada.

Novo recurso é interposto, agora para o Supremo Tribunal Admi-
nistrativo, que, por acórdão a fls. 182 e segs., lhe nega provimento.

Neste acórdão, ora recorrido, entendeu-se que, funcionando a opo-
sição à execução como uma contestação à execução, cuja finalidade
é impugnar a própria execução fiscal e conduzindo o pagamento da
quantia exequenda à extinção da execução, aquela oposição é inad-
missível quando proposta depois do pagamento, por não ter ab initio
objecto; considera-se, por outro lado, que no caso não é legalmente
possível a convolação da oposição em impugnação, dados os fun-
damentos em que ela assenta.

Invocada pelo recorrente a inconstitucionalidade da norma do
artigo 246.o, n.o 3, do CPT, por violação do artigo 20.o da Constituição,
o mesmo acórdão decide que ela se não verifica, nos seguintes termos:

«O acesso aos tribunais, caso pretendesse atacar o acto tributário,
estava assegurado ao recorrente por via da impugnação judicial, nos
termos do artigo 11.o, n.o 2, do CPT; por outro lado, caso pretendesse
arguir a sua ilegitimidade na execução, nos termos do artigo 286.o,
n.o 1, alínea b), do CPT, poderia lançar mão da oposição, desde que
não efectuasse o pagamento da quantia exequenda.»

3 — Antes ainda de entrar no conhecimento do objecto do recurso,
importa realçar que, nas conclusões das alegações de recurso supra-
transcritas, a imputação de inconstitucionalidade é feita, formalmente,
ao próprio acórdão recorrido.

Pareceria, assim, que o recorrente questionava a constitucionalidade
da decisão judicial e não de uma norma (ou de uma sua interpretação),
sendo certo que os poderes de cognição do Tribunal Constitucional,
em fiscalização concreta de constitucionalidade, se limitam à apre-
ciação da constucionalidade das normas aplicadas (ou recusadas) na
decisão impugnada.

Sucede, porém, que do texto das alegações resulta, com suficiente
clareza, que a questão de constitucionalidade suscitada pelo recorrente
se reporta, substancialmente, à interpretação dada pelo acórdão recor-
rido à norma ínsita no artigo 246.o, n.o 3, do CPT, de acordo, aliás,
com o que vem expresso no requerimento de interposição do
recurso — «apreciação de inconstitucionalidade do artigo 246.o, n.o 3,
do C. P. Tributário, tal como foi aplicada por esse venerando
Tribunal».

E tal interpretação consiste no entendimento de que o pagamento
da dívida pelo responsável subsidiário, nos termos do citado preceito
legal, dá lugar à extinção da instância executiva, tornando impossível
a oposição à execução por aquele deduzida.

4 — Sendo este o objecto do presente recurso, sustenta o recorrente
que o pagamento da dívida tributária pelo responsável subsidiá-
rio — que alega, na oposição à execução subsequentemente deduzida,
ter sido feito esse pagamento sem prejuízo do direito a discutir a
legitimidade do pagador, contra quem foi revertida a execução — não
extingue a instância executiva, antes a suspende até decisão da opo-
sição. De outro modo, ou seja, como se decidiu no acórdão recorrido,
violados são o princípio solve et repete e o direito consagrado no
artigo 20.o da Constituição, este por se verificar uma impossibilidade
de defesa dos direitos do recorrente.

Dispõe o artigo 246.o, n.o 3, do CPT:

«Se os responsáveis pagarem a dívida no prazo para a oposição,
não lhes serão exigidos juros de mora nem custas, valendo a citação
como notificação.»

O disposto tem aplicação nos casos de reversão da execução fiscal
contra responsáveis subsidiários — como é, entre outros, o caso dos
gerentes das empresas por dívidas destas à segurança social, por força
do disposto nos artigos 13.o, n.o 1, do CPT e 13.o do Decreto-Lei
n.o 103/80, de 9 de Maio — e consagra, verdadeiramente, um incentivo
ao pagamento da dívida, incentivo que ainda se reforça pelo facto
de a falta de pagamento no prazo indicado ou o decaimento na opo-
sição implicar, para os responsáveis subsidiários, o pagamento «das

custas a que deram causa e as que forem devidas pelos originários
devedores» (n.o 4 do mesmo artigo 246.o).

Na situação em apreço, o recorrente veio a ser citado para a exe-
cução como gerente da empresa originariamente executada e, no prazo
para a oposição, pretendendo fazer valer-se da isenção de juros de
mora e custas prevista no citado artigo 246.o, n.o 3, do CPT, pagou
a dívida.

Deduziu posteriormente, porém, oposição à execução, invocando
a sua ilegitimidade por não ter sido gerente de facto da referida
empresa e pretendia, como se disse, discutir esta questão beneficiando,
simultaneamente, do pagamento da dívida nos termos referidos.

Não compete ao Tribunal Constitucional sindicar o modo como
foi aplicado o direito infraconstitucional, ou seja, no caso, o enten-
dimento de que o pagamento da dívida não dá lugar à suspensão
da execução para ser decidida a oposição posteriormente deduzida.

Dir-se-á, no entanto, que, tratando-se de um pagamento voluntário,
ele determina, nos termos do artigo 343.o, n.o 1, do CPT, a extinção
da execução, no estado em que se encontrar, compreendendo-se,
assim, que, extinta a execução, a oposição contra ela deduzida deixe
de ter qualquer sentido, por ter perdido o seu objecto.

Mas estará a norma em causa, no entendimento dado pelo acórdão
recorrido, ferida das apontadas inconstitucionalidades?

É desde logo impertinente a invocação da violação do princípio
solve et repete como vício de inconstitucionalidade.

Na verdade, independentemente de quaisquer considerações sobre
o acerto da tese do recorrente no que concerne à vigência no direito
tributário do referido princípio, certo é que este se não mostra con-
sagrado em qualquer norma constitucional.

De resto, nem o recorrente ensaia ancorar o princípio em preceito
constitucional, limitando-se a armar a sua violação.

Tanto basta para se julgar improcedente uma tal alegação.
Mas, ocorrerá violação do direito de acesso aos tribunais ou à

justiça, este sim consagrado no artigo 20.o, n.o 1, da Constituição?
A resposta é, também, aqui, negativa.
É extensa a jurisprudência do Tribunal Constitucional sobre aquele

direito.
Sobre o sentido da imposição constitucional que de tal direito

decorre para o legislador, escreveu-se no Acórdão n.o 1144/96 (in
Acórdãos do Tribunal Constitucional, 35.o vol., p. 349):

«Ao legislador é apenas vedada a criação de obstáculos que difi-
cultem ou prejudiquem sem fundamento e de forma desproporcionada
o direito de acesso dos particulares aos tribunais em geral.»

E no Acórdão n.o 266/2000 (inédito) considerou-se constitucional-
mente proscrita qualquer regra que «possa diminuir intoleravelmente
as garantias processuais do recorrente, ou implicar um cerceamento
das suas possibilidades de defesa que se tenha de considerar des-
proporcionado ou intolerável».

Ora, no caso, não se verifica qualquer cerceamento das possibi-
lidades de defesa do recorrente que se deva considerar despropor-
cionado ou intolerável.

Com efeito, a lei não impedia que o recorrente discutisse a sua
legitimidade como responsável subsidiário pelo pagamento da dívida
exequenda.

Foi o próprio recorrente, pagando a dívida com a isenção de juros
de mora e custas, que se colocou, por acto voluntário, em condições
de o não poder fazer.

Bastaria que o recorrente não procedesse ao pagamento para nada
se poder opor ao prosseguimento da oposição à execução, o
que — saliente-se — determinaria a suspensão da execução nos ter-
mos dos artigos 293.o e 255.o do CPT.

O «ónus» que recairia sobre o recorrente seria o risco de, em
caso de decaimento na oposição, ter que pagar a divida já sem o
beneficio concedido pelo artigo 246.o n.o 3 do CPT.

Simplesmente, este não deixa de ser, de algum modo, o risco de
todos aqueles que não procedem ao pagamento de uma dívida que
lhes é judicialmente exigido, firmados no entendimento de que, por
uma ou outra razão, não são devedores, bem sabendo que o montante
da condenação, em caso de improcedência da defesa, será, em regra,
por via do acréscimo de juros moratórios, superior ao do capital em
dívida.

De resto, em processo civil e em lugar paralelo, os embargos de
executado não dão lugar à suspensão da execução, salvo se o embar-
gante a requerer e prestar caução (artigo 818.o, n.o 1, do CPC).

Por outro lado, não pode esquecer-se que a dívida era liquida e
exigível, devidamente titulada, e que o recorrente foi demandado na
execução como responsável pelo seu pagamento, embora o seu patri-
mónio só possa ser afectado depois de excutidos os bens do originário
executado.

Não se considera, em suma, que o entendimento de que o paga-
mento da dívida nos termos do artigo 246.o, n.o 3, do CPT extingue
a execução e inviabiliza a oposição à execução, no que dele decorre
de que esta só é admissível se o executado por reversão se sujeitar,
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em caso de decaimento, ao disposto no n.o 4 do mesmo preceito
legal, cerceie as possibilidades de defesa em termos desproporcionados
ou intoleráveis, de modo a ofender o disposto no artigo 20.o, n.o 1,
da CRP.

5 — Decisão. — Pelo exposto e em conclusão, decide-se negar pro-
vimento ao recurso.

Custas pelo recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 UC.

Lisboa, 17 de Abril de 2002. — Artur Maurício — Maria Helena
Brito — Luís Nunes de Almeida — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 162/2002/T. Const. — Processo n.o 602/2001. —
Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Nos autos n.o 2584/01.7 TDLSB do 1.o Juízo
do Tribunal de Instrução Criminal de Lisboa, requereu a Imobiliária
Construtora Grão Pará, S. A., (ora recorrente) a sua constituição
como assistente, com referência aos crimes de «manipulação de mer-
cado» e de «infidelidade», integrados pelos factos relatados na queixa
que deu origem ao processo.

2 — Aquele Tribunal, por decisão de 19 de Fevereiro de 2001,
indeferiu o pedido de constituição como assistente, na parte relativa
ao crime de «manipulação de mercado», decisão que fundamentou
nos seguintes termos:

«Ao tempo dos factos incriminados, vigorava o Código do Mercado
de Valores Mobiliários aprovado pelo Decreto-Lei n.o 142-A/91, de
10 de Abril, cujo artigo 667.o, n.o 1, definia o crime de manipulação
de mercado nos seguintes termos:

‘Quem divulgue informações falsas ou enganosas, realize operações
fictícias ou execute outras manobras fraudulentas tendo em vista alte-
rar artificialmente o regular funcionamento dos mercados de valores
mobiliários, designadamente através da modificação das condições
normais da oferta ou da procura de quaisquer valores mobiliários
no mercado secundário e, por esse ou por outro modo, das condições
de formação das respectivas cotações ou preços, com o fim de obter
um benefício para si próprio ou para outrem ou de causar um dano
a terceiros, será punido com prisão até dois anos e multa até 180 dias.’

Resulta da tipificação exposta que o objecto imediato da tutela
penal dispensado pela disposição legal transcrita não é constituído
pelo interesse deste ou daquele operador de mercado de valores mobi-
liários, já que não é necessária à perfeição do crime e produção de
qualquer prejuízo a um particular, mas sim pelo regular funcionamento
e pela transparência daquele mercado. Trata-se de um valor de natu-
reza eminentemente social e pública, insusceptível de ser encabeçado
por entidade diversa do próprio Estado.

Assim sendo, não pode a requerente assumir, relativamente a tal
crime a qualidade de ofendida, no sentido técnico jurídico acima
explicitado.

Por conseguinte, verifica-se que a requerente carece de legitimidade
ad causam para constituir-se como assistente, pelo denunciado crime
de manipulação de mercado, possuindo-a no tocante ao crime de
infidelidade.»

3 — Inconformada com esta decisão dela recorreu a requerente,
tendo, nessa altura, suscitado a inconstitucionalidade do artigo 68.o,
n.o1, alínea a), do Código de Processo Penal, em articulação com
o artigo 667.o do Código do Mercado de Valores Mobiliários, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 142-A/91, de 10 de Abril, «quando interpretados
e aplicados em termos de o prejudicado pela acção do autor da acção
típica não deter legitimidade para integrar o estatuto de ofendido
e não poder ter no processo intervenção como assistente», por violação
do artigo 32.o, n.o 7 da Constituição.

4 — O Tribunal da Relação de Lisboa, por acórdão de 28 de Junho
de 2001, decidiu negar provimento ao recurso, decisão que funda-
mentou, em síntese, nos seguintes termos:

«[. . . ]
Importa desde logo atentar no facto de não serem coincidentes

os conceitos de ofendido e de lesado.
São ofendidos os titulares dos interesses que a lei visa especialmente

proteger com a incriminação e lesados aqueles que sofrem danos
ocasionados pelo crime.

Como logo se conclui, o conceito de ofendido é agora restrito,
enquanto o de lesado é mais abrangente. Tanto assim que o artigo 74.o,
n.o 1, do Código de Processo Penal, abarca na sua noção de lesado
mesmo aquele que não possa constituir-se como assistente.

Não pode considerar-se ofendido qualquer pessoa prejudicada com
a comissão do crime, mas, unicamente, o titular do interesse que
constitui o objecto imediato do crime.

No crime de manipulação de mercado previsto no artigo 677.o do
Código MVM (Decreto-Lei n.o 142/91, de 10 de Abril, hoje artigo 379.o
do Código MVM) protege-se o regular funcionamento do mercado
de valores mobiliários.

O interesse no bom funcionamento desse mercado é do Estado,
pois com ele beneficia a economia nacional e, indirectamente, os

investidores particulares. Mas o principal lesado, por muito elevados
que sejam os prejuízos privados com a criminosa manipulação do
mercado de valores mobiliários, é sempre o Estado.

Assim o tem entendido a jurisprudência do Supremo Tribunal de
Justiça que por acórdão de 20 de Janeiro de 1998, in Colectânea
de Jurisprudência — Acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça, vol.
VI, t. I, p. 163, decidiu: ‘Para efeitos de constituição como assistente
não pode ser considerado ofendido qualquer pessoa prejudicada com
a comissão do crime, mas unicamente o titular do interesse que cons-
titui o objecto imediato do crime.’

Se assim não se entendesse teria de se admitir como assistentes
todas as pessoas lesadas nos seus investimentos mobiliários com a
manipulação do mercado de valores.

[ . . . ]».

5 — É desta decisão que vem interposto, ao abrigo da alínea b)
do n.o 1 do artigo 70.o da LTC, o presente recurso, para apreciação
da constitucionalidade do artigos 68.o, n.o 1, alínea a), do Código
de Processo Penal, em articulação com o artigo 667.o do Código do
Mercado de Valores Mobiliários, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 142-A/91, de 10 de Abril, «quando interpretados e aplicados em
termos de o prejudicado pela acção do autor da acção típica não
deter legitimidade para integrar o estatuto de ofendido e não poder
ter no processo intervenção como assistente», por alegada violação
do artigo 32.o, n.o 7, da Constituição.

6 — Já neste Tribunal foi a recorrente notificada para alegar, o
que fez, tendo concluído da seguinte forma:

«1.a O artigo 68.o, n.o 1, alínea a), do Código de Processo Penal,
em articulação com o artigo 667.o do Código do Mercado de Valores
Mobiliários, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 142-A/91, de 10 de Abril,
quando interpretados e aplicados como o foram no caso em termos
de a vítima da acção do autor da acção típica não deter legitimidade
para integrar o estatuto de ofendido e não poder ser investido no
estatuto de assistente no que se refere ao crime de manipulação de
mercado, são materialmente inconstitucionais, por violação do
artigo 32.o, n.o 7, da Constituição da República Portuguesa, o qual
garante meios de acção processual aos ofendidos, seja aos titulares
dos interesse directamente protegidos com a incriminação.

2.a Mas são igualmente inconstitucionais por violação do artigo 62.o,
n.o 1, da Constituição da República Portuguesa, na parte em que
esta norma da lei fundamental assegura a protecção da propriedade
privada, à qual o crime em causa visa gerar dano, como decorre do
seu enunciado típico, sendo que tal interpretação desguarnece os pro-
prietários dos valores mobiliários em causa de meios de acção penal
adestrados à tutela dos seus interesses.

3.a Finalmente, as normas legais citadas são igualmente incons-
titucionais, por violação do artigo 29.o, n.o 1, da Constituição da Repú-
blica Portuguesa, pois que sendo elemento típico essencial à incri-
minação, o fito de causar danos aos titulares das acções sobre cujas
cotações incide a manipulação, a orientação em causa desconsidera
esse segmento típico essencial, para apenas dar tutela ao mercado
em si e aos seus valores e preços.»

7 — Notificado para responder, querendo, às alegações dos recor-
rentes, disse o Ministério Público a concluir:

«1.o Não viola qualquer preceito ou princípio constitucional o enten-
dimento, expresso na decisão recorrida, acerca do interesse ou bem
jurídico tutelado pelo crime de ‘manipulação do mercado de valores’,
de modo a concluir que tal bem jurídico é apenas o interesse público
e social no regular funcionamento e transparência daquele mercado,
exclusivamente subjectiva do no Estado.

2.o Não competindo ao Tribunal Constitucional determinar se a
leitura do tipo penal traduz, porventura, interpretação judicial erró-
nea — na perspectiva do princípio da legalidade — da fattispecie
normativa.

3.o Não traduz solução inconstitucional — como se decidiu no Acór-
dão n.o 647/98 — a que se traduz em, por força do estatuído no
artigo 68.o, n.o 1, alínea a), do Código de Processo Penal, entender
não ser legítima a constituição de assistente referentemente a crimes
públicos que visam proteger interesses específicos do Estado.

4.o Termos em que deverá improceder o presente recurso.»

Dispensados os vistos legais, cumpre apreciar e decidir.
II — Fundamentação. — 8 — A decisão recorrida, depois de

demonstrar que a recorrente não era titular do interesse público (o
regular e transparente funcionamento dos mercados de valores mobi-
liários) que a lei especial a directamente quis proteger com o crime
de «manipulação de mercado», previsto e punido, à data da prática
dos factos, pelo artigo 667.o, n.o 1, do Código do Mercado de Valores
Mobiliários (Código MVM), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 142-A/91,
de 10 de Abril, decidiu-se pelo indeferimento do seu pedido de cons-
tituição como assistente no que ao crime de manipulação do mercado
dizia respeito.

Considera a recorrente que tal solução assenta numa interpretação
normativa restritiva dos artigos 68.o, n.o 1, alínea a), do Código de
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Processo Penal, e 667.o, n.o 1, do anterior Código MVM, que a recor-
rente contesta, designadamente por a considerar violadora do pre-
ceituado nos artigos 32.o, n.o 7, 62.o e 29.o, n.o 1, da Constituição.

Porém, como vai ver-se, sem razão.
9 — A questão, aliás, não é inteiramente nova na jurisprudência

do Tribunal Constitucional.
Efectivamente, o Tribunal Constitucional teve já oportunidade de

se pronunciar, por mais de uma vez, sobre a compatibilidade com
a Constituição — designadamente com o seu artigo 32.o, n.o 7, agora
também invocado pela recorrente — da interpretação normativa do
artigo 68.o, n.o 1, alínea a), do Código de Processo Penal, que agora,
mais uma vez, vem questionada, sempre tendo concluído pela sua
não inconstitucionalidade.

Assim, logo no Acórdão n.o 647/98 (Acórdãos do Tribunal Cons-
titucional, vol. 41.o, pp. 423 e segs.) — numa questão no essencial
idêntica à dos autos, embora reportada ao crime de «desobediên-
cia» — decidiu o Tribunal que a norma em causa não era incons-
titucional, quando interpretada em termos de não permitir a cons-
tituição como assistente quando está em causa o crime público de
desobediência.

Ponderou-se, então, naquele aresto:

«A norma em causa atribui a qualidade de ofendidos aos ‘titulares
dos interesses que a lei especialmente quis proteger com a incrimi-
nação’, reconhecendo a estes a legitimidade para agir, que é pres-
suposto processual geral. Não se reconhecem aqui específicos inte-
resses particulares directamente decorrentes da actuação delituosa.

Ora, o crime de desobediência visa proteger interesses específicos
do Estado, mais concretamente, como refere o Ministério Público
nas suas alegações, ‘no acatamento pelos particulares de certas deci-
sões das autoridades públicas que os vinculam’. Assim, é o Estado
o ofendido, porque legítimo titular do interesse ofendido pela prática
do crime de desobediência.

E tal interpretação em nada briga com o disposto no artigo 202.o,
n.o 2, da Constituição — correspondente, na versão, anterior à Lei
Constitucional n.o 1/97, de 20 de Setembro, ao artigo 205.o, n.o 2 —,
que determina que ‘na administração da justiça incumbe aos tribunais
assegurar a defesa dos direitos e interesses legalmente protegidos
dos cidadãos, reprimir a violação da legalidade democrática e dirimir
os conflitos de interesses públicos e privados’, norma em que se não
descortina qualquer imposição do reconhecimento de legitimidade
a particulares para a constituição como assistentes em processo penal,
em crimes como o de desobediência, em que o único titular do inte-
resse protegido é o próprio Estado.»

Esta fundamentação foi depois reafirmada no Acórdão n.o 579/2001
(publicado no Diário da República, 2.a série, de 15 de Fevereiro de
2002), a propósito de crime de «violação de segredo de justiça», pre-
visto a punido pelo artigo 371.o do Código Penal e, mais recentemente,
pelo acórdão desta secção n.o 76/02 — ainda inédito — tendo con-
duzido, embora com um voto de vencido, a que não se tivesse con-
siderado inconstitucional aquela interpretação normativa do artigo
68.o, n.o 1, alínea a), quando conduz à impossibilidade de constituição
como assistente no que se refere aos crimes de «falsificação de docu-
mento praticada por funcionário» (previsto e punido, actualmente,
pelo artigo 257.o do Código Penal) e de «denegação de justiça» (pre-
visto e punido, actualmente, no artigo 369.o do Código Penal), por
se ter considerado que, também nestes casos, os bens jurídicos pro-
tegidos (a segurança e a credibilidade no tráfico jurídico probatório
relacionada com documentos no primeiro caso e a realização da justiça
no segundo caso) tem claramente uma natureza supra-individual, resi-
dindo a sua titularidade no Estado.

Acrescentou-se, porém, neste acórdão, com particular interesse para
os presentes autos, que:

«É certo que, embora os crimes de falsificação praticada por fun-
cionário e de denegação de justiça visem directamente a protecção
ou mesmo a satisfação (no caso de denegação de justiça) de interesses
colectivos, e de não incluírem por consequência como seu pressuposto,
a violação de interesses particulares, a verdade é que tais interesses
são em muitos casos ofendidos através da sua comissão. Alguns destes
casos haverá, porventura, concurso de crimes, como quando a fal-
sificação servir para a prática de burla, caso em que o ofendido se
poderá constituir como assistente. E genericamente, pode dizer-se
que tais incriminações visam indirectamente proteger também inte-
resses particulares, como resulta de o tipo subjectivo de ilícito de
crime de falsificação do artigo 257.o incluir a ‘intenção de causar
prejuízo a outra pessoa ou ao Estado’ e de o crime de denegação
de justiça, sempre que a justiça é pedida pelos particulares, ter como
consequência necessária a insatisfação do interesse particular nessa
administração.

A questão, porém, é a de saber se, em face de disposições cons-
titucionais que não só garantem a administração da justiça, com o
artigo 202.o, n.o 2, como especialmente garantem o direito do ofendido
‘de intervir no processo nos termos de lei’, nas palavras do n.o 7

do artigo 32.o, aditado na revisão constitucional de 1997, a norma
do artigo 68.o, n.o 1, alínea a), do Código de Processo Penal, que
delimita a constituição de assistente através do conceito de ofendido,
na interpretação que não considera ofendidos os particulares pos-
sivelmente afectados pelos crimes de falsificação praticada por fun-
cionário do artigo 257.o do Código Penal e de denegação de justiça
prevista no artigo 369.o do Código Penal, excede o espaço de con-
figuração deixado ao legislador pela Constituição.

A resposta deve ser negativa. A revisão constitucional de 1997 faz-se
no contexto da vigência do artigo 68.o, n.o 1, alínea a), do Código
de Processo Penal e nada indica que tenha querido outra coisa senão
dar dignidade constitucional ao que aí se estabelece. A constituição
de assistente em crimes que não visam directamente proteger inte-
resses privados, mas sim interesses colectivos, em que nem sempre
há lesão adicional de interesses privados, e em que a lesão desses
interesses não é um elemento constitutivo do tipo de crime — por
outras palavras, em crimes em que nem sempre há ofendido — não
é certamente uma exigência constitucional.»

Esta jurisprudência, que mantém inteira validade, conduz não ape-
nas a que não se considere inconstitucional aquela interpretação «res-
tritiva» do artigo 68.o, n.o 1, alínea a), do Código de Processo Penal,
em termos de não permitir a constituição como assistente no que
se refere aos crimes de «desobediência», de «violação de segredo
de justiça» de «falsificação praticada por funcionário» ou de «dene-
gação de justiça», como estava em causa naqueles processos, mas
igualmente a que não se considere inconstitucional a mesma inter-
pretação quando conduz à impossibilidade de constituição como assis-
tente no que se refere ao crime de «manipulação de mercado», em
causa nos presentes autos, na medida em que também neste caso,
os bens jurídicos directa e imediatamente protegidos (o regular e
transparente funcionamento dos mercados de valores mobiliários) tem
uma natureza supra-individual, residindo a sua titularidade no Estado.

Agora apenas se acrescenta, porque a recorrente coloca expres-
samente a questão nessa perspectiva, que a interpretação normativa
que vem questionada também não viola artigo 62.o da Constituição.
Para o demonstrar basta recordar — de forma análoga ao que se fez
no Acórdão n.o 76/02 para a eventualidade de um concurso entre
o crime de «falsificação praticada por funcionário» e de «burla» que
nos casos em que da «manipulação do mercado» resulte igualmente
uma ofensa à propriedade privada ou ao património em geral de
qualquer dos agentes de mercado, haverá, porventura, concurso de
crimes, caso em que o ofendido se poderá constituir como assistente
no que se refere ao crime onde se tipifique o facto em que essa
ofensa se traduza — o que, no caso dos autos, aconteceu efectiva-
mente, tendo o tribunal admitido a constituição da ora recorrente
como assistente no que se refere ao crime de «infidelidade».

Finalmente, cumpre referir que é totalmente deslocada a invocação
no contexto os presentes autos de uma alegada violação do princípio
da legalidade consagrado no artigo 29.o, n.o 1, da Constituição, que
manifestamente não é ofendido pelo facto de se considerar, como
se fez na decisão recorrida — e, como bem nota o Ministério Público,
não compete sequer ao Tribunal Constitucional verificar se as ins-
tâncias fizeram a melhor interpretação do direito infraconstitucional,
mas apenas se aquela que fizeram está ou não em conformidade
com a Constituição — serem o regular e o transparente funcionamento
dos mercados de valores mobiliários os bens jurídicos directa a ime-
diatamente protegidos pelo artigo 667.o, n.o 1, do anterior Código
MVM.

III — Decisão. — Por tudo o exposto, decide-se negar provimento
ao recurso.

Custas pelo recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 UC.

17 de Abril de 2002. — José de Sousa e Brito — Alberto Tavares
da Costa — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza — Luís Nunes de Almeida
(vencido, nos termos da declaração de voto junta ao Acórdão
n.o 76/2002).

TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE COIMBRA

Louvor n.o 1547/2002. — No momento em que o secretário de
tribunal superior da Relação de Coimbra Manuel Ilídio Capela da
Cunha, após uma carreira sempre brilhante, cessa funções para efeitos
de aposentação, não posso deixar de lhe testemunhar o apreço de
todo o Tribunal, magistrados e funcionários, pela inexcedível lealdade
e dedicação, o seu elevado brio profissional e excepcional simpatia
e cortesia, expressando-lhe o nosso reconhecimento e prestando-lhe
público louvor.

15 de Maio de 2002. — O Presidente, Carlos Manuel Gaspar Leitão.
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CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Aviso n.o 7225/2002 (2.a série). — Relativamente ao movimento
judicial ordinário de Julho de 2002 e em aditamento ao aviso
n.o 6540/2002, publicado na 2.a série do Diário da República, n.o 113,
de 16 de Maio de 2002, serão também, eventualmente, preenchidos
os lugares abaixo indicados:

1.a instância

Efectivos

Lisboa — Pequena Instância Cível (2.o Juízo).
Leiria — Tribunal de Comarca (2.o Juízo Criminal).

Auxiliares

Setúbal — Varas Mistas.
Viana do Castelo — Círculo Judicial.
Viana do Castelo — Tribunal de Comarca (2.o Juízo Criminal).

Nota. — Independentemente da data de publicação, não haverá
prorrogação do prazo para entrega dos requerimentos, mantendo-se
assim o constante do artigo 39.o, n.o 3, do EMJ.

22 de Maio de 2002. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Senado Universitário

Resolução n.o 46/2002 (2.a série). — Resolução SU-18/2002. —
Sob proposta do conselho científico da Escola de Direito;

Obtido o parecer favorável do conselho académico, nos termos
da alínea a) do artigo 25.o dos Estatutos da Universidade do Minho;

Ao abrigo do disposto no artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de
Setembro, e no n.o 2 do artigo 21.o dos Estatutos da Universidade
do Minho:

O Senado Universitário da Universidade do Minho, em sessão ple-
nária de 29 de Abril de 2002, determina:

1 — São criados os grupos disciplinares de Ciências Jurídicas Gerais,
Ciências Jurídicas Privatísticas e Ciências Jurídicas Públicas, da Escola
de Direito.

2 — As disciplinas que integram cada um dos grupos disciplinares
referidos no número anterior são as definidas no anexo I desta
resolução.

3 — É simultaneamente alterado o anexo I da resolução SU-10/96,
de 13 de Maio, na parte respeitante ao elenco das disciplinas dos
grupos disciplinares.

4 — A presente resolução entra em vigor na data da sua publicação.

29 de Abril de 2002. — O Presidente, Licínio Chainho Pereira.

ANEXO I

Escola de Direito

Grupos disciplinares

Escola de Direito Grupos disciplinares

Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ciências Jurídicas Gerais.
Ciências Jurídicas Privatísti-

cas.
Ciências Jurídicas Públicas.

Disciplinas por grupo disciplinar

Grupo disciplinar Disciplinas

Ciências Jurídicas Gerais . . . . . . . . . . . Introdução ao Estudo do Di-
reito.

História do Direito.
Metodologia do Direito.
Filosofia do Direito.

Grupo disciplinar Disciplinas

Direito Romano.
Direito Comparado.
Sociologia do Direito.

Ciências Jurídicas Privatísticas . . . . . . . Teoria Geral do Direito Civil.
Direito das Obrigações.
Direito Processual Civil —

Declaratório.
Direitos Reais.
Direito Comercial.
Direito da Família e das Su-

cessões.
Direito do Trabalho.
Direito Processual Civil —

Executivo.
Direito Internacional Pri-

vado.
Direito dos Contratos Civis.
Direito do Trabalho — Pro-

cedimentos e Processo.
Direito Processual Civil —

Recursos e Processos
Especiais.

Direito dos Registos e do
Notariado.

Direito do Ambiente.
Direito dos Contratos Comer-

ciais.
Direito das Sociedades

Comerciais.
Direito Industrial.
Direito do Comércio Inter-

nacional.
Direito da Concorrência.
Direito Comparado.
Direito de Autor.
Direito do Desporto.
Direito Bancário.
Direito do Consumo.
Direito do Mercado de Capi-

tais.
Direito dos Seguros.
Direito da Informática.
Direito da Contratação Colec-

tiva.

Ciências Jurídicas Públicas . . . . . . . . . . Direito Constitucional.
Direito Administrativo.
D i r e i t o I n t e r n a c i o n a l

Público.
Direitos Fundamentais.
Direito Comunitário I.
Direito Penal I.
Direito Fiscal — Parte Ge-

ral.
Direito Processual Adminis-

trativo.
Direito Penal II.
Direito Fiscal — Parte Espe-

cial.
Direito Processual Penal.
Direito do Urbanismo.
Direito da Função Pública.
Direito do Ambiente.
Direito dos Contratos da

Administração Pública.
Teoria das Relações Inter-

nacionais.
Direito Comunitário II.
Direito Processual Penal II.
Direito Penal Internacional.
Direito Penal Económico.
Criminologia.
Direito Comparado.
Direito Constitucional II.
Direito da Saúde.
Direito da Segurança Social.
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Grupo disciplinar Disciplinas

Direito das Autarquias Lo-
cais.

Direito do Mercado de Capi-
tais.

Direito das Organizações
Internacionais.

Direito Diplomático e Con-
sular.

Direito Económico Interna-
cional.

Direito Fiscal Internacional.

Resolução n.o 47/2002 (2.a série). — Resolução SU-20/2002. —
Sob proposta da Escola de Ciências;

Obtido o parecer favorável do conselho académico, nos termos
da alínea a) do artigo 25.o dos Estatutos da Universidade do Minho;

Ao abrigo do disposto no artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de
Setembro, e no n.o 2 do artigo 21.o dos Estatutos da Universidade
do Minho:

O Senado Universitário da Universidade do Minho, em sessão ple-
nária de 29 de Abril de 2002, determina:

1 — É criado o grupo disciplinar respeitante ao Departamento de
Matemática para a Ciência e Tecnologia, da Escola de Ciências.

2 — As disciplinas que integram o grupo disciplinar agora criado
são as definidas no anexo I desta resolução.

3 — Os anexos I e II da resolução SU-32/93, de 8 de Novembro,
na matéria relativa a departamentos, grupos disciplinares e elencos
de disciplinas por grupo disciplinar da Escola de Ciências, passam
a ter a redacção dos anexos II e III da presente resolução.

29 de Abril de 2002. — O Presidente, Licínio Chainho Pereira.

ANEXO I

Escola de Ciências

Grupo disciplinar

Departamento Grupo disciplinar

Matemática para a Ciência e Tecno-
logia.

Matemática para a Ciência
e Tecnologia.

Disciplinas do grupo disciplinar

Grupo disciplinar Disciplinas/unidades curriculares

Matemática para a Ciência e Tecno-
logia.

Estatística e Aplicações.
Física-Matemática.
Mecânica Teórica e Compu-

tacional.
Optimização, Controlo e Sis-

temas Dinâmicos.

ANEXO II

Escola de Ciências

Grupos disciplinares

Departamento Grupo disciplinar

Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia.
Ciências da Terra . . . . . . . . . . . . . . . . . Geologia.
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Física.
Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática.
Matemática para a Ciência e Tecno-

logia.
Matemática para a Ciência

e Tecnologia.
Química Física e Química

Analítica.Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Química Orgânica.{

ANEXO III

Escola de Ciências

Disciplinas por grupo disciplinar

Grupo disciplinar Disciplinas

Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Antropobiologia.
Biologia.
Biologia Celular.
Biologia e Fisiologia Celu-

lares.
Bioquímica do Metabolismo

Microbiano.
Bioquímica Microbiana.
Botânica Especial.
Cultura de Bactérias e Fun-

gos.
Cultura de Vírus e Células

Animais.
Ecologia.
Engenharia Genética.
Engenharia Genética e suas

Implicações Legais.
Engenharia Genética e Pro-

dução de Alcoois.
Engenharia Genética da

Produção de Biomassa
Microbiana.

Engenharia Genética e Quí-
mica Fina.

Enzimologia.
Fisiologia Animal.
Fisiologia Humana.
Fisiologia Vegetal.
Genética Clássica e Mole-

cular.
Indústrias Alimentar e Far-

macêutica.
Microbiologia.
Microbiologia Aplicada.
Produção e Utilização de

Sondas Genéticas.
Química e Biologia dos Áci-

dos Nucleicos.
Replicação. Transc. do DNA

e Mec. de Pós-Transcri-
ção.

Trabalhos de Campo de Bio-
logia.

Tradução e Mec. de Modif.
Molecular de Proteínas.

Transferências Génicas.
Zoologia Especial.

Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cristalografia.
Elementos de Paleontologia.
Estratigrafia e Cartas Geo-

lógicas.
Geodinâmica.
Geologia.
Geologia Ambiental.
Geologia de Portugal.
Geologia Dinâmica.
Geologia do Quartenário.
Geomorfologia.
Introdução à Geoquímica.
Materiais Geológicos.
Métodos e Técnicas em Geo-

logia.
Mineralogia.
Petrologia.
Recursos da Litosfera.
Recursos Geológicos e

Ambiente.
Recursos Geológicos e sua

Utilização.
Recursos Hídricos.
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Grupo disciplinar Disciplinas

Recursos Minerais e Ener-
géticos.

Técnicas Mineralógicas e
Petrográficas.

Temas de Geologia Apli-
cada.

Trabalhos de Campo de
Geologia.

Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biofísica.
Caracterização Física de

Materiais.
Contactologia.
Electricidade e Magnetismo.
Electrónica.
Energia Ambiente.
Fibras Ópticas e Guias de

Ondas.
Física Atómica e Molecular.
Física Atómica e Nuclear.
Física de Plasmas.
Física do Estado Sólido.
Física dos Materiais.
Física Nuclear e das Partí-

culas.
Física Quântica e Estatística.
H i g i e n e e A n o m a l i a s

Visuais.
Instrumentos Ópticos.
Lasers e Aplicações.
Materiais Ópticos.
Mecânica Quântica.
Óptica e Radiação.
Óptica Física.
Óptica Geométrica.
Óptica não linear.
Optometria.
Processamento de Imagens.
Técnicas de Caracterização

dos Materiais.
Técnicas de Vácuo e Apli-

cações.
Técnicas Instrumentais.
Tecnologia de Materiais

Ópticos.
Tecnologia de Óptica.
Tecnologia de Óptica Ocu-

lar.
Tópicos de Física.

Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Álgebra.
Análise.
Análise Aplicada.
Análise Numérica.
Computação Algébrica.
Didáctica da Matemática.
Estatística.
Física-Matemática.
Geometria.
História da Matemática.
Lógica.
Probabilidades.
Topologia.

Matemática para a Ciência e Tecno-
logia.

Estatística e Aplicações.
Física-Matemática.
Mecânica Teórica e Compu-

tacional.
Optimização, Controlo e Sis-

temas Dinâmicos.

Grupo disciplinar Disciplinas

Química Física e Química Analítica . . . Análises Químicas.
Electroquímica.
Especificações de Quali-

dade.
Introdução à Química-Fí-

sica.
Laboratórios de Química.
Métodos Instrumentais de

Análise.
Química Analítica.
Química Complementar.
Química das Soluções.
Química Experimental.
Química Física dos Mate-

riais.
Química-Física.
Técnicas de Análise Quí-

mica.

Química Orgânica . . . . . . . . . . . . . . . . . Compostos com Actividade
Biológica.

Estrutura Molecular.
Funções Químicas e Molé-

culas.
Introdução à Bioquímica.
Métodos em Química Orgâ-

nica.
Química da Evolução.
Química Experimental.
Química Geral.
Química Inorgânica.
Química Orgânica.
Química Sintética.
Reacções Químicas.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 817/2002 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 14 de Maio de 2002 e com efeitos a partir da mesma data,
e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem dos
Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do conselho
geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
do Dr. Martinho de Sousa Couto (cédula profissional n.o 6026 P),
tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos e comunicações.

15 de Maio de 2002. — O Bastonário, José Miguel Júdice.

Edital n.o 818/2002 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 28 de Fevereiro de 2002 e com efeitos a partir da mesma
data, e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do conselho
geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
da Dr.a Joana Mesquita (cédula profissional n.o 1393 E), tendo sido,
nesta data, feitos todos os averbamentos e comunicações.

15 de Maio de 2002. — O Bastonário, José Miguel Júdice.
Edital n.o 819/2002 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,

torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 26 de Março de 2002 e com efeitos a partir da mesma
data, e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados-Estagiários, aprovado em sessão do conselho
geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
do Dr. Rodrigues Revez (cédula profissional n.o 2849 L), tendo sido,
nesta data, feitos todos os averbamentos e comunicações.

15 de Maio de 2002. — O Bastonário, José Miguel Júdice.
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